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PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P.

Despacho n.º 8099/2015
Nos termos e ao abrigo do disposto nos artigos 1.º, n.º 2, 7.º, n.º 1, 

alínea d) e 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação conferida 
pelas Leis n.os 51/2005, de 30 de agosto, 64A/2008, de 31 de dezembro, 
3 -B/2010, de 28 de abril e 64/2011, de 22 de dezembro, conjugado com 
o disposto no artigo 6.º, n.º 1 do Decreto -Lei n.º 98/2011, de 21 de se-
tembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 132/2014, de 3 de setembro e nos 
termos do artigo 1.º, n.º 2, artigo 2.º, n.º 1 e artigo 3.º, n.º 2, alíneas a), 
b) c) d) k) l) n) e o) dos Estatutos do Instituto Português do Desporto 
e Juventude, I. P. (IPDJ, I. P.), aprovados pela Portaria n.º 11/2012, de 
11 de janeiro, na sequência de procedimento concursal designo, em 
comissão de serviço, com produção de efeitos a partir de 1 de julho de 
2015, para o exercício do cargo de direção intermédia de 2.º grau de 
Chefe de Divisão de Informação e Comunicação, a licenciada Cláudia 
Sofia Martins Correia Gomes dos Reis Leitão.

A nota biográfica da ora designada é publicada em anexo ao presente 
despacho, do qual faz parte integrante.

7 de julho de 2015. — Pelo Conselho Diretivo, Augusto Baganha, 
Presidente.

Nota Biográfica
I — Identificação
Cláudia Sofia Martins Correia Gomes dos Reis Leitão

II — Formação Académica
Licenciatura em Marketing e Publicidade pela Escola Superior de 

Marketing e Publicidade (IADE), 1995

III — Experiência Profissional
2014 — Chefe da Divisão de Informação e Comunicação, em regime 

de substituição no Instituto Português do Desporto e Juventude.
2012 — Coordenadora de equipa multidisciplinar, para o acompanha-

mento e desenvolvimento das Lojas Ponto JA, no Instituto Português 
do Desporto e Juventude.

2011 — Técnica Superior, exercendo funções de apoio técnico na 
área de Informação e Comunicação, do Departamento de Informação 
Comunicação e Relações Internacionais, do Instituto Português do Des-
porto e Juventude.

2010 — Técnica Superior em exercício de funções de apoio técnico 
na área da comunicação no Gabinete do Presidente do Instituto do 
Desporto de Portugal (IDP).

2006 — Exercício de funções de apoio técnico no Departamento de 
Recursos Financeiros e Patrimoniais do ex -IDP.

2004 — Consultora na Divisão de Gestão Financeira e Património, na 
Direção Geral de Viação, 2004 — Sócia -Gerente da Clínica antitabágica 
“NãoFumoMais”.

1995 — “Business Unit Manager”, Gestora de Produto e Técnica de 
Marketing entre 1995 e 2001 na Océ Portugal, SA.

1995 — Gestora de Grandes Contas na Planet, Cópias e Imagem/
Virgol.

1994 — Gestora de Conta (Filmes Castello Lopes) na Agência Pen-
tamédia, Comunicação e Imagem.

1992 — Relações Públicas e Organizadora de Eventos em regime de 
trabalho independente.

IV — Formação Profissional
Gestão de Eventos Desportivos
Liderança de Equipas
Promover a Eficácia das Equipas de Trabalho
“Interactive Learning for innovation management”
Formação Pedagógica de Formadores — CAP
Práticas de Gestão de Recursos Humanos
Sistema Integrado de Avaliação de Desempenho
A Iniciação à Utilização do Modelo CAF
Organização Jurídica e Procuradoria da Empresa
Curso de Técnicas de Venda e Negociação

Curso SPIN e MCS — ITC Océ
Curso Telesales — ITC Océ
Preparar a Empresa para a Certificação da Qualidade
Auditorias da Qualidade
O Novo Código da Contratação Pública — decreto -lei 18/2008
Código da Contratação Pública — Empreitadas de Obras Públicas
Excel Avançado
Competências Tecnologias da Informação
“SAP Business Forum”
Caos e Estratégia
Jornadas de Marketing e Publicidade

208794052 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Autoridade Tributária e Aduaneira

Aviso n.º 8090/2015
Por despacho de 15 de junho de 2015 do Senhor Subdiretor -Geral 

da Autoridade Tributária e Aduaneira, por delegação de competências 
da Senhora Diretora -Geral e após anuência do Instituto dos Registos 
e do Notariado, foi autorizada a mobilidade interna na categoria de 
Assistente Técnica, de Ana Paula Ramos de Almeida Aleixo Nunes, 
no mapa de pessoal da Autoridade Tributária e Aduaneira, para exercer 
funções na Direção de Finanças de Lisboa, nos termos do disposto do 
n.º 2 do artigo 93.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, com efeitos a 
1 agosto de 2015.

14 de julho de 2015. — O Chefe de Divisão, Manuel Pinheiro.
208794547 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS 
E DA AGRICULTURA E DO MAR

Gabinetes da Ministra da Agricultura
e do Mar e do Secretário de Estado

da Administração Pública

Despacho n.º 8100/2015
O Decreto -Lei n.º 490/99, de 17 de novembro, possibilita, mediante 

a verificação de circunstâncias específicas, a condução de viaturas ofi-
ciais pelos trabalhadores dos serviços e organismos da Administração 
Pública, ainda que não integrados na carreira de assistente operacional 
com as funções de motorista.

A medida ali prevista permite uma maior racionalização dos meios 
disponíveis, que se traduz, consequentemente, numa redução de encar-
gos para o erário público, e suprir a falta de pessoal qualificado para o 
desempenho de funções de condução de viaturas do Estado.

Para a prossecução das atribuições do Instituto Português do Mar 
e da Atmosfera, I. P. (IPMA, I. P.), o respetivo vogal tem de efetuar 
frequentes deslocações às diversas instalações do IPMA, I. P., dispersas 
pelo país, participar em reuniões necessárias ao normal funcionamento 
do organismo, acompanhar as equipas na realização de amostragens em 
lota e no campo, na monitorização e manutenção nas redes de observação 
meteorológica, sismológica e de radares, na execução de trabalho de 
campo no âmbito de projetos de investigação ou prestações de serviços, 
vistorias a explorações de aquacultura ou outras missões enquadradas 
nas competências do Instituto.

Para o efeito, o IPMA, I. P., dispõe de viaturas afetas ao seu serviço, 
mas não possui assistentes operacionais, com funções de motorista, em 
número suficiente para assegurar as deslocações necessárias.

Nestes termos, justifica -se que seja autorizada a condução de viaturas 
oficiais, exclusivamente para deslocações motivadas pela prestação de 
serviço, por forma a garantir o regular funcionamento do organismo, e 
bem assim, a eficaz prossecução das respetivas competências.

Assim, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 2.º do Decreto -Lei 
n.º 490/99, de 17 de novembro, e no uso das competências delegadas 
pelo Despacho n.º 5580/2015, de 13 de maio, da Ministra de Estado e 
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das Finanças, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 102, de 
27 de maio de 2015, determina -se o seguinte:

1 — É conferida permissão genérica de condução de viaturas oficiais 
afetas ao Instituto Português do Mar e da Atmosfera, I. P. (IPMA, I. P.) a Rui 
Nuno Almeida Dias Fernandes, vogal do conselho diretivo do IPMA, I. P.

2 — A permissão conferida nos termos do número anterior aplica -se 
exclusivamente às deslocações em serviço, por estas se entendendo as 
que são determinadas por motivos de serviço público.

3 — A permissão genérica conferida pelo n.º 1 rege -se pelo disposto 
no Decreto -Lei n.º 490/99, de 17 de novembro, e demais legislação 
aplicável.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de agosto de 
2014 e caduca com o termo das funções em que o autorizado se encontra 
investido à data do presente despacho.

10 de julho de 2015. — A Ministra da Agricultura e do Mar, Maria 
de Assunção Oliveira Cristas Machado da Graça. — O Secretário de 
Estado da Administração Pública, José Maria Teixeira Leite Martins.

208789639 

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

MARINHA

Superintendência do Pessoal

Despacho n.º 8101/2015
Manda o Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada ao abrigo da 

alínea b) do n.º 1 do artigo 152.º do Estatuto dos Militares das Forças 
Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de junho, com 
as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de 
agosto e pelo Decreto -Lei n.º 166/2005, de 23 de setembro, passar à 
situação de reserva, nas datas indicadas, os seguintes militares:

404182 CAB A Carlos Manuel Ramos Marques — 30 -06 -2015
272282 CAB CRO Ricardo José Simão Crespo — 30 -06 -2015
230082 CAB CCT Luís Manuel da Silva Contente — 30 -06 -2015
273882 CAB CRO Carlos Alberto Palmeiro Ferreira — 30 -06 -2015
330682 CAB CCT Argentino Gonçalves de Matos — 30 -06 -2015
413182 CAB CCT Carlos Alberto Soares de Almeida — 30 -06 -2015
414182 CAB CRO José Luís Dias Castanho — 30 -06 -2015
414682 CAB CRO José António Silva Cerdeira Pereira — 30 -06 -2015
104483 CAB CRO Horácio Ferreira dos Santos — 30 -06 -2015
120883 CAB CRO João Manuel de Almeida Pinto — 30 -06 -2015
176183 CAB CCT António Firminio Lopes — 30 -06 -2015
205283 CAB CCT João José dos Santos Valverde — 30 -06 -2015
424883 CAB CRO António José Andrade Caetano — 30 -06 -2015
425283 CAB CRO Luís Manuel Diegues Lúcio — 30 -06 -2015
425883 CAB CCT Jorge Luís Nogueira Costa — 30 -06 -2015
425983 CAB CCT Mário Alexandre Santos Pereira da Costa —

30 -06 -2015
426683 CAB CCT Domingos Augusto Gonçalves Martins — 30 -06 -2015
427183 CAB CCT Serafim António Mendes Tomé — 30 -06 -2015
427383 CAB CRO João Lopes da Rocha Vieira — 30 -06 -2015
225485 CAB CRO António Manuel Rodrigues Alves — 30 -06 -2015
137786 CAB CRO António José Rodrigues — 30 -06 -2015
249381 CAB CM Manuel Joaquim Morgado Cardoso — 30 -06 -2015
219782 CAB CM José Manuel Oliveira Mendes — 30 -06 -2015
227282 CAB CM Vítor Manuel Coelho Fernandes — 30 -06 -2015
309082 CAB CM Joaquim Ferreira do Coito — 30 -06 -2015
330882 CAB CM Domingos António Godinho Caeiro — 30 -06 -2015
331982 CAB CM José Francisco Raimundo Ferreira — 30 -06 -2015
407082 CAB CM Jacinto Augusto Rodrigues Fernandes — 30 -06 -2015
407482 CAB CM Paulo Manuel Silva Rodrigues — 30 -06 -2015
410782 CAB CM João Francisco Paiva Madeira — 30 -06 -2015
323483 CAB CM Vítor Manuel Martins Ferreira — 30 -06 -2015
326483 CAB CM António Rui Sembleia Cunha Santos — 30 -06 -2015
411783 CAB CM António José Teixeira dos Santos Filipe — 30 -06 -2015
412183 CAB CM José Simplício Roberto — 30 -06 -2015
413783 CAB CM João Nunes Patrício — 30 -06 -2015
414183 CAB CM Eugénio da Luz Florêncio Semedo — 30 -06 -2015
414483 CAB CM José Silvestre Rodrigues — 30 -06 -2015
415983 CAB CM Martinho João Marques Carrilho — 30 -06 -2015
417183 CAB CM João Carlos da Costa Henriques — 30 -06 -2015
423083 CAB CM José Manuel de Freitas Conceição — 30 -06 -2015
407784 CAB CM Luís Manuel José Aveiro — 30 -06 -2015
419782 CAB E Jorge Monteiro Claro — 30 -06 -2015
406083 CAB E Joaquim António Pereira Maltinha — 30 -06 -2015
406783 CAB E Carlos Manuel Simão Ribeiro — 30 -06 -2015
725582 CAB FZ Manuel Nogueira de Araújo — 30 -06 -2015

731182 CAB FZ José António de Matos Cheira — 30 -06 -2015
731382 CAB FZ José Olímpio Páscoa Fernandes — 30 -06 -2015
737082 CAB FZ Adolfo Luciano Botelho de Carvalho — 30 -06 -2015
738482 CAB FZ Luciano Belmiro Comeche — 30 -06 -2015
749482 CAB FZ António Gabriel da Silva Flores — 30 -06 -2015
749682 CAB FZ Carlos Alberto Henriques de Oliveira — 30 -06 -2015
751582 CAB FZ José Manuel Maio Jones — 30 -06 -2015
764382 CAB FZ Olímpio Guilherme Joaquim — 30 -06 -2015
764982 CAB FZ Cipriano Augusto da Silva Matos Costa — 30 -06 -2015
773582 CAB FZ José Fernando da Silva Pereira Abeilard — 30 -06 -2015
775482 CAB FZ Fernando Manuel Olivença Simões Santos Gomes — 

30 -06 -2015
775982 CAB FZ Carlos Alberto de Barros Pires — 30 -06 -2015
776582 CAB FZ José de Campos Esteves — 30 -06 -2015
777082 CAB FZ José Manuel dos Remédios Silvério — 30 -06 -2015
777682 CAB FZ Mário José dos Santos Vicente — 30 -06 -2015
709683 CAB FZ Manuel Joaquim Costa Gabriel — 30 -06 -2015
716083 CAB FZ António Serafim Pessoa Pereira — 30 -06 -2015
724083 CAB FZ Jorge Manuel Silva Gorgulho — 30 -06 -2015
725883 CAB FZ Ludgero Manuel Cristino Rodrigues — 30 -06 -2015
735883 CAB FZ António Justino da Silva Geraldo Linheiro — 30 -06 -2015
736483 CAB FZ Carlos Fernando Caracinha Marques — 30 -06 -2015
752183 CAB FZ Joaquim Dias da Silva — 30 -06 -2015
756483 CAB FZ Luís Alberto Ferreira Martins — 30 -06 -2015
770083 CAB FZ Adélio Dionísio Gaboleiro — 30 -06 -2015
773483 CAB FZ João Antunes Teixeira Pinto — 30 -06 -2015
773783 CAB FZ Vítor Hugo Neves da Rosa — 30 -06 -2015
774183 CAB FZ Bento Filipe Martins Fernandes — 30 -06 -2015
775183 CAB FZ Carlos Manuel Gonçalves Romão — 30 -06 -2015
772785 CAB FZ Rui Alexandre Machado Mendes Nogueira —

30 -06 -2015
238082 CAB L José Carlos Reis de Sousa — 30 -06 -2015
424982 CAB L Mário João Teixeira Pereira — 30 -06 -2015
425182 CAB L António Apolónia Lopes — 30 -06 -2015
425582 CAB L Francisco Manuel Cordeiro da Paula — 30 -06 -2015
406081 CAB M Carlos José de Sousa Bento — 30 -06 -2015
271483 CAB TFD Diamantino de Sousa Ferreira — 30 -06 -2015
242982 CAB TFH Vítor Manuel Amador Gabriel — 30 -06 -2015
315382 CAB TFH José dos Santos de Carvalho — 30 -06 -2015
306683 CAB TFH Miguel António Miranda dos Santos — 30 -06 -2015
222587 CAB U Basílio Manuel Martins Batalha Coelho — 30 -06 -2015
127382 CAB V António Jorge de Almeida Oliveira — 30 -06 -2015
301683 CAB V António Fernando Carvalho Alexandre — 30 -06 -2015
8 de julho de 2015. — Por subdelegação do Diretor de Pessoal, o 

Chefe da Repartição de Efetivos e Registos, Miguel Nuno Pereira de 
Matos Machado da Silva, capitão -de -mar -e -guerra.

208794977 

 Despacho n.º 8102/2015
Manda o Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada ao abrigo da 

alínea b) do n.º 1 do artigo 152.º do Estatuto dos Militares das Forças 
Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de junho, com 
as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de 
agosto e pelo Decreto -Lei n.º 166/2005, de 23 de setembro, passar à 
situação de reserva, nas datas indicadas, os seguintes militares:

262583 SMOR C José Luís da Silva Figueiredo — 30 -06 -2015
413381 SCH CM Jorge Marcelino Ferreira — 30 -06 -2015
425782 SCH H Artur António Costa Silva — 30 -06 -2015
413181 SCH ETC Amílcar Santo da Silva — 30 -06 -2015
773382 SCH FZ Fernando Manuel Martins Cardoso — 30 -06 -2015
600882 SAJ B Amílcar Gonçalves da Silva — 30 -06 -2015
416782 SAJ E José Rodolfo de Sousa Gouveia — 30 -06 -2015
412182 SAJ C Alfredo Manuel Mendonça da Fonseca Moura — 

30 -06 -2015
410882 SAJ CM Davide Jorge Cabrita Barreira — 30 -06 -2015
753782 SAJ FZ Paulo Jorge Ramos Tomaz — 30 -06 -2015
758682 SAJ FZ Manuel Henrique Rosa Riscado — 30 -06 -2015
759482 SAJ FZ Francisco José Reis Jesus — 30 -06 -2015
774882 SAJ FZ José Manuel Areias Pratas — 30 -06 -2015
345882 SAJ CM João Alberto Marques Pereira — 30 -06 -2015
423783 SAJ H António Manuel Marques Freire — 30 -06 -2015
412683 SAJ CM Paulo Jorge Costa de Almeida e Silva — 30 -06 -2015
428183 SAJ L Paulo Manuel Neves Marques — 30 -06 -2015
415683 SAJ CM Luís Manuel Ferreira Gomes Vieira — 30 -06 -2015
328281 SAJ M José Carlos de Azevedo Rodrigues — 30 -06 -2015
502284 SAJ MQ José Manuel Costa Almas — 30 -06 -2015
739383 1SAR FZ Fernando António Gonçalves Martins — 30 -06 -2015
8 de julho de 2015. — Por subdelegação do Diretor de Pessoal, o 

Chefe da Repartição de Efetivos e Registos, Miguel Nuno Pereira de 
Matos Machado da Silva, capitão -de -mar -e -guerra.

208794952 
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 Despacho n.º 8103/2015
Manda o Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada ao abrigo da 

alínea b) do n.º 1 do artigo 152.º do Estatuto dos Militares das Forças 
Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de junho, com 
as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de 
agosto e pelo Decreto -Lei n.º 166/2005, de 23 de setembro, passar à 
situação de reserva, nas datas indicadas, os seguintes militares:

62584 CFR SEH Rui Manuel Reino Baptista — 30 -06 -2015
413782 CTEN SEC Aníbal José Silva Setoca — 30 -06 -2015
770182 1TEN TS António Manuel Poças Rascão — 30 -06 -2015
500283 1TEN STP José Lucas Pereira Pestana Henriques — 

30 -06 -2015
13 de julho de 2015. — Por delegação do Almirante Chefe do Estado-

-Maior da Armada, o Superintendente do Pessoal, António Carlos Vieira 
Rocha Carrilho, vice -almirante.

208794466 

 EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direção de Administração de Recursos Humanos

Repartição de Pessoal Militar

Despacho n.º 8104/2015
1 — Ao abrigo dos poderes que me foram subdelegados pelo Exmo. 

Major -General DARH, após subdelegação do Exmo. Tenente -General 
Ajudante -General do Exército, neste delegados por S. Exa. o General 
Chefe do Estado -Maior do Exército e no estrito cumprimento do Despa-
cho de S. Exa. a Secretária de Estado Adjunta da Defesa Nacional, de 27 
de novembro de 2013, que autoriza o Plano de Incorporações para 2014, 
conjugado com o Despacho n.º 166/14/MEF, de 08 de agosto de 2014, 
de S. Exa. a Ministra de Estado e das Finanças, verificando -se assim, o 
requerido na alínea c) do n.º 1 do artigo 67.º da Lei n.º 83 -C/2013, de 
31 de dezembro, ingressam na categoria de Sargentos, em Regime de 
Contrato, nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 259.º e da alínea b) do 
artigo 269.º do Estatuto dos Militar das Forças Armadas (EMFAR), apro-
vado pelo Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio, no posto de Segundo-
-furriel, em 10 de fevereiro de 2015, os militares a seguir indicados: 

Posto Esp NIM Nome

2Furr Grad 290 C REC Rodas 03951212 Ricardo Rodrigues Santos
2Furr Grad 061 I Op Especiais 11369613 Fábio Ferreira Miguel
2Furr Grad 061 I Op Especiais 16314211 Danilo Alexandre Santos 

Batista
2Furr Grad 061 I Op Especiais 07354609 Tiago Nunes Pereira
2Furr Grad 059 I Comando 15744905 Nuno Miguel Jesus Pinto

 2 — Os militares supra citados contam a antiguidade no novo posto 
desde 10 de fevereiro de 2015, data a partir da qual têm direito ao 
vencimento, ficando integrados na primeira posição da estrutura re-
muneratória, conforme previsto no n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei 
n.º 296/2009, de 14 de outubro.

09 de julho de 2015. — O Chefe da Repartição, Pedro Miguel Alves 
Gonçalves Soares, COR INF.

208793737 

b) A autorização e a emissão dos meios de pagamento, referidos no 
n.º 1 do artigo 29.º do Decreto -Lei n.º 155/92, de 28 de julho;

c) Autorizar o abono da gratificação mensal por lavagem de via-
turas, com base nos pressupostos definidos no Despacho do CEMFA 
n.º 57/2007, de 29 de julho;

d) Autorizar o abono da alimentação a dinheiro, mencionada no Des-
pacho n.º 122/MDN/92, de 16 de setembro, do Ministro da Defesa 
Nacional;

e) Autorizar as alterações orçamentais decorrentes do disposto no n.º 4 
do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 71/95, de 15 de abril, no Orçamento 
de Estado e ou no diploma que estabelece as disposições necessárias à 
execução do Orçamento de Estado;

f) Assinar os documentos relativos ao projeto orçamental da Força 
Aérea;

g) Autorizar os pedidos de libertação de créditos e respetivos docu-
mentos apensos;

h) Proceder à liberação de cauções no âmbito dos contratos públicos;
i) Representar a Força Aérea junto do Instituto de Financiamento da 

Agricultura e Pescas, I. P., para todos os efeitos inerentes às candidaturas 
a subsídios disponibilizados pelo mesmo.

2 — Nos termos do disposto na alínea a) do n.º 5 do artigo 3.º do 
Decreto -Lei n.º 113/90, de 5 de abril, delego ainda no Diretor de Finan-
ças da Força Aérea, MGEN/ADMAER 062284 -C José Isidro Maltez 
Capucho, com faculdade de subdelegação, a competência para visar 
a relação de faturas ou documentos equivalentes, prevista no n.º 3 do 
artigo acima mencionado, a enviar ao serviço de administração do IVA, 
para efeitos de restituição de imposto sobre o valor acrescentado, nos 
termos do n.º 1 do artigo 2.º do mesmo diploma.

3 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.º 4 do Des-
pacho n.º 4559/2015, de 08 de abril de 2015, do Ministro da Defesa 
Nacional, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 87, de 6 de 
maio de 2015, conjugado com as alíneas a) a c) do n.º 2 do mesmo, 
subdelego no Diretor de Finanças da Força Aérea, MGEN/ADMAER 
062284 -C José Isidro Maltez Capucho, a competência para autorizar 
despesas com empreitadas de obras públicas, locação e aquisição de bens 
e serviços e relativas à execução de planos ou programas plurianuais 
legalmente aprovados, até ao montante de € 100.000,00.

4 — O presente Despacho produz efeitos na data da sua assinatura.
13 de julho de 2015. — O Chefe do Estado -Maior da Força Aérea, 

José António de Magalhães Araújo Pinheiro, General.
208794506 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete da Ministra

Despacho n.º 8106/2015

Revogação Modificatória do Despacho n.º 13968/2012,
de 19 de outubro, publicado

no Diário da República, 2.ª série, n.º 208, de 26 de outubro de 2012
Pelo meu Despacho n.º 13968/2012, de 19 de outubro, publicado no 

Diário da República, 2.ª série, n.º 208, de 26 de outubro de 2012, deter-
minei a composição do Conselho do Notariado, ao abrigo do disposto 
nos n.os 2 e 3 do artigo 52.º do Estatuto do Notariado, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 26/2004, de 4 de fevereiro.

Assim, determinei, nos termos da alínea b) do n.º 1 do referido des-
pacho, que o então Presidente do Conselho Diretivo do Instituto dos 
Registos e do Notariado, I. P., António Luís Pereira Figueiredo, inte-
grasse a composição do referido Conselho, tendo ainda designado o 
referido membro do Conselho para o exercício de funções de presidente 
do mesmo órgão, nos termos do n.º 2 do mencionado despacho.

Ao abrigo e nos termos do disposto na alínea f) do n.º 4 do artigo 20.º 
da Lei -Quadro dos Institutos Públicos, aprovada pela Lei n.º 3/2004, de 
15 de janeiro, com última redação dada pelo Decreto -Lei n.º 96/2015, de 
29 de maio, e a pedido do interessado, determinei, por meu despacho de 
18 de novembro de 2014, a cessação da comissão de serviço, no mesmo 
dia, do licenciado António Luís Pereira Figueiredo, como Presidente do 
Conselho Diretivo do Instituto dos Registos e do Notariado, I. P., cargo 
para o qual havia sido nomeado pelo meu Despacho n.º 6922/2014, de 
12 de fevereiro de 2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 101, de 27 de maio de 2014.

Termos em que determino o seguinte:

Artigo 1.º
Nos termos das disposições conjugadas dos n.os 2 e 3 do artigo 52.º do 

Estatuto do Notariado e dos artigos 165.º a 167.º, 169.º a 171.º e 173.º 

 FORÇA AÉREA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea

Despacho n.º 8105/2015
1 — Nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 5.º do Decreto -Lei 

n.º 187/2014, de 29 de dezembro (LOFA), conjugado com o n.º 7 do 
artigo 8.º do mesmo diploma, delego no Diretor de Finanças da Força 
Aérea, MGEN/ADMAER 062284 -C José Isidro Maltez Capucho, com 
faculdade de subdelegação, a competência para:

a) Cobrar receitas e assinar a documentação relativa à execução da 
gestão financeira da Força Aérea;
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do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 4/2015, de 7 de janeiro, revogo parcialmente e determino a alteração 
do meu Despacho n.º 13968/2012, de 19 de outubro, que passa a ter a 
seguinte redação:

«1 — […]:
a) […]
b) José Ascenso Nunes da Maia, Presidente do Conselho Diretivo 

do Instituto dos Registos e do Notariado, I. P.;
c) […]
d) […].

2 — Nos termos do n.º 3 do artigo 52.º do Estatuto do Notariado, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 26/2004, de 4 de fevereiro, designo 
para o exercício de funções de Presidente do Conselho do Notariado 
José Ascenso Nunes da Maia, Presidente do Conselho Diretivo do 
Instituto dos Registos e do Notariado, I. P.»

Artigo 2.º
O presente despacho produz efeitos a 19 de novembro de 2014, 

ficando por este meio ratificados, em conformidade com o disposto no 
n.º 5 do artigo 164.º do Código do Procedimento Administrativo, todos 
os atos praticados pelo Presidente do Conselho Diretivo do Instituto 
dos Registos e do Notariado, I. P., Dr. José Ascenso Nunes da Maia, 
no âmbito da competência abrangida por este despacho, até à data da 
sua publicação.

8 de julho de 2015. — A Ministra da Justiça, Paula Maria von Hafe 
Teixeira da Cruz.

208793664 

 Direção-Geral da Administração da Justiça

Aviso n.º 8091/2015
Nos termos do n.º 4 do artigo 18.º do Estatuto dos Funcionários de 

Justiça, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 343/99, de 26 de agosto, faz -se 
público que se vai realizar um movimento extraordinário de oficiais 
de justiça.

Serão considerados os requerimentos entrados nesta Direção -Geral 
desde 12 de maio de 2015 e os que venham a dar entrada nestes serviços 
até ao termo do prazo de 10 dias úteis, contados a partir do dia seguinte 
ao da publicação no Diário da República do presente aviso [alínea b) 
do n.º 4 do artigo 19.º do citado Estatuto].

22 de julho de 2015. — O Diretor -Geral, Pedro de Lima Gonçalves.
208816198 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I. P.

Direção Regional de Mobilidade e Transportes do Norte

Aviso (extrato) n.º 8092/2015
Por despacho de confirmação da Sr.ª Vogal do Conselho Diretivo, 

do Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I. P., de 30 -06 -2015, foi 
autorizada a transferência da carreira regular de passageiros Amaran-
te — Santo Isidoro (Conc. 6149) da empresa Valpi Bus — Alberto Pinto 
& Filhos, Transportes Rodoviários, S. A. para a empresa Marão — Tâ-
mega — Agência de Viagens e Turismo, L.da, com sede no Edifício 
Alberto Pinto, Av.ª Pedro Guedes, 4560 — 452 Penafiel

13 -07 -2015. — O Diretor Regional, Fernando Lucas Oliveira.
308791355 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO E ENERGIA

Direção-Geral de Energia e Geologia

Aviso n.º 8093/2015
Faz -se público, nos termos e para efeitos do n.º 1 do artigo 6.º do 

Decreto -Lei n.º 88/90, de 16 de março, que Silicália Portugal — Indústria 

e Comércio de Aglomerados de Pedra, S. A., requereu a atribuição de 
direitos de prospeção e pesquisa de depósitos minerais de quartzo, numa 
área denominada «Freixial», localizado na união de freguesias Vale do 
Seixo e Vila Garcia e freguesia de Cótimos no concelho de Trancoso, 
distrito da Guarda, delimitada pela poligonal cujos vértices, se indicam 
seguidamente, em coordenadas no sistema PT -TM06/ETRS89:

Área Total do pedido: 2,858 km2 

Vértice X (m) Y (m)

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 76977,007 127347,255
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 77264,998 127679,258
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 78626,999 127190,288
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 76497,042 125700,257
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 75672,025 126850,233
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 76527,007 127497,245

 Atendendo ao Decreto -Lei n.º 88/90, de 16 de março, convidam -se 
todos os interessados, no prazo de 30 dias a contar da data da publicação 
do presente aviso, a apresentar por escrito:

a) Ao abrigo do n.º 1 do artigo 6.º, reclamações fundamentadas;
b) Ao abrigo do n.º 1 e do n.º 3 do artigo 5.º, propostas contratuais.

O pedido está patente para consulta, dentro das horas de expediente, 
na Direção de Serviços de Minas e Pedreiras da Direção -Geral de Ener-
gia e Geologia, sita na Av.ª 5 de Outubro, n.º 208 (ed. Santa Maria), 
1069 -203 Lisboa, entidade para quem devem ser remetidas as reclama-
ções. O presente aviso, plantas de localização e a publicitação do pedido 
estão também disponíveis na página eletrónica desta Direção -Geral.

10 de julho de 2015. — A Subdiretora -Geral, Cristina Lourenço.
308790723 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO MAR

Gabinete da Ministra

Despacho n.º 8107/2015
O Decreto -Lei n.º 109/2009, de 15 de maio, que estabelece o regime 

jurídico aplicável à criação e funcionamento das equipas de sapadores 
florestais no território continental e regulamenta os apoios à sua ativi-
dade, prevê um apoio anual a atribuir pelo Estado ao funcionamento 
destas equipas, correspondente aos trabalhos de serviço público de gestão 
florestal e defesa da floresta, referentes a seis meses de funcionamento 
ao serviço do Estado, num montante anual não superior a € 35 000.

O apoio financeiro ao funcionamento das equipas de sapadores flo-
restais integra -se nos objetivos do Fundo Florestal Permanente (FFP), 
criado pelo Decreto -Lei n.º 63/2004, de 22 de março, e no quadro das 
ações elegíveis no eixo de intervenção de defesa da floresta contra in-
cêndios, de acordo com o respetivo Regulamento, aprovado pela Portaria 
n.º 77/2015, de 16 de março.

Considerando que o referido Regulamento prevê que a concessão do 
apoio financeiro ao funcionamento das equipas de sapadores florestais 
pode ter lugar em regime forfetário, importa definir o limite máximo 
anual, bem como os montantes dos apoios a conceder neste regime, por 
correspondência à atividade desenvolvida.

Assim:
Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 11.º e no artigo 27.º do 

Regulamento anexo à Portaria n.º 77/2015, de 16 de março, determina-
-se o seguinte:

1 — O limite máximo anual do apoio ao funcionamento das equipas 
de sapadores florestais a atribuir através do Fundo Florestal Permanente 
(FFP), é de € 35 000 por cada equipa, e corresponde aos trabalhos de 
serviço público de gestão florestal e defesa da floresta referentes a seis 
meses de funcionamento ao serviço do Estado.

2 — O montante do apoio anual a que se refere o número anterior 
é estabelecido em função das atividades a desenvolver pela equipa de 
sapadores florestais, de acordo com o programa de ação para o respetivo 
período, a aprovar pelo Instituto da Conservação da Natureza e das 
Florestas, I. P. (ICNF, I. P.), nos termos do artigo 20.º do Decreto -Lei 
n.º 109/2009, de 15 de maio.

3 — Para efeitos do número anterior, o programa de ação deve conter 
os seguintes elementos:

a) A área de atuação da equipa de sapadores florestais para o ano a 
que respeita;
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b) O elenco das atividades a desenvolver pela equipa;
c) A correspondência, em dias de trabalho, entre as atividades de 

serviço público e as demais atividades a prestar em favor da entidade 
detentora da equipa, abreviadamente designado por serviço normal, 
tendo por referência, quanto à primeira, seis meses de funcionamento 
ao serviço do Estado.

4 — A atividade de serviço público desenvolvida por uma equipa de 
sapadores florestais corresponde a um valor forfetário de € 319,00 por 
dia, até ao limite anual previsto no n.º 1 para a totalidade dos seis meses 
de funcionamento da equipa ao serviço do Estado.

5 — O montante dos apoios a atribuir e o respetivo pagamento são 
condicionados à execução da atividade de serviço público em conformi-
dade com o relatório das atividades elaborado pela entidade detentora da 
equipa, e a aprovar pelo ICNF, I. P., o qual explicita as áreas de atuação 
da equipa, as atividades por ela desenvolvidas e a sua correspondente 
quantificação em dias de trabalho.

6 — O presente despacho produz efeitos no dia seguinte ao da sua 
publicação.

20 de julho de 2015. — A Ministra da Agricultura e do Mar, Maria 
de Assunção Oliveira Cristas Machado da Graça.

208812617 

 Gabinete do Secretário de Estado do Mar

Despacho n.º 8108/2015
Nos termos do disposto nos artigos 46.º a 48.º e no artigo 55.º, todos 

do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 4/2015, de 7 de janeiro, no artigo 109.º do Código dos Contratos 
Públicos (CCP), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de ja-
neiro, na sua redação atual, e no uso das competências que me foram 
delegadas pela Ministra da Agricultura e do Mar, através do Despacho 
n.º 12256 -A/2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 191, 
de 3 de outubro de 2014, subdelego no Diretor -Geral de Recursos Natu-
rais, Segurança e Serviços Marítimos a competência para:

1 — Praticar todos os atos subsequentes à decisão de contratar e de 
escolha do procedimento, de aprovação das peças procedimentais e de 
nomeação do júri do procedimento, no âmbito do concurso público com 
a publicitação no JOUE relativo à aquisição de peças e consumíveis 
para o sistema VTS.

2 — Direção do procedimento de Concurso Público com a publicitação 
no JOUE relativo à aquisição de peças e consumíveis para o sistema VTS.

3 — O presente despacho produz os seus efeitos à data da sua as-
sinatura, ficando ratificados todos os atos entretanto praticados pelo 
Diretor -Geral, desde 6 de julho de 2015, que se incluam no âmbito da 
presente subdelegação de competências.

6 de julho de 2015. — O Secretário de Estado do Mar, Manuel Pinto 
de Abreu.

208793989 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde de Lisboa 
e Vale do Tejo, I. P.

Aviso (extrato) n.º 8094/2015
Por despacho do Vogal do Conselho Diretivo de 10/12/2014 e nos 

termos do disposto na alínea c) do n.º 1, do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, torna -se público que Maria Fátima Fonseca Cruz, con-
cluiu com sucesso o período experimental, na sequência da celebração 
do contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado 
com a Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., 
para desempenho de funções na carreira de enfermagem, no ACES 
Loures -Odivelas, sendo que o tempo de duração do período experimental 
é contado para efeitos da atual carreira e categoria.

4 de junho de 2015. — O Vogal do Conselho Diretivo, Nuno Venade.
208793501 

 Aviso (extrato) n.º 8095/2015
Em cumprimento do disposto no art. 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 

junho, torna -se público que, na sequência de procedimento concursal 
aberto por aviso n.º 15699/2010, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 152, foi celebrado contrato de trabalho em funções públi-
cas por tempo indeterminado, com efeitos a partir de 1 de fevereiro de 

2015, com a trabalhadora Sonia Maria Caçador Ganhão Torrado, para o 
preenchimento de um posto de trabalho da carreirade Assistente Técnica, 
do mapa de pessoal da Administração Regional de Saúde de Lisboa e 
Vale do Tejo, I.P/ ACES Almada -Seixal, com a remuneração base de 
683,13€, ficando posicionada na posição remuneratória 1.ª da categoria 
e ao nível remuneratório 5 da tabela remuneratória única.

Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 46.º da Lei Geral do Traba-
lho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
o júri para o período experimental terá a seguinte composição:

Presidente: Joaquim Manuel Gaio Figueira, Técnico Superior do 
ACES Almada -Seixal

1.º Vogal efetivo: Isabel Maria Janeiro Serra Pedro, Assistente Técnica 
do ACES Almada -Seixal

2.º Vogal efetivo: Ilda Maria Pequito S. Bacalhau Ramalho, Assistente 
Técnica do ACES Almada -Seixal

1.º Vogal Suplente: Maria de Lourdes Portela Massano Manta, As-
sistente Técnica do ACES Almada -Seixal

2.º Vogal Suplente: Lucília Conceição Alves Calcão Maximiano Fer-
nandes, Assistente Técnica do ACES Almada -Seixal

O período experimental inicia -se com a celebração do contrato e tem a 
duração de 180 dias, determinada pelo disposto na cláusula 6.ª do Acordo 
Coletivo de Carreiras Gerais (ACT n.º 1/2009) e publicado no Diário 
da República n.º 188, 2.ª série, de 28 de setembro de 2009.

5 de junho de 2015. — O Vogal do Conselho Diretivo, Nuno Venade.
208740081 

 Aviso (extrato) n.º 8096/2015
Em cumprimento do disposto no art. 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 

junho, torna -se público que, na sequência de procedimento concursal 
aberto por aviso n.º 15699/2010, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 152, foi celebrado contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, com efeitos a partir de 1 de fevereiro de 2015, 
com a trabalhadora Paula Alexandra Soares Nascimento Diniz, para o 
preenchimento de um posto de trabalho da carreira de Assistente Técnica, 
do mapa de pessoal da Administração Regional de Saúde de Lisboa e 
Vale do Tejo, I.P/ ACES Almada -Seixal, com a remuneração base de 
683,13€, ficando posicionada na posição remuneratória 1.ª da categoria 
e ao nível remuneratório 5 da tabela remuneratória única.

Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 46.º da Lei Geral do Traba-
lho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
o júri para o período experimental terá a seguinte composição:

Presidente: Joaquim Manuel Gaio Figueira, Técnico Superior do 
ACES Almada -Seixal

1.º Vogal efetivo: Susana Maria Rosa Silva, Assistente Técnica do 
ACES Almada -Seixal

2.º Vogal efetivo: Helena Cristina Freire Cintra, Assistente Técnica 
do ACES Almada -Seixal

1.º Vogal Suplente: Ana Maria Alves Campos Ferreira, Assistente 
Técnica do ACES Almada -Seixal

2.º Vogal Suplente: Guida Patrícia Amaro Rodrigues, Assistente Téc-
nica do ACES Almada -Seixal

O período experimental inicia -se com a celebração do contrato e tem a 
duração de 180 dias, determinada pelo disposto na cláusula 6.ª do Acordo 
Coletivo de Carreiras Gerais (ACT n.º 1/2009) e publicado no Diário 
da República n.º 188, 2.ª série, de 28 de setembro de 2009.

5 de junho de 2015. — O Vogal do Conselho Diretivo, Nuno Venade.
208710719 

 Aviso (extrato) n.º 8097/2015
Em cumprimento do disposto no artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 

junho, torna -se público que, na sequência de procedimento concursal 
aberto por aviso n.º 15699/2010, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 152, foi celebrado contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, com efeitos a partir de 1 de fevereiro de 2015, 
com a trabalhadora Sandra Cristina dos Santos Pinto Moniz Soares, 
para o preenchimento de um posto de trabalho da carreira de Assistente 
Técnica, do mapa de pessoal da Administração Regional de Saúde de 
Lisboa e Vale do Tejo, I. P./ACES Almada -Seixal, com a remuneração 
base de 683,13€, ficando posicionada na posição remuneratória 1.ª da 
categoria e ao nível remuneratório 5 da tabela remuneratória única.

Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 46.º da Lei Geral do Traba-
lho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
o júri para o período experimental terá a seguinte composição:

Presidente: Joaquim Manuel Gaio Figueira, Técnico Superior do 
ACES Almada -Seixal
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1.º Vogal efetivo: Sónia Margarida Cavaco Palma, Assistente Técnica 
do ACES Almada -Seixal

2.º Vogal efetivo: Fernanda Dulce Santos Cardoso, Assistente Técnica 
do ACES Almada -Seixal

1.º Vogal Suplente: Marta Lourdes Isaac Monteiro Cabral, Assistente 
Técnica do ACES Almada -Seixal

2.º Vogal Suplente: Margarida Isabel Jorge Felício, Assistente Técnica 
do ACES Almada -Seixal

O período experimental inicia -se com a celebração do contrato e tem a 
duração de 180 dias, determinada pelo disposto na cláusula 6.ª do Acordo 
Coletivo de Carreiras Gerais (ACT n.º 1/2009) e publicado no Diário 
da República n.º 188, 2.ª série, de 28 de setembro de 2009.

5 de junho de 2015. — O Vogal do Conselho Diretivo, Nuno Venade.
208752531 

 Aviso (extrato) n.º 8098/2015
Em cumprimento do disposto no art. 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 

junho, torna -se público que, na sequência de procedimento concursal 
aberto por aviso n.º 15660/2010, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 152, foi celebrado contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, com efeitos a partir de 1 de fevereiro de 2015, 
com a trabalhadora Sónia Maria Dias Mourão Engenheiro Santos Caeiro, 
para o preenchimento de um posto de trabalho da carreira de Assistente 
Técnica, do mapa de pessoal da Administração Regional de Saúde de 
Lisboa e Vale do Tejo, I. P./ACES Almada -Seixal, com a remuneração 
base de 683,13€, ficando posicionada na posição remuneratória 1.ª da 
categoria e ao nível remuneratório 5 da tabela remuneratória única.

Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 46.º da Lei Geral do Traba-
lho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
o júri para o período experimental terá a seguinte composição:

Presidente: Joaquim Manuel Gaio Figueira, Técnico Superior do 
ACES Almada -Seixal

1.º Vogal efetivo: Barbara Maria Rosa Pinto Pólvora, Assistente Téc-
nica do ACES Almada -Seixal

2.º Vogal efetivo: Ana Luísa Fragoso Viegas Lourenço, Assistente 
Técnica do ACES Almada -Seixal

1.º Vogal Suplente: Vanda Maria Salgueiro Freire Parreira, Assistente 
Técnica do ACES Almada -Seixal

2.º Vogal Suplente: Manuela Santos Ribeiro, Assistente Técnica do 
ACES Almada -Seixal

O período experimental inicia -se com a celebração do contrato e tem a 
duração de 180 dias, determinada pelo disposto na cláusula 6.ª do Acordo 
Coletivo de Carreiras Gerais (ACT n.º 1/2009) e publicado no Diário 
da República n.º 188, 2.ª série, de 28 de setembro de 2009.

5 de junho de 2015. — O Vogal do Conselho Diretivo, Nuno Venade.
208738892 

 INFARMED — Autoridade Nacional do Medicamento 
e Produtos de Saúde, I. P.

Despacho n.º 8109/2015
O Presidente do Conselho Diretivo do INFARMED — Autoridade Na-

cional do Medicamento e Produtos de Saúde, I. P., considerando que:
a) O Regulamento Interno da Autoridade Nacional do Medicamento 

e Produtos de Saúde, I. P., aprovados pela deliberação n.º 1783/2013, 
publicada na 2.ª série do Diário da República, n.º 191, a 3 de outubro 
de 2013, determina a existência da Unidade de Avaliação Científica 
(UAC), como subunidade orgânica pertencente à Direção de Avaliação 
de Medicamentos (DAM);

b) Nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 2.º do Estatuto do Pessoal 
Dirigente, aprovado pela Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, com a redação 
que lhe foi conferida pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada 
pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, o cargo de diretor da Unidade de 
Avaliação Científica é de direção intermédia de 2.º grau;

c) Nos termos do disposto no artigo 21.º do citado diploma, procedeu-
-se à abertura de procedimento concursal para ocupação do referido 
cargo, com observância de todo o formalismo legal;

d) Do referido procedimento concursal resulta a proposta pelo júri, 
nos termos do n.º 6 do mesmo artigo 21.º, de designação da mestre Dina 
da Conceição Marçal Verdugo Duarte,

decide designar, ao abrigo do disposto nos n.os 9 e 10 do artigo 21.º da 
Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, com a redação que lhe foi conferida 

pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, 
de 29 de agosto, a mestre Dina da Conceição Marçal Verdugo Duarte 
para exercer, em comissão de serviço, o cargo de diretor da Unidade 
de Avaliação Científica, com efeitos à data de assinatura do presente 
Despacho.

15 de maio de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, Eurico 
Castro Alves.

Sinopse Curricular
Nome: Dina da Conceição Marçal Verdugo Duarte
Data de nascimento: 22 de janeiro de 1967
Habilitações académicas:
Mestre em Regulamentação e Avaliação de Medicamentos e Produtos 

de Saúde pela Faculdade de Farmácia da Universidade de Lisboa;
Especialista em “Assuntos Regulamentares” pela Ordem dos Farma-

cêuticos, Secção Regional de Lisboa;
Especialista em “Farmácia Hospitalar” pela Ordem dos Farmacêuticos, 

Secção Regional de Lisboa;
Programa de Formação em Gestão Pública — FORGEP, em 2012.

Experiência profissional:
Diretora da Unidade de Avaliação Científica da Direção de Avaliação 

de Medicamentos, desde setembro 2011 até ao presente;
Assessor da Carreira Técnica Superior de Saúde, ramo de Farmácia, 

do quadro de pessoal do INFARMED, com início de funções em 1 de 
outubro de 2010;

Membro substituto do Comité de Medicamentos de uso Humano 
(CHMP), desde 2012;

Membro representante do CHMP no grupo de Organizações de Pro-
fissionais de Saúde (HCPWP), desde 2013;

Perita do grupo de trabalho sobre avaliação não -clínica (NcWG), 
do Comité de Medicamentos de Uso pediátrico Paediatric Committee 
(PDCO, desde 2013;

Membro da Comissão Coordenadora do Tratamento das Doenças 
Lisossomais de Sobrecarga (CCTDLS), do Instituto Nacional de Saúde 
Pública (INSA), desde 2013.

Membro da Comissão da Farmacopeia Portuguesa (CFP) do 
INFARMED, I. P., desde 2013;

Representante portuguesa no grupo de trabalho europeu da EMA —
“Quality Review of Documents” (QRD) — Entre 2000 e 2003 e desde 
março de 2007 a Out de 2011;

Representante portuguesa — Focal Point — na Rede de entida-
des reguladoras de Medicamentos Pediátricos (Paediatric medicines 
Regulator’s Network — PmRN) da Organização Mundial de Saúde 
(OMS) — Desde 2010;

Professora auxiliar convidada na Universidade Lusófona de Huma-
nidades e Tecnologias, desde 2002.

208794166 

 Despacho n.º 8110/2015
O Presidente do Conselho Diretivo do INFARMED — Autoridade 

Nacional do Medicamento e Produtos de Saúde, I. P., considerando:

1) Que a Comissão de ética para a Investigação Clínica (CEIC) fun-
ciona junto do INFARMED — Autoridade Nacional do Medicamento 
e Produtos de Saúde, I. P., conforme estabelecido no n.º 3 do artigo 1.º 
da Portaria n.º 135 -A/2014, de 1 de julho;

2) Que o lugar de Coordenador do Gabinete de Apoio da CEIC, pre-
visto no n.º 2 do artigo 9.º da referida Portaria, cargo equiparado, para 
efeitos remuneratórios, a diretor de direção intermédia de 1.º grau do 
INFARMED, se encontra vago;

3) O quadro legal aplicável ao INFARMED, I. P., designadamente, em 
matéria de recrutamento e seleção de cargos de direção intermédia;

4) Que é necessário assegurar o normal funcionamento do serviço;
5) Que se encontram reunidos os requisitos legais exigidos pelo n.º 2 

do artigo 27.º do Estatuto do Pessoal Dirigente dos Serviços e Orga-
nismos da Administração Central, Regional e Local do Estado (EPD), 
designadamente o perfil, experiência e conhecimentos adequados à 
prossecução das atribuições e objetivos do serviço, competência e ap-
tidão para o exercício do cargo, conforme resulta do respetivo currículo 
académico e profissional;

decide designar, em regime de substituição, no cargo de Coordenador do 
Gabinete de Apoio da Comissão de ética para a Investigação Clínica, a 
licenciada Raquel Sofia Faustino da Silva, com efeitos a partir da data 
de assinatura do presente ato.

18 de junho de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, Eurico 
Castro Alves.
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Nota Curricular
I — Dados Pessoais:
Nome: Raquel Sofia Faustino da Silva.
Data de nascimento: 8 de outubro de 1982.

II — Habilitações Académicas:
2002 — 2008 — Mestrado Integrado em Ciências Farmacêuticas na 

Faculdade de Farmácia da Universidade de Lisboa.

III — Experiência Profissional:
Desde 2009 — Gestora de processos na Comissão de Ética para a 

Investigação Clínica (CEIC) — Carreira de Técnica Superior no INFAR-
MED, Autoridade Nacional do Medicamento e Produtos de Saúde, I. P.,

Janeiro de 2012 — fevereiro de 2013 — Função de coordenação da 
equipa do secretariado da CEIC

2008 — 2009 — Farmacêutica na Farmácia Rainha Santa, em Lisboa.

IV — Formação Profissional Relevante:
Frequentou em diversas ações de formação no âmbito da sua área de 

formação e das funções profissionais desempenhadas, designadamente 
nas áreas de ensaios clínicos, bioética, epidemiologia e Sistema de 
Gestão da Qualidade.

2014 — Participou no Plano de Formação da CEIC, subordinada 
ao tema: “Procedimentos CEIC. Avaliação de Ensaios Clínicos com 
Medicamentos e Dispositivos Médicos”.

2013 — Colaborou na organização da Conferência da EURECNET, 
“Research in Neurosciences: Scientific, ethical and legal challenges for 
review by research ethics committees”.

2010 — Colaborou na organização das “I Jornadas da Comissão de 
Ética para a Investigação Clínica”.

2010 — Colaborou na equipa que lecionou a disciplina de Ensaios 
Clínicos III do curso Master em Investigação Clínica organizado pela 
ForPoint, Instituto de Formação e Inovação na Saúde (Grupo KeyPoint), 
em parceria com a Universidade Pompeu Fabra de Barcelona.

208794182 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares

Agrupamento de Escolas de Castro Verde

Aviso n.º 8099/2015
Foram homologados os contratos de trabalho em funções públicas, 

referentes ao ano escolar de 2014 -2015, dos professores abaixo men-
cionados: 

Grupos Nomes

100 Clara Alexandra Oliveira Monteiro
110 Irina Isabel Coelho Moreira
220 Maria Manuel Alfredo Canário Costa
230 Ana Isabel Pereira de Lacerda Fernandes
230 Dulce Susana Duarte Araújo
290 Teresa Jesus Bento Silva Garcia
330 Maria Isabel Fernandes Rosado
250 Pedro Flávio Pereira Borges Sol
400 Fátima Ventura Toscano Bravo
400 João Emanuel Martins
420 Helena Isabel Rodrigues Cabrita dos Anjos da Silva
420 Luís Carlos Almeida Amaral
420 Óscar Emanuel Ribeiro Baptista
500 Iolanda de Mendonça Canto Moreira
500 Márcia de Fátima Gonçalves
620 Carlos Alberto Vieira Jara
910 Ilda Maria Palma Palminha
910 Susana Isabel Dias Lopes
999 Ana Cristina Goinhas Ramos Mestre
999 António Eduardo Santana de Barros
999 Daniela Andreia Simão Messias
999 João Carlos Candeias da Silva
999 João Pedro Ramos Vaz

Grupos Nomes

999 Sandra Cristina Guerreiro Baltazar
999 Teresa de Jesus Sargento Pica

 13 de julho de 2015. — O Diretor, Augusto António Rita Candeias.
208793631 

 Agrupamento de Escolas Coimbra Sul

Declaração de retificação n.º 626/2015
Por ter sido publicado com inexatidão no Diário da República, 

2.ª série, n.º 134, de 13 de julho de 2015, a Declaração de Retificação 
n.º 606/2015:

Onde se lê: 

Nome Grupo Contrato Início
de funções

Sara Manuela Seixas Santos 110 Termo Certo . . . . 31/12/2015

 deve ler -se: 

Nome Grupo Contrato Início
de funções

Sara Manuela Seixas Santos 110 Termo Certo . . . . 30/12/2014

 14 de julho de 2015. — A Diretora, Margarida Girão.
208794482 

 Agrupamento de Escolas de Monção

Louvor n.º 358/2015
Ao cessar funções de Presidente da Comissão Administrativa do Agrupa-

mento de Escolas de Monção, apraz -me prestar público louvor aos Assisten-
tes Operacionais e Administrativos deste Agrupamento pela dedicação, 
competência e profissionalismo com que exercem as suas funções.

13 de julho de 2015. — O Presidente da Comissão Administrativa 
Provisória do Agrupamento de Escolas de Monção, Eng.º Artur Manuel 
Lourenço da Silva Vieira.

208793956 

 Agrupamento de Escolas de São João da Talha, Loures

Despacho n.º 8111/2015
Albertina do Rosário Augusta A. Ramos, Presidente do Conselho 

Geral do Agrupamento de Escolas de São João da Talha, faz saber que, 
no disposto no artigo 25.º do Decreto -Lei n.º  75/2008, de 22 de abril, 
na redação republicada pelo Decreto -Lei n.º  137/2012, de 2 de julho, 
o Conselho Geral deliberou aprovar, por maioria dos membros presen-
tes, a recondução da docente Dina Helena Silva Ferreira para um novo 
mandato como Diretora para o quadriénio de 2015/2019.

02 de julho de 2015. — A Presidente do Conselho Geral, Albertina 
do Rosário Augusta A. Ramos.

208794741 

 Inspeção-Geral da Educação e Ciência

Despacho n.º 8112/2015
Em cumprimento do disposto da alínea b), n.º 4 do artigo 4.º da 

Lei 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que foi autorizada a 
consolidação da mobilidade interna, na Inspeção -Geral da Educação e 
Ciência, do assistente operacional Tiago José Mendes Correia Biléu, na 
carreira/categoria de assistente operacional, entre a 12.ª e a 13.ª posição 
remuneratória e entre os níveis 14 e 15, nos termos previstos no ar-
tigo 99.º da Lei 35/2014, de 20 de junho, com efeitos à data da assinatura 
do presente despacho.

14 de julho de 2015. — O Inspetor -Geral, Luis Capela.
208794377 
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PARTE D

 TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA REAL

Despacho (extrato) n.º 8113/2015

Turnos de sábados e feriados da Comarca de Vila Real no período 
compreendido entre 01 de setembro a 31 de dezembro de 2015
Nos termos do artigo 36.º, n.º 2, da Lei n.º 62/2013, de 26 de agosto 

(LOSJ), procede -se à elaboração dos turnos, para o período compreen-
dido entre 01 de setembro a 31 de dezembro de 2015, para realização 
do serviço urgente, designadamente o previsto no Código de Processo 
Penal, na lei de cooperação judiciária internacional em matéria penal, 
na lei de saúde mental, na lei de proteção de crianças e jovens em perigo 
e no regime jurídico de entrada, permanência, saída e afastamento de 
estrangeiros do território nacional, que deva ser executado aos sábados, 
nos feriados que recaiam em segunda -feira e no segundo dia feriado, 
em caso de feriados consecutivos.

Foram ouvidos os senhores Juízes, bem como o senhor Procurador 
Coordenador do Ministério Público, conforme artigos 53.º, n.º 4, e 55.º, 
n.º 1, do Decreto -Lei n.º 49/2014, de 27 de março (RLOSJ).

Relativamente aos senhores Juízes que terão de intervir nos turnos, na 
sequência da audição efetuada aos mesmos, nos termos do artigo 53.º, 
n.º 4, do Decreto -Lei n.º 49/2014, de 27 de março (RLOSJ), tal como 
no ano anterior, foi de considerar apenas ter de intervir nos turnos os 
senhores Juízes das várias Instâncias Locais da Comarca.

No que concerne à organização geográfica da Comarca, o Conselho de 
Gestão da Comarca, face à extensão e ao volume processual da mesma, 
nos termos do artigo 55.º, n.º 8, do RLOSJ, considerou ser relevante 
organizar os turnos dividindo a Comarca em duas áreas geográficas:

Uma área Sul, integrando as Instâncias Locais de Alijó, Peso da 
Régua e Vila Real e

Uma área Norte, integrando as Instâncias Locais de Chaves, Monta-
legre, Valpaços e Vila Pouca de Aguiar.

Assim, os turnos em referência são organizados da seguinte forma:
Instâncias Locais de Alijó, Peso da Régua e Vila Real:
05 de setembro 2015 — sábado — Vila Real, Instância Local Cível, 

juiz 2;
12 de setembro 2015 — sábado — Alijó;
19 de setembro 2015 — sábado — Peso da Régua, juiz 1;
26 de setembro 2015 — sábado — Peso da Régua, juiz 2;
03 de outubro 2015 — sábado — Vila Real — Instância Local Crime;
10 de outubro 2015 — sábado — Vila Real — Instância Local Cível, 

juiz 1;
17 de outubro 2015 — sábado — Vila Real, Instância Local Cível, 

juiz 2;

24 de outubro 2015 — sábado — Alijó;
31 de outubro 2015 — sábado — Peso da Régua, juiz 1;
07 de novembro 2015 — sábado — Peso da Régua, juiz 2;
14 de novembro 2015 — sábado — Vila Real — Instância Local 

Crime;
21 de novembro 2015 — sábado — Vila Real — Instância Local 

Cível, juiz 1;
28 de novembro 2015 — sábado — Vila Real, Instância Local Cível, 

juiz 2;
05 de dezembro 2015 — sábado — Alijó;
12 de dezembro 2015 — sábado — Peso da Régua, juiz 1;
19 de dezembro 2015 — sábado — Peso da Régua, juiz 2;
26 de dezembro 2015 — sábado — Vila Real — Instância Local 

Crime;

Instâncias Locais de Chaves, Montalegre, Valpaços e Vila Pouca de 
Aguiar.

05 de setembro 2015 — sábado — Vila Pouca de Aguiar;
12 de setembro 2015 — sábado — Chaves — Instância Local Crime;
19 de setembro 2015 — sábado — Chaves — Instância Local Cível, 

juiz 1;
26 de setembro 2015 — sábado — Chaves — Instância Local Cível, 

juiz 2;
03 de outubro 2015 — sábado — Montalegre;
10 de outubro 2015 — sábado — Valpaços;
17 de outubro 2015 — sábado — Vila Pouca de Aguiar;
24 de outubro 2015 — sábado — Chaves — Instância Local Crime;
31 de outubro 2015 — sábado — Chaves — Instância Local Cível, 

juiz 1;
07 de novembro 2015 — sábado — Chaves — Instância Local Cível, 

juiz 2;
14 de novembro 2015 — sábado — Montalegre;
21 de novembro 2015 — sábado — Valpaços;
28 de novembro 2015 — sábado — Vila Pouca de Aguiar;
05 de dezembro 2015 — sábado — Chaves — Instância Local Crime;
12 de dezembro 2015 — segunda -feira — Chaves — Instância Local 

Cível, juiz 1;
19 de dezembro 2015 — sábado — Chaves — Instância Local Cível, 

juiz 2;
26 de dezembro 2015 — sábado — Montalegre;

Oportunamente, nos termos do disposto no artigo 55.º, n.º 6, do 
Decreto -Lei n.º 49/2014, de 27 de março, divulgue -se pelos meios ele-
trónicos disponíveis e publique -se na 2.ª série do Diário da República.

10 de julho de 2015. — O Juiz -Presidente da Comarca de Vila Real, 
Álvaro Monteiro.

208794425 

PARTE E

 UNIVERSIDADE ABERTA

Despacho (extrato) n.º 8114/2015
Tendo a Mestre Vilma Fernanda Séves de Albuquerque Silvestre, 

requerido provas de obtenção do grau de Doutor, no Doutoramento 
em Estudos Portugueses, especialidade de Literatura Portuguesa, 
nos termos do artigo 59.º do Regulamento geral da oferta educativa 
da Universidade Aberta (UAb), publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 59, de 25 de março de 2013, em conjugação com o 
artigo 34.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, na redação 
de republicação efetuada pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de 

agosto, por despacho reitoral de 03 de julho de 2015, são nomeados 
os seguintes elementos para fazerem parte do júri:

Presidente: Doutor Mário Carlos Fernandes Avelar, Professor Cate-
drático do Departamento de Humanidades da Universidade Aberta, por 
delegação de competências.

Vogais:
Doutora Annabela de Carvalho Vicente Rita, Professora Auxiliar 

com Agregação, da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa;
Doutor Nuno Manuel Gonçalves Júdice Glória, Professor Associado, 

da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova 
de Lisboa;
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Doutor Rui Fernando Vieira Nery, Professor Associado, da Facul-
dade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa;

Doutor Carlos Castilho Pais, Professor Auxiliar, do Departamento de 
Humanidades da Universidade Aberta (orientador);

Doutor Dionísio Dagoberto Meneses Vila Maior, Professor Auxiliar, 
do Departamento de Humanidades da Universidade Aberta.

2015, julho, 13. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos, Célia 
Maria Cruz Fonseca de Matos.

208793867 

 UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extrato) n.º 541/2015
Na sequência da celebração de Contrato -programa entre a Fundação 

para a Ciência e a Tecnologia e a Universidade do Algarve, em 31 de 
dezembro de 2014, no âmbito do Programa Investigador FCT, foi au-
torizado o contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo 
certo com o Doutor Erwan Pierre François Albert Marie Garel, como 
Investigador Principal Convidado, em regime de Dedicação Exclusiva, 
para o CIMA — Centro de Investigação Marinha e Ambiental da Uni-
versidade do Algarve, no período de 1 de julho de 2015 a 30 de junho de 
2018, auferindo o vencimento correspondente ao escalão 1, índice 220 
da tabela remuneratória aplicável ao pessoal da carreira de investigação.

01/07/2015. — A Diretora de Serviços de Recursos Humanos, Sílvia 
Cabrita.

208794969 

 UNIVERSIDADE AUTÓNOMA DE LISBOA LUÍS DE CAMÕES

Anúncio n.º 182/2015
De acordo com o disposto pelos artigos 75.º a 80.º do Decreto-Lei 

n.º 74/2006, de 24 de março, na redação que lhe foi dada pelo Decreto-

Área científica Sigla Créditos
Obrigatórios

Créditos
Opcionais

Eletrónica e Automação . . . . . . . . EA 70 0
Telecomunicações  . . . . . . . . . . . . T 45 0
Matemática e Estatística  . . . . . . . ME 30 0
Ciências Informáticas. . . . . . . . . . CI 23 0
Física  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . F 6 0
Gestão e Administração . . . . . . . . GA 6 0

Total . . . . . . . . . 180 0

 Plano de estudos: 

-Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto, da Deliberação n.º 2392/2013, de 12 
de novembro, da Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior, 
a CEU — Cooperativa de Ensino Universitário, CRL, vem publicar o 
plano de estudos do curso de licenciatura em Engenharia Eletrónica e de 
Telecomunicações depois de acreditado pelo Conselho de Administração 
da Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior na sua reunião 
de 2 de junho de 2015 e registado na Direção-Geral do Ensino Superior 
com o n.º R/A-Cr 86/2015 com data de 07 de julho de 2015.

ANEXO
1. Instituição de ensino — Universidade Autónoma de Lisboa Luís 

de Camões.
2. Curso — Engenharia Eletrónica e de Telecomunicações
3. Grau ou diploma — Licenciatura
4. Área científica predominante do curso — Eletrónica e Automação
5. Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

de créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma — 180
6. Duração normal do curso — Seis semestres
7. Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a obtenção 

do grau ou diploma:

QUADRO N.º 1 

 Universidade Autónoma de Lisboa Luís de Camões

Engenharia Eletrónica e de Telecomunicações

Grau de Licenciatura

QUADRO N.º 2

1.º Semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
Total Horas Contacto

Algoritmia e Programação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CI Semestral  . . . . 150 TP: 60 6
Matemática I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ME Semestral  . . . . 150 TP: 60 6
Estruturas Discretas de Computação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CI Semestral  . . . . 150 TP: 45 6
Análise de Circuitos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EA Semestral  . . . . 150 TP: 55; PL: 5 6
Sistemas Digitais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EA Semestral  . . . . 150 TP: 36; PL: 9 6

 QUADRO N.º 3

2.º Semestre 

Unidades curriculares Área
Científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
Total Horas Contacto

Eletromagnetismo e Ótica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EA Semestral  . . . . 150 TP: 38; PL: 7 6
Arquitetura de Computadores  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EA Semestral  . . . . 150 TP: 37; PL: 8 6
Física  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . F Semestral  . . . . 150 TP: 45 6
Matemática II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ME Semestral  . . . . 150  TP: 60 6
Sistemas Operativos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CI Semestral  . . . . 150 TP: 45 6
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 QUADRO N.º 4

3.º Semestre 

Unidades curriculares Área
Científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
Total Horas Contacto

Probabilidades e Estatística  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ME Semestral  . . . . 150 TP: 60 6
Métodos Numéricos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ME Semestral  . . . . 150 TP: 45 6
Fundamentos de Energia Elétrica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EA Semestral  . . . . 150 TP: 30; PL: 15 6
Análise e Processamento de Sinais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T Semestral  . . . . 150 TP: 36; PL: 9 6
Redes e Comunicações  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T Semestral  . . . . 150 TP: 33; PL: 12 6

 QUADRO N.º 5

4.º Semestre 

Unidades curriculares Área
Científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
Total Horas Contacto

Eletrónica I. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EA Semestral  . . . . 150 TP: 30; PL: 15 6
Automação e Controlo I. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EA Semestral  . . . . 150 TP: 36; PL: 9 6
Fundamentos de Telecomunicações. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T Semestral  . . . . 150 TP: 34; PL: 11 6
Engenharia de Redes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T Semestral  . . . . 150 TP: 30; PL: 15 6
Investigação Operacional. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ME Semestral  . . . . 150 TP: 45 6

 QUADRO N.º 6

5.º Semestre 

Unidades curriculares Área
Científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
Total Horas Contacto

Redes e Instalações Elétricas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EA Semestral  . . . . 150 TP: 34; PL: 11 6
Gestão de Projetos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GA Semestral  . . . . 150 TP: 45 6
Eletrónica II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EA Semestral  . . . . 150 TP: 33; PL: 12 6
Sistemas de Telecomunicações  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T Semestral  . . . . 150 TP: 29; PL: 16 6
Automação e Controlo II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EA Semestral  . . . . 150  TP: 36; PL: 9 6

 QUADRO N.º 7

6.º Semestre 

Unidades curriculares Área
Científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
Total Horas Contacto

Laboratório de Projeto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T Semestral  . . . . 250 TP: 90 10
Sistemas de Segurança. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CI Semestral  . . . . 125 TP: 35; PL: 10 5
Microprocessadores e Microcontroladores  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EA Semestral  . . . . 125 TP: 23; PL: 22 5
Redes de Comunicações Móveis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T Semestral  . . . . 125 TP: 29; PL: 16 5
Sistemas de Robótica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EA Semestral  . . . . 125 TP: 33; PL: 12 5

 10 de julho de 2015. — O Reitor da Universidade Autónoma de Lisboa Luís de Camões, Prof. Doutor José Amado da Silva.
208788512 

 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Farmácia

Aviso (extrato) n.º 8100/2015
Faz -se público que no dia 23 de junho de 2015, a Diretora da 

Faculdade de Farmácia da Universidade de Lisboa, conferiu posse 

à Professora Doutora Maria Beatriz Silva Lima, como Presidente 
do Departamento de Ciências Farmacológicas, na sequência de 
eleição realizada em 13 de maio de 2015, homologada por despacho 
da Diretora da FFUL de 13 de maio de 2015.

14/7/2015. — O Secretário -Coordenador, Alfredo Ferreira Moita.
208794928 



19862  Diário da República, 2.ª série — N.º 143 — 24 de julho de 2015 

 Faculdade de Letras

Despacho n.º 8115/2015
Celebrado Contrato de Trabalho em Funções Públicas a termo resolu-

tivo certo, a tempo parcial (50 %), com Hilda Alexandra Prazeres Eusé-
bio, com início a 01 de setembro de 2015 e termo a 31 de agosto de 2016, 
com a categoria de Leitor e o vencimento correspondente ao Escalão 1, 
índice 140, nos termos do artigo 33.º do Estatuto da Carreira Docente 
Universitária, republicado em anexo do Decreto -Lei n.º 205/2009 de 31 
de agosto e da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

03 de julho de 2015. — O Diretor da FLUL, Prof. Doutor Paulo 
Farmhouse Alberto.

208793494 

 Despacho n.º 8116/2015
Celebrado Contrato de Trabalho em Funções Públicas a termo reso-

lutivo certo, a tempo parcial (50 %), com Cláudia Rute Canelas Pereira 
Duarte, com início a 01 de setembro de 2015 e termo a 31 de agosto de 
2016, com a categoria de Leitor e o vencimento correspondente ao Esca-
lão 1, índice 140, nos termos do artigo 33.º do Estatuto da Carreira Do-
cente Universitária, republicado em anexo do Decreto -Lei n.º 205/2009 
de 31 de agosto e da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho

03 de julho de 2015. — O Diretor da FLUL, Prof. Doutor Paulo 
Farmhouse Alberto.

208793445 

 Despacho n.º 8117/2015
Celebrado Contrato de Trabalho em Funções Públicas a termo resolu-

tivo certo, a tempo parcial (50 %), com Bernardo Manzoni Palmeirim, 
com início a 01 de setembro de 2015 e termo a 31 de agosto de 2016, 
com a categoria de Leitor e o vencimento correspondente ao Escalão 1, 
índice 140, nos termos do artigo 33.º do Estatuto da Carreira Docente 
Universitária, republicado em anexo do Decreto -Lei n.º 205/2009 de 31 
de agosto e da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho

3 de julho de 2015. — O Diretor da FLUL, Prof. Doutor Paulo Far-
mhouse Alberto.

208793526 

 Despacho n.º 8118/2015
Celebrado Contrato de Trabalho em Funções Públicas a termo re-

solutivo certo, com Maria de Jesus Quintas Reis Cabral, com efeitos a 
partir de 01 de setembro de 2015 e termo a 31 de agosto de 2016, com a 
categoria de Professor Auxiliar Convidado, sem remuneração, nos termos 
dos artigos 15.º e 32.º -A do Estatuto da Carreira Docente Universitária, 
republicado em anexo do Decreto -Lei n.º 205/2009 de 31 de agosto.

03 de julho de 2015. — O Diretor da FLUL, Prof. Doutor Paulo 
Farmhouse Alberto.

208793412 

 Despacho n.º 8119/2015
Celebrado Contrato de Trabalho em Funções Públicas a termo resolu-

tivo certo, a tempo parcial (50 %), com Badr Younis Youssef Hassanien, 
com início a 01 de setembro de 2015 e termo a 31 de agosto de 2017, 
com a categoria de Leitor e o vencimento correspondente ao Escalão 1, 
índice 140, nos termos dos artigos 17.º e 33.º do Estatuto da Carreira Do-
cente Universitária, republicado em anexo do Decreto -Lei n.º 205/2009 
de 31 de agosto e da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho

03 de julho de 2015. — O Diretor da FLUL, Prof. Doutor Paulo 
Farmhouse Alberto.

208793389 

 Instituto de Educação

Edital n.º 674/2015
Faz -se saber que perante a Reitoria da Universidade de Lisboa, pelo 

prazo de 30 dias úteis a contar do dia imediato ao de publicação do 
presente Edital no Diário da República está aberto concurso docu-
mental internacional para recrutamento na modalidade de contrato de 
trabalho em funções públicas de uma vaga de Professor Catedrático 
para exercer funções de investigação e ensino na área disciplinar de 
Educação e assim ocupar um posto de trabalho vago que se encontra 
previsto no respetivo mapa de pessoal em vigor do Instituto de Edu-

cação, nos termos dos artigos 37.º a 51.º, 61.º e 62.º -A do Estatuto 
da Carreira Docente Universitária, republicado pelo Decreto -Lei 
n.º 205/2009, de 31 de agosto (abreviadamente designado ECDU), e 
demais legislação aplicável, designadamente do Regulamento geral de 
concursos para recrutamento de professores catedráticos, associados e 
auxiliares da Universidade de Lisboa, aprovado por despacho reitoral 
de 16 de fevereiro de 2015 e publicado pelo Despacho n.º 2307/2015, 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 45.º de 5 de março, abreviada-
mente designado por Regulamento.

No âmbito das funções a desempenhar no Instituto de Educação (IE), 
o Professor Catedrático contratado deverá desenvolver atividades de 
ensino no âmbito da Política e Administração Educacional e atividades 
de investigação também no âmbito da Política e Administração Edu-
cacional na UIDEF, a Unidade de Investigação e Desenvolvimento em 
Educação e Formação (UIDEF).

O despacho conjunto n.º 373/2000, de 31 de março, do Ministro da 
Reforma do Estado e da Administração Pública e da Ministra para a 
Igualdade, determina a obrigatoriedade de nos concursos de ingresso e 
acesso se proceder à seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a 
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
forma de discriminação.»

Em conformidade com os artigos 37.º a 51.º do ECDU e demais legis-
lação aplicável, e com o disposto no artigo 8.º do Regulamento geral 
de concursos para recrutamento de professores catedráticos, associados 
e auxiliares da Universidade de Lisboa, observar -se -ão as seguintes 
disposições:

I — Despacho de autorização
O presente concurso foi aberto por despacho de 10 de julho de 2015, 

do Reitor da Universidade de Lisboa, proferido depois de confirmada 
a existência de adequado cabimento orçamental e de que o posto de 
trabalho a concurso se encontra previsto no mapa de pessoal do Instituto 
de Educação.

II — Local de Trabalho
O local de trabalho do Professor Catedrático será no Instituto de Edu-

cação da Universidade de Lisboa, Alameda da Universidade, 1649 -013 
Lisboa.

III — Requisitos de admissão ao concurso
1) Em conformidade com o artigo 40.º do ECDU, a titularidade do 

grau de doutor há mais de 5 anos e do título de agregação é condição 
necessária de admissibilidade a este concurso.

2) Os candidatos devem ter domínio da língua portuguesa falada e 
escrita.

2.1) Todos os candidatos de nacionalidade estrangeira, com exceção 
dos nacionais de países de língua oficial portuguesa, deverão possuir 
domínio da língua portuguesa falada e escrita, ao nível comum de refe-
rência B1, ou superior. Esse requisito é reconhecido oficialmente através 
de certificado ou diploma de competência comunicativa em língua 
portuguesa do Quadro Europeu Comum de Referência para as Línguas, 
do Conselho da Europa.

2.2) Os candidatos abrangidos pelo ponto 2.1) deverão ser detentores 
do requisito referido até à data do termo do prazo para a apresentação 
das candidaturas ao presente concurso.

IV — Requisitos de admissão em mérito absoluto
Serão admitidos a concurso, em mérito absoluto, os candidatos que:
a) Tenham publicado, nos últimos 5 (cinco) anos, 3 (três) ou 

mais publicações publicadas em revistas científicas com revi-
são por pares, indexadas e relevantes para a área disciplinar do 
concurso;

b) Sejam titulares de um doutoramento num ramo de conhecimento 
e ou especialidade que constitua uma formação académica adequada 
para o exercício de funções docentes na área disciplinar para a qual foi 
aberto concurso, ou em área afim, e

c) Apresentem um projeto científico -pedagógico que se mostre como 
apropriado e sem enfermar de incorreções graves.

V — Parâmetros de avaliação e seriação em mérito relativo, respetiva 
ponderação e sistema de valoração final

1) Os CV dos candidatos admitidos em mérito absoluto são ava-
liados nas vertentes de investigação, ensino, transferência de conhe-
cimento e gestão universitária. Em cada uma destas vertentes, serão 
considerados no processo de avaliação os parâmetros que em seguida 
se listam, ponderando, pelo número de anos da atividade científica 
e pelo número de anos de atividades de ensino. Dar -se -á particular 
importância à adequação do CV à área disciplinar do concurso tendo 
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em atenção o número de anos de atividade científica e o número de 
anos de atividades de ensino e a incidência no âmbito da Política e 
Administração Educacional, nos últimos 5 anos:

a) Vertente de investigação: nesta vertente, os candidatos são avaliados 
essencialmente nos seguintes parâmetros.

(i) Publicações científicas: capítulos de livros, artigos em revistas 
científicas e em atas de conferências internacionais de que o candidato 
foi autor ou coautor, levando -se em conta o seu impacto (avaliada pelo 
fator de impacto das revistas), nível científico e contribuição para o 
avanço do estado do conhecimento.

(ii) Outras atividades científicas: participação do candidato como 
coordenador ou investigador em projetos científicos sujeitos a concurso 
competitivo, tendo -se em conta o âmbito territorial, a dimensão e o 
nível científico.

b) Vertente de ensino: nesta vertente, os candidatos são avaliados 
essencialmente nos seguintes parâmetros: unidades curriculares leciona-
das, orientação de estudantes de doutoramento, mestrado e licenciatura 
e produção de material pedagógico.

c) Vertente de transferência de conhecimento: nesta vertente, os 
candidatos são avaliados essencialmente nos seguintes parâmetros: 
experiência como formador; participação em projetos de intervenção; 
prestação de serviços e consultoria, relevantes para a área disciplinar 
do concurso.

d) Vertente de gestão universitária: nesta vertente, os candidatos são 
avaliados essencialmente com base na sua participação em júris de 
provas académicas e atividade em organizações de eventos científicos 
nacionais e internacionais.

e) O projeto científico -pedagógico é avaliado tendo em consideração 
o mérito e a adequação à área disciplinar do concurso, nomeadamente no 
seu potencial contributo para o desenvolvimento científico e pedagógico 
desta área disciplinar no âmbito do(s) objetivo(s) definidos na alínea a) 
do n.º 1 do ponto IX.

2) Às vertentes do CV listadas nas alíneas a), b), c) e d) do n.º 1 e 
ao projeto científico -pedagógico referido na alínea c) do ponto IV são 
atribuídas as seguintes ponderações:

a) Vertente de investigação: 45 %;
b) Vertente de ensino: 20 %;
c) Vertente de transferência de conhecimento: 5 %;
d) Vertente de gestão universitária: 10 %;
e) Projeto científico -pedagógico: 20 %.

3) Cada membro do júri procede à avaliação do mérito dos candidatos 
relativamente a cada uma das vertentes referidas no n.º 1 do ponto V do 
presente Edital e efetua a valoração e ordenação final dos candidatos 
na forma a seguir indicada:

a) Apuramento da classificação intermédia dos candidatos em 
cada vertente, tendo em consideração os parâmetros de avaliação 
específicos dessa vertente e escalas de referência, devidamente jus-
tificadas;

b) Apuramento da classificação final dos candidatos por intermédio 
da combinação da classificação intermédia com a ponderação atribuída 
a cada vertente;

c) Elaboração de uma lista ordenada dos candidatos, na qual não são 
admitidas classificações ex aequo, com base na qual participa na votação 
individual e justificada que conduz à ordenação final dos candidatos, 
nos termos do artigo 20.º do Regulamento;

d) Para elaboração da lista de ordenação final referida na alínea an-
terior e verificando -se situações de empate, pode ser utilizado como 
parâmetro preferencial a contribuição para o desenvolvimento e evolução 
da área disciplinar de Educação, no âmbito da Política e Administração 
Educacional, tal como definido no ponto VI;

e) Uma vez identificados, em definitivo, os candidatos aprovados 
em mérito absoluto, com base no disposto no ponto IV, passa -se à sua 
ordenação em mérito relativo, com base nos critérios de seleção e de 
seriação, respetiva ponderação e sistema de valoração final definidos 
neste Edital.

VI — Parâmetros preferenciais
Verificando -se situações de empate na elaboração da lista de ordenação 

final é parâmetro preferencial a contribuição para o desenvolvimento 
e evolução da área disciplinar de Educação, no âmbito da Política e 
Administração Educacional

VII — Audições Públicas
O júri pode promover audições públicas, em igualdade de circuns-

tâncias, aos candidatos admitidos em mérito absoluto. Nesse caso, as 
audições decorrerão entre o 15.º e o 25.º dias úteis após o final do pro-
cesso de admissão em mérito absoluto.

VIII — Apresentação das candidaturas
As candidaturas deverão ser entregues, pessoalmente, até ao termo do 

prazo, das 9.30 até às 12.30 e das 14.00 às 17.00 no Setor de Recursos 
Humanos do Instituto de Educação da Universidade de Lisboa, sito na 
Alameda da Universidade, Cidade Universitária, 1649 -013 Lisboa, ou 
remetidas por correio, registado e com aviso de receção, também até ao 
termo do prazo, para a mesma morada.

IX — Instrução da candidatura
1) A candidatura deve ser obrigatoriamente instruída com o Reque-

rimento de candidatura, apresentado em suporte papel, integralmente 
preenchido, datado e assinado, de acordo com o formulário disponível 
em http://www.ie.ulisboa.pt, de utilização obrigatória, acompanhada 
dos documentos abaixo mencionados, nas alíneas a) a c), entregues 
exclusivamente, sob pena de não admissão ao concurso, em suporte 
digital (CD, DVD ou pen drive):

a) Projeto científico -pedagógico (P) em formato eletrónico (pdf), 
elaborado nos termos do n.º 4 do artigo 5.º do Regulamento aprovado 
pelo Despacho n.º 2307/2015, descrevendo as atividades de investigação 
e de ensino que o candidato se propõe desenvolver durante o período 
experimental e evidenciando a sua contribuição para o desenvolvimento 
científico e pedagógico na área disciplinar do concurso com o objetivo 
de promover e reforçar as atividades de ensino e investigação no âmbito 
da Política e Administração Educacional no IE.

b) Curriculum vitae (CV) do candidato em formato eletrónico (pdf), 
organizado de forma a responder separadamente a cada uma das vertentes 
e critérios explicitados no n.º 1 do ponto V deste Edital. Em particular, 
para cada publicação, devem ser indicados, quando disponíveis, o fator de 
impacto ISI ou Scopus e o número de citações (excluindo autocitações). 
O CV deve ainda indicar o conjunto de 5 (cinco) publicações seleciona-
das pelo candidato como as mais representativas e que se enquadrem no 
âmbito do projeto científico -pedagógico pedido na alínea anterior. Esta 
seleção deve ser acompanhada de uma descrição justificativa sucinta em 
que o candidato explicita a sua contribuição para cada trabalho.

c) Versão eletrónica em formato pdf das publicações referidas no CV 
e de outros trabalhos que os candidatos considerem relevantes para a 
apreciação do júri.

2) O incumprimento do prazo fixado para a apresentação da candi-
datura, bem como a falta de apresentação ou a apresentação fora do 
prazo dos documentos referidos neste ponto deste Edital, determinam 
a exclusão da candidatura.

X — Idioma
O requerimento e os restantes documentos devem ser apresentados 

em língua portuguesa ou inglesa.
XI— Constituição do júri
O júri do presente concurso é composto pelos seguintes professo-

res que pertencem à área disciplinar para a qual foi aberto o presente 
concurso:

Presidente: Reitor da Universidade de Lisboa
Vogais:
Doutor José Alberto de Azevedo e Vasconcelos Correia, Professor 

Catedrático da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da 
Universidade do Porto;

Doutor Licínio Carlos Viana Silva Lima, Professor Catedrático do 
Instituto de Educação da Universidade do Minho;

Doutor Jorge Adelino Rodrigues da Costa, Professor Catedrático do 
Departamento de Educação da Universidade de Aveiro;

Doutor João Pedro Mendes da Ponte, Professor Catedrático do Ins-
tituto de Educação da Universidade de Lisboa;

Doutor José João Ramos Paz Barroso, Professor Catedrático aposen-
tado do Instituto de Educação da Universidade de Lisboa;

13 de julho de 2015. — O Diretor, Prof. Doutor João Pedro Mendes 
da Ponte.

208794555 

 Instituto Superior Técnico

Despacho (extrato) n.º 8120/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Superior Técnico, e para 

efeitos do disposto nos artigos 45.º e 46.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho 
(doravante designada por LTFP), declara -se que a trabalhadora indicada 
no quadro concluíu com sucesso o seu período experimental na carreira/
categoria indicada, de acordo com o processo de avaliação, elaborado 
nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 46.º da LTFP, que se encontra 
arquivado no seu processo individual. 
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 UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Escola Nacional de Saúde Pública

Aviso n.º 8101/2015
Por despacho de 19 de junho de 2015, do Reitor da Universidade 

Nova de Lisboa:
Doutor José Luiz Telles de Almeida — autorizada a sua contratação 

como Prof. Auxiliar Visitante, sem remuneração, pelo período de doze 
meses, eventualmente renovável, por iguais períodos, em regime de 
Contrato de Trabalho em Funções Públicas, na modalidade de Contrato 
a Termo Resolutivo Certo, com efeitos a 01 de junho de 2015

13 de julho de 2015. — O Diretor, João António Pereira.
208793372 

 Faculdade de Ciências Médicas

Despacho (extrato) n.º 8121/2015
Por despacho de 8 de julho de 2015, do Reitor da Universidade 

Nova:
Foi autorizada a celebração de contrato de trabalho em funções pú-

blicas a termo resolutivo certo com os seguintes docentes:
Doutor Paulo Mourão Fialho Bugalho como Professor Auxiliar Con-

vidado desta Faculdade, a tempo parcial (30 %) com efeitos a 1 de maio 
de 2015 a 31 de agosto de 2015, com a remuneração correspondente ao 
escalão 1, índice 195 da tabela aplicável aos docentes universitários.

Licenciada Célia Cláudia Pedroso Duarte como Assistente Convidada 
desta Faculdade, a tempo parcial (15 %) com efeitos a 1 de janeiro de 
2015 a 31 de agosto de 2015, com a remuneração correspondente ao 
escalão 1, índice 140 da tabela aplicável aos docentes universitários;

Licenciado Ivan Beleca como Assistente Convidado desta Faculdade, 
a tempo parcial (15 %) com efeitos a 1 de janeiro de 2015 a 31 de agosto 
de 2015, com a remuneração correspondente ao escalão 1, índice 140 
da tabela aplicável aos docentes universitários.

Licenciada Helena Cristina Viegas dos Santos Rodrigues como Assis-
tente Convidada desta Faculdade, a tempo parcial (15 %) com efeitos a 1 de 
janeiro de 2015 a 31 de agosto de 2015, com a remuneração correspondente 
ao escalão 1, índice 140 da tabela aplicável aos docentes universitários;

Licenciada Maria João Brizio da Silva Alves como Assistente Convi-
dada desta Faculdade, a tempo parcial (15 %) com efeitos a 1 de janeiro 
de 2015 a 31 de agosto de 2015, com a remuneração correspondente ao 
escalão 1, índice 140 da tabela aplicável aos docentes universitários;

Licenciado Valdemar Emmanuel Marques Gomes como Assistente 
Convidado desta Faculdade, a tempo parcial (15 %) com efeitos a 1 
de janeiro de 2015 a 31 de agosto de 2015, com a remuneração cor-
respondente ao escalão 1, índice 140 da tabela aplicável aos docentes 
universitários.

(Isentos de fiscalização prévia do T.C.)
14 de julho de 2015. — O Diretor, Prof. Doutor Jaime C. Branco.

208794936 

 Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso (extrato) n.º 8102/2015
Nos termos da Lei n.º 64/2013, de 27 de agosto, publica -se a lista de 

subsídios concedidos por estes Serviços durante o 1.º semestre do ano 2015, 
na rubrica 04.07.01 — Transferências — Instituições sem fins lucrativos:

Apoio à Associação de Solidariedade — FACIT — 1.500,00€
13 de julho de 2015. — O Administrador, Luís Filipe Gaspar.

208793712 

 Instituto de Higiene e Medicina Tropical

Despacho (extrato) n.º 8122/2015
Por despacho do Senhor Reitor da Universidade Nova de Lisboa, de 

01 de junho de 2015:
Doutor Luís Gomes Sambo — autorizada a celebração de con-

trato de trabalho em funções públicas a ter resolutivo certo, com a 
categoria de Professor Catedrático Convidado, em regime de tempo 
parcial (50 %), pelo prazo de três anos, com efeitos a 20 de maio 
de 2015, auferindo pela remuneração correspondente ao índice 285, 
escalão 1, da tabela Salarial da Carreira de Docente Universitária, 
sem exclusividade.

11 de julho de 2015. — O Diretor, Prof. Doutor Paulo de Lyz Girou 
Martins Ferrinho.

208793648 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Despacho n.º 8123/2015
Considerando que a republicação do anexo I do Despacho 

n.º 7404/2007, de 18 de abril (Diário da República n.º 76, 2.ª série), 
através do Despacho n.º 15944/2012, de 13 de dezembro (Diário da 
República n.º 241, 2.ª série), se encontra incompleta, republica -se, na 
íntegra, o referido anexo, no qual consta a caracterização, a estrutura 
curricular e o plano de estudos do ciclo de estudos conducente ao grau 
de Licenciado em Jornalismo.

O presente despacho revoga o Despacho n.º 15944/2012, de 13 de 
dezembro.

8 de julho de 2015. — O Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa, 
Luís Manuel Vicente Ferreira.

ANEXO

1 — Estabelecimento de ensino: Instituto Politécnico de Lisboa.
2 — Unidade orgânica: Escola Superior de Comunicação Social.
3 — Grau: Licenciado.
4 — Curso: Jornalismo.
5 — Área científica predominante do ciclo de estudos: Estudos em 

Media e Jornalismo.
6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

de créditos, necessários à obtenção do grau: 180 ECTS.
7 — Duração normal do curso: 3 anos (6 semestres).
8 — Opção, ramos ou outras formas de organização de percursos 

alternativos em que o curso se estrutura — Não Aplicável.
9 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-

tenção do grau de licenciado em Jornalismo: 

Área científica Sigla 

Créditos

Obrigatórios Optativos

Ciências da Comunicação  . . . . . . . CC 24,5 0-9 
Ciências Sociais . . . . . . . . . . . . . . . CS 35 0-9 
Ciências Humanas . . . . . . . . . . . . . CH 27 0-9 
Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E 5 0-9
Estudos em Audiovisual e Multi-

média . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EAM 0 0-9
Estudos em Publicidade e Marke-

ting . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EPM 0 0-9 
Estudos em Relações Públicas e Co-

municação Organizacional. . . . . ERPCO 0 0-9 
Estudos em Media e Jornalismo  . . . EMJ 79,5 0-9 

Total . . . . . . . . . . 171,5 9

 10 — Observações — é requisito necessário para a conclusão da 
licenciatura a obtenção do nível 3 da ALTE (Association of Language 
Testers in Europe) na língua inglesa. Este nível pode ser atribuído 
das seguintes formas: Aprovação no exame preliminar de Inglês, 
realizado durante as primeiras semanas de aulas do 1.º semestre; 
Frequência com aprovação de um curso de Inglês (a oferecer pela 
escola extracurricularmente); Existência de habilitação considerada 
equivalente.

Nome Carreira /Categoria Data do Despacho

Carla Cristina Ameixa 
Fernandes Vaz de 
Carvalho.

Técnico Superior/Téc-
nico Superior.

10 de julho de 
2015

 14 de julho de 2015. — O Vice -Presidente para os Assuntos de Pes-
soal, Prof. Miguel Ayala Botto.

208794822 
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11 — Plano de Estudos 

 Instituto Politécnico de Lisboa

Escola Superior de Comunicação Social

Curso de Licenciatura em Jornalismo

1.º Ano — 1.º Semestre

QUADRO N.º 1 

Unidades curriculares Área científica Tipo

Horas de trabalho

Créditos Observações
Total Contacto

Modelos da Comunicação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CC Semestral  . . . . 135 OT:1; T:30; TP:15 5

História Contemporânea  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CH Semestral  . . . . 120 OT:1; T:30; TP:15 4,5

Antropologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CS Semestral  . . . . 120 OT:1; T:30; TP:15 4,5

Análise de Dados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E Semestral  . . . . 135 OT:1; T:15; TP:30 5 Obrigatória

Laboratório da Redação Jornalística  . . . . . . . . . . . EMJ Semestral  . . . . 120 T:15; PL:30 4,5

Língua e Expressão do Português  . . . . . . . . . . . . . CH Semestral  . . . . 120 T:15; TP:30 4,5

Seminário: Profissões de Comunicação. . . . . . . . . EMJ Semestral  . . . .  50 S:30 2

Total . . . . . . . . . . . . . . . . – – 800 – 30 —

 1.º Ano — 2.º Semestre

QUADRO N.º 2 

Unidades curriculares Área científica Tipo

Horas de trabalho 

Créditos Observações
Total Contacto

Teorias da Comunicação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CC Semestral  . . . . 135 OT:1; T:30; TP:15 5

Sociologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CS Semestral  . . . . 120 OT:1; T:30; TP:15 4,5

Análise Económica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CS Semestral  . . . . 135 OT:1; T:15; TP:30 5

Laboratório de Géneros Jornalísticos. . . . . . . . . . . EMJ Semestral  . . . . 120 T:15; PL:30 4,5 Obrigatória

Técnicas de Expressão do Português . . . . . . . . . . . CH Semestral  . . . . 120 T:15; PL:30 4,5

Portugal no Século XX  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CH Semestral  . . . . 120 OT:1; T:30; TP:15 4,5

Seminário: Jornalismo I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EMJ Semestral  . . . .   50 S:15 2

Total . . . . . . . . . . . . . . . . – —  800 – 30 —
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Unidades curriculares Área científica Tipo

Horas de trabalho

Créditos Observações
Total Contacto

Semiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CC Semestral  . . . . 135 OT:1; T:30; TP:15 5

Sociologia da Comunicação. . . . . . . . . . . . . . . . . . CC Semestral  . . . . 135 OT:1; T:30; TP:15 5

História dos Media . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CC Semestral  . . . . 120 OT:1; T:30; TP:15 4,5

Inglês para o Jornalismo I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CH Semestral  . . . . 120 T:15; TP:30 4,5 Obrigatória

Teorias dos Media  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EMJ Semestral  . . . . 120 OT:1; T:30; TP:15 4,5

Laboratório de Investigação Jornalística . . . . . . . . EMJ Semestral  . . . . 120 T:15; PL:30 4,5

Seminário: Jornalismo II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EMJ Semestral  . . . .   50 S:15 2

Total . . . . . . . . . . . . . . . .  – — 800 – 30 —

 2.º Ano — 4.º Semestre

QUADRO N.º 4 

Unidades curriculares Área científica Tipo

Horas de trabalho

Créditos Observações
Total Contacto

Direito da Comunicação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CS Semestral  . . . . 120 OT:1; T:30; TP:15 4,5 

Inglês para o Jornalismo II. . . . . . . . . . . . . . . . . . . CH Semestral  . . . . 120 T:15; TP:30 4,5 

Metodologias de Investigação Aplicadas à Comu-
nicação.

CS Semestral  . . . . 135 OT:1; T:15; TP:30 5

Áreas Profissionalizantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EMJ Semestral  . . . . 120 T:15; PL:30 4,5 

Ateliê de Jornalismo de Imprensa I ou
Ateliê de Jornalismo Radiofónico I ou
Ateliê de Jornalismo Televisivo I ou
Ateliê de Jornalismo Digital I Obrigatória

Áreas Profissionalizantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EMJ Semestral  . . . . 120 T:15; PL:30 4,5 

Ateliê de Jornalismo de Imprensa I ou
Ateliê de Jornalismo Radiofónico I ou
Ateliê de Jornalismo Televisivo I ou
Ateliê de Jornalismo Digital I

Teorias do Jornalismo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EMJ Semestral  . . . . 135 OT:1; T:30; TP:15 5

Seminário: Jornalismo III  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EMJ Semestral  . . . .   50 S:15 2

Total . . . . . . . . . . . . . . . . – — 800 – 30 —

 2.º Ano — 3.º Semestre

QUADRO N.º 3 
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 3.º Ano — 5.º Semestre

QUADRO N.º 5 

Unidades curriculares Área científica Tipo

Horas de trabalho

Créditos Observações 
Total Contacto

Análise do Discurso Jornalístico  . . . . . . . . . . . . EMJ Semestral . . . 135 T:15; TP:30 5

Cultura e Media  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EMJ Semestral . . . 120 T:15; TP:30 4,5

Ética e Deontologia do Jornalismo  . . . . . . . . . . . . EMJ Semestral . . . 135 T:15; TP:30 5

Áreas Profissionalizantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Ateliê de Jornalismo de Imprensa II ou
Ateliê de Jornalismo Radiofónico II ou

EMJ Semestral . . . 120 T:15; PL:30 4,5

Obrigatória
Ateliê de Jornalismo Televisivo II ou
Ateliê de Jornalismo Digital II

Áreas Profissionalizantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Ateliê de Jornalismo de Imprensa II ou
Ateliê de Jornalismo Radiofónico II ou

EMJ Semestral . . . 120 T:15; PL:30 4,5

Ateliê de Jornalismo Televisivo II ou
Ateliê de Jornalismo Digital II

Opção Livre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EMJ Semestral . . . 120 – 4,5 Optativa 

Seminário: Empreendedorismo  . . . . . . . . . . . . . CS Semestral . . . 50 S:30 2 Obrigatória 

Total . . . . . . . . . . . . . . . . – — 800 – 30 —

 3.º Ano — 6.º Semestre

QUADRO N.º 6 

Unidades curriculares Área científica Tipo

Horas de trabalho

Créditos Observações
Total Contacto

Contemporaneidade e Produção Cultural . . . . . . . CS Semestral . . . . 120 OT:1; T:30; TP:15 4,5 

Áreas Profissionalizantes:
Ateliê de Jornalismo de Imprensa I ou
Ateliê de Jornalismo de Jornalismo

EMJ Semestral . . . . 120 T:15; PL:30 4,5 

Radiofónico I ou
Ateliê de Jornalismo Televisivo I ou
Ateliê de Jornalismo Digital I

Áreas Profissionalizantes:
Ateliê de Jornalismo de Imprensa II ou
Ateliê de Jornalismo Radiofónico II ou

EMJ Semestral  . . . . 120 T:15; PL:30 4,5 

Ateliê de Jornalismo Televisivo II ou
Ateliê de Jornalismo Digital II

Obrigatória

Áreas Profissionalizantes:
Ateliê de Fotojornalismo ou
Ateliê de Edição Áudio ou

EMJ 

EAM 
Ateliê de Edição Vídeo ou
Ateliê de Edição Multimédia

Sistema dos Media   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EMJ Semestral  . . . . 135 OT:1; T:30; TP:15 5
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Unidades curriculares Área científica Tipo

Horas de trabalho

Créditos Observações
Total Contacto

Sociologia Política e Opinião Pública . . . . . . . . . . CS Semestral  . . . . 135 OT:1; T:30; TP:15 5
Obrigatória

Seminário: Jornalismo IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EMJ Semestral  . . . .  50 S:15 2

Opção Livre   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  Semestral  . . . . 120 – 4,5 Optativa 

Total . . . . . . . . . . . . . . . . – — 800 – 30 —

Legenda: T — Ensino Teórico; TP — Teórico -Prático; PL — Prático e Laboratorial; TC — Trabalho de Campo; S — Seminário; OT — Orientação 
Tutorial; O — Outra

 208784373 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho (extrato) n.º 8124/2015
Por despachos de 09 de julho de 2015, do presidente do Instituto 

Politécnico de Setúbal.
No âmbito do Acordo para Atribuição do Título de Especialista cele-

brado entre o Instituto Politécnico de Leiria, a Universidade de Aveiro 
e o Instituto Politécnico de Setúbal e de acordo com o disposto no 
artigo 44.º do Código do Procedimento Administrativo e no n.º 4 do 
artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 206/2009, de 31 de agosto, delego na 
Diretora da Escola Superior de Saúde Professora Doutora Maria Alice 
Góis Ruivo, a presidência do júri das provas públicas para Atribuição 
do Título de Especialista na área 7.72.720 — Saúde, requeridas por 
Pedro Nuno Melo Pessoa.

No âmbito do Acordo para Atribuição do Título de Especialista cele-
brado entre o Instituto Politécnico de Leiria, a Universidade de Aveiro e o 
Instituto Politécnico de Setúbal e de acordo com o disposto no artigo 44.º 
do Código do Procedimento Administrativo e no n.º 4 do artigo 12.º 

do Decreto -Lei n.º 206/2009, de 31 de agosto, delego na Diretora da 
Escola Superior de Saúde Professora Doutora Maria Alice Góis Ruivo, 
a presidência do júri das provas públicas para Atribuição do Título de 
Especialista na área 7.72.720 — Saúde, requeridas por Carlos Manuel 
dos Santos Carvalho.

No âmbito do Acordo para Atribuição do Título de Especialista cele-
brado entre o Instituto Politécnico de Leiria, a Universidade de Aveiro 
e o Instituto Politécnico de Setúbal e de acordo com o disposto no 
artigo 44.º do Código do Procedimento Administrativo e no n.º 4 do 
artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 206/2009, de 31 de agosto, delego na 
Diretora da Escola Superior de Saúde Professora Doutora Maria Alice 
Góis Ruivo, a presidência do júri das provas públicas para Atribuição do 
Título de Especialista na área 7.72.720 — Saúde, requeridas por Vítor 
Manuel Vieira Augusto.

13 de julho de 2015. — O Presidente, Prof. Doutor Pedro Domin-
guinhos.

208794311 

PARTE G

 CENTRO HOSPITALAR DO ALGARVE, E. P. E.

Deliberação n.º 1483/2015
Por deliberação do Conselho de Administração deste Centro Hospi-

talar de 01/07/2015:
Ana Paula de Almeida Fontes, Técnica de Diagnóstico e Terapêu-

tica — Fisioterapia, em Regime de Contrato Funções Públicas deste 
Centro Hospitalar — autorizada a prorrogação da licença sem retribui-
ção, ao abrigo do artigo 280.º da Lei n.º 35/2014, de 20/06, pelo prazo 
de nove meses, a partir de 01 de agosto de 2015.

07/07/2015. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos Huma-
nos, Rita Carvalho.

208793486 

 ENMC — ENTIDADE NACIONAL PARA O MERCADO
DOS COMBUSTÍVEIS, E. P. E.

Aviso n.º 8103/2015
Nos termos do artigo 3.º n.º 3, alínea b) do Decreto -Lei n.º 165/2013, 

de 16 de dezembro, com as alterações introduzidas pela Declaração de 
Retificação n.º 9 -A/2014 e pelo Decreto -Lei n.º 130/2014, de 29 de 
agosto, e do artigo 2.º, n.º 2 do Decreto -Lei n.º 109/94, de 26 de abril, 
delibera o Conselho de Administração da ENMC — Entidade Nacional 
para o Mercado de Combustíveis, E. P. E., no uso dos seus poderes esta-
tutários, que os lotes destinados ao exercício das atividades de pesquisa, 

prospeção, desenvolvimento e produção de petróleo, identificados no 
mapa anexo ao aviso publicado no Diário da República, 3.ª série n.º 60, 
de 12 de março de 2002 deixam, desde a presente data, de estar dispo-
níveis numa base permanente para atribuição de concessões.

Consequentemente, todos os lotes destinados ao exercício das ativi-
dades de pesquisa, prospeção, desenvolvimento e produção de petróleo 
passam a integrar a área I do mapa anexo ao aviso publicado no Diário 
da República, 3.ª série, n.º 167, de 21 de julho de 1994.

Para dados e informações mais detalhados, podem os interessados 
dirigir -se à sede da ENMC, sita na Estrada do Paço do Lumiar, Campus 
do Lumiar, Edifício D -1.º Andar e solicitar consulta do processo, de 
segunda a sexta -feira, das 09:00h às 18:00h.

25 de junho de 2015. — O Presidente do Conselho de Administração 
da ENMC — Entidade Nacional para o Mercado de Combustíveis, 
E. P. E., Paulo Carmona.

208794855 

 Despacho n.º 8125/2015
Nos termos do artigo 3.º, n.º 3, alínea b), e do artigo 6.º -A, n.º 2, do 

Decreto -Lei n.º 165/2013, de 16 de dezembro, com as alterações intro-
duzidas pela Declaração de Retificação n.º 9 -A/2014 e pelo Decreto -Lei 
n.º 130/2014, de 29 de agosto, delibera o Conselho de Administração da 
ENMC — Entidade Nacional para o Mercado de Combustíveis, E. P. E., 
aprovar o preçário aplicável à atividade de pesquisa e exploração de 
petróleo para o biénio de 2015 -2016.
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Euros

Dados Anteriores a 1973

Sondagens

Diagrafias

(hard copy) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,00/km 
(digital). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,00/km
(formato LAS).. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 840,00/sondagem

Linhas Sísmicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,00/km

Dados de 1973 a 1999

Sondagens

Diagrafias

(hard copy) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60,00/km
(digital). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70,00/km
(formato LAS)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 960,00/sondagem

Diagrafias compostas

(hard copy) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 180,00/km
(digital). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 210,00/km 

Dados de Velocidade  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 115,00/km

Sísmica

Dados Geofísicos de Campo

Sísmica (digital, formato standard) . . . . . . . . . . 30,00/km

Navegação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40,00/campanha 
Gravimetria e Magnetometria. . . . . . . . . . . . . . . 5,00/km
Dados de Velocidade  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120,00/campanha

Linhas Sísmicas Processadas

(hard copy) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,00/km
(Seg Y) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,00/km 

Dados Posteriores a 1999

Diagrafias

(hard copy)…. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90,00/km
(digital). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100,00/km 
(formato LAS)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1400,00/sondagem

Diagrafias Composta

(hard copy) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 260,00/km

(digital). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300,00/km 

Dados de Velocidade  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 165,00/km 

Dados Geofísicos

Navegação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60,00/campanha
Gravimetria e Magnetometria  . . . . . . . . . . . . . . . . 8,00/km

Sísmica

Dados de Campo 2D (digital, formato standard) . . 45,00/km
Dados de Campo 3D (venda por campanha, digital, 

formato standard):

Até 500 km2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100,00/km2

De 501 a 1 000 km2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90,00/km2

Mais de 1 001 km2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80,00/km2

Euros

Linhas Sísmicas 2D Processadas

(hard copy) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21,00/km

(Seg Y) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,00/km 

Linhas Sísmicas 3D Processadas

(Seg Y) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80,00/km2

Dados de Velocidade  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 180,00/campanha

Relatórios

Técnicos

(hard copy) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,00/página
(digital). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,00/página

Rel.«The Petroleum Potential of Portugal», 1986

(hard copy) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.000,00
(digital). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.300,00

Rel. «Geochemical Evaluation of The Lusitanian 
and Porto Basins, 1996, BEICIP/FRANLAB 
(9 volumes)

(hard copy) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.600,00
(digital). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.000,00

Rel. «Estratigrafia Sequencial e Bioestratigráfica do 
Jurássico Superior da Bacia Lusitânica», 1996, 
B.A.G

(hard copy) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.300,00
(digital). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.500,00

Mapas

(hard copy) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,00/pág.
(digital). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,00/pág.

Suportes

Cartridges 3590/3592. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60,0/unidade
CD/DVD  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,0/unidade

 A venda de documentação deve obedecer aos seguintes termos e 
condições:

1 — Os preços não incluem custos de:

a) Reprodução, b) Correio, c) Seguro, d) IVA, se aplicável

2 — As companhias não licenciadas/não concessionárias deverão pa-
gar pela consulta de informação, uma taxa fixa de 1250,0 Euros. O valor 
desta taxa será deduzido do preço da documentação adquirida, no caso 
de o preço exceder a taxa. Se o preço for inferior à taxa, a diferença 
não será reembolsada.

3 — A taxa fixa deverá ser paga no decurso da primeira visita e terá 
a validade de 12 meses, independentemente do número de visitas sub-
sequentes que possam ser efetuadas durante esse período.

4 — As licenciadas e concessionárias beneficiarão de um desconto 
de 50 % na compra de documentação nas áreas detidas.

5 — Os organismos públicos e as instituições académicas poderão 
beneficiar dum desconto de 50 %, a ser analisado caso a caso.

6 — A informação só será vendida, ao sector petrolífero, a compa-
nhias idóneas.

7 — A informação não poderá ser reproduzida ou vendida a 
terceiros.

8 — Apenas são vendidas linhas sísmicas completas.
9 — Apenas são vendidos relatórios completos.

25 de junho de 2015. — O Presidente do Conselho de Administração da 
ENMC — Entidade Nacional para o Mercado de Combustíveis, E. P. E., 
Paulo Carmona.

208794888 

Assim, os serviços prestados neste âmbito, obedecem ao seguinte 
preçário:

Preçário (2015 -2016) 
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 HOSPITAL DISTRITAL DE SANTARÉM, E. P. E.

Aviso n.º 8104/2015

Procedimento concursal simplificado para preenchimento de dois 
postos de trabalho na categoria de Assistente

de Oncologia da carreira médica — área de exercício hospitalar
1 — Nos termos do estabelecido na cláusula 7.ª do acordo coletivo 

de trabalho, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 48,de 
29 de dezembro de 2011, celebrado entre o Centro Hospitalar de 
Coimbra, E. P. E., e outros e a Federação Nacional dos Médicos e 
outro — tramitação do procedimento concursal de recrutamento para 
os postos de trabalho da carreira médica, adiante designado, abre-
viadamente, por ACT, conjugado com o artigo 15.º do Decreto -Lei 
n.º 176/2009, de 4 de agosto, que estabelece o regime da carreira 
dos médicos nas entidades públicas empresariais e nas parcerias em 
saúde, em regime de gestão e financiamento privados, integradas no 
Serviço Nacional de Saúde, bem como os respetivos requisitos de 
habilitação profissional e percurso de progressão profissional e de 
diferenciação técnico — científica, torna -se público que se encontra 
aberto procedimento concursal simplificado para constituição de 
relação jurídica de emprego privado sem termo, cujo contrato será 
celebrado nos termos da legislação laboral privada aplicável, desti-
nado ao preenchimento de dois postos de trabalho de assistente da 
carreira médica para o Serviço de Oncologia, no mapa de pessoal 
do Hospital Distrital de Santarém, E. P. E.

2 — Tipo de concurso — o concurso é aberto ao médico interno 
colocado no Âmbito do Internato Médico IM 2009 -A no Hospital 
Distrital de Santarém EPE, e que tenham concluído na 1.ª época 
do internato de 2015, a formação específica na especialidade de 
Oncologia, ao abrigo de vaga preferencial atribuída ao Hospital 
Distrital de Santarém, E. P. E., nos termos do artigo 12.º -A do Decreto-
-Lei n.º 203/2004, de 18 de agosto, introduzido pelo Decreto -Lei 
n.º 45/2009, de 13 de fevereiro que determina que os médicos internos 
colocados em vagas preferenciais assumem, a obrigação de, após a 
conclusão do internato, exercer funções no estabelecimento ou serviço 
onde se verificou a necessidade que deu lugar à vaga preferencial, 
por um período igual ao do respetivo programa de formação médica 
especializada, incluindo repetições.

3 — Prazo de validade — o procedimento concursal é válido para 
a ocupação dos postos de trabalho enunciados, terminando com o seu 
preenchimento.

4 — Política de igualdade — em cumprimento da alínea h) do ar-
tigo 9.º da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

5 — Prazo de apresentação de candidaturas — 10 dias úteis, con-
tados a partir da data da publicação do presente aviso no Diário da 
República.

6 — Legislação aplicável — o procedimento concursal rege -se pelo 
disposto no acordo coletivo de trabalho, publicado no Boletim do Tra-
balho e Emprego, n.º 48, de 29 de dezembro de 2011, celebrado entre o 
Centro Hospitalar de Coimbra, E. P. E., e outros e a Federação Nacional 
dos Médicos e outro — tramitação do procedimento concursal de recru-
tamento para o posto de trabalho da carreira médica.

7 — Caracterização do posto de trabalho — ao posto de trabalho 
apresentado a concurso corresponde o conteúdo funcional estabele-
cido no artigo 11.º do Decreto  -Lei n.º 176/2009, de 4 de agosto e na 
cláusula 10.ª do acordo coletivo de trabalho, publicado no Boletim 
do Trabalho e Emprego, n.º 41, de 8 de novembro de2009, celebrado 
entre o Centro Hospitalar de Coimbra, E. P. E., e outros e a Federação 
Nacional dos Médicos e o Sindicato Independente dos Médicos. Nos 
termos do disposto no artigo 12.º -A do Decreto -Lei n.º 203/2004, 
de 18 de agosto introduzido pelo Decreto -Lei n.º 45/2009, de 13 
de fevereiro, que determina que os médicos internos colocados em 
vagas preferenciais assumem, a obrigação de, após a conclusão 
do internato, exercer funções no estabelecimento ou serviço onde 
se verificou a necessidade que deu lugar à vaga preferencial, por 
um período igual ao do respetivo programa de formação médica 
especializada, incluindo repetições, os profissionais contratados 
deverão obrigatoriamente exercer funções no Hospital Distrital de 
Santarém, E. P. E. pelo período de 60 meses.

8 — Local de trabalho — o trabalhador desenvolverá a sua ativi-
dade profissional no Serviço de Oncologia do Hospital Distrital de 
Santarém, E. P. E., sito na Av. Bernardo Santareno 2005 — 177 Santa-
rém, sem prejuízo do regime de mobilidade geral aplicável às relações 
jurídicas de emprego ao abrigo do Código do Trabalho.

9 — Posicionamento remuneratório — a remuneração base mensal 
ilíquida corresponde o valor de 2.746,24 € (dois mil setecentos e quarenta 
e seis euros e vinte e quatro cêntimos) no regime de tempo completo 
de 40 horas semanais.

10 — Requisitos de admissão — podem ser admitidos a concur-
soos médicos internos colocados no Âmbito do Internato Médico IM 
2009 -A,no Hospital Distrital de Santarém EPE, e que tenham conclu-
ído na 1.ª época do internato de 2015, ao abrigo da vaga preferencial 
atribuído ao Hospital Distrital de Santarém, E. P. E., nos termos do 
artigo 12.º -A do Decreto -Lei n.º 203/2004, de 18 de agosto e que constam 
na Lista de Classificação Final relativa à Avaliação Final do Internato 
Médico de Anestesiologia, homologada a 18/05/2015, e obtiveram o grau 
de especialista na correspondente área profissional de especialização, 
estejam inscritos na Ordem dos Médicos e ter a situação perante a mesma 
devidamente regularizada.

11 — Formalização das candidaturas — A candidatura deverá ser 
efetuada através de requerimento, dirigido ao Sr. Presidente do Con-
selho de Administração do Hospital Distrital de Santarém, E. P. E., 
em suporte de papel, e ser entregue pessoalmente no Departamento 
de Gestão de Recursos Humanos — Serviço de Pessoal, sito no 
piso 0do Hospital Distrital de Santarém, E. P. E., durante o ho-
rário normal de expediente do serviço (8.30 às 11.30 e das 15.00 
às 17.00),ou enviada através de correio registado, com aviso de 
receção, para o endereço postal da Instituição, indicado no ponto 8, 
até à data limite fixada na publicitação, contendo obrigatoriamente 
os seguintes elementos:

a) Identificação do procedimento concursal, com indicação da 
carreira, categoria e atividade caracterizadoras do posto de trabalho 
a ocupar;

b) Identificação da entidade que realiza o procedimento, quando não 
conste expressamente do documento que suporta a candidatura;

c) Identificação do candidato pelo nome, data de nascimento, sexo, 
nacionalidade, número de identificação fiscal e endereço postal e ele-
trónico, caso exista;

d) Situação perante cada um dos requisitos de admissão exigidos, 
designadamente os relativos ao nível habilitacional e à área de formação 
académica ou profissional;

e) Menção de que o candidato declara serem verdadeiros os fatos 
constantes da candidatura.

12 — Documentos — O requerimento deverá ser acompanhado, sob 
pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo do grau de especialista na área de exer-
cício profissional a que respeita o concurso;

b) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médicos;
c) Três exemplares do curriculum vitae que, embora obrigatoriamente 

elaborado em modelo europeu, proceda a uma descrição das atividades 
desenvolvidas, devidamente datado e assinado.

Os documentos referidos nas alíneas a) e b) podem ser substituídos, 
respetivamente, por declaração comprovativa da sua existência, emi-
tida por entidade competente ou por declaração no requerimento, sob 
compromisso de honra, da situação precisa em que se encontra perante 
a inscrição na Ordem dos Médicos.

13 — Métodos de seleção —são adotados como métodos de seleção 
dos candidatos o resultado da prova de avaliação final do internato mé-
dico e a classificação obtida em entrevista de seleção a realizar para o 
efeito, nos termos do n.º 5, do artigo 12 -A do Decreto -Lei n.º 45/2009, 
de 13 de fevereiro.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida, a apresentação de documentação comprovativa das 
suas declarações.

15 — As atas do júri onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos critérios de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e o sistema de valoração final, serão facultadas aos 
candidatos sempre que solicitadas.

16 — Os resultados da seleção são estruturados numa escala de 0 a 
20 valores, apenas podendo ser contratados os candidatos que obtenham 
classificação final igual ou superior a10 valores.

17 — Em situações de igualdade de valoração, aplicam  -se os critérios 
de ordenação preferencial estabelecidos no ACT.

18 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados, é 
notificada nos termos do disposto no n.º 2, da cláusula 18.ª, do acordo 
coletivo de trabalho, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, 
n.º 48, de 29 de dezembro de 2011.

19 — Constituição do júri:
Presidente — Dra. Sandra Cristina Conceição Bento, Assistente Hos-

pitalar de Oncologia no Hospital Distrital de Santarém, E. P. E.
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1.º Vogal efetivo — Dr. Maurício Lima Chumbo, Assistente Graduado 
de Oncologia no Centro Hospitalar do Algarve — Unidade Portimão que 
substituirá a presidente do júri nas suas faltas e impedimentos.

2.º Vogal efetivo — Dra. Mónica Lacerda Semedo, Assistente Hospi-
talar de Oncologia no Centro Hospitalar Lisboa Central, E. P. E.

1.º Vogal suplente — Dra. Margarida Maria Correia Cabrita, As-
sistente Graduada de Medicina Interna no Hospital Distrital de 
Santarém, E. P. E.

2.º Vogal suplente — Dr. Luís Manuel Carvalho Siopa, Assis-
tente Graduado Sénior de Medicina Interna no Hospital Distrital de 
Santarém, E. P. E.

Qualquer informação adicional poderá ser obtida junto do Departa-
mento de Gestão de Recursos Humanos, através de contacto por correio 
eletrónico para o endereço recrutamento@hds.min -saude.pt

13 de julho de 2015. — O Vogal do Conselho de Administração, Dr. 
João Vaz Rico.

208793997 

 HOSPITAL GARCIA DE ORTA, E. P. E.

Declaração de retificação n.º 627/2015
Por ter sido publicado com inexatidão, o Aviso n.º 7338/2015 de 02 

de julho de 2015 publicado no Diário da República 2.ª série. n.º 127, 
do procedimento concursal comum para provimento de um lugar de 
assistente graduado sénior de Ginecologia/Obstetrícia da carreira especial 
médica/carreira médica, retifica -se que onde se lê:

«10 — Requisitos de admissão:
Podem ser admitidos a concurso os candidatos que reúnam, até ao 

termo do prazo da candidatura, os seguintes requisitos:
a) Possuir o grau de consultor em Imunohemoterapia e a dura-

ção mínima de três anos de exercício com a categoria de Assistente 
Graduado;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos e ter a situação perante a 
mesma regularizada;

c) Os requisitos previstos na Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de feve-
reiro, com as alterações que lhe foram posteriormente introduzidas, 
nomeadamente:

c.1. Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos excetuados por 
lei especial ou convenção internacional;

c.2. 18 anos de idade completos;
c.3. Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
c.4. Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários 

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação obri-
gatória;

c.5. Possuir relação jurídico -laboral por tempo indeterminado com 
instituição do SNS.»

deve ler -se:
«10. Requisitos de admissão:
Podem ser admitidos a concurso os candidatos que reúnam, até ao 

termo do prazo da candidatura, os seguintes requisitos:
a) Possuir o grau de consultor em Ginecologia e Obstetrícia e a 

duração mínima de três anos de exercício com a categoria de Assis-
tente Graduado;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos e ter a situação perante a 
mesma regularizada;

c) Os requisitos previstos na Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de feve-
reiro, com as alterações que lhe foram posteriormente introduzidas, 
nomeadamente:

c.1. Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos excetuados por 
lei especial ou convenção internacional;

c.2. 18 anos de idade completos;
c.3. Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
c.4. Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao 

exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória;
c.5. Possuir relação jurídico -laboral de caráter subordinado com 

instituição do SNS.»
13/07/2015. — O Presidente do Conselho de Administração, Joaquim 

Daniel Lopes Ferro.
208793931 

 HOSPITAL PROFESSOR DOUTOR FERNANDO FONSECA, E. P. E.

Anúncio n.º 183/2015

Procedimento concursal comum conducente ao recrutamento de 
pessoal médico para a categoria de assistente graduado sénior, 
da área hospitalar — Psiquiatria — da carreira médica e especial 
médica hospitalar.

Na sequência do Despacho n.º 2619 -I/2015, dos Ministros das Finan-
ças e da Saúde, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 49, de 
11 de março, que autorizou a abertura de procedimentos de recrutamento 
para a categoria de assistente graduado sénior da carreira médica e do 
Despacho n.º 4827 -C/2015, do Secretário de Estado da Saúde, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 89, de 08 de maio, e por delibera-
ção do Conselho de Administração do Hospital Prof. Doutor Fernando 
Fonseca, E. P. E., de 18 de junho de 2015, faz  -se público que se encontra 
aberto concurso comum para o preenchimento de um posto de trabalho 
para assistente graduado sénior da área hospitalar — Psiquiatria — da 
carreira médica e especial médica hospitalar.

1 — Tipo de concurso
Comum, aberto a todos os médicos detentores dos requisitos de ad-

missão, vinculados a instituição do Serviço Nacional de Saúde, por 
relação jurídica de emprego público ou privado.

2 — Prazo de validade
O concurso é válido para a ocupação do posto de trabalho enunciado, 

terminando com o seu preenchimento.
3 — Prazo de apresentação de candidaturas
Dez dias úteis, contados a partir da data da publicação do presente 

aviso no Diário da República.
4 — Legislação aplicável
O procedimento concursal comum aberto pelo presente aviso rege  -se 

pelo disposto nos Decretos -Leis n.os 176/2009 e 177/2009, ambos de 4 de 
agosto, na redação que lhes foi dada pelo Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, 
de 31 de dezembro, no Acordo Coletivo de Trabalho (ACT) celebrado 
entre os Sindicatos representativos do setor e pelas entidades públicas 
empresariais nele identificadas, publicado no Boletim do Trabalho e 
Emprego (BTE), n.º 41, de 08 -1 -2009, com as alterações constantes do 
ACT celebrado entre os mesmos intervenientes, publicado no BTE, n.º 1, 
de 08 -01 -2013, e no ACT relativo à tramitação concursal de recrutamento 
para postos de trabalho da carreira médica, publicado no BTE, n.º 48, 
de 29 -12 -2011, no ACT n.º 2/2009, publicado na 2.ª série do Diário 
da República, n.º 198, de 13 de outubro, e posteriores alterações, e na 
Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, com as alterações introduzidas 
pela Portaria n.º 355/2013, de 10 de dezembro.

5 — Caracterização do posto de trabalho
Ao posto de trabalho apresentado a concurso corresponde o conteúdo 

funcional da carreira médica na categoria de assistente graduado sénior, 
tal como estabelecido nos artigos 13.º dos Decretos -Leis n.os 176/2009 e 
177/2009, ambos de 4 de agosto, e na cláusula 10.ª do ACT publicado 
no BTE, n.º 41, de 08 de novembro de 2009, e no n.º 3 da cláusula 10.ª 
do ACT n.º 2/2009, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 198, 
de 13 de outubro, e posteriores alterações.

6 — Local de trabalho
O trabalhador desenvolverá a sua atividade profissional nas instalações 

que integram o Hospital Prof. Doutor Fernando Fonseca, E. P. E.
7 — Requisitos de admissão
Podem ser admitidos a concurso os candidatos que reúnam até ao 

termo do prazo da candidatura, os seguintes requisitos:
Possuir o grau de assistente graduado/consultor e duração mínima de 

três anos de exercício efetivo de funções com a categoria de assistente 
graduado no âmbito desta especialidade;

Inscrição na Ordem dos Médicos, bem como os demais requisitos 
previstos na lei.

8 — Método de seleção e respetiva ponderação
Os métodos de seleção a utilizar são os definidos no artigo 19.º da 

Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, e da cláusula 21.ª do ACT.
a) Avaliação e discussão curricular (n.os 1 e 2 do artigo 20.º da Por-

taria n.º 207/2011, de 24 de maio, e n.os 1 e 2 da cláusula 22.ª do ACT);
b) Prova prática (n.os 1 e 2 do artigo 21.º da Portaria n.º 207/2011, de 

24 de maio, e n.os 1 e 2 da cláusula 23.ª do ACT).

9 — Remuneração
A remuneração a atribuir será de acordo com o estabelecido no Decreto-

-Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro, e no Decreto Regulamentar 
n.º 51 -A/2012, de 31 de dezembro, sem prejuízo do regime remunera-
tório previsto no Acordo de Empresa da carreira médica do Hospital 
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Prof. Doutor Fernando Fonseca, E. P. E., que será de aplicar no caso 
de trabalhador, que, estando previamente integrado no mesmo acordo 
de empresa, venha a ocupar o posto de trabalho colocado a concurso.

10 — Horário de trabalho
O período normal de trabalho para a carreira médica é o estabelecido 

no Decreto -Lei n.º 176/2009, de 4 de agosto, Decreto  -Lei n.º 177/2009, 
de 4 de agosto, e Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro, sem 
prejuízo do período normal de trabalho previsto no Acordo de Empresa 
da carreira médica do Hospital Prof. Doutor Fernando Fonseca, E. P. E., 
que será de aplicar no caso de trabalhador, que, estando previamente 
integrado no mesmo acordo de empresa, venha a ocupar o posto de 
trabalho colocado a concurso.

11 — Formalização das candidaturas
As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requerimento 

dirigido ao Senhor Presidente do Conselho de Administração do Hos-
pital Prof. Doutor Fernando Fonseca, E. P. E., podendo ser entregues 
diretamente nas suas instalações, no Serviço de Gestão de Recursos 
Humanos do Hospital, sito na IC 19, 2720 -276 Amadora, em dias úteis, 
no período compreendido entre as 09H00 e as 16H00, ou remetidas 
pelo correio, para a mesma morada, por correio registado com aviso 
de receção, considerando -se, neste caso, apresentadas dentro do prazo, 
se tiverem sido expedidas até ao termo do prazo fixado neste aviso.

11.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:
a) Identificação do procedimento concursal, mediante referência 

ao número, data e página do Diário da República onde se encontra 
publicado o presente aviso;

b) Identificação do requerente (nome, estado civil, naturalidade, 
número e data do bilhete de identidade/cartão de cidadão, residência, 
código postal, telefone e endereço eletrónico, caso exista);

c) Pedido para ser admitido ao concurso;
d) A identificação da relação jurídica de emprego público ou privado 

previamente estabelecida, bem como da carreira e categoria de que 
seja titular, da atividade que executa e do órgão ou serviço onde exerce 
funções;

e) Identificação dos documentos que instruem o requerimento, bem 
como a sua sumária caracterização.

11.2 — As candidaturas deverão ser acompanhadas dos seguintes 
elementos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo do grau de assistente graduado/consultor 
na área de exercício profissional a que respeita o procedimento concursal, 
no qual deve constar também a classificação obtida;

b) Declaração passada pelo serviço a que pertence, onde consta a 
antiguidade na carreira e na categoria e o vínculo a instituição do Serviço 
Nacional de Saúde;

c) Cinco exemplares do curriculum vitae, que embora elaborado em 
modelo europeu, proceda a uma descrição das atividades desenvolvidas, 
datados e assinados;

d) Declaração no requerimento, sob compromisso de honra e em 
alíneas separadas, da situação precisa em que o candidato se encontra, 
relativamente a cada um dos requisitos exigidos no artigo 8.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, com as alterações que lhe foram posteriormente intro-
duzidas, e nos artigos 15.º do Decreto -Lei n.º 177/2009, de 4 de agosto, 
e do Decreto -Lei n.º 176/2009, de 04 de agosto;

e) A entrega de um plano de gestão clínica de um serviço ou unidade 
para discussão na prova prática.

11.3 — A apresentação de documentos falsos determinam a partici-
pação à entidade competente para efeitos de procedimento disciplinar 
ou penal.

11.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida, a apresentação de documento comprovativo das 
suas declarações.

12 — As atas do júri onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos critérios de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e o sistema de valoração final, serão facultados aos 
candidatos sempre que solicitadas.

13 — Os resultados da avaliação e discussão curricular são estrutu-
rados numa escala de 0 a 20 valores, apenas podendo ser contratados 
os candidatos que obtenham classificação final igual ou superior a 
10 valores.

14 — Em situações de igualdade de valoração, aplicam -se os crité-
rios de ordenação preferencial estabelecidos no artigo 23.º da Portaria 
n.º 207/2009, de 24 de maio, e na Cláusula 25.ª do ACT.

15 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, é 
publicitada na 2.ª série do Diário da República, afixada no Serviço 
de Gestão de Recursos Humanos do Hospital Prof. Doutor Fernando 
Fonseca, E. P. E., e disponibilizada na sua página eletrónica (www.
hff.min -saude.pt).

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

17 — Composição e identificação do júri
O júri do presente procedimento de recrutamento terá a seguinte 

composição:
Presidente: Maria Teresa Pinto Esteves Maia Correia — Assistente 

Graduada Sénior de Psiquiatria do Hospital Prof. Doutor Fernando 
Fonseca, E. P. E.;

1.º Vogal efetivo: Marco António da Silva Pires Paulino — Assis-
tente Graduado Sénior de Psiquiatria do Centro Hospitalar Lisboa 
Norte, E. P. E.;

2.º Vogal efetivo: Luís Manuel Baptista Sardinha — Assistente 
Graduado Sénior de Psiquiatria do Centro Hospitalar de Lisboa 
Ocidental, E. P. E.;

3.ª Vogal efetiva: Maria Alice Soares Lopes — Assistente Graduada 
Sénior de Psiquiatria do Centro Hospitalar do Porto;

4.º Vogal efetivo: Manuel do Rosário Ricardo da Cruz — Assistente 
Graduado Sénior de Psiquiatria do Centro Hospitalar Psiquiátrico de 
Lisboa;

Vogal suplente: Luís Manuel Pimentel Cortez Pinto — Assistente 
Graduado Sénior de Psiquiatria do Hospital Garcia de Orta, E. P. E.;

Vogal suplente: Maria João Heitor dos Santos — Assistente Graduada 
Sénior de Psiquiatria do Hospital Beatriz Ângelo.

A Presidente do Júri será substituída, nas suas faltas e impedimentos 
legais pelo 1.º Vogal efetivo.

18 de junho de 2015.— O Presidente do Conselho de Administração, 
Luís Manuel Abrantes Marques.

208793859 

PARTE H

 MUNICÍPIO DE ALMADA

Aviso (extrato) n.º 8105/2015
Para os devidos efeitos torna -se público que Artur Gameiro 

Rodrigues, João Paulo Monteiro Vaz, José Luis de Matos Goncal-
ves, Luis Miguel Dos Santos Carrasco e Rui Pedro Barroso Pires 
concluíram com sucesso o período experimental, cuja classifica-
ção final homologuei em 29 -05 -2015, do Contrato de Trabalho 

por Tempo Indeterminado celebrado, em 09 -02 -2015 conforme 
aviso publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 70, de 
10 -04 -2015, no âmbito do Procedimento Concursal Comum para 
ocupação de 7 postos de trabalho na carreira de Assistente Ope-
racional (Pedreiro).

08 -07 -2015. — O Presidente da Câmara, Lic. Joaquim Estevão Mi-
guel Judas.

308790261 
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 MUNICÍPIO DE AMARANTE

Aviso n.º 8106/2015

Contrato de trabalho em funções públicas
por tempo indeterminado

e nomeação do júri do período experimental
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º, da 

parte preambular da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público 
que, na sequência do procedimento concursal aberto por aviso publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 219, de 15 de novembro de 2011, 
foi celebrado contrato de trabalho em funções públicas por tempo inde-
terminado, com efeitos a partir de 1 de julho de 2015, para o exercício 
de funções de Técnico Superior — área de Arqueologia, com a remu-
neração correspondente à 2.ª posição remuneratória, nível 15 da tabela 
remuneratória única, correspondente a 1 201,48 € com o trabalhador 
Daniel José Soares Ribeiro.

Mais se torna público que o júri nomeado para o período experimental 
é o mesmo do procedimento concursal.

29 de junho de 2015. — Por delegação de competências do Presidente 
do Município, o Vereador do Pelouro dos Recursos Humanos, André da 
Silva Ribeiro e Costa Magalhães.

308788829 

 MUNICÍPIO DE AMARES

Aviso (extrato) n.º 8107/2015
Nos termos da al. d), do n.º 1, do artigo 4.º, da Lei n.º 35/2014, de 20 de 

junho, torna -se público que cessou funções por motivo de aposentação, 
o seguinte trabalhador:

António Carvalho Teixeira, com efeitos a 01 de dezembro de 2014, o 
qual detinha a categoria de Assistente Operacional, da carreira geral de 
Assistente Operacional, com a remuneração entre a posição remunera-
tória 6 e nível remuneratório 7, da tabela remuneratória única.

9 de junho de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Manuel 
da Rocha Moreira.

308773868 

 Aviso (extrato) n.º 8108/2015
Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho do Pre-

sidente da Câmara Municipal, datado de 02 de fevereiro de 2015, ao 
abrigo do disposto no n.º 1, do artigo 280.º, da Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho, foi:

Prorrogada a licença sem vencimento ao trabalhador Márcio Emanuel 
Vasconcelos Antunes, Assistente Operacional, por mais doze meses, com 
efeitos a 17 de março de 2015, inclusive.

Concedida licença sem remuneração de longa duração, pelo período 
de 360 dias, ao trabalhador do mapa de pessoal deste Município, Nuno 
Miguel Araújo Da Silva, com início a 1 de julho de 2015.

Concedida licença sem remuneração de longa duração, pelo período de 
um ano, ao trabalhador do mapa de pessoal deste Município, Carlos Ma-
nuel Rodrigues Pimenta, com efeitos a 9 de julho de 2015, inclusive.

6 de julho de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Manuel 
da Rocha Moreira.

308773795 

 MUNICÍPIO DA COVILHÃ

Aviso n.º 8109/2015
Para os devidos efeitos torna -se público que, por meu despacho de 10 

de julho de 2013, foi concedida licença sem remuneração, nos termos do 
artigo 234.º do regime da Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, a Ângela 
dos Santos Ferreira, assistente operacional, de 21 de agosto de 2013 a 
20 de julho de 2014.

17 de julho de 2013. — O Vice -Presidente, Pedro Miguel dos Santos 
Farromba.

308770108 

 Aviso n.º 8110/2015

Para os devidos efeitos torna -se público que, por meu despacho de 17 
de julho de 2013, foi prorrogada por tempo indeterminado, a licença sem 

remuneração, nos termos do artigo 234.º do regime da Lei n.º 59/2008, 
de 11 de setembro, de Nuno Gabriel Pinto Teixeira dos Santos, assistente 
operacional, a partir de 1 de setembro de 2013.

22 de julho de 2013. — O Vice -Presidente, Pedro Miguel dos Santos 
Farromba.

308770027 

 Aviso n.º 8111/2015
Para os devidos efeitos, torna -se público que, por despacho do Se-

nhor Presidente da Câmara Municipal, datado de 26 de agosto de 2013, 
no uso da competência conferida pela alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da 
Lei n.º 169/99, de 18 de janeiro, na redação dada pela Lei n.º 5 -A/2002, 
de 11 de janeiro, em conjugação com o artigo 23.º da Lei n.º 49/2012, 
de 29 de agosto e nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 23.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação dada pela Lei n.º 64/2011, de 
22 de dezembro, foi renovada a comissão de serviço do Engenheiro 
Pedro Miguel Costa Nascimento, no cargo de Chefe de Divisão de 
Serviços Operativos a partir de 15 de novembro de 2013, pelo período 
de 3 anos.

28 de agosto de 2013. — O Vice -Presidente, Pedro Miguel dos Santos 
Farromba.

308769923 

 Aviso n.º 8112/2015
Para os devidos efeitos torna -se público que, por despacho do Pre-

sidente, datado de 28 de agosto de 2013, foi concedida prorrogação 
da licença sem remuneração por tempo indeterminado, nos termos do 
artigo 235.º da Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, à assistente opera-
cional, Vanda Maria Ferreira Rodrigues.

29 de agosto de 2013. — O Vice -Presidente, Pedro Miguel dos Santos 
Farromba.

308770562 

 Aviso n.º 8113/2015
Torna -se público que por despacho do Senhor Presidente, no uso da 

competência conferida pelo n.º 3 do artigo 74.º da Lei n.º 169/99, de 18 
de setembro, na redação dada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de janeiro, 
foram exoneradas do cargo de secretária de vereador em permanência 
em 11/09/2013:

Liliana dos Santos Cruz e Sofia Alexandra Trindade Marques Val-
demar.

8 de outubro de 2013. — O Vice -Presidente, Pedro Miguel dos Santos 
Farromba.

308770205 

 Aviso n.º 8114/2015
Torna -se público que por despacho do Senhor Presidente, de 26 de 

setembro de 2013, foi concedida licença sem remuneração, nos termos 
do artigo 234.º do regime da Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, a Maria 
Filipe Cid Peixeiro da Silva Fonseca, Técnico Superior, de 1 de outubro 
de 2013 a 29 de novembro de 2013.

8 de outubro de 2013. — O Vice -Presidente, Pedro Miguel dos Santos 
Farromba.

308770262 

 Aviso n.º 8115/2015
Para os devidos efeitos, torna -se público que, por meu despacho 

de 24 de outubro de 2013, Eduardo Manuel Simões Alves, Técnico 
Superior — Ciências da Comunicação, foi designado em regime de 
substituição pelo período de 90 dias, no cargo de Chefe de Divisão do 
Serviço de Comunicação e Relações Públicas, ao abrigo do disposto nos 
artigos 19.º n.º 1 alínea b), artigo 23.º, artigo 4.º n.º 1 alínea c), todos 
da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, em conjugação com os artigos 20.º 
n.º 1 e 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação dada pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro.

Esta nomeação produz efeitos em 1 de novembro de 2013.
2 de novembro de 2013. — O Presidente, Vítor Manuel Pinheiro 

Pereira.
308770319 

 Aviso n.º 8116/2015
Para os devidos efeitos, torna -se público que, por meu despacho de 21 

de outubro de 2013, cessou a comissão de serviço de Ana Maria Puebla 
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Simões, no cargo de Chefe de Divisão do Serviço de Comunicação e 
Relações Públicas, em 31 de outubro de 2013.

2 de novembro de 2013. — O Presidente, Vítor Manuel Pinheiro 
Pereira.

308770287 

 Aviso n.º 8117/2015
Para os devidos efeitos, torna -se público que, por meu despacho de 

24 de outubro de 2013, cessou a comissão de serviço de Ana Isabel 
Brancal Barata Saraiva, no cargo de Chefe de Divisão da Cultura, Juven-
tude e Desporto, em 31 de outubro de 2013.

5 de novembro de 2013. — O Presidente, Vítor Manuel Pinheiro 
Pereira.

308770368 

 Aviso n.º 8118/2015
Para os devidos efeitos, torna -se público que, por meu despacho 

de 5 de novembro de 2013, Telma Catarina Dias Madaleno, Técnico 
Superior — Ciências Sociais, Gestão do Património e Organizações 
Culturais, foi designada em regime de substituição pelo período de 
90 dias, no cargo de Chefe de Divisão de Cultura, Juventude e Desporto, 
ao abrigo do disposto nos artigos 19.º n.º 1 alínea b), artigo 23.º, artigo 4.º 
n.º 1 alínea c), todos da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, em conjugação 
com os artigos 20.º n.º 1 e 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na 
redação dada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro.

Esta nomeação produz efeitos em 6 de novembro de 2013.
6 de novembro de 2013. — O Vice -presidente, Carlos do Carmo 

Martins.
308770416 

 Aviso n.º 8119/2015
Para os devidos efeitos, torna -se público que, por meu despacho de 

5 de novembro de 2013, cessou a comissão de serviço de Débora Marisa 
Lourenço Caires da Costa Ballhause, no cargo de Chefe de Divisão de 
Licenciamento, em 5 de novembro de 2013.

12 de novembro de 2013. — O Presidente, Vítor Manuel Pinheiro 
Pereira.

308770449 

 Aviso n.º 8120/2015
Torna -se público que, no uso da competência conferida pelo n.º 4 

do artigo 43.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, foram nomeados:
Para o gabinete de apoio à presidência, nos termos da alínea b) n.º 1 

do artigo 42.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro:
Carlos José de Jesus Duarte Mineiro, no cargo de Chefe de Gabinete, 

com efeitos em 21/10/2013;
Jorge Manuel Torrão Nunes, no cargo de Adjunto, com efeitos em 

21/10/2013;

Para o gabinete de apoio à vereação, nos termos da alínea b) n.º 2 do 
artigo 42.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro:

Mafalda Maria Sargento Proença Gomes, no cargo de secretária, com 
efeitos em 21/10/2013;

Romeu Miguel Serra Afonso, no cargo de secretário, com efeitos a 
21/10/2013;

Sílvia Manuela da Conceição Amoroso, no cargo de secretária, com 
efeitos a 11/11/2013.

2 de novembro de 2013. — O Presidente, Vítor Manuel Pinheiro 
Pereira.

308770473 

 Aviso n.º 8121/2015
Para os devidos efeitos, torna -se público que, por despacho do senhor 

Presidente de 9 de dezembro de 2013, Anabela Correia Gonçalves, Téc-
nico Superior — Eng. Civil, foi designada em regime de substituição pelo 
período de 90 dias, no cargo de Chefe de Divisão dos Serviço de Fiscali-
zação, ao abrigo do disposto nos artigos 19.º n.º 1 alínea b), artigo 23.º, 
artigo 4.º n.º 1 alínea c), todos da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, em 
conjugação com os artigos 20.º n.º 1 e 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 
janeiro, na redação dada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro.

Esta designação produz efeitos em 9 de dezembro de 2013.
26 de dezembro de 2013. — O Vice -Presidente, Carlos do Carmo 

Martins.
308770513 

 Aviso n.º 8122/2015
Para os devidos efeitos, torna -se público que, por despacho do senhor 

Presidente de 9 de dezembro de 2013, Maria Manuela da Silva Matos 
Almeida Roque, Técnico Superior — Jurista, foi designada em regime 
de substituição pelo período de 90 dias, no cargo de Chefe de Divisão 
dos Serviços Jurídicos, ao abrigo do disposto nos artigos 19.º n.º 1 
alínea b), artigo 23.º, artigo 4.º n.º 1 alínea c), todos da Lei n.º 49/2012, 
de 29 de agosto, em conjugação com os artigos 20.º n.º 1 e 27.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação dada pela Lei n.º 64/2011, de 
22 de dezembro.

Com a presente designação, cessa o exercício em comissão de serviço 
do cargo de Chefe de Divisão do Serviço de Fiscalização.

Esta designação produz efeitos em 9 de dezembro de 2013.
26 de dezembro de 2013. — O Vice -Presidente, Carlos do Carmo 

Martins.
308770498 

 MUNICÍPIO DE ESTARREJA

Aviso n.º 8123/2015
Diamantino Manuel Sabina, Presidente da Câmara Municipal de 

Estarreja.
Torna público que, nos termos e para efeitos do n.º 5 do artigo 146.º 

do Regime Jurídico de Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT) apro-
vado pelo decreto -lei (D.L.) n.º 380/99 de 22 de setembro com a atual 
redação que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 46/2009 de 20 de fe-
vereiro, a Câmara Municipal de Estarreja deliberou, por unanimidade, na 
14.ª reunião ordinária de 11 de junho de 2015, a submissão do Relatório 
sobre o Estado do Ordenamento do Território (REOT), do Município 
de Estarreja a um período de discussão pública.

Mais se informa que o período de discussão pública é de 30 dias 
úteis, com início 5 dias após a publicação do presente aviso no Diário 
da República.

Durante o referido período, todos os cidadãos interessados poderão 
consultar, no edifício da Divisão de Obras Particulares — Setor de Pla-
neamento Urbanístico, no horário normal de funcionamento ou na área 
de atividade de “Planeamento e Ordenamento do Território” da página 
institucional da Internet da Câmara Municipal de Estarreja (www.cm-
-estarreja.pt), a deliberação referida e o REOT do Município de Estarreja, 
bem como, apresentar as suas participações, observações, sugestões e 
pedidos de esclarecimento, por escrito, em documento devidamente 
identificado, dirigido ao Presidente da Câmara Municipal para a morada 
postal: Praça Francisco Barbosa, Apartado 132, 3864 -909 Estarreja; 
por correio eletrónico: dpu@cm -estarreja.pt ou geral@cm -estarreja.
pt; via Fax: 234840607, ou ainda, entregar na Secção de Atendimento 
ao Munícipe.

Para constar se lavrou o presente Aviso e outros de igual teor que 
vão ser afixados

12 de junho de 2015. — O Presidente da Câmara, Diamantino Manuel 
Sabina, Dr.

208785864 

 MUNICÍPIO DE GAVIÃO

Aviso n.º 8124/2015

Procedimento concursal comum para constituição de relação ju-
rídica de emprego em contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado para preenchimento de 1 posto de tra-
balho de assistente operacional — Eletricista, da carreira geral 
de assistente operacional.

Lista unitária de ordenação final
Em cumprimento do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Porta-

ria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se pública a lista unitária de or-
denação final do procedimento concursal acima referido, com vista a 
constituição de relação jurídica de emprego público na modalidade de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado com 
1 Assistente Operacional — eletricista, correspondente à Referência D, 
do Aviso n.º 13105/2014, publicado no Diário da República 2.ª série de 
25 de novembro de 2014.

A mesma, foi homologada por meu despacho datado de 22 de junho 
de 2015.
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Candidato Aprovado:
José Manuel Praia das Neves — 13,06 Valores

Candidatos Excluídos:
Carlos Fernando Escoto Samarra — a)
Carlos Manuel da Conceição Craveiro — a)

Os candidatos identificados com a letra a) foram excluídos por não 
terem comparecido à prova de conhecimentos.

A lista unitária de ordenação final dos candidatos encontra -se pu-
blicitada na página eletrónica do Município em www.cm -gaviao.pt, e 
afixada no Serviço de Recursos Humanos.

9 de julho de 2015. — O Presidente da Câmara, José Fernando da 
Silva Pio.

308789233 

 Aviso n.º 8125/2015

Contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado

Em cumprimento do disposto no artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho, torna -se público que, na sequência de procedimento concursal 
aberto por aviso n.º 13105/2014, publicado no Diário da República, 
2.ª série de 25 de novembro, foi celebrado contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, com efeitos a partir de 1 de 
julho de 2015, com o trabalhador José Manuel Praia das Neves, para 
o preenchimento de um posto de trabalho da carreira de Assistente 
Operacional — Eletricista, do mapa de pessoal do Município de Gavião, 
com a remuneração base de 505€ (quinhentos e cinco euros), e que se 
situa na 1.ª posição remuneratória da respetiva categoria.

Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 46.º da Lei Geral do Traba-
lho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
o júri para o período experimental terá a seguinte composição:

Presidente: Firmino Rodrigues Espadinha — Chefe de Divisão de 
Obras e Serviços Urbanos;

Vogais efetivos: Carlos Miguel Pereira Agostinho, Encarregado Ope-
racional e Duarte Miguel Gaio Ferreira, Técnico Superior.

Vogais suplentes: Ana Luísa Baldeiras Antunes Neves, Técnica Supe-
rior e Paulo Jorge Batista Calado, Encarregado Operacional

O período experimental inicia -se com a celebração do contrato e tem 
a duração de 90 dias, conforme a alínea a) do artigo 49.º da Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas.

9 de julho de 2015. — O Presidente da Câmara, José Fernando da 
Silva Pio.

308788731 

 MUNICÍPIO DE MAÇÃO

Declaração de retificação n.º 628/2015
Para os devidos efeitos, e relativamente ao aviso deste Município 

datado de 11 de junho de 2015 com o n.º 6884/2015, publicado no Diário 
da República n.º 118, de 19 de junho de 2015, procede -se à seguinte 
retificação: onde se lê “O Presidente da Câmara, Dr. José Manuel Sal-
danha Rocha” deve ler -se “O Presidente da Câmara, Dr. Vasco António 
Mendonça Sequeira Estrela”.

7 de julho de 2015. — O Presidente da Câmara, Vasco António Men-
donça Sequeira Estrela (Dr.).

308788423 

 MUNICÍPIO DE MAFRA

Regulamento n.º 454/2015
Na sequência do Aviso n.º 3744/2015, publicado no Diário da Re-

pública, 2.ª série, n.º 68, de 8 de abril de 2015, torna -se público que, 
em sessão da Assembleia Municipal, realizada em 25 de junho deste 
mesmo ano, sob proposta da Câmara Municipal, e após ter decorrido 
o prazo para apreciação pública, nos termos do artigo 118.º do Código 
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, 
de 15 de dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 6/96, de 31 de janeiro e pela Lei n.º 30/2008, de 10 de julho, foi apro-
vada a Alteração ao Regulamento do Comércio a Retalho Não Sedentário 

do Município de Mafra, com a redação integral constante da presente 
publicação, entrando em vigor no dia seguinte ao da sua publicação 
no Diário da República, nos termos do artigo 140.º do novo Código 
do Procedimento Administrativo, aprovado em Anexo ao Decreto -Lei 
n.º 4/2015, de 7 de janeiro, aplicável por força do disposto no n.º 1 do 
artigo 8.º deste diploma legal.

14 de julho de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Hélder 
António Guerra de Sousa Silva.

Alteração ao Regulamento do Comércio a Retalho
não Sedentário do Município de Mafra

Nota justificativa
Considerando a necessidade de aprovar o Regulamento do Comércio a 

Retalho Não Sedentário do Município de Mafra, face à entrada em vigor 
do Decreto -Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro, diploma que aprovou o 
regime jurídico de acesso e exercício de atividades de comércio, serviço 
e restauração, abreviadamente designado RJACSR, aplicável, designa-
damente, ao comércio a retalho não sedentário exercido por feirantes e 
vendedores ambulante e à atividade de restauração ou de bebidas não 
sedentária, conforme disposto nas alíneas i) e r) do n.º 1 do seu artigo 1.º, 
e que procedeu à revogação da Lei n.º 27/2013, de 12 de abril, diploma 
que anteriormente estabelecia o regime jurídico a que estava sujeita a 
atividade de comércio a retalho não sedentária exercida por feirantes e 
vendedores ambulantes, bem como o regime aplicável às feiras e aos 
recintos onde as mesmas se realizam;

Considerando que este novo regime pretende constituir um instrumento 
facilitador do enquadramento legal do acesso e exercício de determinadas 
atividades económicas, oferecendo uma maior segurança jurídica aos 
operadores económicos e potenciando um ambiente mais favorável ao 
acesso e exercício das atividades em causa, criando, simultaneamente, 
condições para um desenvolvimento económico sustentado, assente num 
quadro legislativo consolidado e estável, concretizando uma das medidas 
identificadas na Agenda para a Competitividade do Comércio, Serviços 
e Restauração 2014 -2020 e inserida no eixo estratégico «Redução de 
Custos de Contexto e Simplificação Administrativa», tendo em vista a 
modernização e simplificação administrativas;

Considerando ainda que, segundo dispõe o artigo 79.º do RJACSR, 
compete à Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal, 
aprovar o Regulamento do Comércio a Retalho Não Sedentário, do qual 
devem constar as regras de funcionamento das feiras do Município e 
as condições para o exercício da venda ambulante e identificar, de 
forma clara, os direitos e as obrigações dos feirantes e dos vendedores 
ambulantes e a listagem dos produtos proibidos cuja comercialização 
depende de condições específicas de venda;

Considerando que, entre as regras de funcionamento das feiras do 
Município devem constar, nomeadamente, as condições de admissão 
dos feirantes e os critérios para a atribuição dos respetivos espaços de 
venda, devendo o procedimento de seleção assegurar a não discriminação 
entre operadores económicos nacionais e provenientes de outros Estados-
-Membros da União Europeia ou do Espaço Económico Europeu e ser 
efetuado de forma imparcial e transparente, publicitado em edital e no 
«Balcão do empreendedor», bem como as normas de funcionamento, 
incluindo normas para uma limpeza célere dos espaços de venda aquando 
do levantamento da feira e o horário de funcionamento, atento o previsto 
no n.º 1 do artigo 80.º do RJACSR;

Considerando, de resto, que entre as regras para o exercício da venda 
ambulante devem constar, nomeadamente, a indicação das zonas e locais 
autorizados à venda ambulante, os horários autorizados e as condições de 
ocupação do espaço, a colocação dos equipamentos e a exposição dos pro-
dutos, em conformidade com o exigido no n.º 1 do artigo 81.º do RJACSR, 
mais determinando tal regime, na alínea b) do seu artigo 138.º, que a pres-
tação de serviços de restauração ou de bebidas com caráter não sedentário 
segue as condições fixadas para o exercício da venda ambulante;

Considerando, por último, que a alteração ao Regulamento do Comér-
cio a Retalho Não Sedentário deverá ser publicado no prazo máximo de 
120 dias a contar -se da data da publicação do Decreto -Lei n.º 10/2015, 
de 16 de janeiro, nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 11.º do 
mencionado decreto -lei, evidenciando -se, assim, a necessidade de se 
proceder aos correspondentes ajustamentos normativos;

Vem esta edilidade, no uso da competência prevista no n.º 7 do ar-
tigo 112.º e no artigo 241.º, ambos da Constituição da República Portu-
guesa, e conferida pela alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I à Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, retificada pelas Declarações de Retificação 
n.os 46 -C/2013, de 1 de novembro, e 50 -A/2013, de 11 de novembro, 
conjugada com a alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º do Anexo I à mesma 
Lei, em execução do previsto no n.º 1 do artigo 79.º do Anexo ao Decreto-
-Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro, e após audiência prévia das entidades 
representativas dos interesses em causa, a saber, as Juntas de Freguesia, 
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a Associação do Comércio, Indústria e Serviços do Concelho de Mafra, a 
Associação de Feirantes do Distrito de Lisboa e a Associação Portuguesa 
para a Defesa do Consumidor, em simultâneo com a apreciação pública, 
de acordo com o previsto no n.º 2 do artigo 79.º do Anexo ao Decreto -Lei 
n.º 10/2015, de 16 de janeiro, e nos artigos 117.º e 118.º do Código do 
Procedimento Administrativo, propor à Assembleia Municipal, nos termos 
do disposto nos artigos 114.º e seguintes do mesmo Código, a aprovação da 
presente alteração ao Regulamento do Comércio a retalho Não Sedentário 
do Município de Mafra, com a redação integral seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Âmbito de Aplicação

1 — O presente regulamento estabelece as regras de funcionamento 
das feiras do Município, fixando as condições de admissão dos feirantes, 
os critérios para a atribuição dos respetivos espaços de venda, assim 
como as normas de funcionamento das feiras e o horário de funciona-
mento das mesmas.

2 — O presente regulamento estabelece as regras para o exercício da 
venda ambulante na área do concelho, regulando as zonas, locais e horá-
rios autorizados à venda ambulante, bem como as condições de ocupação 
do espaço, colocação dos equipamentos e exposição dos produtos.

3 — O presente regulamento estabelece, ainda, os critérios de atri-
buição de espaços de venda e as condições de exercício da atividade de 
restauração ou de bebidas não sedentária, em unidades móveis, amovíveis 
ou fixas de uso temporário, na área do concelho.

4 — Excetuam -se do âmbito de aplicação do presente regulamento:
a) As feiras retalhistas organizadas por entidades privadas;
b) Os eventos de exposição e de amostra, ainda que nos mesmos se 

realizem vendas a título acessório;
c) Os eventos, exclusiva ou predominantemente, destinados à partici-

pação de operadores económicos titulares de estabelecimentos, que pro-
cedam a vendas ocasionais e esporádicas fora dos seus estabelecimentos;

d) As mostras de artesanato, predominantemente destinadas à parti-
cipação de artesãos;

e) Os mercados municipais;
f) A distribuição domiciliária efetuada por conta de operadores eco-

nómicos titulares de estabelecimentos, para fornecimento de géneros 
alimentícios, bebidas ou outros bens de consumo doméstico corrente;

g) A venda ambulante de lotarias regulada pelo Decreto -Lei n.º 310/2002, 
de 18 de dezembro, na sua redação atual.

Artigo 2.º
Definições

Para efeitos do presente Regulamento, entende -se por:
a) «Atividade de comércio a retalho não sedentária», a atividade de 

comércio a retalho em que a presença do comerciante nos locais de venda, 
em feiras ou de modo ambulante, não reveste um caráter fixo e perma-
nente, realizada, nomeadamente, em unidades móveis ou amovíveis;

b) «Atividade de comércio a retalho», a atividade de revenda ao con-
sumidor final, incluindo profissionais e institucionais, de bens novos ou 
usados, tal como são adquiridos, ou após a realização de algumas opera-
ções associadas ao comércio a retalho, como a escolha, a classificação e 
o acondicionamento, desenvolvida dentro ou fora de estabelecimentos 
de comércio, em feiras, mercados municipais, de modo ambulante, à 
distância, ao domicílio e através de máquinas automáticas;

c) «Atividade de restauração ou de bebidas não sedentária», a atividade 
de prestar serviços de alimentação e de bebidas, mediante remuneração, em 
que a presença do prestador nos locais da prestação não reveste um caráter 
fixo e permanente, nomeadamente em unidades móveis ou amovíveis, bem 
como em instalações fixas onde se realizem menos de 20 eventos anuais, 
com uma duração anual acumulada máxima de 30 dias;

d) «Equipamento amovível», equipamento de apoio à venda ambu-
lante, sem fixação ao solo;

e) «Equipamento móvel», equipamento de apoio à venda ambulante 
que pressupõe a existência de rodas;

f) «Espaço público», a área de acesso livre e de uso coletivo, afeta ao 
domínio público das autarquias locais;

g) «Feira», o evento que congrega periódica ou ocasionalmente, no 
mesmo recinto, vários retalhistas ou grossistas que exercem a atividade 
com caráter não sedentário, na sua maioria em unidades móveis ou 
amovíveis, excetuados os arraiais, romarias, bailes, provas desportivas 
e outros divertimentos públicos, os mercados municipais e os mercados 

abastecedores, não se incluindo as feiras dedicadas de forma exclusiva 
à exposição de armas;

h) «Feirante», a pessoa singular ou coletiva que exerce de forma 
habitual a atividade de comércio por grosso ou a retalho não sedentária 
em feiras;

i) «Lugares destinados a participantes ocasionais», espaços de venda 
não previamente atribuídos e cuja ocupação é permitida em função das 
disponibilidades de espaço existentes em cada dia de feira;

j) «Lugares reservados», espaços de venda já atribuídos a feirantes à 
data da entrada em vigor do presente Regulamento ou posteriormente 
atribuídos;

k) «Participantes ocasionais», pequenos agricultores que não estejam 
constituídos como operadores económicos, que pretendam participar 
na feira para vender produtos da sua própria produção, por razões de 
subsistência devidamente comprovadas pela Junta de Freguesia da área 
de residência, vendedores ambulantes e outros;

l) «Produtos alimentares» ou «géneros alimentícios», os alimentos 
para consumo humano conforme definidos pelo artigo 2.º do Regula-
mento (CE) n.º 178/2000, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
28 de janeiro de 2000, que determina os princípios e normas gerais da 
legislação alimentar, cria a Autoridade Europeia para a Segurança dos 
Alimentos e estabelece procedimentos em matéria de segurança dos 
géneros alimentícios;

m) «Recinto de feira», o espaço público ou privado, ao ar livre ou no 
interior, destinado à realização de feiras;

n) «Vendedor ambulante», a pessoa singular ou coletiva que exerce 
de forma habitual a atividade de comércio a retalho de forma itinerante, 
incluindo em unidades móveis ou amovíveis instaladas fora de recintos 
das feiras.

Artigo 3.º
Delegação e subdelegação de competências

1 — As competências atribuídas pelo presente Regulamento à Câmara 
Municipal de Mafra poderão ser delegadas no Presidente da Câmara 
Municipal, com faculdade de subdelegação em qualquer dos Vereadores.

2 — As competências atribuídas no presente Regulamento ao Presi-
dente da Câmara Municipal de Mafra poderão ser delegadas em qualquer 
dos Vereadores.

CAPÍTULO II

Exercício da atividade de comércio a retalho
não sedentário

Artigo 4.º
Exercício da atividade de comércio a retalho não sedentário

1 — O exercício das atividades de feirante, de vendedor ambulante 
e de restauração ou de bebidas com caráter não sedentária, na área do 
Município de Mafra, só é permitido aos feirantes com espaço de venda 
atribuído em feiras previamente autorizadas e aos vendedores ambulantes 
e prestadores de serviços de restauração ou de bebidas com caráter não 
sedentário nas zonas e locais autorizados para o exercício da venda 
ambulante, nos termos do presente regulamento.

2 — O exercício das atividades de feirante e de vendedor ambulante, 
na área do Município de Mafra, só é permitido a quem tenha apresentado 
a mera comunicação prévia à Direção -Geral das Atividades Económicas, 
no balcão único eletrónico designado «Balcão do empreendedor», salvo no 
caso dos empresários não estabelecidos em território nacional que exerçam 
tais atividades em regime de livre prestação de serviços, os quais estão 
isentos do requisito de apresentação de mera comunicação prévia.

3 — O exercício da atividade de restauração ou de bebidas não se-
dentária na área do Município de Mafra, ainda que, ao abrigo da livre 
prestação de serviços, o empresário não esteja estabelecido em território 
nacional, só é permitido a quem tenha apresentado mera comunicação 
prévia à Câmara Municipal de Mafra, através do «Balcão do empreen-
dedor», a qual é remetida de imediato à Direção -Geral das Atividades 
Económicas, para efeitos de reporte estatístico.

4 — A cessação das atividades referidas nos números anteriores deve 
ser comunicada, através do «Balcão do empreendedor», no prazo máximo 
de 60 dias após a ocorrência do facto.

Artigo 5.º
Produtos proibidos

É proibido o comércio a retalho não sedentário dos seguintes produtos:
a) Produtos fitofarmacêuticos abrangidos pela Lei n.º 26/2013, de 

11 de abril;
b) Medicamentos e especialidades farmacêuticas;
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c) Aditivos para alimentos para animais, pré -misturas preparadas 
com aditivos para alimentos para animais e alimentos compostos para 
animais que contenham aditivos a que se refere o n.º 1 do artigo 10.º do 
Regulamento (CE) n.º 183/2005, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 12 de janeiro de 2005;

d) Armas e munições, pólvora e quaisquer outros materiais explosivos 
ou detonantes;

e) Combustíveis líquidos, sólidos ou gasosos, com exceção do álcool 
desnaturado;

f) Moedas e notas de banco, exceto quando o ramo de atividade do 
lugar de venda corresponda à venda desse produto estritamente dire-
cionado ao colecionismo;

g) Veículos automóveis e motociclos, em modo ambulante;
h) Bebidas alcoólicas a menos de 100 m de estabelecimentos esco-

lares do ensino básico e secundário.

Artigo 6.º
Comercialização de produtos

1 — No exercício do comércio não sedentário, os feirantes, os ven-
dedores ambulantes e os prestadores de serviços de restauração ou de 
bebidas com caráter não sedentário devem obedecer à legislação espe-
cífica aplicável aos produtos comercializados, designadamente:

a) No comércio de produtos alimentares, devem ser observadas as 
disposições do Decreto -Lei n.º 113/2006, de 12 de junho, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 223/2008, de 18 de novembro, e as disposições do Re-
gulamento (CE) n.º 852/2004, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 29 de abril de 2004, relativo à higiene dos géneros alimentícios, sem 
prejuízo do cumprimento de outros requisitos impostos por legislação 
específica aplicável a determinadas categorias de produtos;

b) No comércio de animais das espécies bovinas, ovina, caprina, 
suína e equídeos, aves, coelhos e outras espécies pecuárias, devem ser 
observadas as disposições constantes do Decreto -Lei n.º 142/2006, de 
27 de julho, e do anexo I do Decreto -Lei n.º 79/2011, de 20 de junho, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 260/2012, de 12 de dezembro;

c) No comércio de animais de companhia, devem ser observadas 
as disposições constantes do Decreto -Lei n.º 276/2001, de 17 de ou-
tubro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 315/2003, de 17 de dezembro, 
e 265/2007, de 24 de julho, pela Lei n.º 49/2007, de 31 de agosto, e 
pelos Decretos -Leis n.os 255/2009, de 24 de setembro, e 260/2012, de 
12 de dezembro;

d) No comércio de espécies de fauna e flora selvagem, devem ser 
observadas as disposições constantes do Regulamento (CE) n.º 338/97, 
do Conselho, de 9 de dezembro de 1996, relativo à proteção de espécies 
da fauna e da flora selvagens através do controlo do seu comércio.

2 — No âmbito das atividades de comércio e de prestação de serviços, 
os operadores económicos devem observar os direitos dos consumidores 
consagrados na Constituição e na lei, sendo proibido o exercício de 
práticas comerciais desleais, incluindo em matéria de publicidade, de 
práticas comerciais enganosas e de práticas comerciais agressivas, que 
prejudiquem diretamente os interesses económicos dos consumidores e 
indiretamente os interesses económicos de concorrentes legítimos, nos 
termos definidos no Decreto -Lei n.º 57/2008, de 26 de março.

Artigo 7.º
Afixação de preços

A afixação dos preços de venda ao consumidor e a indicação dos 
preços para prestação de serviços devem obedecer ao disposto no Decreto-
-Lei n.º 138/90, de 26 de abril, alterado pelo Decreto -Lei n.º 162/99, 
de 13 de maio.

CAPÍTULO III

Feiras municipais

SECÇÃO I

Atribuição dos espaços de venda

Artigo 8.º
Condições de admissão dos feirantes e de atribuição

dos espaços de venda
1 — A atribuição dos espaços de venda em feiras realizadas em 

recintos públicos é efetuada pela Câmara Municipal, através de um 
procedimento de seleção, que assegurará a não discriminação entre 
operadores económicos nacionais e provenientes de outros Estados-

-Membros da União Europeia ou do Espaço Económico Europeu e 
observará os princípios da imparcialidade e transparência, como o sor-
teio, por ato público.

2 — O direito atribuído é pessoal e intransmissível.
3 — A atribuição de espaços de venda em feiras é efetuada pelo 

prazo de três anos, a contar da realização do procedimento de seleção, 
e mantém -se na titularidade do feirante enquanto este der cumprimento 
às obrigações decorrentes dessa titularidade.

4 — A não comparência a três feiras consecutivas ou a seis feiras 
interpoladas, durante um ano, sem motivo justificativo, pode ser consi-
derada abandono do local e determina a extinção do direito atribuído, 
sem haver lugar a qualquer indemnização ou reembolso.

5 — Caberá à Câmara Municipal ou, quando a competência da gestão 
da feira tenha sido atribuída a outra entidade, a esta, a organização de 
um registo dos espaços de venda.

Artigo 9.º
Procedimento de seleção

1 — O procedimento de seleção referido no artigo anterior é publici-
tado em edital, em sítio na Internet da Câmara Municipal ou da entidade 
gestora do recinto, num dos jornais com maior circulação no Município 
e ainda no «Balcão do empreendedor».

2 — Do edital que publicita o procedimento de seleção constará, 
designadamente, os seguintes elementos:

a) Identificação da Câmara Municipal, endereço, números de telefone, 
correio eletrónico, telefax e horário de funcionamento;

b) Modo de apresentação das candidaturas;
c) Prazo para a apresentação de candidaturas;
d) Identificação dos espaços de venda a atribuir;
e) Prazo de atribuição dos espaços de venda;
f) Valor das taxas a pagar pelos espaços de venda;
g) Garantias a apresentar, quando aplicável;
h) Documentação exigível aos candidatos;
i) Outras informações consideradas úteis.

3 — A apresentação de candidaturas é realizada mediante o preen-
chimento de formulário disponibilizado para o efeito.

4 — O procedimento de seleção, bem como o esclarecimento de 
dúvidas e a resolução de eventuais reclamações surgidas, será da respon-
sabilidade de uma comissão nomeada pela Câmara Municipal, composta 
por um presidente e dois vogais.

5 — A Câmara Municipal aprovará os termos em que se efetuará 
o procedimento de seleção, definindo, designadamente, o número de 
espaços de venda que poderão ser atribuídos a cada candidato.

6 — O pagamento da taxa pela atribuição do espaço de venda é 
efetuado nos termos previstos no n.º 2 do artigo 44.º do presente re-
gulamento.

7 — Caso o candidato selecionado não proceda ao pagamento da 
referida taxa, a atribuição ficará sem efeito.

8 — Só será efetivada a atribuição do espaço de venda após o can-
didato ter feito prova de ter a sua situação regularizada perante a Ad-
ministração Fiscal e a Segurança Social, no âmbito do exercício da sua 
atividade.

Artigo 10.º
Espaços vagos

1 — Caso não seja apresentada qualquer candidatura para um de-
terminado espaço de venda vago em feira, mas haja algum interessado 
na ocupação do mesmo, a Câmara Municipal poderá proceder à sua 
atribuição direta, até à realização de novo procedimento de seleção.

2 — Na circunstância do espaço vago resultar de renúncia, o mesmo 
será atribuído pela Câmara Municipal até à realização de novo procedi-
mento de seleção, ao candidato posicionado em segundo lugar e assim 
sucessivamente, caso este não esteja interessado.

Artigo 11.º
Atribuição de lugares a participantes ocasionais

1 — A atribuição de lugares destinados a participantes ocasionais, 
conforme definição constante na alínea j) do artigo 2.º do presente 
regulamento, é efetuada no local e no momento de instalação da feira, 
por representante da Câmara Municipal, devidamente identificado, em 
função da disponibilidade de espaço em cada dia de feira, mediante o 
pagamento de uma taxa prevista na Tabela de Taxas do Município de 
Mafra em vigor, constituindo comprovativo o recibo cujo modelo consta 
do Anexo I ao presente regulamento.

2 — A atribuição referida no número anterior, no que respeita aos 
pequenos agricultores, é efetuada mediante a exibição de documento 
emitido pela Junta de Freguesia da área de residência que comprove 
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que, por razões de subsistência, o participante ocasional necessita de 
vender produtos da sua própria produção.

SECÇÃO II

Normas de funcionamento

Artigo 12.º
Realização de feiras

1 — Compete à Câmara Municipal decidir e determinar a periodici-
dade e os locais onde se realizam as feiras do Município.

2 — A instalação e a gestão do funcionamento das feiras retalhistas 
organizadas por entidades privadas é da exclusiva responsabilidade das 
entidades gestoras, as quais têm os poderes e a autoridade necessários 
para fiscalizar o cumprimento do respetivo regulamento interno e asse-
gurar o bom funcionamento das feiras.

3 — Sem prejuízo do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 80.º 
do regime jurídico de acesso e exercício de atividades de comércio, 
serviços e restauração, a organização de feiras retalhistas por entidades 
privadas em locais de domínio público está sujeita ao procedimento de 
cedência de utilização do domínio público a entidades privadas para a 
realização de feiras, nos termos das alíneas a) e c) do n.º 1 do artigo 140.º 
do referido regime.

Artigo 13.º
Recinto

1 — As feiras podem realizar -se em recintos públicos ou privados, 
ao ar livre ou no interior, desde que:

a) O recinto esteja devidamente delimitado, acautelando o livre acesso 
às residências e estabelecimentos envolventes;

b) Os lugares de venda se encontrem devidamente demarcados, nos 
termos do artigo seguinte;

c) As regras de funcionamento da feira estejam afixadas;
d) Existam infraestruturas de conforto, nomeadamente instalações 

sanitárias, rede pública ou privada de água, rede elétrica e pavimentação 
do espaço adequadas ao evento;

e) Possuam, na proximidade, parques ou zonas de estacionamento 
adequados à sua dimensão.

2 — Os recintos com espaços de venda destinados à comercialização 
de géneros alimentícios ou de animais devem igualmente cumprir os 
requisitos impostos pela legislação específica aplicável a cada uma destas 
categorias de produtos, no que concerne às infraestruturas.

3 — Nos recintos deve encontrar -se disponível uma caixa de suges-
tões, onde os utentes poderão apresentar as suas observações relativa-
mente à organização, funcionamento, limpeza e segurança das feiras 
municipais, as quais serão analisadas pela Câmara Municipal de Mafra, 
nos termos das disposições constantes no Código do Procedimento 
Administrativo.

Artigo 14.º
Organização do espaço

1 — O espaço da feira é organizado por setores de venda, de acordo 
com as características próprias do local.

2 — Compete à Câmara Municipal estabelecer o número de espaços 
de venda para cada feira, bem como a respetiva disposição no espaço, 
diferenciando os lugares reservados dos lugares destinados aos parti-
cipantes ocasionais.

3 — Sempre que motivos de interesse público ou de ordem pública 
atinentes ao funcionamento da feira o justifiquem, a Câmara Municipal 
pode proceder à redistribuição dos espaços de venda.

4 — Na situação prevista no número anterior ficam salvaguardados os 
direitos de ocupação dos espaços de venda que já tenham sido atribuídos 
aos feirantes, designadamente no que se refere à respetiva área.

Artigo 15.º
Requisitos da prestação de serviços de restauração ou de bebidas

em unidades móveis ou amovíveis em feiras
1 — A prestação de serviços de restauração ou de bebidas em unidades 

móveis ou amovíveis, localizadas nas feiras, deverá obedecer, designa-
damente, às regras de higiene dos géneros alimentícios previstas nos 
Regulamentos (CE) n.os 852/2004 e 853/2004, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 29 de abril, devendo, nomeadamente:

a) Existir instalações adequadas que permitam a manutenção da 
higiene pessoal;

b) As superfícies em contacto com os alimentos devem ser mantidas 
em boas condições e devem poder ser facilmente limpas e, sempre que 
necessário, desinfetadas;

c) Ser utilizados materiais lisos, laváveis, resistentes à corrosão e não 
tóxicos, a menos que os operadores das empresas do setor alimentar 
possam provar à autoridade competente que os outros materiais utili-
zados são adequados;

d) Existir meios adequados para a lavagem e, sempre que necessário, 
desinfeção dos utensílios e equipamentos de trabalho;

e) Existir abastecimento adequado de água potável quente e/ ou fria;
f) Existir equipamentos e/ ou instalações que permitam a manutenção 

dos alimentos a temperatura adequada, bem como o controlo dessa 
temperatura;

g) Os géneros alimentícios devem ser colocados em locais que im-
peçam, sempre que possível, o risco de contaminação.

2 — É interdita, nas unidades móveis ou amovíveis, localizadas nas 
feiras, a venda de bebidas alcoólicas a menores de 16 anos, a quem 
se apresente notoriamente embriagado ou aparente possuir anomalia 
psíquica.

Artigo 16.º

Instalação e levantamento das feiras

1 — A instalação do equipamento de apoio aos feirantes deve fazer -se 
com a antecedência necessária para que a feira esteja em condições de 
funcionar à hora de abertura, podendo os feirantes começar a instalação 
três horas ou vinte e quatro horas antes da abertura, consoante se tratem, 
respetivamente, de feiras mensais ou anuais.

2 — A entrada e saída dos vendedores e dos produtos no recinto far-
-se -á pelos locais devidamente assinalados, devendo os feirantes fazer 
prova, quando solicitada pelos trabalhadores municipais, de que possuem 
o pagamento das taxas em dia.

3 — Na sua instalação, cada feirante só pode ocupar o espaço cor-
respondente ao espaço de venda que lhe tenha sido atribuído, sem ul-
trapassar os seus limites e sem ocupar as ruas e os espaços destinados 
à circulação de pessoas.

4 — Na fixação de barracas e toldos não será permitida a perfuração 
do solo com quaisquer objetos.

5 — Os veículos dos feirantes poderão ser estacionados dentro 
do espaço de venda atribuído, se as condições do local assim o 
permitirem, encostados à sua parte posterior e paralelos aos ar-
ruamentos.

6 — Salvo nos casos devidamente justificados e autorizados, durante 
o horário de funcionamento é expressamente proibida a circulação de 
quaisquer viaturas dentro do recinto da feira.

7 — O levantamento da feira deve iniciar -se de imediato após o 
encerramento do recinto e deve estar concluído até três horas após o 
horário de encerramento.

8 — Antes de abandonar o recinto da feira, os feirantes devem promover 
a limpeza dos espaços correspondentes aos espaços de venda que lhes 
tenham sido atribuídos.

Artigo 17.º

Proibições no recinto das feiras

No recinto das feiras é expressamente proibido aos feirantes:

a) O uso de altifalantes;
b) Efetuar qualquer venda fora do espaço que lhe tenha sido atribuído 

e ocupar área superior à concedida;
c) Ter os produtos desarrumados e as áreas de circulação ocupadas;
d) Impedir ou dificultar o trânsito nos locais destinados à circulação 

de peões ou de veículos;
e) Impedir ou dificultar o acesso aos meios de transporte e às paragens 

dos respetivos veículos;
f) Impedir ou dificultar o acesso a monumentos e a edifícios ou ins-

talações, públicos ou privados, bem como o acesso ou a exposição dos 
estabelecimentos comerciais;

g) Usar balanças, pesos e medidas que não estejam devidamente 
aferidos;

h) Comercializar produtos ou exercer atividade diferente da autorizada;
i) Permanecer no recinto após o seu encerramento;
j) Lançar, manter ou deixar no solo resíduos, lixos ou quaisquer 

desperdícios;
k) Acender lume, queimar géneros ou cozinhá -los, salvo quando 

devidamente autorizado;
l) A permanência de veículos automóveis não autorizados;
m) A utilização de qualquer sistema de amarração ou fixação de ten-

das, diferente daquele que possa vir a ser disponibilizado pela Câmara 
Municipal, que danifique os pavimentos, as árvores ou outros elementos.
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Artigo 18.º
Suspensão das feiras

1 — A Câmara Municipal pode suspender a realização de qualquer 
feira em casos devidamente fundamentados, facto que será publicitado 
por edital no sítio na Internet da Câmara Municipal, num dos jornais com 
maior circulação no Município e ainda no «Balcão do empreendedor», 
com uma semana de antecedência.

2 — A suspensão temporária da realização da feira não afeta a atri-
buição dos espaços de venda nas feiras subsequentes.

3 — A suspensão temporária da realização da feira não confere aos 
feirantes o direito a qualquer indemnização por prejuízos decorrentes 
do não exercício da sua atividade.

Artigo 19.º
Horário de funcionamento

O horário de funcionamento das feiras é das 8:00 horas às 20:00 horas.

SECÇÃO III

Direitos e obrigações dos feirantes

Artigo 20.º
Direitos dos feirantes

Os feirantes, no exercício da sua atividade na área do Município de 
Mafra, têm direito a:

a) Ocupar o espaço de venda atribuído, nos termos e nas condições 
previstos no presente regulamento;

b) Exercer a sua atividade no horário estabelecido no artigo 19.º do 
presente regulamento;

c) Não comparecer à feira por motivos de força maior, desde que 
devidamente justificados, perante a Câmara Municipal.

Artigo 21.º
Obrigações dos feirantes

Os feirantes, no exercício da sua atividade na área do Município de 
Mafra, devem:

a) Fazer -se acompanhar do comprovativo da apresentação à Direção-
-Geral das Atividades Económicas, no «Balcão do empreendedor», da 
mera comunicação prévia, salvo no caso dos feirantes não estabeleci-
dos em território nacional que exerçam atividade em regime de livre 
prestação de serviços, e exibi -lo sempre que solicitado por autoridade 
competente;

b) Fazer -se acompanhar de faturas comprovativas da aquisição de 
produtos para venda ao público, nos termos previstos no Código do 
Imposto sobre o Valor Acrescentado, e exibi -las sempre que solicitados 
pelas autoridades competentes, com exceção dos artigos de fabrico ou 
produção próprios do feirante;

c) Proceder ao pagamento das taxas previstas, dentro dos prazos 
fixados para o efeito;

d) Afixar, de modo visível, inequívoco, fácil e perfeitamente legível, 
em letreiros, etiquetas ou listas, os preços dos produtos expostos;

e) Ocupar apenas o espaço correspondente ao espaço de venda que 
lhe foi atribuído, não ultrapassando os seus limites;

f) Não comercializar produtos ou exercer atividade diferente da au-
torizada;

g) Manter limpo e arrumado o espaço da sua instalação de venda, 
durante e no final da feira, depositando os resíduos em recipientes 
próprios;

h) Tratar com zelo e cuidado todos os equipamentos coletivos colo-
cados à sua disposição pela Câmara Municipal;

i) Não utilizar qualquer forma de publicidade enganosa relativamente 
aos produtos expostos, nos termos da lei;

j) Não fazer uso de publicidade sonora, exceto no que respeita à co-
mercialização de cassetes, de discos e de discos compactos, mas sempre 
com absoluto respeito pelas normas legais e regulamentares quanto à 
publicidade e ao ruído;

k) Não afetar a estética ou o ambiente do lugar onde decorre a feira;
l) Cumprir as normas de higiene e segurança quanto ao acondicio-

namento, transporte, armazenagem, exposição, embalagem e venda de 
produtos alimentares;

m) Tratar de forma educada e respeitosa todos aqueles com quem se 
relacionem na feira;

n) Comparecer com assiduidade nas feiras.

Artigo 22.º
Responsabilidade

O titular do direito de ocupação do espaço de venda em feira é res-
ponsável pela atividade exercida e por quaisquer ações ou omissões 
praticadas pelos seus colaboradores.

Artigo 23.º
Caducidade

O direito de ocupar os espaços de venda atribuídos caduca:
a) Por morte do respetivo titular;
b) Por extinção da sociedade, no caso de o titular ser uma pessoa 

coletiva;
c) Por renúncia do seu titular;
d) Por falta de pagamento das taxas, durante dois meses consecutivos, 

ou de outras obrigações financeiras, nos termos do presente regula-
mento;

e) Findo o prazo de atribuição referido no n.º 3 do artigo 8.º do pre-
sente regulamento;

f) Se o feirante não cumprir as proibições previstas no artigo 17.º e as 
obrigações elencadas no artigo 21.º do presente regulamento;

g) Quando o feirante não acatar ordem legítima emanada dos trabalha-
dores municipais, da entidade gestora da feira e das autoridades policiais, 
ou interferir indevidamente na sua ação, enquanto se encontrarem no 
exercício das suas funções, nomeadamente, ofendendo -os na sua inte-
gridade física ou insultando a sua honra e dignidade.

CAPÍTULO IV

Venda ambulante

SECÇÃO I

Zonas e locais autorizados à venda ambulante

Artigo 24.º
Locais de Venda

1 — Sem prejuízo do disposto nos números seguintes, o exercício 
da atividade de venda ambulante apenas é autorizado no espaço 
público, nos locais e para o comércio das categorias de produtos 
e o número de vendedores ambulantes, previstos no Anexo II ao 
presente regulamento.

2 — O exercício da atividade de venda ambulante é autorizado em 
toda a área do Município, quando se trate de venda ambulante em 
equipamento móvel dos produtos identificados no Anexo III ao presente 
regulamento e desde que sejam respeitadas as condições da instalação 
de equipamento e as zonas de proteção estabelecidas no artigo 28.º e 
no n.º 1 do artigo 29.º do presente regulamento, bem como pagas as 
respetivas taxas pelo uso do espaço público.

3 — O exercício da atividade de venda ambulante é, ainda, autorizado 
em toda a área do Município, quando se trate de vendedores ambu-
lantes que não utilizam qualquer equipamento de apoio ao exercício 
da atividade, desde que respeitadas as zonas de proteção previstas no 
artigo 29.º do presente regulamento e pagas as taxas devidas pelo uso 
do espaço público.

4 — Os locais autorizados à venda ambulante, o destino dos locais 
ao comércio de certas categorias de produtos e o número de vendedores 
ambulantes, estabelecido no Anexo II ao presente regulamento, podem 
ser alterados temporariamente, por deliberação da Câmara Municipal, a 
qual será publicitada em edital, no sítio da Internet da Câmara Municipal 
e no «Balcão do empreendedor».

5 — Na definição de novos locais autorizados à venda ambulante 
devem ser respeitadas as condições da instalação de equipamento e 
as zonas de proteção estabelecidas nos artigos 28.º e 29.º do presente 
regulamento, respetivamente.

6 — Em dias de feiras, festas ou quaisquer eventos em que se 
preveja aglomeração de público, a Câmara Municipal pode alterar 
e/ ou condicionar a venda ambulante nos locais e nos horários fi-
xados, mediante edital publicitado no sítio na Internet da Câmara 
Municipal e ainda no «Balcão do empreendedor», com uma semana 
de antecedência.

7 — Em espaços privados, o exercício da atividade de venda 
ambulante pressupõe o prévio consentimento do proprietário do 
espaço, assim como a sujeição a controlo administrativo prévio 
da utilização do solo, nos termos previstos no regime jurídico 
da urbanização e da edificação, desde que sejam respeitadas as 
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condições da instalação de equipamento e as zonas de proteção 
estabelecidas no presente regulamento.

Artigo 25.º

Condições de atribuição do direito de ocupação
do espaço público

1 — A atribuição do direito de ocupação do espaço público para 
o exercício da venda ambulante na área do Município é efetuada 
pela Câmara Municipal, no início de cada ano, através de um pro-
cedimento de seleção, que assegurará a não discriminação entre 
operadores económicos nacionais e provenientes de outros Estados-
-Membros da União Europeia ou do Espaço Económico Europeu e 
observará os princípios da imparcialidade e transparência, como o 
sorteio, por ato público, caso haja mais que um interessado para 
o mesmo lugar.

2 — O direito atribuído é pessoal e intransmissível.
3 — A atribuição do direito de ocupação do espaço público é efetuada 

pelo prazo de um ano, a contar da realização do procedimento de seleção, 
e mantém -se na titularidade do vendedor ambulante enquanto este der 
cumprimento às obrigações decorrentes dessa titularidade.

4 — Caberá à Câmara Municipal a organização de um registo dos 
espaços públicos atribuídos.

Artigo 26.º

Procedimento de seleção

1 — O procedimento de seleção referido no artigo anterior é publi-
citado em edital, em sítio na Internet da Câmara Municipal, num dos 
jornais com maior circulação no Município e ainda no «Balcão do 
empreendedor».

2 — Do edital que publicita o procedimento de seleção constará, 
designadamente, os seguintes elementos:

a) Identificação da Câmara Municipal, endereço, números de telefone, 
correio eletrónico, telefax e horário de funcionamento;

b) Modo de apresentação das candidaturas;
c) Prazo para a apresentação de candidaturas;
d) Identificação dos espaços públicos abrangidos pelo procedimento;
e) Prazo do direito de ocupação dos espaços públicos;
f) Valor das taxas a pagar pelo direito de ocupação dos espaços públicos;
g) Garantias a apresentar, quando a estas houver lugar;
h) Documentação exigível aos candidatos;
i) Outras informações consideradas úteis.

3 — A apresentação de candidaturas é realizada mediante preenchi-
mento de formulário disponibilizado para o efeito.

4 — O procedimento de seleção, bem como o esclarecimento de 
dúvidas e a resolução de eventuais reclamações surgidas, será da respon-
sabilidade de uma comissão nomeada pela Câmara Municipal, composta 
por um presidente e dois vogais.

5 — A Câmara Municipal aprovará os termos em que se efetuará 
o procedimento de seleção, definindo, designadamente, o número de 
espaços públicos que poderão ser atribuídos a cada candidato.

6 — O pagamento da taxa pelo direito de ocupação do espaço pú-
blico é efetuado nos termos previstos no n.º 3 do artigo 44.º do presente 
regulamento.

7 — Caso o candidato contemplado não proceda ao pagamento do 
referido valor a atribuição fica sem efeito.

8 — Só será efetivada a atribuição do espaço público após o candidato 
ter feito prova de ter a sua situação regularizada perante a Administração 
Fiscal e a Segurança Social, no âmbito do exercício da sua atividade.

Artigo 27.º

Espaços vagos

1 — No caso de não ser apresentada qualquer candidatura para um 
espaço público, havendo algum interessado, a Câmara Municipal poderá 
proceder à atribuição direta do direito de ocupação do mesmo, até à 
realização de novo procedimento de seleção.

2 — Na circunstância do espaço público vago resultar de renúncia, 
o mesmo é atribuído pela Câmara Municipal até à realização de novo 
procedimento de seleção, ao candidato posicionado em segundo lugar 
e assim sucessivamente, caso este não esteja interessado.

SECÇÃO II

Condições de ocupação do espaço

Artigo 28.º
Condições de colocação dos equipamentos

de apoio à venda ambulante
1 — A colocação dos equipamentos de apoio ao exercício da atividade 

de venda ambulante na área do Município de Mafra deve reservar um 
corredor de circulação de peões igual ou superior a 1,50 m entre o limite 
exterior do passeio e os equipamentos.

2 — Em zonas exclusivamente pedonais, a ocupação do espaço 
público com equipamentos não poderá impedir a circulação dos 
veículos de emergência, devendo, para tal, ser deixado livre e per-
manentemente, um corredor com a largura mínima de 2,80 m em 
toda extensão do arruamento.

3 — Em zonas mistas, pedonais e de circulação de veículos 
automóveis:

a) Deverá ser deixado um espaço de circulação pedonal com a largura 
mínima de 1,5 m;

b) Deverá ser deixado um espaço de circulação para veículos auto-
móveis com a largura mínima de 2,80 m;

c) Não pode existir ocupação da zona de circulação de veículos auto-
móveis, por equipamentos de apoio ou seus utilizadores.

4 — Nos passeios com paragens de veículos de transportes coletivos 
de passageiros, bem como junto a passadeiras de peões não é permitida 
a instalação de equipamentos numa zona de 5 m para cada um dos lados 
da paragem ou da passadeira.

5 — A instalação de equipamentos de apoio à venda ambulante deve 
ainda respeitar as seguintes condições:

a) Não alterar a superfície do pavimento onde é instalada, sem prejuízo 
da possibilidade de instalação de um estrado, amovível, e apenas caso 
a inclinação do pavimento assim o justifique;

b) Não ocupar mais de 50 % da largura do passeio onde é instalada, ou, 
no caso de não existirem passeios, não ocupar mais de 25 % da largura 
do arruamento, sem prejuízo da livre circulação automóvel;

c) Ser instalado exclusivamente na área de ocupação autorizada para 
a venda ambulante, não podendo exceder os seus limites;

d) Ser próprio para uso no exterior e de desenho e cor adequados ao 
ambiente urbano em que o mobiliário está inserido;

e) Ser instalado exclusivamente durante a permanência do vendedor 
ambulante no local, devendo ser retirado após o horário permitido para 
a venda ambulante;

f) Os guarda -sóis, quando existam, devem ser fixos a uma base que 
garanta a segurança dos utilizadores, devendo ser facilmente removíveis, 
não podendo o mesmo local conter mais de um tipo de guarda -sóis 
diferentes.

6 — A ocupação do espaço público para a venda ambulante deve 
contemplar o espaço necessário para a instalação dos equipamentos de 
apoio, bem como o espaço mínimo imprescindível para a circulação 
dos utentes ou utilizadores.

Artigo 29.º
Zonas de proteção

1 — É proibida a venda ambulante em locais situados a menos de 
50 metros dos Paços do Município, Palácio da Justiça, Igrejas, Estabe-
lecimentos de Ensino, Centro de Saúde e imóveis de interesse público.

2 — É proibida a venda ambulante em locais situados a menos de 
500 metros dos mercados municipais, durante o seu horário de funcio-
namento.

3 — É ainda proibida a venda ambulante na frente de estabelecimentos 
comerciais ou a uma distância inferior a 200 metros de estabelecimentos 
que comercializem a mesma categoria de produtos.

Artigo 30.º
Horário da venda ambulante

1 — O período de exercício da atividade da venda ambulante é das 
8:00 horas às 24:00 horas.

2 — Quando a atividade da venda ambulante se realize no de-
curso de espetáculos desportivos, recreativos e culturais, festas e 
arraiais, o seu exercício poderá decorrer fora do horário previsto 
no número anterior.

3 — Os locais autorizados à venda ambulante referidos no ar-
tigo 24.º do presente regulamento não podem ser ocupados com 
quaisquer artigos, produtos, embalagens, meios de transporte, de 
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exposição ou de acondicionamento de mercadorias para além do 
horário em que a venda é autorizada.

SECÇÃO III

Direitos e obrigações dos vendedores ambulantes

Artigo 31.º
Direitos dos vendedores ambulantes

A todos os vendedores ambulantes assiste, designadamente, o direito a:
a) Ocupar o local de venda ambulante autorizado, nos termos e con-

dições previstas no presente regulamento;
b) Exercer a sua atividade no horário estabelecido no artigo anterior;
c) Utilizar de forma mais conveniente à sua atividade os locais au-

torizados, desde que sejam cumpridas as regras impostas pelo presente 
regulamento e demais legislação aplicável.

Artigo 32.º
Obrigações dos vendedores ambulantes

Para além das obrigações previstas no artigo 21.º do presente regula-
mento, aplicáveis aos vendedores ambulantes com as devidas adaptações, 
os vendedores ambulantes, no exercício da sua atividade na área do 
Município de Mafra, devem:

a) Conservar e apresentar os produtos que comercializam nas con-
dições higiénicas impostas ao seu comércio pelas leis e regulamentos 
aplicáveis;

b) Deixar os passeios e a área ocupada, bem como a zona circundante 
num raio de 3 metros, completamente limpos, sem qualquer tipo de 
resíduos, nomeadamente detritos ou restos, papéis, caixas ou outros 
artigos semelhantes.

Artigo 33.º
Proibições

Para além das proibições previstas no artigo 17.º do presente regula-
mento, aplicáveis aos vendedores ambulantes com as devidas adaptações, 
é interdito aos vendedores ambulantes:

a) Impedir ou dificultar o trânsito nos locais destinados à circulação 
de peões ou de veículos;

b) Impedir ou dificultar o acesso aos meios de transporte e às paragens 
dos respetivos veículos;

c) Impedir ou dificultar o acesso a monumentos e a edifícios ou 
instalações, públicos ou privados, bem como o acesso ou a exposição 
dos estabelecimentos comerciais;

d) Proceder à venda de artigos nocivos à saúde pública e contrários 
à moral, usos e bons costumes;

e) Proceder à venda de peixe congelado, crustáceos, moluscos e 
bivalves;

f) Exercer a atividade de venda ambulante fora dos locais autorizados 
para o efeito;

g) Fazer publicidade ou promoção sonora em condições que pertur-
bem a vida normal das povoações e fora do horário de funcionamento 
do comércio local;

h) Exercer a atividade de comércio por grosso;
i) Instalar com caráter duradouro e permanente quaisquer estruturas 

de suporte à atividade para além das que forem criadas pela Câmara 
Municipal para o efeito.

Artigo 34.º
Responsabilidade

O titular do direito de ocupação do espaço público para venda am-
bulante é responsável pela atividade exercida e por quaisquer ações ou 
omissões praticadas pelos seus colaboradores.

Artigo 35.º
Caducidade

O direito de ocupar o espaço público caduca:
a) Por morte do respetivo titular;
b) Por extinção da sociedade, no caso de o titular ser uma pessoa 

coletiva;
c) Por renúncia do seu titular;
d) Por falta de pagamento das taxas ou de outras obrigações finan-

ceiras, nos termos do presente regulamento;
e) Findo o prazo de atribuição referido no n.º 3 do artigo 25.º do 

presente regulamento;

f) Se o vendedor ambulante não cumprir as proibições previstas no 
artigo 33.º e as obrigações elencadas no artigo 32.º do presente regu-
lamento;

g) Quando o vendedor ambulante não acatar ordem legítima emanada 
dos trabalhadores municipais, da entidade gestora da feira e das auto-
ridades policiais, ou interferir indevidamente na sua ação, enquanto se 
encontrarem no exercício das suas funções, nomeadamente, ofendendo-
-os na sua integridade física ou insultando a sua honra e dignidade.

CAPÍTULO V
Atividade de restauração ou de bebidas

não sedentária

Artigo 36.º
Condições de atribuição do direito de ocupação

do espaço público
1 — A atribuição do direito de ocupação do espaço público para o 

exercício da atividade de restauração ou de bebidas não sedentária, 
em unidades móveis, amovíveis ou fixas de uso temporário, na área 
do concelho, é efetuada pela Câmara Municipal, no procedimento de 
seleção a que se referem os artigos 25.º e 26.º do presente regulamento 
e apenas para os locais autorizados, previstos no Anexo II ao presente 
regulamento.

2 — A atribuição do direito de ocupação do espaço público refe-
rida no número anterior é efetuada pelo prazo de um ano, a contar 
da realização do procedimento de seleção, e mantém -se na titula-
ridade do prestador de serviços de restauração ou de bebidas com 
caráter não sedentário enquanto este der cumprimento às obrigações 
decorrentes dessa titularidade.

Artigo 37.º
Condições para o exercício da prestação de serviços de restauração

ou de bebidas com caráter não sedentário
1 — O exercício da atividade de restauração ou de bebidas não seden-

tária, em unidades móveis, amovíveis ou fixas de uso temporário segue 
as condições previstas no presente regulamento para o exercício da venda 
ambulante, sem prejuízo do disposto nos números seguintes.

2 — As unidades móveis ou amovíveis devem apresentar as seguintes 
características:

a) Ser em materiais facilmente laváveis e de cores neutras;
b) Ter as dimensões máximas de 3 m de largura por 7 m de compri-

mento e, quando abertas, não possuir elementos cuja projeção no espaço 
público ultrapasse 2 m;

c) Ter um sistema de abertura e de proteção dos agentes atmosféricos 
através de elementos de correr ou rebatíveis, de modo a evitar a utilização 
de elementos apostos à estrutura móvel.

3 — As unidades móveis ou amovíveis devem obedecer às condições 
previstas no Anexo II do presente regulamento.

4 — A ocupação do espaço público é circunscrita ao espaço utilizado 
pelas unidades móveis ou amovíveis e pelos contentores para a recolha 
de resíduos, com exceção do disposto no número seguinte.

5 — Pode ser permitida a ocupação do espaço público com esplanada 
aberta, nos termos e condições previstos no Regulamento de Ocupação 
do Espaço Público e de Publicidade do Município de Mafra, cuja área 
não seja superior à das unidades móveis ou amovíveis e apenas durante 
o período de funcionamento permitido.

6 — O espaço público onde as unidades móveis ou amovíveis e a 
esplanada são instaladas, bem como a faixa contígua de 3 m, devem 
ser mantidos em perfeito estado de higiene e limpeza.

7 — As unidades de restauração ou de bebidas móveis, amovíveis 
ou fixas de uso temporário devem cumprir os requisitos constantes do 
capítulo III do anexo II ao Regulamento (CE) n.º 852/2004, do Parla-
mento Europeu e do Conselho, de 29 de abril de 2004.

CAPÍTULO VI

Fiscalização e sanções

Artigo 38.º
Fiscalização

A fiscalização do cumprimento do disposto no presente regulamento 
incumbe ao Município, em concreto, ao Serviço de Policia Municipal, 
sem prejuízo das competências atribuídas por lei a outras entidades.
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Artigo 39.º

Contraordenações

1 — Constitui contraordenação grave:

a) A violação do disposto no artigo 5.º do presente regulamento;
b) A venda ambulante e a prestação de serviços de restauração ou 

de bebidas com caráter não sedentário em violação do disposto no 
presente regulamento, nomeadamente em zona ou local não autori-
zado, em desrespeito das condições de ocupação do espaço, colocação 
dos equipamentos e exposição dos produtos ou em incumprimento do 
horário autorizado.

2 — Constitui contraordenação leve:

a) A falta de apresentação de mera comunicação prévia para o 
exercício da atividade de restauração ou de bebidas com caráter 
não sedentária;

b) A falta de comunicação de cessação da atividade de restauração 
ou de bebidas com caráter não sedentária;

c) O início do exercício da atividade de restauração ou de bebidas 
com caráter não sedentária, após a apresentação de mera comunicação 
prévia, em desconformidade com os dados e elementos que instruíram 
a mera comunicação prévia;

d) A violação do disposto nas alíneas a), b) e c) do artigo 33.º do 
presente regulamento.

3 — Constitui, ainda, contraordenação:

a) A atividade de comércio a retalho não sedentário exercida por 
feirante na área do Município, em desrespeito das normas de funciona-
mento estipuladas no presente regulamento ou em incumprimento do 
horário de funcionamento da feira;

b) O incumprimento das proibições ou obrigações previstas no pre-
sente regulamento.

4 — As contraordenações graves previstas no n.º 1 são puníveis com 
as seguintes coimas:

a) Tratando -se de pessoa singular, de € 1 200,00 a € 3 000,00;
b) Tratando -se de microempresa, de € 3 200,00 a € 6 000,00;
c) Tratando -se de pequena empresa, de € 8 200,00 a € 16 000,00;
d) Tratando -se de média empresa, de € 16 200,00 a € 32 000,00;
e) Tratando -se de grande empresa, de € 24 200,00 a € 48 000,00.

5 — As contraordenações leves previstas no n.º 2 são puníveis com 
as seguintes coimas:

a) Tratando -se de pessoa singular, de € 300,00 a € 1 000,00;
b) Tratando -se de microempresa, de € 450,00 a € 3 000,00;
c) Tratando -se de pequena empresa, de € 1 200,00 a € 8 000,00;
d) Tratando -se de média empresa, de € 2 400,00 a € 16 000,00;
e) Tratando -se de grande empresa, de € 3 600,00 a € 24 000,00.

6 — Considera -se, para efeitos do disposto nos números anteriores:

a) Microempresa, a pessoa coletiva que emprega menos de 10 tra-
balhadores;

b) Pequena empresa, a pessoa coletiva que emprega de 10 a menos 
de 50 trabalhadores;

c) Média empresa, a pessoa coletiva que emprega de 50 a menos de 
250 trabalhadores;

d) Grande empresa, a pessoa coletiva que emprega 250 ou mais 
trabalhadores.

7 — Para efeitos do disposto no número anterior, o número de 
trabalhadores corresponde à média do ano civil antecedente ou, 
caso a infração ocorra no ano do início de atividade, ao número de 
trabalhadores existentes à data da notícia da infração autuada pela 
entidade competente.

8 — Consideram -se trabalhadores para efeitos do disposto no n.º 6:

a) Os assalariados;
b) As pessoas que trabalham para essa empresa com um nexo de 

subordinação com ela e equiparados a assalariados de acordo com 
legislação específica;

c) Os sócios que exerçam uma atividade regular na empresa e bene-
ficiem, em contrapartida, de vantagens financeiras da mesma.

9 — As contraordenações previstas no n.º 3 são puníveis com coima 
graduada de €3,74 a € 3.740,98, no caso de pessoa singular, e de €3,74 
a €44.891,82, no caso de pessoa coletiva.

10 — A negligência é punível, sendo os limites mínimos e máximo 
das coimas aplicáveis reduzidos a metade.

11 — A tentativa é punível com a coima aplicável à contraordenação 
consumada especialmente atenuada.

Artigo 40.º

Sanções acessórias

1 — No caso de contraordenações graves, em função da gravidade 
das infrações e da culpa do agente podem ser aplicadas simultaneamente 
com as coimas as seguintes sanções acessórias:

a) Perda a favor do Estado de mercadorias e equipamentos utilizadas 
na prática da infração;

b) Privação dos direitos a subsídios ou benefícios outorgados por 
entidades ou serviços públicos;

c) Interdição do exercício da atividade por um período até dois 
anos.

2 — A sanção acessória prevista na alínea c) do número anterior é 
publicitada pela autoridade que aplicou a coima, a expensas do infrator.

Artigo 41.º

Regime de apreensão de bens

1 — Podem ser provisoriamente apreendidos os objetos, mercadorias 
ou equipamentos, que serviram ou estavam destinados a servir à prática 
de uma contraordenação, bem como quaisquer outros que forem susce-
tíveis de servir de prova.

2 — Será lavrado auto de apreensão com discriminação pormenori-
zada dos bens apreendidos, data e local da apreensão, identificação do 
agente que a efetuou, entregando -se cópia ao infrator.

3 — Os bens apreendidos poderão ser levantados pelo infrator, desde 
que proceda ao pagamento voluntário da coima pelo seu valor mínimo, 
até à fase da decisão do processo de contraordenação.

4 — No caso previsto no número anterior, os bens devem ser levan-
tados no prazo máximo de 10 dias.

5 — Decorrido o prazo referido no número anterior, os bens só po-
derão ser levantados após a fase de decisão do processo de contraor-
denação.

6 — Proferida a decisão final, que será notificada ao infrator, este 
dispõe de um prazo de dois dias para proceder ao levantamento dos 
bens apreendidos.

7 — Decorrido o prazo a que se refere o número anterior sem que 
os bens apreendidos tenham sido levantados, a Câmara Municipal 
dar -lhes -á o destino mais conveniente, nomeadamente e de prefe-
rência a doação a Instituições Particulares de Solidariedade Social 
ou equiparadas.

8 — Se da decisão final resultar que os bens apreendidos revertem 
a favor do Município, a Câmara Municipal procederá de acordo com o 
disposto no número anterior.

9 — Quando os bens apreendidos sejam perecíveis, observar -se -á 
o seguinte:

a) Encontrando -se os bens em boas condições higiossanitárias, ser-
-lhes -á dado o destino mais conveniente;

b) Encontrando -se os bens em estado de deterioração, serão des-
truídos.

Artigo 42.º

Depósito de bens

Os bens apreendidos serão depositados sob a ordem e responsabilidade 
da Câmara Municipal, constituindo -se esta como fiel depositária.

Artigo 43.º

Competência sancionatória

1 — O Presidente da Câmara Municipal é competente para de-
terminar a instrução dos processos de contraordenação e aplicar as 
coimas e as sanções acessórias a que haja lugar relativamente às 
contraordenações previstas no presente Regulamento, com faculdade 
de delegação em qualquer dos Vereadores, exceto nos casos em que a 
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Câmara Municipal não seja a autoridade competente para o controlo 
da atividade em causa.

2 — À entidade competente para a aplicação da coima e das sanções 
acessórias nos termos do número anterior incumbe, igualmente, ordenar 
a apreensão provisória de objetos, mercadorias ou equipamentos, bem 
como determinar o destino a dar aos objetos declarados perdidos a título 
de sanção acessória.

3 — As receitas provenientes da aplicação de coimas previstas no 
presente Regulamento revertem integralmente para a Câmara Municipal 
de Mafra.

CAPÍTULO VII

Disposições finais

Artigo 44.º

Taxas

1 — As taxas referidas no presente regulamento são as previstas na 
Tabela de Taxas em vigor no Município de Mafra.

2 — As taxas devidas pela atribuição de espaços de venda em feiras 
serão liquidadas nos seguintes moldes:

a) O pagamento das taxas relativas ao primeiro mês de ocupação 
dos espaços de venda atribuídos é efetuado aquando do procedimento 
de seleção;

b) O pagamento das taxas referentes aos meses subsequentes 
é efetuado até ao último dia útil do mês anterior ao da realização 
da feira;

c) O pagamento efetuado em data posterior à referida na alínea anterior 
sofrerá um acréscimo de 30 %.

3 — As taxas devidas pela atribuição do direito de ocupação do espaço 
público com venda ambulante e prestação de serviços de restauração 
ou de bebidas com caráter não sedentário serão liquidadas aquando do 
procedimento de seleção.

4 — As taxas devidas pela venda ambulante em equipamento móvel 
dos produtos identificados no Anexo III ao presente regulamento ou sem 
utilização de qualquer equipamento de apoio ao exercício da atividade 
serão liquidadas aquando da apresentação da mera comunicação prévia, 
no «Balcão do empreendedor».

Artigo 45.º

Dúvidas e Omissões

As lacunas, omissões ou dúvidas de interpretação e integração de 
lacunas suscitadas na aplicação das disposições do presente regulamento 
serão preenchidas ou resolvidas pela Câmara Municipal ou, em caso de 
delegação ou subdelegação de competências, pelo seu Presidente ou 
Vereador, respetivamente.

Artigo 46.º

Norma Revogatória

A partir da data da sua entrada em vigor, ficam revogadas as disposi-
ções contrárias às estabelecidas no presente regulamento.

Artigo 47.º

Entrada em Vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte à sua publi-
citação no Diário da República.

ANEXO I

Modelo de recibo a que se refere o n.º 1 do artigo 11.º
do presente regulamento 
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Freguesias Localização proposta

Veículos — Uni-
dades Móveis 
de restauração 
e bebidas de 
carater não 
sedentário.

Venda Ambulante

Restrições Descrição da 
Ficha Atual

Anterior
descrição

Ficha 
(alteração a 
vermelho)

Coordenadas Geográficas (WGS84)
—

Graus decimais
Venda 

Ambulante 
Geral

Venda Ambulante Condicionada

A — Venda
Ambulante de

Produtos Alimentares

B — Venda
Ambulante de

Artesanato/Alfarrabista

C — Venda 
Ambulante de 
Flores/Velas

Latitude Longitude

11 — Ericeira . . . . . . . Largo de São Sebastião  . . . . . . . 1 ERI.03 ERI.03 38° 97’ 05,22’’N 09° 42’ 04,49’’0
12 — Ericeira. . . . . . . Rua Eduardo Burnay  . . . . . . . . . 18 ERI.04 ERI.08 38° 96’ 23,70’’N 09° 41’ 66,24’’0
13 — Ericeira. . . . . . . Passeio junto è Praça dos Nave-

gantes.
20 ERI.05 ERI.09 38° 96’ 11,19’’N 09° 41’ 67,64’’0

14 — Gradil . . . . . . . . Largo do Cemitério — Junto a Rua 
das Forças Armadas — EN 9.2.

2 Restrição de horário 8:00/20:00 GRA.01 GRA.01 38° 97’ 92,87’’N 09° 28’ 53,41’’0

15 — Igreja Nova. . . . Cemitério — Largo da Igreja . . . 1 Restrição de horário 8:00/20:00 IGR.05 IGR.05 38° 91’ 76,48’’N 09° 31’ 80,50’’0
16 — Mafra  . . . . . . . . Praça da República. . . . . . . . . . . 2 Restrição è venda dos produtos 

do Anexo III.
MAF.01 MAF.01 38° 93’ 69,95’’N 09° 32’ 82,91’’0

17 — Mafra  . . . . . . . . Cemitério — Rua do Malvar — 
EM549-1.

2 Restrição de horário 8:00/20:00 MAF.02 MAF.03 38° 93’ 84,01’’N 09° 34’ 29,41’’0

18 — Mafra  . . . . . . . . Cemitério — Rua do Cemitério — 
Sobreiro.

2 Restrição de horário 8:00/20:00 MAF.03 MAF.04 38° 96’ 11,07’’N 09° 35’ 20,42’’0

19 — Mafra  . . . . . . . . EN 116 — Junto ao José Fran-
co — Sobreiro.

4 MAF.04 MAF.06 38° 95’ 95,49’’N 09° 35’ 39,28’’0

20 — Malveira . . . . . . Rua Miguel Judicibus Ferrei-
ra — Quiosque.

1 MAL.01 MAL.01 38° 92’ 93,81’’N 09° 25’ 11,37’’0

21 — Malveira . . . . . . Largo do Cemitério  . . . . . . . . . . 2 Restrição de horário 8:00/20:00 MAL.02 MAL.04 38° 55’ 42,41’’N 09° 16’ 06,21’’0
22 — Milharado. . . . . Rua do Cemitério . . . . . . . . . . . . 2 Restrição de horário 8:00/20:00 MIL.01 MIL.01 38° 94’ 98,18’’N 09° 20’ 22,76’’0
23 — São Miguel Al-

cainça.
Zona do Cemitério de Alcainça. . . 1 Restrição de horário 8:00/20:00 SMA,01 SMA,04 38° 91’ 93,03’’N 09° 29’ 02,73’’0

24 — Santo Estêvão 
Galés.

Largo do Cemitério  . . . . . . . . . . 2 Restrição de horário 8:00/20:00 STG.01 STG.01 38° 89’ 77,11’’N 09° 25’ 10,46’’0

25 — Santo Isidoro. . . Acesso ao Cemitério  . . . . . . . . . 2 Restrição de horário 8:00/20:00 STI.01 STI.01 38° 99’ 45,52’’N 09° 40’ 11,48’’0
26 — Sobral da Abe-

lheira.
Rua da Igreja — Cemitério  . . . . 2 Restrição de horário 8:00/20:00 SOB.01 SOB.01 38° 99’ 10,54’’N 09° 33’ 15,88’’0

27 — Venda do Pi-
nheiro.

Largo do Cemitério Junto a Rua 
da Bica.

2 Restrição de horário 8:00/20:00 VP.01 VP.01 38° 92’ 48,74’’N 09° 22’ 59,94’’0

Total . . . . 2 7 3 38 30 80
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 ANEXO III
Produtos a que se refere o n.º 2 do artigo 24.º do presente regulamento:
Castanhas assadas;
Pipocas;
Algodão doce;
Fruta e frutos secos;
Doces diversos (ex. chocolates, bolos secos, etc.);
Gelados;
Balões;
Outros produtos, que excecionalmente possam ser autorizados pelo 

Presidente ou Vereador com competência.
208794514 

 MUNICÍPIO DE MANGUALDE

Regulamento n.º 455/2015
João Nuno Ferreira Gonçalves de Azevedo, Presidente da Câmara 

Municipal de Mangualde, torna público que a Assembleia Municipal de 
Mangualde aprovou, na sua sessão ordinária de 30/6/2015 e no âmbito da 
competência que lhe é conferida pela alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º da 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, o Regulamento de Funcionamento 
do Serviço da Componente de Apoio à Família nos Estabelecimentos 
de Educação Pré -Escolar e 1.º Ciclo do Ensino Básico da Rede Pública 
do Concelho de Mangualde.

14 de julho de 2015. — O Presidente da Câmara, João Nuno Ferreira 
Gonçalves de Azevedo.

Regulamento de Funcionamento do Serviço da Componente 
de Apoio à Família nos Estabelecimentos de Educação 
Pré -Escolar e 1.º Ciclo do Ensino Básico da Rede Pública 
do Concelho de Mangualde.

Nota Justificativa
O Município de Mangualde defende que o acesso à educação é um 

eixo fundamental e estratégico do desenvolvimento local, reforçando 
o princípio da gratuitidade da escolaridade obrigatória e tornando mais 
efetiva a universalidade da educação e ensino.

Este regulamento engloba um conjunto de regras no domínio da 
ação social Escolar que alteram de forma acentuada rotinas dos 
serviços, no diz respeito à comparticipação dos pais e encarrega-
dos de educação no custo dos serviços da componente de apoio à 
família, organizados pela Câmara Municipal de Mangualde, nos 
estabelecimentos de ensino de educação pré -escolar e 1.º ciclo do 
concelho.

Pretende -se, com este regulamento, ajudar a suportar as despesas 
de educação dos alunos que frequentam os estabelecimentos de 
educação Pré -escolar e 1.º ciclo do ensino básico da rede pública 
no concelho de Mangualde, assegurando desta forma um princípio 
de justiça social e de equidade, garantindo a igualdade de opor-
tunidades de acesso e sucesso escolar aos alunos do concelho de 
Mangualde.

O presente regulamento tem por Lei habilitante o disposto no ar-
tigos 112.º e 241.º da Constituição da República Portuguesa e o pre-
ceituado na alínea k) do art.º 33.º conjugado com o artigo 24 e com a 
alínea g) do art.º 25.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, de acordo 
com o Despacho Conjunto n.º 300/97, de 9 de setembro e Despacho 
n.º 18987/2009 de 17 de agosto, na sua atual redação.

Artigo 1.º
Definições

1 — Entende -se por serviço da Componente de Apoio à Família o 
serviço que contempla as valências de almoço, de extensão de horário 
e prolongamento de horário.

2 — Entende -se por Serviço de Refeição, adiante designado por 
“Almoço”, o apoio familiar traduzido no fornecimento, nas devidas con-
dições de higiene e acompanhamento pessoal, de uma refeição completa 
e dieteticamente equilibrada;

3 — Entende -se por Extensão de Horário (EH), o enquadramento 
educativo dos alunos em períodos diários não incluídos na componente 
curricular nem de enriquecimento curricular;

4 — Entende -se por Prolongamento de Horário (PH), o serviço de 
acolhimento e acompanhamento das crianças antes e após o horário 
definido para a componente letiva.

Artigo 2.º
Objeto

1 — O presente Regulamento tem por objeto definir o funcionamento 
dos serviços da componente de apoio à família organizados pela Câmara 
Municipal de Mangualde, nos estabelecimentos de ensino de educação 
pré -escolar e 1.º ciclo do ensino básico, nomeadamente:

a) Fornecimento de almoço aos alunos do 1.º Ciclo do ensino básico 
e às crianças do Pré -escolar;

b) Fornecimento de lanche às crianças do Pré -Escolar que estejam 
devidamente inscritas no serviço de PH e dele usufruam;

c) Fornecimento da EH dos alunos do 1.º Ciclo do ensino básico;
d) Fornecimento do PH nos estabelecimentos de ensino da educação 

pré -escolar.

2 — O disposto no número anterior não prejudica a iniciativa da 
organização daqueles serviços pelas Juntas de Freguesia e pelo próprio 
Agrupamento de Escolas, caso em que a Câmara Municipal limitará a 
sua ação ao controle da qualidade dos serviços prestados.

Artigo 3.º
Inscrição

Os Encarregados de Educação que pretendam beneficiar dos apoios 
familiares definidos no artigo 1.º, deverão proceder à prévia inscrição 
dos educandos na Sede do Agrupamento de Escolas, preferencialmente 
no ato matrícula, indicando quais os serviços pretendidos e fornecendo 
a documentação referida no artigo 11.º

Artigo 4.º
Disponibilidade

1 — A oferta dos serviços de almoço nos estabelecimentos de ensino 
do 1.º Ciclo/Pré -escolar aplica -se sempre que se verifique a seguinte 
condição:

a) Sejam frequentados por alunos oriundos de estabelecimentos de 
ensino suspensos, desde que pelo menos um destes Encarregados de 
Educação se inscreva nos termos do artigo 3.º;

2 — O serviço de EH aplica -se em todas as escolas do 1.º Ciclo do 
ensino básico onde se verifique pelo menos uma das situações seguin-
tes:

a) Existam pelo menos 12 Encarregados de Educação que se ins-
crevam;

b) Tratando -se de escola de acolhimento, tal se mostre necessário por 
força do horário do transporte pelo Município dos alunos deslocados;

3 — Num determinado estabelecimento de ensino do 1.º ciclo do 
ensino básico poderão ser organizados ambos os serviços, apenas o 
Almoço, ou apenas a EH.

4 — O serviço de Prolongamento de Horário aplica -se a todos os 
estabelecimentos de ensino do pré -escolar onde se verifique pelo menos 
uma das situações seguintes:

a) Existam pelo menos 12 Encarregados de Educação que se ins-
crevam;

b) Tal se mostre necessário por força do horário do transporte pelo 
Município dos alunos da educação pré -escolar.

Artigo 5.º
Calendário e Horário

1 — Os serviços de Almoço, Extensão de Horário e Prolongamento 
de Horário seguirão o calendário escolar definido pelo Agrupamento 
de Escolas;

2 — A Extensão de Horário e o Prolongamento de Horário funcionarão 
entre as 08H00 e a hora de início das atividades letivas e desde a hora 
de termo das mesmas atividades até às 18H30. Qualquer exceção ao 
mencionado, será decidida pelo Agrupamento de Escolas, dando disso 
conhecimento, em tempo, ao Município;

3 — O Almoço será servido no período entre as 12H00 e as 14H00.

Artigo 6.º
Organização

1 — A organização dos serviços será da competência da Câmara 
Municipal, a qual envolverá o Agrupamento de Escolas e Juntas de 
Freguesia, bem como as Instituições, Associações e Coletividades que 
entender adequadas a cada situação concreta;
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2 — Para efeitos da alínea anterior, a Câmara Municipal celebrará 
contratos e protocolos com as entidades referidas.

Artigo 7.º
Instalações e Equipamentos

1 — Cumulativamente com as condições especificadas no artigo 4.º, o 
Almoço, a Extensão de Horário e o Prolongamento de Horário decorre-
rão, preferencialmente, nas instalações escolares, em espaço devidamente 
adaptado a estas funções;

2 — Quando não exista um espaço com as características julgadas 
adequadas nos edifícios escolares, os serviços poderão decorrer num 
outro, com as características necessárias, que esteja disponível nas 
imediações dos referidos edifícios;

3 — Em situações especiais devidamente ponderadas, e na falta das 
condições especificadas nos pontos anteriores, poder -se -á admitir o 
transporte dos alunos para instalações situadas a distância incompatível 
com percurso pedestre;

4 — O apetrechamento dos espaços para o Almoço, extensão de 
horário e prolongamento de horário será da competência da Câmara Mu-
nicipal e das instituições referidas no n.º 1, do artigo 6.º, no âmbito dos 
acordos, contratos e protocolos referidos no n.º 2, do mesmo artigo.

Artigo 8.º
Recursos Humanos

1 — Os alunos, durante o Almoço, Extensão de Horário e Prolon-
gamento de Horário, serão enquadrados por recursos humanos cuja 
categoria profissional seja, por ordem decrescente de prioridade, Ani-
mador Social, Assistente Técnico e Assistente Operacional — apoio 
educativo;

2 — Atentos os rácios de Pessoal Não Docente (PND) definidos pelo 
Ministério da Educação, caberá à Câmara Municipal a colocação do 
pessoal que se mostrar imprescindível para assegurar estes serviços, a 
par das restantes tarefas da competência do PND das Escolas e Jardins-
-de -infância.

Artigo 9.º
Preços

1 — O preço do Almoço a considerar para efeitos de pagamento 
pelos Encarregados de Educação será o definido por Despacho anual 
emanado pela tutela;

2 — Os alunos abrangidos por medidas de apoio de ação social esco-
lar beneficiam de uma redução de 100 % e 50 % no preço da refeição 
consoante sejam beneficiários, respetivamente, do Escalão A ou do 
Escalão B.

3 — O preço a considerar para a Extensão de Horário será definido, 
anualmente, pela Câmara Municipal, constando o respetivo valor do 
anexo 1 ao presente regulamento.

4 — O valor da comparticipação da componente de Prolongamento de 
Horário a considerar para efeitos de pagamento pelos Encarregados de 
Educação é mensal e, é calculado em função do rendimento per capita 
do agregado familiar, de acordo com o anexo 2.

Artigo 10.º
Comparticipação nos custos

1 — Os Encarregados de Educação comparticiparão nos custos rela-
tivos ao funcionamento dos serviços em que inscreverem os respetivos 
educandos, de acordo com o anexo 1 e 2 ao presente regulamento;

2 — A comparticipação de cada Encarregado de Educação será inde-
xada ao escalão definido pela Segurança Social (anexo 1) ou em função 
do cálculo do rendimento per capita do agregado familiar (anexo 2).

Artigo 11.º
Escalões

1 — No ato da inscrição nos serviços de apoio à família — Almoço 
e/ou Extensão de Horário e/ou Prolongamento de Horário — os En-
carregados de Educação disponibilizarão os documentos necessários 
solicitados;

2 — O formulário e documentos comprovativos de escalão para o 
ano letivo seguinte devem ser entregues no Agrupamento de Escolas, 
sempre, no mês de maio;

3 — O Agrupamento de Escolas analisará/determinará e informará o 
Encarregado de Educação do escalão.

4 — A cada escalão corresponderão os valores da comparticipação a 
pagar pelos Encarregados de Educação, em observância:

a) Do definido na tabela do Anexo 1 ao presente Regulamento ba-
seada no Despacho n.º 18987/2009, de 6 agosto, publicado no Diário 

da República n.º 158, (2.ª série), de 17 agosto e, nos termos do n.º 1 
do artigo 9.º;

b) Do inscrito no Anexo 2 ao presente regulamento baseado no Des-
pacho Conjunto n.º 300/97, de 9 setembro;

5 — Para usufruírem do serviço de PH e EH, os Encarregados de 
Educação obrigam -se a demonstrar e a justificar a sua necessidade, 
através de declaração da entidade patronal.

6 — Os Encarregados de Educação que não apresentem em tempo 
os documentos indicados no n.º 1 são automaticamente posicionados 
no escalão mais elevado.

Artigo 12.º
Pagamento

1 — As comparticipações familiares serão pagas pelos Encarregados 
de Educação no Agrupamento de Escolas, o qual procederá, em cada mês, 
à transferência para a Câmara Municipal das verbas recebidas;

2 — O pagamento do serviço anterior tem as seguintes especiali-
dades:

a) Serviço de Almoço: Diário, mediante desconto em cartão do aluno, 
nas escolas Gomes Eanes de Azurara e Ana de Castro Osório;

b) Serviço de Almoço, EH e PH: Mensal, nos restantes estabelecimen-
tos de ensino do Pré -Escolar e 1.º Ciclo do Ensino Básico;

3 — O pagamento dos serviços mencionados na alínea b) do número 
anterior deverá ser efetuado, sempre, até ao dia 10 de cada mês e refere-
-se ao mês que o aluno está a frequentar;

4 — O pagamento dos serviços referidos na alínea b) do n.º 2 será, 
sempre, efetuado com base em meses completos, com exceção de julho 
e setembro, onde apenas serão devidas as importâncias relativas aos 
dias efetivos;

5 — O pagamento do mês de setembro dos serviços mencionados na 
alínea b) do n.º 2 deverá ser efetuado em conjunto com o mês de outubro 
até dia 10 deste último;

6 — Os acertos relativos ao pagamento do serviço de Almoço e EH, 
referidos na alínea b) do n.º 2, serão feitos no mês imediatamente se-
guinte. O acerto será, sempre, efetuado com base nos dias em que houve, 
efetivamente, usufruto dos serviços;

7 — O pagamento dos serviços referidos na alínea b) do n.º 2 efe-
tuados depois do dia 10 de cada mês sofrerá um acréscimo de 20 %. 
A coima será incluída no pagamento a efetuar, pelo Encarregado de 
Educação, no mês seguinte;

8 — Os atrasos na recolha dos alunos do serviço de EH e PH, para 
além do limite do horário definido, implicam o pagamento de 2,50€ por 
cada 15 minutos de atraso.

9 — O atraso na liquidação da mensalidade por mais de 30 dias im-
plica a suspensão imediata dos serviços de almoço, extensão de horário 
e prolongamento de horário no mês seguinte, até à regularização do 
respetivo pagamento.

10 — No ato de matrícula ou renovação de matrícula, em cada 
ano letivo, com exceção no ano letivo mencionado no n.º 11, os 
Encarregados de Educação não poderão inscrever os seus edu-
candos na Componente de Apoio à Família (serviço de almoço, 
extensão de horário e prolongamento de horário), sempre que se 
verifiquem mensalidades do ano letivo ou anos letivos anteriores 
por regularizar.

11 — São suspensos os serviços da Componente de Apoio à Família 
a todos os alunos, cujos Encarregados de Educação não tenham os va-
lores das valências de almoço, extensão de horário e prolongamento de 
horário, regularizados no início do ano letivo 2015/2016.

12 — Todos os pagamentos efetuados terão um comprovativo de 
pagamento, para efeito de IRS.

Artigo 13.º
Desistências e Faltas

1 — No caso de desistências e/ou faltas, os Encarregados de Educação 
devem observar as seguintes normas:

a) As desistências devem ser comunicadas por escrito, ao Agru-
pamento de Escolas, com uma antecedência mínima de cinco dias 
úteis. O não cumprimento desta norma implica o pagamento integral 
da mensalidade do respetivo mês, não havendo lugar a restituição 
de valores;

b) As faltas devidamente justificadas implicam o seu desconto na 
comparticipação familiar, a efetuar no mês seguinte ou posterior à apre-
sentação da confirmação da falta;

c) As faltas injustificadas não serão consideradas para efeitos de 
redução no valor da mensalidade;
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d) Sempre que as faltas sejam devidas a doença, devidamente com-
provada, há lugar a redução do montante correspondente aos dias de 
falta, que será calculado de forma proporcional;

e) O documento comprovativo da doença (atestado médico ou declara-
ção de entidade hospitalar) deverá ser entregue no Agrupamento de Escolas 
no prazo de 5 dias úteis, a contar da data do primeiro dia de falta.

Artigo 14.º
Funcionamento

1 — Em caso de falta previsível, a desmarcação das refeições deverá 
ser efetuada no dia anterior à refeição. Se a falta for de caráter impre-
visível, a desmarcação deverá ser efetuada até às 9H15 do próprio dia.

2 — As refeições marcadas e não consumidas serão pagas pelos 
Encarregados de Educação, se estes não desmarcarem ou não avisarem 
o estabelecimento de ensino conforme estabelecido no número anterior. 
Os encarregados de educação dos alunos e crianças posicionados nos 
escalões A e B que não comuniquem a desistência da refeição serão 
responsabilizados pelo pagamento integral da mesma.

Artigo 15.º
Notificações

As notificações no âmbito do presente regulamento são efetuadas nos 
30 dias seguintes ao incumprimento das obrigações do Encarregado de 
Educação do aluno/criança, pelo Agrupamento de Escolas de Mangualde, 
entidade responsável pela gestão dos serviços da Componente de Apoio 
à Família e, só depois, pelos serviços do Município para a morada ou 
contacto telefónico indicados pelos Encarregados de Educação.

Artigo 16.º
Incumprimento

O desconhecimento deste Regulamento não justifica o incumprimento 
das obrigações do Encarregado de Educação do aluno enquanto candidato 
aos apoios de Ação Social.

Artigo 17.º
Falsas declarações

As falsas declarações serão punidas nos termos da Lei.

Artigo 18.º
Prazos

Os prazos previstos neste regulamento contam -se nos termos do 
Código do Procedimento Administrativo.

Artigo 19.º
Produção de Efeitos

As disposições do presente Regulamento entrarão em vigor no dia 1 do 
mês seguinte ao da sua aprovação em sessão de Assembleia Municipal.

Artigo 20.º
Casos Omissos

As dúvidas e os casos omissos no presente Regulamento serão anali-
sados e resolvidos pela Câmara Municipal de Mangualde.

Escalões e comparticipações dos encarregados
de educação

ANEXO 1

1.º ciclo do ensino básico e educação pré -escolar

Comparticipação

(valores mensais — dias úteis de cada mês) 

Escalão Almoço EH Ambas

A — Escalão 1 do abono de Família 0,00€ 0,00€ 0,00€
B — Escalão 2 do Abono de Família 0,73€ 0,34€ 1,07€
C — Outros  . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,46€ 0,68€ 2,14€

 ANEXO 2

Educação pré -escolar (só prolongamento)

Fórmula para cálculo do rendimento per capita do agregado fami-
liar:

R = RF  - D
12N

R = Rendimento per capita;
RF = Rendimento anual ilíquido do agregado familiar;
D = Despesas fixas anuais;
N = Número de elementos do Agregado Familiar

Comparticipação familiar determinada com base nos escalões de 
rendimento per capita indexados à remuneração mínima mensal na-
cional (RMMN):

Até 30 % do RMMN — Escalão 1
>30 % até 50 % do RMMN — Escalão 2
>50 % até 70 % do RMMN — Escalão 3
>70 % até 100 % do RMMN — Escalão 4
>100 % até 150 % do RMMN — Escalão 5
>150 % do RMMN — Escalão 6

208794766 

 MUNICÍPIO DE MATOSINHOS

Aviso n.º 8126/2015
Dr. Guilherme Manuel Lopes Pinto, Presidente da Câmara Municipal 

de Matosinhos, faz público que:
Por deliberação da Câmara Municipal, de 06/06/2015, que aqui se 

transcreve, por extrato, «deliberou, por maioria, autorizar a abertura 
do procedimento concursal comum para constituição de relações ju-
rídicas de emprego público por tempo indeterminado para preenchi-
mento dos postos de trabalho de 6 Assistentes Operacionais (área de 
Coveiros), para a Divisão de Serviços Ambientais» e autorizada a aber-
tura dos procedimentos concursais em sessão ordinária da Assembleia 
Municipal de 06/07/2015, por maioria, ao abrigo do disposto n.º 2 do 
arti go 64.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, conjugado com 
o artigo 30.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, anexo da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e ao abrigo dos artigos 4.º e 19.º, da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações decorrentes 
da Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, e o n.º 2 do artigo 10.º da Lei 
n.º 12 -A/2010 de 30 de junho, e ainda, consultada a entidade centra-
lizada para constituição das reservas de recrutamento (INA) foi -nos 
transmitido que, «não tendo, ainda, decorrido qualquer procedimento 
concursal para constituição de reservas de recrutamento, declara -se a 
inexistência, em reserva de recrutamento, de qualquer candidato com o 
perfil adequado», pelo que, encontra -se aberto procedimento concursal 
comum para contratação por tempo indeterminado, com vista ao preen-
chimento dos seguintes postos de trabalho: 6 Assistentes Operacionais 
(área de Coveiros).

1 — Para cumprimento do estabelecido no n.º 4, do artigo 30.º da 
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), anexo da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, artigo 9.º da Lei 12 -A/2010, de 30 de 
junho, alterado pelo artigo 37.º da Lei 64 -B/2011, de 30 de dezembro, 
e artigo 64.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, o recrutamento 
é aberto a trabalhadores com relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado, com relação jurídica de emprego público por 
tempo determinado ou determinável ou sem relação jurídica de emprego 
público previamente estabelecida.

Local de trabalho: As funções serão exercidas na área do município 
de Matosinhos.

Caracterização do posto de trabalho, em conformidade com o es-
tabelecido no mapa de pessoal aprovado, na carreira e categoria de 
Assistente Operacional:

Divisão de Serviços Ambientais — Promover à limpeza dos cemitérios 
Municipais — Inumações Exumações — Limpeza de Valetas — Servi-
ços de manutenções gerais dos Cemitérios Municipais — outros
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2 — Requisitos de admissão: Os previstos no artigo 17.º da Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), anexo da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, Convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se en-
contrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o procedimento.

Nível habilitacional exigido e área de formação académica ou pro-
fissional:

Escolaridade Obrigatória (de acordo com a data de nascimento do 
candidato).

Requisitos legais especialmente previstos para a titularidade da cate-
goria: Apenas poderá ser candidato ao procedimento quem seja titular 
do nível habilitacional.

Os candidatos devem reunir os requisitos referidos até à data limite 
de apresentação das respetivas candidaturas.

3 — Prazo e forma de apresentação da candidatura: As candidaturas 
serão apresentadas no prazo de 10 dias úteis contados da data da publi-
cação no Diário da República, em suporte de papel, designadamente 
através do preenchimento integral de formulário tipo, de utilização 
obrigatória, sob pena de exclusão, (vide Despacho n.º 11321/2009, pu-
blicado no Diário da República, 2.ª série, 8 de maio de 2009), conforme 
artigo 27.º da Portaria 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação 
e disponível na página da Internet da entidade que promove o concurso. 
Deve ser apresentado um formulário e respetiva documentação, para 
cada concurso a que o candidato se candidata, sob pena de exclusão.

A candidatura deverá ser apresentada em suporte de papel, através 
de correio registado, com aviso de receção, para o endereço postal da 
Câmara Municipal de Matosinhos e acompanhada, sob pena de exclusão, 
dos seguintes documentos: fotocópias, de certificado das habilitações 
literárias; bilhete de identidade/Cartão de Cidadão (atualizados); número 
de identificação fiscal e curriculum vitæ, que não exceda três folhas A4 
datilografadas e declaração atualizada emitida pelo serviço público a 
que se encontra vinculado, em que conste a natureza da relação jurídica 
de emprego público, a carreira/categoria em que se encontra inserido, 
posição remuneratória que detém à presente data, atividade que executa 
e órgão ou serviço onde exerce funções, as menções de desempenho 
obtidas nos últimos três anos e descrição do posto de trabalho que 
atualmente ocupa. Os trabalhadores do Município de Matosinhos não 
precisam de apresentar a declaração emitida pelo serviço público.

No caso de candidatos com deficiência, devem declarar no reque-
rimento de admissão, sob compromisso de honra, o respetivo grau de 
incapacidade e tipo de deficiência, e anexar fotocópia de atestado médico 
de incapacidade, passado pela Administração Regional de Saúde, para 
os candidatos portadores de deficiência igual ou superior a 60 %.

Local e endereço postal onde deve ser apresentada a candidatura:
As candidaturas deverão ser enviadas pelo correio, sob registo, para 

a seguinte morada: Câmara Municipal de Matosinhos, Departamento 
de Recursos Humanos, Avenida D. Afonso Henriques, 4454 -510 Ma-
tosinhos.

4 — Métodos de Seleção — Os Métodos de Seleção a utilizar serão:
a) Provas de conhecimentos, destinadas a avaliarem se, e em que 

medida, os candidatos dispõem das competências profissionais e as 
competências técnicas necessárias ao exercício da função.

A prova será prática e de simulação, na qual, serão considerados os 
seguintes parâmetros de avaliação: perceção e compreensão da tarefa; 
qualidade de realização; celeridade na execução; grau de conhecimentos 
técnicos; capacidade para realização da tarefa, em que a capacidade 
exigida, no mínimo, passa por ser capaz de demonstrar:

— Abertura de coval de acordo com as regras e dimensões exigidas 
no Regulamento dos Cemitérios Municipais;

— Metodologia do serviço a levar a feito;
— Manuseamento do equipamento, de forma correta e eficaz;
— Prevenção e segurança no sentido de realização da prova/tarefa;
— Apresentação, trato, relação interpessoal, capacidade de lidar com 

contrariedades, resistência emocional para a execução da trefa a concurso 
e robustez física.

b) Avaliação psicológica destinada a avaliar se, através de técnicas 
de natureza psicológica, aptidões, características de personalidade 
e competências comportamentais dos candidatos e estabelecer um 
prognóstico de adaptação Às exigências do posto de trabalho a 
ocupar, tendo como referência o perfil de competências previamente 
definido;

Cada um dos métodos utilizados é eliminatório pela ordem enun-
ciada e será excluído o candidato que obtenha uma valoração inferior a 
9,5 valores num dos métodos ou fases, não lhe sendo aplicado o método 
ou fase seguinte. A ordenação final dos candidatos que completem o 
procedimento será efetuada numa escala de 0 a 20 valores e resultará 
da ponderação da seguinte fórmula:

OF = PC (60 %) + AP (40 %)
em que:

OF = Ordenação Final
PC = Prova de Conhecimentos
AP = Avaliação Psicológica

4.1 — Opção por métodos de seleção nos termos do n.º 2 do ar-
tigo 36.º da LTFP: exceto quando afastados, por escrito, pelos candidatos 
que, cumulativamente, sejam titulares da categoria e se encontrem ou, 
tratando -se de candidatos colocados em situação de mobilidade especial, 
se tenham por último encontrado, a cumprir ou a executar a atribuição, 
competência ou atividade caracterizadoras dos postos de trabalho para 
cuja ocupação o procedimento foi publicitado, os métodos de seleção a 
utilizar no seu recrutamento são os seguintes:

a) Avaliação curricular, integrando os seguintes elementos:
HAB — Habilitação académica: onde se pondera a titularidade de 

grau académico ou nível de qualificação certificado pelas entidades 
competentes:

Habilitações académicas de grau exigido à candidatura — 18 valores;
Habilitações académicas de grau superior exigido à candidatura — 

20 valores.

Formação profissional: O fator formação profissional (FP) tem a 
seguinte pontuação:

Nenhuma unidade de crédito: 8 valores;
De 1 a 6 unidades de crédito: 10 valores;
De 7 a 14 unidades de crédito: 12 valores;
De 15 a 20 unidades de crédito: 14 valores;
De 21 a 25 unidades de crédito: 16 valores;
Mais de 25 unidades de crédito: 20 valores.

As ações de formação são convertidas em unidades de crédito de 
acordo com a tabela seguinte: 

Ações de formação Unidades de crédito

1,2 dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
3,4 dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
5 dias  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
> 5 dias. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4

 Para efeitos do cálculo do fator formação profissional (FP) apenas 
relevam os cursos e ações de formação frequentados adequadas às fun-
ções a exercer, não podendo a pontuação total a atribuir neste fator ser 
superior a 20 valores. Apenas serão consideradas as ações de formação 
comprovadas através de cópia do respetivo certificado.

Experiência Profissional (EP) será ponderada da seguinte forma:
Menos de um ano — 8 valores;
Entre um e dois anos — 10 valores;
Entre três e quatro anos — 12 valores;
Entre cinco e seis anos — 14 valores;
Entre sete e oito anos — 16 valores;
Entre nove e dez anos — 18 valores;
Mais de dez anos — 20 valores.

No caso de ultrapassar um período, cai no imediatamente seguinte.
Para a análise da experiência profissional apenas será levado em conta 

o período de tempo em que os candidatos exerceram funções adequadas 
às tarefas a exercer e deverá ser devidamente comprovada.

Avaliação de Desempenho (AD), devidamente comprovada, em que 
se pondera a avaliação relativa ao último período não superior a 3 anos, 
em que o candidato cumpriu ou executou atribuição, competência ou 
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atividade idênticas à do posto de trabalho a ocupar e será ponderada, 
através da respetiva média, da seguinte forma:

4,5 a 5 — Excelente/4 a 5 — Mérito Excelente — 20 valores;
4 a 4,4 — Muito Bom/4 a 5 — Desempenho Relevante — 15 va-

lores;
3 a 3,9 — Bom/2 a 3,999/Desempenho Adequado — 12 valores;
1 a 1,9 — Insuficiente ou 2 a 2,9 — Necessita de Desenvolvi-

mento/1 a 1,999 — Desempenho Inadequado — 8 valores.

Para os candidatos que não possuam avaliação de desempenho relativa 
ao período a considerar, será atribuída a nota de 10 valores.

Avaliação Curricular será ponderada da seguinte forma:
AC = HAB (15 %) + FP (30 %) + EP (30 %) + AD (25 %)

em que:
AC = Avaliação Curricular
HAB = Habilitação Académica
FP = Formação Profissional
EP = Experiência Profissional
AD = Avaliação de Desempenho

b) Entrevista de Avaliação de Competências — Visa obter através 
de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos pro-
fissionais diretamente relacionados com as competências consideradas 
essenciais para o exercício da função.

Cada um dos métodos utilizados é eliminatório pela ordem enun-
ciada e será excluído o candidato que obtenha uma valoração inferior a 
9,5 valores num dos métodos ou fases, não lhe sendo aplicado o método 
ou fase seguinte. A ordenação final dos candidatos que completem o 
procedimento será efetuada numa escala de 0 a 20 valores e resultará 
da ponderação da seguinte fórmula:

OF = AC (60 %) + EAC (40 %)
em que:

OF = Ordenação Final
AC = Avaliação Curricular
EAC = Entrevista de Avaliação de Competências

4.2 — Por razões de celeridade, uma vez que o recrutamento é urgen te, 
será faseada a utilização dos métodos de seleção, da seguinte forma: 
aplicação do segundo método de seleção (Avaliação Psicológica ou 
Entrevista de Avaliação de Competências), e do terceiro método de 
seleção (Entrevista Profissional de Seleção), apenas a parte dos candi-
datos aprovados no método anterior, a convocar por tranches sucessivas 
de candidatos, por ordem decrescente de classificação, respeitando a 
prioridade legal até à satisfação das necessidades dos serviços.

Em caso excecional, devidamente fundamentado, se o número de 
candidato/a(s) for demasiado elevado que a utilização dos métodos 
de seleção acima se torne impraticável, poderá ser utilizado apenas o 
método de avaliação curricular/prova de conhecimentos, conforme n.º 5 
do artigo 36.º da LTFP.

5 — Composição do Júri:
Presidente — Eng.ª Fernanda Machado, Chefe de Divisão de Serviços 

Ambientais;
Vogais efetivos — Eng.º Rui Calejo, Técnico Superior e Sr. António 

Paquete Pereira, Encarregado Operacional;
Vogais suplentes — Eng.ª Dulce Miranda, Técnica Superior e 

Eng.ª Ana Oliveira, Técnica Superior.

O Júri pode socorrer -se de outros elementos/entidades para a reali-
zação de alguns dos métodos de seleção que dada a sua especificidade 
assim o exijam.

Atas do Júri — Das atas do Júri constam os parâmetros de avaliação 
e respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, 
a grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, são 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas;

6 — Notificações e forma de publicitação da lista unitária de ordena-
ção final dos candidatos — As notificações e publicitação dos resultados 
obtidos em cada método de seleção intercalar são efetuadas de acordo 
com o n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na 
sua atual redação, e através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada 
em local visível e público das instalações da Câmara Municipal de 
Matosinhos e disponibilizada na sua página eletrónica.

A lista de ordenação final dos candidatos é unitária, ainda que, no 
mesmo procedimento, lhes tenham sido aplicados diferentes métodos 
de seleção, artigo 33.º e artigo 34.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, na sua atual redação.

7 — Em situações de igualdade de valoração, serão aplicados os cri-
térios definidos no artigo 35.º da Portaria 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 

na sua atual redação, subsistindo a igualdade, a preferência de valora-
ção será feita pela seguinte ordem: candidato com avaliação superior 
no primeiro método de seleção; candidato com avaliação superior no 
segundo método de seleção.

8 — Posicionamento remuneratório: De acordo com o estabelecido 
no artigo 38.º da LTFP e artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de 
dezembro (Orçamento de Estado para 2015).

9 — Aos candidatos com deficiência é -lhes garantido o direito esti-
pulado no artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, 
conforme o número de postos de trabalho a preencher nos diferentes 
concursos.

10 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

10/07/2015. — O Presidente da Câmara, Dr. Guilherme Pinto.
308788359 

 MUNICÍPIO DE MÉRTOLA

Regulamento n.º 456/2015

Regulamento Municipal dos Horários de Funcionamento
 dos Estabelecimentos de Comércio,

 Serviços e Restauração do Concelho de Mértola
Jorge Paulo Colaço Rosa, Presidente da Câmara Municipal de Mértola
Torna público, que a Assembleia Municipal de Mértola, em sessão 

ordinária de 29 de junho de 2015, sob proposta do Executivo aprovada 
em reunião ordinária de 20 de maio passado, e de conformidade com o 
preceituado na alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, aprovou o Regulamento Municipal dos Horários de Funcio-
namento dos Estabelecimentos de Comércio, Serviços e Restauração do 
Concelho de Mértola, o qual faz parte integrante do presente Edital.

Para constar e devidos efeitos se publica este e outros de igual teor 
que vão ser afixados nos lugares de estilo.

30 de junho de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Jorge 
Paulo Colaço Rosa.

Preâmbulo
Com a entrada em vigor do Decreto -Lei n.º 10/2015 de 16 de janeiro 

que aprova o regime jurídico de acesso e exercício de atividades de 
comércio, serviços e restauração (RJACSR), pretende -se constituir um 
instrumento facilitador do enquadramento legal do acesso e exercício de 
determinadas atividades económicas, oferecendo uma maior segurança 
jurídica aos agentes económicos e potenciando um ambiente mais favo-
rável ao acesso e exercício das atividades em causa, criando, ao mesmo 
tempo, condições para um desenvolvimento económico sustentado, 
assente num quadro legislativo consolidado e estável, concretizando uma 
das medidas identificadas na Agenda para a Competitividade do Comér-
cio, Serviços e Restauração 2014 -2020, apresentada e publicitada no 
Portal do Governo em 30 de junho de 2014, e inserida no eixo estratégico 
“Redução de Custos de Contexto e Simplificação Administrativa”.

Este eixo estratégico, insere -se numa continuidade de políticas pú-
blicas desenhadas e executadas pelo Governo no domínio da moderni-
zação e simplificação administrativas, entre elas insere -se o princípio 
do balcão único eletrónico — o Balcão do Empreendedor — que visa 
promover uma desmaterialização dos procedimentos administrativos 
e a centralização da submissão de pedidos e comunicações no Balcão 
do Empreendedor.

Neste contexto vigora o principio da liberdade de acesso e exercício 
das atividades económicas permitindo -se reduzir encargos administrati-
vos sobre os cidadãos e as empresas, por via da eliminação de licenças, 
autorizações, vistorias e condicionamentos prévios para atividades espe-
cíficas, substituindo -os por um aumento da responsabilização dos agentes 
económicos, reforçando -se para o efeito a fiscalização e agravando -se 
o regime sancionatório.

O Decreto -Lei n.º 10/2015 de 16 de janeiro impõe a alteração do 
Regulamento Municipal dos Horários de Funcionamento dos estabe-
lecimentos de venda ao Público e Prestação de serviços do Concelho 
de Mértola.

O presente regulamento foi elaborado ao abrigo e nos termos do 
disposto no art. 241.º da Constituição da República Portuguesa, nos 
artigos 100.º e 101.º do Código Procedimento Administrativo, da al. g) 
do n.º 1 do artigo 25.º e al. K) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013 
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de 12 de setembro, do Decreto -Lei n.º 48/96 de 15 de maio na redação 
dada pelo Decreto -Lei n.º 10/2015 de 16 de janeiro, pelo que após 
consulta pública, a Assembleia Municipal de Mértola na sua reunião 
de 29 de junho de 2015 deliberou, sob proposta da Câmara Municipal 
aprovada em reunião ordinária de 20 de maio de 2015, aprovar o pre-
sente regulamento.

Artigo 1.º

Objeto

O presente regulamento disciplina a fixação dos períodos de aber-
tura, funcionamento e encerramento dos estabelecimentos de comércio, 
serviços e restauração situados na área do Concelho de Mértola em 
cumprimento do disposto no Decreto -Lei n.º 48/96, de 15 de maio, na 
sua redação atual.

Artigo 2.º

Horário de Funcionamento

1 — Sem prejuízo do disposto no regime especial em vigor para 
atividades não especificadas no presente regulamento, os estabeleci-
mentos de venda ao público e de prestação de serviços, de restauração 
ou de bebidas, os estabelecimentos de restauração ou de bebidas com 
espaço para dança ou salas destinadas a dança, ou onde habitualmente se 
dance, ou onde se realizem, de forma acessória, espetáculos de natureza 
artística, os recintos fixos de espetáculos e de divertimentos públicos 
não artísticos têm horário de funcionamento livre.

Artigo 3.º

Mapa de Horário de Funcionamento

1 — Em cada estabelecimento deve estar afixado o mapa de horário 
de funcionamento em local bem visível do exterior.

2 — Para o conjunto de estabelecimentos, instalados num único 
edifício que pratiquem o mesmo horário de funcionamento, deve ser 
afixado um mapa de horário de funcionamento em local bem visível 
do exterior.

3 — As definições do horário de funcionamento de cada estabeleci-
mento ou de conjunto de estabelecimentos instalados no mesmo edifício, 
as suas alterações e o mapa referido no número anterior não estão sujeitos 
a qualquer formalidade ou procedimento, sem prejuízo de serem ouvidas 
as entidades representativas dos trabalhadores, nos termos da lei.

Artigo 4.º

Intervalos de Funcionamento

1 — Durante o período de funcionamento, os estabelecimentos podem 
fazer intervalos, encerrando por períodos a fixar.

2 — As disposições constantes deste regulamento não prejudicam as 
presunções, referentes à duração semanal e diária de trabalho estabele-
cidas na lei, em instrumento de regulamentação coletiva de trabalho, ou 
no contrato individual de trabalho, sem prejuízo do período de abertura 
dos estabelecimentos.

Artigo 5.º

Contraordenações

1 — Constitui contraordenação punível com coima:

a) De €150 a €450, para pessoas singulares, e de €450 a €1500, para 
pessoas coletivas, a falta da afixação do mapa de horário de funciona-
mento em violação do disposto no n.º 1 do artigo 4.º,

b) De €250 a €3740, para pessoas singulares, e de €2500 a €25 
000 para pessoas coletivas, o funcionamento fora do horário esta-
belecido.

2 — A fiscalização do cumprimento do disposto no presente regu-
lamento compete à Guarda Nacional Republicana, à Policia de Segu-
rança Pública, à Autoridade de Segurança Alimentar e Económica e ao 
município de Mértola

3 — A instrução dos processos de contraordenação, bem como a 
aplicação das coimas e de sanções acessórias, competem ao presidente 
da câmara municipal de Mértola.

4 — O produto das coimas reverte para a câmara municipal de Mértola.
5 — As autoridades de fiscalização mencionadas no n.º 2 podem 

determinar o encerramento imediato do estabelecimento que se encontre 
a laborar fora do horário de funcionamento estabelecido.

Artigo 6.º
Dúvidas e omissões

As dúvidas e omissões suscitadas no presente regulamento serão resol-
vidas com recurso às leis em vigor sobre a matéria ou subsidiariamente 
por deliberação da Câmara Municipal de Mértola.

Artigo 7.º
Norma Revogatória

Com a entrada em vigor do presente regulamento, fica revogado o 
anterior regulamento municipal dos horários de funcionamento dos 
estabelecimentos de venda ao público e de prestação de serviços no 
concelho de Mértola publicado no Diário da República 2.º série de 3 
de agosto de 2012 ou qualquer outro que contenha disposições sobre 
a mesma matéria.

Artigo 8.º
Entrada em Vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

208793786 

 MUNICÍPIO DE MIRANDELA

Aviso (extrato) n.º 8127/2015

Proposta de Regulamento do Orçamento Participativo 
do Município de Mirandela

António Almor Branco, Presidente da Câmara Municipal de Miran-
dela, torna público, nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 
do artigo 101.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, que a Câmara Municipal 
deliberou, em reunião realizada no dia 13 de julho de 2015, submeter a 
consulta pública, pelo prazo de 30 dias, contados do dia seguinte ao da 
publicação do presente Aviso, a proposta de Regulamento do Orçamento 
Participativo do Município de Mirandela, que se encontra disponível 
para consulta na página do Município em http://www.cm -mirandela.
pt/index.php?oid=11241.

Os interessados podem endereçar as suas sugestões por escrito à 
Câmara Municipal de Mirandela para Largo do Município, 5370 -288 
Mirandela, ou através de correio eletrónico para gacip@cm -mirandela.
pt, dentro do prazo referido.

13 de julho de 2015. — O Presidente da Câmara, António Almor 
Branco.

308793583 

 MUNICÍPIO DE MONFORTE

Aviso n.º 8128/2015

Lista unitária de ordenação final

Decorrido o prazo de Audiência aos interessados, nos termos do 
CPA, conjugado com o artigo 30.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 145 -A/2011, de 6 de 
abril, verificou -se não ter havido qualquer pronunciamento por parte 
dos candidatos.

Assim e para efeitos consignados no n.os 4, 5 e 6, do artigo 36.º da refe-
rida Portaria, torna -se pública a lista unitária do procedimento concursal 
comum de recrutamento para preenchimento de um posto de trabalho da 
carreira e categoria de Assistente Operacional (Coveiro).

Candidato admitido:

João Alfredo Reigones Galarito…17,20 valores;

Candidatos Excluídos:

João Manuel Borges Ramalho (a);
Fernando da Conceição (b);
João António Miranda Paulino (c);
Manuel José Marmelo David (c).

a) Por não ter comparecido à prova escrita de conhecimentos;
b) Por ter desistido na prova escrita de conhecimentos;
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c) Por terem obtido classificação inferior a 9,5 valores na prova escrita 
de conhecimentos;

Mais se faz público que, por despacho do Presidente da Câmara datado 
de 28 de maio de 2015, foi homologada a lista de classificação final.

A lista foi afixada no átrio dos paços do Município, e disponibili-
zada no site da Câmara Municipal de Monforte e enviada a todos os 
candidatos.

O processo do procedimento concursal poderá ser consultado durante 
o horário normal de funcionamento.

28 de maio de 2015. — O Presidente da Câmara, Gonçalo Nuno 
Lagem.

308791322 

 MUNICÍPIO DA NAZARÉ

Regulamento n.º 457/2015
Torna -se público que a Assembleia Municipal da Nazaré deliberou, 

na sua sessão de 26 de junho de 2015, aprovar a alteração ao Regu-
lamento Municipal de Recolha, Captura e Abate de Canídeos e do 
Funcionamento do Centro de Recolha Oficial, que, em cumprimento 
do estatuído no artigo 139.º do Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, 
agora se publica.

Em conformidade, são alterados os artigos 18.º e 19.º do Capítulo IX 
do Regulamento.

Por sua vez, o atual Capítulo IX — Disposições Finais passará a Ca-
pítulo X e os atuais artigos incluídos no Capítulo, artigo 18.º — Taxas 
e artigo 19.º  - Entrada em vigor, passam a artigo 21.º e 22.º, respeti-
vamente.

Torna -se, ainda, público que as alterações ao Regulamento entram em 
vigor 30 dias após a sua publicação no Diário da República.

14 de julho de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal da Nazaré, 
Walter Manuel Cavaleiro Chicharro.

Regulamento Municipal de Recolha, Captura
e Abate de Canídeos

e do Funcionamento do Centro de Recolha Oficial

CAPÍTULO IX

Colaboração com outras Entidades

Artigo 18.º
Apoio Clínico

1 — Pode ser solicitada, pelo médico veterinário municipal, a cola-
boração das associações zoófilas, legalmente constituídas, para prestar 
apoio clínico a animais, alojados no Canil Municipal, que se encontrem 
em sofrimento.

2 — A colaboração tem carácter excecional e só pode ser autorizada, 
mediante parecer favorável do médico veterinário municipal.

3 — O levantamento do animal só se pode efetuar, mediante a assi-
natura de um termo de responsabilidade.

4 — Se o animal, após tratamento médico recuperar, as associações 
zoófilas estão obrigadas a devolvê -lo ao Canil Municipal.

5 — É obrigatória a entrega, ao médico veterinário municipal, de um 
documento subscrito por um médico veterinário, inscrito na Ordem dos 
Médicos Veterinários, que comprove a occisão ou o tratamento do animal.

Artigo 19.º
Cooperação

Podem ser desenvolvidas formas de cooperação entre as associações 
zoófilas, legalmente constituídas, e o Canil Municipal, por forma a de-
fender e promover o bem -estar animal e a saúde pública, sob supervisão 
do médico veterinário municipal.

Artigo 20.º
Acordos de Cooperação com outras Entidades

A C.M.N. pode celebrar acordos de cooperação com entidades ex-
ternas, sob parecer do médico veterinário municipal, com vista a pro-
mover, designadamente, o controlo da população animal do Concelho, 
o controlo e prevenção de zoonoses e a desenvolver projetos no âmbito 
do bem -estar animal e saúde pública.

208794441 

 MUNICÍPIO DE OLHÃO

Aviso n.º 8129/2015
Para os devidos efeitos, no uso da delegação de competências con-

feridas pela alínea a) do n.º 2 do artigo 35 da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
set., e nos termos do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de jun., torna -se público que os seguintes trabalha-
dores cessaram a relação jurídica de emprego público com o Município 
de Olhão:

1 — Por motivo de rescisão por mútuo acordo na Administração Lo-
cal, nos termos da Portaria n.º 209/2014, de 13 de outubro, o trabalhador 
Carlos Alberto Mateus Lopes da Cruz, categoria de Bombeiro Municipal 
de 3.ª classe, nível remuneratório intermédio entre 3 e 4, com efeitos a 
31 de março de 2015;

2 — E, por motivo de aposentação:
Maria Margarida Mendonça Vieira Soares, assistente operacional, 

posição remuneratória 2.ª, nível remuneratório 2, desligado do serviço 
em 1 de maio de 2015;

Raimundo José Silvestre Sousa, assistente operacional, posição re-
muneratória 3.ª, nível remuneratório 3, desligado do serviço em 1 de 
junho de 2015.

9 de julho de 2015. — O Presidente da Câmara, António Miguel 
Ventura Pina.

308785815 

 MUNICÍPIO DE OLIVEIRA DO HOSPITAL

Aviso n.º 8130/2015
Nos termos e para os efeitos previstos na alínea b) do n.º 1 e do n.º 2 

do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, 
na sequência do procedimento concursal comum, aberto pelo aviso 
n.º 12337/2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 213, de 
4 de novembro de 2014, foi celebrado contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, com efeitos a 22 de junho de 2015, 
com Nuno Miguel Mendes dos Santos Amaro, na carreira/categoria de 
Assistente Técnico, posicionado na 1.ª posição remuneratória da cate-
goria e ao nível remuneratório 5 da tabela remuneratória única, a que 
corresponde presentemente a remuneração base de 683,13€. O período 
experimental inicia -se com a celebração do contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, tem a duração de 180 dias, 
de harmonia com a alínea c) do n.º 1 do artigo 49.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, e será acompanhado pelo respetivo júri do procedimento 
concursal.

13 de julho de 2015. — O Presidente da Câmara, José Carlos Ale-
xandrino Mendes.

308793818 

 Declaração n.º 154/2015

Correção Material da 1.ª Revisão
do Plano Diretor Municipal de Oliveira do Hospital

José Carlos Alexandrino Mendes, Presidente da Câmara Municipal 
de Oliveira do Hospital, em cumprimento do disposto do n.º 2 do 
artigo 97.º -A do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Terri-
torial, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de setembro, na 
sua atual redação, torna público que a Câmara Municipal de Oliveira 
do Hospital, na sua reunião ordinária e pública realizada a 11 de junho 
de 2015, deliberou, por unanimidade, face à 1.ª Revisão do PDM, 
publicado através do Aviso n.º 0986/2014, de 1 de outubro, no Diário 
da República, 2.ª série n.º 189, de 1 de outubro de 2014, aprovar a 
correção material para efeitos de acerto de cartografia determinado 
por incorreção de cadastro e transposição de escalas, no Desenho 
n.º 01.1.0, Folha n.º 222 -4 — Planta de Ordenamento — Classificação 
e Qualificação do Solo, em área integrada em loteamento, de classi-
ficação de «ARCL II — Área Residencial em Colmatação predomi-
nantemente a edifícios de habitação unifamiliar» para a classificação 
«ARC II — Área Residencial Consolidada predominantemente a 
edifícios de habitação unifamiliar», ao abrigo da alínea a) do n.º 1 do 
artigo 97.º -A do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de setembro, na sua 
atual redação, bem como, a correção material para efeitos da correção 
do Regulamento determinada pela incongruência entre este e a Planta 
de Ordenamento — Classificação e Qualificação do Solo, ao abrigo 
da alínea c) do n.º 1 do artigo 97.º -A do Decreto -Lei n.º 380/99, de 
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22 de setembro, na sua atual redação, introduzindo -se no Regulamento 
o artigo 115.º, com a seguinte redação:

«Artigo 115.º

Revogação

É revogado o Plano de Pormenor da Zona Sul, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 272, de 24 de novembro de 1988.»

A presente declaração de correção, face ao enquadramento legal apli-
cável nos n.º 2 e 3 do artigo 97.º -A do Regime Jurídico dos Instrumentos 
de Gestão Territorial, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de 
setembro, na sua atual redação, depois de aprovada por deliberação da 
Câmara Municipal, foi comunicada à Assembleia Municipal e à Comis-
são de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro.

01 de julho de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, José 
Carlos Alexandrino Mendes.

Identificadores das imagens e respetivos endereços do sítio do SNIT
(conforme o disposto no artigo 14.º da Portaria n.º 245/2011)

30437— http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_Ordenamento_30437_1.jpg
608791866 

 MUNICÍPIO DO PORTO

Aviso (extrato) n.º 8131/2015
Nos termos e para os efeitos previstos na alínea d) do n.º 1 do ar-

tigo 4.º, da Lei n.º 35/2014 de 20 de junho e por despacho do Senhor 
Presidente da Câmara do Porto, Dr. Rui Moreira, de 05 de junho de 2015, 
torna -se público que foi cessada a comissão de serviço do respetivo 
cargo a José Carlos Ribeiro Neto (90782), Diretor de Departamento 
Municipal de Proteção Civil.

11 de junho de 2015. — A Diretora de Departamento Municipal de 
Recursos Humanos, Dr.ª Sónia Cerqueira.

308757821 

 MUNICÍPIO DE SANTANA

Despacho n.º 8126/2015
Nos termos e para efeitos previstos no Decreto-Lei n. 305/2009, de 

23 de outubro, torna-se público que por deliberação da Assembleia 
Municipal de Santana, em sessão ordinária de 29 de junho de 2015, 
foi aprovada a reestruturação orgânica dos serviços municipais, que se 
anexa e publica na íntegra, cuja proposta foi aprovada por deliberação 
da Câmara Municipal tomada em reunião de 19 de junho.

10 de julho de 2015. — O Presidente da Câmara, Teófilo Alírio Reis 
Cunha.

Orgânica dos serviços municipais

Preâmbulo
Em consonância com as regras estabelecidas no Decreto-Lei 

n.º
 
305/2009 de 23 de outubro, bem como com a Lei n.º 49/2012 de 29 

de agosto, na necessidade de conformar e ajustar os serviços por forma 
a garantir uma eficácia e eficiência em conformidade com a premissa 
da promoção de uma maior proximidade da administração aos cidadãos, 
tornou-se necessário a requalificação e estruturação orgânica dos serviços 
da Câmara Municipal de Santana, nos termos que se seguem.

CAPÍTULO I

Artigo 1.º
Missão e superintendência

1 — Os serviços da Câmara Municipal de Santana têm como missão 
o exercício das atribuições e competências que lhe são cometidas, nos 
termos da Lei e dos Regulamentos, respeitando critérios de eficiência, 
eficácia, transparência e rigor, de forma a garantir a qualidade de vida 
dos munícipes.

2 — A superintendência e coordenação dos serviços municipais com-
petem ao Presidente da Câmara, nos termos da legislação em vigor.

Artigo 2.º
Princípios Gerais da Organização

Administrativa Municipal
Para além do respeito pelos princípios gerais da organização e ativi-

dades administrativas, na prossecução das suas competências a Câmara 
Municipal de Santana observa em especial os seguintes princípios de 
organização:

a) Da modernização administrativa — adotar modelos de gestão 
e organização dos serviços municipais, assegurando a prestação de 
serviços, orientados por princípios de eficácia, eficiência e qualidade 
e de procura pela melhoria contínua dos processos do trabalho e do 
serviço prestado;

b) Da administração aberta — garantir critérios de gestão e adminis-
tração claros e transparentes, fomentando a participação dos munícipes, 
através do permanente conhecimento dos processos que lhes digam 
respeito e das formas de associação às decisões consentidas por lei;

c) Da delegação — adotar práticas de gestão que promovam a des-
concentração das competências nos diversos serviços operacionais, tal 
como contemplado na lei, de forma a assegurar maior objetividade e 
celeridade no processo de decisão;

d) Da informação — assegurar a existência de circuitos internos de 
comunicação e informação institucional, de forma a envolver e informar 
os trabalhadores das decisões e deliberações tomadas pelos órgãos do 
município, garantindo a sua implementação e execução;

e) Do planeamento — definir e implementar instrumentos de ges-
tão, de planeamento e de controlo dos serviços, em conformidade 
com linhas e políticas globais e estratégicas definidas pelos órgãos 
competentes;

f) Do respeito pelos níveis hierárquicos — assegurar a participação 
dos titulares dos cargos de direção e chefia, nos processos administrati-
vos de preparação das decisões, sem prejuízo da necessária celeridade, 
eficiência eficácia e qualidade;

g) Da coordenação — assegurara a coordenação inter e intrasserviços 
realizando, nomeadamente, reuniões de trabalho, com periodicidade 
regular para o intercâmbio de informação, programação e execução 
de atividades, consultas mútuas e discussão de propostas de ação e 
solução integrada.

Artigo 3.º
Substituição dos Dirigentes

1 — Os cargos dirigentes são assegurados nas situações de falta, 
ausência ou impedimento dos respetivos titulares:

a) Por titulares de cargo dirigente de grau e nível imediatamente 
inferior na escala hierárquica;

b) Funcionário que reúna as condições legais de recrutamento para 
cargo dirigente a substituir.

2 — Nos casos referidos na alínea b) do número anterior, pode ser 
dispensado o requisito do módulo de tempo de experiência profissional 
legalmente exigido, em caso de manifesta inexistência de funcionário 
que reúna todos os requisitos legais para provimento do cargo.

Artigo 4.º
Competências Comuns às Unidades Orgânicas

Constitui atribuição comum às diversas unidades Orgânicas:
a) Elaborar e submeter à apreciação superior as instruções, circulares, 

os regulamentos e as normas que forem julgados necessários ao correto 
exercício da sua atividade, bem como propor as medidas adequadas no 
âmbito da atividade de cada serviço;

b) Colaborar na elaboração do plano e do relatório de atividades;
c) Coordenar a atividade das unidades dependentes de cada uma 

das Subunidades e assegurar a correta execução de tarefas dentro dos 
prazos determinados;

d) Assistir, sempre que for determinado, às sessões da Assembleia 
Municipal e às reuniões da Câmara Municipal;

e) Remeter ao arquivo geral, no fim de cada ano, os documentos e os 
processos que hajam sido objeto de decisão final;

f) Arquivar e manter devidamente organizada a documentação e a 
correspondência respeitantes ao serviço;

g) Zelar pelo cumprimento do dever de assiduidade e participar as 
ausências às respetivas chefias;

h) Preparar a minuta dos assuntos que careçam de deliberação da 
Câmara;

i) Assegurar uma rigorosa, plena e atempada execução das decisões 
ou deliberações dos órgãos autárquicos;
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j) Assegurar a difusão célere e eficaz de informação necessária entre 
as Subunidades Orgânicas, com vista ao seu funcionamento;

k) Observar escrupulosamente a disciplina legal ou regulamentar 
dos procedimentos administrativos, comuns ou especiais em que in-
tervenham;

l) Definir metodologias e regras que visem minimizar as despesas 
com o funcionamento de cada Subunidade orgânica;

m) Assegurar o cumprimento da gestão do pessoal afeto ao serviço, 
bem como a sua avaliação de desempenho;

n) Gerir os recursos humanos que lhe estão afetos em termos de eficá-
cia e economia, promovendo a sua integração, motivação e valorização 
e o seu desenvolvimento profissional, garantindo o dever da assiduidade 
e assegurando a eficiência nos métodos e processos de trabalho;

o) Gerir os equipamentos e bens afetos e zelar pela qualidade das 
instalações;

p) Garantir o atendimento e a resposta às solicitações dos munícipes;
q) Executar as demais tarefas que no âmbito da sua atividade lhe 

sejam superiormente solicitadas.

Artigo 5.º

Estrutura Hierarquizada

Para a prossecução das atribuições do Município e das competências 
cometidas à Câmara Municipal, seus membros e demais responsáveis, 
os serviços municipais organizam-se segundo um modelo orgânico hie-
rarquizado, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 9.º e do artigo 10.º 
do Decreto-Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro.

Artigo 6.º

Estrutura Geral dos Serviços

A Câmara Municipal dispõe dos seguintes serviços municipais:

1) Serviços de Apoio à Câmara Municipal

Gabinete de Apoio à Presidência
Gabinete de Apoio à vereação

2) Serviços Dependentes do Presidente da Câmara

Serviço Municipal de Aprovisionamento
Serviço Municipal de Intervenção Social, Educação, Cultura e Desporto

3) Unidades Orgânicas Flexíveis

Divisão Administrativa Jurídica e Financeira
Divisão de Equipamentos e Proteção Civil

CAPÍTULO II

SECÇÃO I

Serviços de Apoio à Câmara Municipal

Artigo 7.º

Gabinete de Apoio à Presidência

O gabinete de apoio à presidência é a estrutura de apoio direto ao 
Presidente da Câmara no desempenho das suas competências, aos quais 
compete em geral:

a) Preparar a atuação política e administrativa do Presidente da Câmara 
recolhendo e tratando a informação necessária;

b) Proceder aos estudos e elaborar as informações ou pareceres ou 
pareceres necessários à tomada das decisões que caibam no âmbito da 
competência própria ou delegada do Presidente da Câmara;

c) Assegurar a representação do Presidente nos atos que este deter-
minar;

d) Promover os contactos com a Assembleia Municipal, com os Ve-
readores, com os serviços da Câmara e das Freguesias;

e) Assegurar o expediente relativo ao funcionamento da Assembleia 
Municipal;

f) Arquivar e manter devidamente organizada a documentação e a 
correspondência do Presidente da Câmara;

g) Organizar a agenda e as audiências;
h) Gerir e organizar todos os suportes de informação pública da 

Autarquia;
i) Promoção e gestão dos procedimentos relativos à contratação pública.

Artigo 8.º
Gabinete de Apoio à Vereação

O gabinete de apoio à Vereação é a estrutura de apoio direto aos 
Vereadores no desempenho das suas competências, aos quais compete 
em geral:

a) Preparar a atuação política e administrativa dos Vereadores reco-
lhendo e tratando a informação necessária;

b) Proceder aos estudos e elaborar as informações ou pareceres ne-
cessários à tomada de decisões que caibam no âmbito das competências 
delegadas ou subdelegadas;

c) Arquivar e manter devidamente organizada a documentação e a 
correspondência dos vereadores;

d) Organizar a agenda e as audiências;
e) Assegurar a representação dos Vereadores nos atos que este de-

terminar.

SECÇÃO II

Serviços dependentes do Presidente da Câmara

Artigo 9.º
Serviço de Aprovisionamento

Compete ao Serviço de Aprovisionamento:
a) Organizar e manter atualizado o cadastro dos bens móveis;
b) Elaborar estudo de mercado e oferta de bens móveis, materiais e 

serviços, em estreita colaboração com os respetivos serviços;
c) Fornecer os bens móveis e materiais destinados ao funcionamento 

ou atuação dos serviços, controlando as entregas de forma eficaz, eco-
nómica e racional;

d) Assegurar o procedimento necessário relativo à alienação dos 
bens móveis;

e) Emitir pedidos de compra de bens e materiais;
f) Proceder à receção de bens materiais com entrada em armazém, 

assegurando a qualidade e quantidade dos produtos;
g) Efetuar a gestão administrativa das existências em armazém;
h) Assegurar, a existência de materiais necessários à execução das 

obras;
i) Garantir uma gestão eficiente de recursos materiais através de um 

correto sistema de controlo de consumos;
j) Recolher dos serviços a informação necessária para a elaboração 

de um plano anual de aprovisionamento, a ser levado à consideração 
superior;

k) Efetuar mapas de aquisição e manutenção de bens móveis, materiais, 
serviços e equipamentos;

l) Assegurar um correto armazenamento dos bens, materiais e equi-
pamentos aprovisionados, garantindo a gestão do armazém.

Artigo 10.º
Serviço Municipal de intervenção Social,

Educação, Cultura e desporto
Compete ao serviço de Intervenção Social, Educação Cultura e Des-

porto:
a) Proceder ao permanente levantamento das carências de habitação 

no município;
b) Instruir processos de apoio técnico e financeiro à reabilitação de 

habitações cuja decisão caiba à autarquia designadamente no quadro 
legal dos programas estaduais de apoio para este efeito;

c) Promover ações visando a dinamização social e a integração na 
comunidade dos moradores em habitações sociais;

d) Propor e executar as medidas que visem a humanização e bem-
estar social;

e) Executar medidas de política social, designadamente as de apoio 
à infância e aos idosos;

f) Promover ou acompanhar as atividades que visem categorias espe-
cíficas de munícipes carenciados de apoio ou assistência social;

g) Promover e apoiar projetos e ações que visem a reinserção social 
dos munícipes carenciados;

h) Promover medidas de apoio a famílias extensas;
i) Colaborar com o serviço de Intervenção Social, no levantamento das 

necessidades dos alunos mais carenciados e propor apoios financeiros 
no âmbito da ação social escolar;

j) Apoiar a cedência de transportes escolares;
k) Propor planos de atividades nas escolas no âmbito de ações so-

cioeducativas;
l) Desenvolver ações de intercâmbio escolar;
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m) Colaborar ativamente com os serviços municipais, organismos 
oficiais, entidades, organizações e grupos informais no desenvolvimento 
de atividades nas áreas de educação cultura desporto e tempos livres;

n) Desenvolver ações de intercâmbio promovendo e dinamizando 
atos e eventos culturais;

o) Divulgar os eventos culturais através do Boletim Municipal e/ou 
outros meios de comunicação;

p) Efetuar funções inerentes à Casa da Cultura, Biblioteca Muni-
cipal;

q) Garantir a conservação e restauro de livros e documentos;
r) Propor a realização de atividades de índole cultural e efetuar o 

orçamento das mesmas;
s) Elaborar propostas de calendarização de exposições, conferências 

e colóquios;
t) Fazer o levantamento fotográfico do património relevante que esteja 

relacionado com a identidade do concelho;
u) Desenvolver atuações que visem a ética e deontologia no des-

porto;
v) Colaborar, apoiar e acompanhar as associações, coletividades e 

clubes desportivos do Concelho no desenvolvimento desportivo;
w) Fomentar a participação e iniciativa da população do Município 

no desporto e lazer;
x) Elaborar programas de ocupação regular e sazonal de tempos 

livres.

CAPÍTULO III

SECÇÃO I

Divisão Administrativa, Jurídica e Financeira

Artigo 11.º
Competências

1 — À Divisão Administrativa, Jurídica e Financeira, a cargo de um 
chefe de divisão compete:

a) Assegurar a gestão e direção do pessoal afeto à unidade orgânica;
b) Prestar apoio técnico-jurídico aos diversos serviços;
c) Assegurar, coordenar e gerir os recursos humanos;
d) Assegurar coordenar e gerir os serviços de gestão financeira;
e) Assegurar, coordenar e gerir os serviços e gabinetes de apoio e 

atendimento aos munícipes;
f) Assegurar o expediente relativo a notificações, participações, quei-

xas e inquéritos administrativos;
g) Assegurar, coordenar e gerir, o bom funcionamento dos serviços de 

apoio geral, designadamente telefónicos, correio, reprografia e outros;
h) Assegurar, o expediente relativo a atos eleitorais, consultas popu-

lares, referendos e recenseamentos militares;
i) Exercer as funções de secretariado nas reuniões da Câmara Mu-

nicipal;
j) Instruir processos de licenciamento urbanístico, cabendo-lhe de-

sempenhar as funções que permitam aos órgãos municipais exercer os 
seus poderes no âmbito da gestão urbanística;

k) Proceder à instrução de processo de emissão de alvarás de lotea-
mento, licenças de construção ou licenças e autorizações de utilização, 
certidões no âmbito das suas competências;

l) Assegurar, o desenvolvimento de ações de fiscalização municipal.

2 — Integram a Divisão Administrativa, Jurídica e Financeira os 
seguintes serviços:

a) Serviço Jurídico;
b) Serviço Contabilidade e Tesouraria;
c) Serviço de Atendimento e Apoio ao Munícipe;
d) Serviço de Atos Eleitorais;
e) Serviço Recursos Humanos;
f) Serviço de Arquivo;
g) Serviço Administrativo de Obras Particulares e Urbanismo;
h) Serviço de Fiscalização Municipal.

Artigo 12.º
Serviço Jurídico

Compete ao Serviço Jurídico:
a) Elaborar pareceres sobre processos que lhes sejam presentes;
b) Instruir, gerir, elaborar pareceres e encaminhar reclamações ou 

outros meios graciosos de garantia que sejam dirigidas ao serviço;
c) Instruir inquéritos e processos disciplinares;

d) Assegurar a realização de processos de contraordenações;
e) Apoiar a elaboração e distribuição da coletânea de legislação pelos 

serviços respeitantes;
f) Elaborar informações e proceder a estudos jurídicos e inquéritos 

que haja lugar por determinação superior;
g) Assegurar o expediente relativo a notificações, participações, quei-

xas e inquéritos administrativos;
h) Prestar apoio jurídico aos diversos serviços da Câmara;
i) Participar na análise, preparação e alteração de projetos de diplomas 

legais e regulamentos;
j) Manter a atualização de ficheiros de legislação, doutrina e juris-

prudência;
k) Elaborar ou apreciar minutas de contratos, acordos, protocolos e 

despachos referentes a atos administrativos de gestão ou de administração 
que lhe sejam solicitadas.

Artigo 13.º
Serviço de Contabilidade

Compete ao Serviço de Contabilidade:
a) Assegurar, o funcionamento do sistema de contabilidade respeitando 

as considerações técnicas e os princípios e regras contabilísticos;
b) Acompanhar a execução de protocolos e contratos-programa e 

candidaturas no âmbito do quadro comunitário de apoio;
c) Apoiar na gestão contabilística de todo o património do município;
d) Coligir todos os elementos necessários à elaboração do orçamento 

e respetivas alterações e revisões, bem como à elaboração do relatório 
de gestão;

e) Elaborar documentos de prestação de contas;
f) Acompanhar e garantir a execução financeira do orçamento e tratar 

a informação contida no sistema contabilístico;
g) Assegurar, o cumprimento das normas de contabilidade pública e 

garantir a sua regulamentação e aplicação;
h) Proceder ao arquivo organizado de processos de natureza finan-

ceira;
i) Apreciar os balancetes diários de tesouraria e proceder à sua con-

ferência;
j) Acompanhar diariamente o movimento de valores e comprovar 

os saldos de cada uma das contas bancárias bem como proceder às 
reconciliações bancárias;

k) Receber e conferir as propostas de despesa apresentadas pelos 
diferentes serviços, procedendo à respetiva cabimentação;

l) Organizar o processo administrativo de despesa e receita;
m) Receber faturas e respetivas guias de remessa, devidamente con-

feridas e proceder à sua liquidação e registo de compromisso;
n) Gerir as contas com terceiros;
o) Submeter a autorização superior os pagamentos e efetuar e emitir 

ordens de pagamento;
p) Movimentar as contas correntes obrigatórias e demais documentos 

contabilísticos legalmente exigíveis;
q) Calcular, registar e controlar os pagamentos das retenções de 

verbas relativas a receitas cobradas para terceiros, nos processamentos 
efetuados;

r) Emitir ordens de pagamento;
s) Emitir guias de pagamento e licenças não especificadamente co-

metidas a outros serviços, e organização dos respetivos processos ad-
ministrativos;

t) Executar as demais tarefas que no âmbito da sua atividade lhe sejam 
superiormente solicitadas.

Artigo 14.º
Tesouraria

Compete à tesouraria:
a) Manter devidamente processados, escriturados e atualizados os 

documentos de tesouraria;
b) Elaborar os diários de tesouraria e resumos diários, relações de 

despesa e receita relativos ao mês findo, bem como títulos de anulação, 
guias de reposição e certidões de relaxe, remetendo-os ao serviço de 
contabilidade;

c) Emitir cheques e proceder à sua guarda e controle;
d) Proceder à arrecadação da receita virtual e eventual;
e) Proceder à liquidação dos juros que se mostraram devidos;
f) Dar cumprimento às ordens de pagamento;
g) Confirmar o apuramento diário de contas de caixa;
h) Efetuar depósitos e transferências de fundos;
i) Manter atualizada informação diária sobre o saldo de tesouraria das 

operações orçamentais e das operações de tesouraria;
j) Registar todos os recebimentos, com base nas guias de recebimento 

emitidas pelos serviços;
k) Registar as entradas e saídas de fundos.
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Artigo 15.º

Serviços de Atendimento e Apoio ao Munícipe

Compete ao Serviço de Atendimento ao Munícipe:

a) Assegurar, esclarecer, apoiar e dar andamento a todos os reque-
rimentos, solicitações, informações, reclamações, críticas e sugestões 
apresentadas pelos munícipes;

b) Efetuar a marcação de audiências;
c) Recolher junto dos vários serviços as informações relativas ao 

processamento dos serviços prestados pela Câmara, afim de prestar com 
maior clareza e fundamento a informação aos munícipes;

d) Apoiar o atendimento e encaminhamento dos munícipes no seu 
contacto com os serviços;

f) Prestar apoio aos munícipes na organização e instrução das preten-
sões, relativas às matérias da competência do município;

g) Assegurar a elaboração de informação estatística sobre o atendi-
mento ao público;

h) Emissão de licenças de caça;
i) Organização de processos e emissão de licenças de atividade de 

comércio a retalho não sedentária exercida por feirantes, em recintos 
públicos ou privados e emissão e renovação do cartão de feirante;

j) Expedir avisos e editais para pagamento de licenças, taxas e preços 
bem como outros rendimentos não especificamente cometidos a outros 
serviços e organização dos respetivos processos administrativos;

l) Emitir guias de pagamento, relativas a obras particulares, cemitérios, 
arraiais, barracas, vendedor ambulante, ocupação da via pública, táxis, 
caça e outras declarações diversas.

Artigo 16.º

Serviço de Atos Eleitorais

Compete ao Serviço de Atos Eleitorais:

a) Assegurar o expediente relativo a recenseamentos eleitorais, elei-
ções, consultas populares e referendos.

Artigo 17.º

Serviço de Recursos Humanos

Compete ao Serviço Administrativo de Recursos Humanos:

a) Promover o processamento de vencimento e abonos dos funcio-
nários;

b) Organizar os processos respeitantes a abono de família, subsídios, 
abonos complementares e ADSE;

c) Organizar os processos relativos a ajudas de custo e horas extra-
ordinárias;

d) Promover a verificação de faltas nos termos da lei;
e) Elaborar balanço social;
f) Organizar e manter atualizados os processos individuais dos fun-

cionários;
g) Instruir os processos de aposentação;
h) Prepara e instruir os procedimentos concursais;
i) Promover e gerir todo o processo de avaliação de desempenho;
j) Assegurar a gestão da formação e valorização profissional;
k) Executar as demais tarefas que no âmbito da sua atividade lhe 

sejam superiormente solicitadas.

Artigo 18.º

Serviço de Arquivo

Compete ao Serviço de Arquivo:

a) Executar as tarefas inerentes à receção, classificação, distribuição 
e expedição de correspondência e outros documentos dentro dos prazos 
respetivos;

b) Promover a divulgação pelos serviços das normas internas e demais 
diretivas de caráter genérico;

c) Superintender e assegurar o serviço de telefone, portaria, e limpeza 
das instalações;

d) Superintender e assegurar o serviço de reprografia;
e) Registar e arquivar avisos, editais, anúncios, posturas, regulamentos 

e ordens de serviço;
f) Executar os serviços administrativos de caráter geral não especí-

ficos de outras secções ou dos serviços que não disponham de apoio 
administrativo próprio;

g) Arquivar, depois de catalogados, todos os documentos, livros e 
processos que lhe sejam remetidos pelos diversos serviços do município.

Artigo 19.º
Serviço Administrativo de Obras Particulares e Urbanismo

Compete ao Serviço Administrativo de Obras Particulares e Urba-
nismo:

a) Desempenhar as tarefas ligadas aos assuntos administrativos da 
Divisão às quais está integrada;

b) Promover a recolha dos pareceres e informações técnicas neces-
sárias aos licenciamentos, quer dos serviços do Município, quer dos 
serviços exteriores;

c) Processar a informação necessária à informação rápida e eficaz 
dos particulares;

d) Registar e processar as inscrições dos técnicos;
e) Proceder à instrução do processo e licenciamentos e respetivos 

alvarás de urbanização e edificação;
f) Proceder à instrução de processos e licenciamentos de colocação 

de sinais fúnebres, inumações, exumações transladações e compra de 
terreno para sepultura perpétua.

Artigo 20.º
Serviço de Fiscalização Municipal

Compete ao Serviço de Fiscalização Municipal:
a) Vistoriar as condições de efetiva execução dos projetos de urba-

nização e edificação;
b) Fiscalizar o uso e alteração do solo e dos edifícios;
c) Fiscalizar o cumprimento legal das normas técnicas ou de segurança 

a observar nas obras;
d) Proceder à fiscalização das obras de construção civil, de forma a 

garantir que as mesmas decorram de acordo com os projetos aprovados, 
com respeito pelos condicionamentos fixados e os prazos concedidos;

e) Desencadear mecanismos que efetivem a responsabilidade dos 
técnicos ou encarregados das obras ou propor a aplicação das sanções 
que para as respetivas infrações se encontrem previstas;

f) Participar em vistorias e emitir informações;
g) Promover ações necessárias, após verificação do não cumprimento 

dos regulamentos, posturas municipais e demais legislação aplicável no 
âmbito de intervenção do município;

h) Fiscalizar o pagamento de taxas devidas ao município;
i) Fiscalizar o estado de conservação da via pública;
j) Proceder ao ordenamento da venda ambulante;
k) Fiscalizar os estabelecimentos comerciais e manter atualizado o 

respetivo cadastro;
l) Proceder a notificações, citações ou intimações ordenadas pela 

Câmara;
m) Zelar na generalidade pelo património Municipal.

SECÇÃO II

Divisão de Equipamentos e Proteção Civil

Artigo 21.º
Competências

1 — À Divisão Social, Equipamentos e proteção civil, a cargo de um 
chefe de divisão compete:

a) Promover a gestão dos equipamentos do município;
b) Conhecer e zelar os vários parâmetros, nomeadamente de índole 

técnica e legal, da correta gestão urbanística de obras e infraestruturas 
municipais;

c) Assegurar, coordenar e gerir as obras de reparação dos caminhos, 
estradas e arruamentos;

d) Promover a conservação da rede viária municipal;
e) Elaborar e manter atualizado o cadastro dos bens móveis e imóveis 

do Município;
f) Proceder à regulamentação da utilização das vias públicas para a 

realização de atividades de caráter desportivo, festivo ou outras que 
possam afetar o trânsito normal;

g) Assegurar, coordenar e gerir a sinalização rodoviária;
h) Programar e promover a organização do armazém municipal e 

parque de máquinas e viaturas, tendo em vista a melhoria das suas 
condições de funcionamento;

i) Conceber os meios e promover as medidas de proteção do ambiente 
e da saúde pública;

j) Promover os serviços de manutenção e jardinagem de jardins e 
praças públicas, bem como o serviço de limpeza respetiva;
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k) Dirigir a atividade dos cemitérios municipais, mercados e feiras, 
garantindo o seu bom funcionamento, o tratamento dos seus espaços e 
a disciplina dos serviços neles prestados;

l) Assegurar, a manutenção dos espaços verdes em condições de 
permanente uso público;

m) Assegurar o funcionamento de todos os organismos municipais de 
proteção civil, bem como centralizar, tratar e divulgar toda a informação 
recebida relativa à proteção civil municipal.

2 — Integram de Equipamentos e Proteção Social os seguintes ser-
viços:

a) Serviço Municipal de Proteção civil;
b) Serviço de gestão de Equipamentos Municipais e Mobilidade;
c) Serviço de gestão de espaços públicos e Limpeza Urbana;
d) Serviço de armazém e parque de viaturas.

Artigo 22.º
Serviço Municipal de Proteção Civil

1 — Compete ao SMPC assegurar o funcionamento de todos os or-
ganismos municipais de proteção civil, bem como centralizar, tratar e 
divulgar toda a informação recebida relativa à proteção civil municipal.

2 — No âmbito dos seus poderes de planeamento e operações, dispões 
o SMPC das seguintes competências:

a) Acompanhar a elaboração e atualização do plano municipal de 
emergência e os planos especiais, quando estes existam;

b) Assegurar a funcionalidade e eficácia da estrutura do SMPC;
c) Inventariar e atualizar permanentemente os registos dos meios e dos 

recursos existentes no concelho, com interesse para o SMPC;
d) Realizar estudos técnicos com vista à identificação, análise e con-

sequências dos riscos naturais, tecnológicos e sociais que possam afetar 
o município, em função da magnitude estimada e do local previsível 
da sua ocorrência, promovendo a sua cartografia, de modo a prevenir, 
quando possível, a sua manifestação e avaliar e minimizar os efeitos 
das suas consequências previsíveis;

e) Manter informação atualizada sobre acidentes graves e catástrofes 
ocorridas no município, bem como sobre elementos relativos às condi-
ções de ocorrências, às medidas adotadas para fazer face às respetivas 
consequências e às conclusões sobre o êxito ou insucesso das ações 
empreendidas em cada caso;

f) Planear o apoio logístico a prestar às vítimas e às forças de socorro 
em situação de emergência;

g) Levantar, organizar e gerir os centros de alojamento a acionar em 
situação de emergência;

h) Elaborar planos prévios de intervenção e preparar e propor a execu-
ção de exercícios e simulacros que contribuam para uma atuação eficaz 
de todas as entidades intervenientes nas ações de proteção civil;

i) Estudar as questões de que vier a ser incumbido, propondo as 
soluções que considere mais adequadas.

3 — Nos domínios da prevenção e segurança, o SMPC é competente 
para:

a) Propor medidas de segurança face aos riscos inventariados;
b) Colaborar na elaboração e execução de treinos e simulacros;
c) Elaborar projetos de regulamentação de prevenção e segurança;
d) Realizar ações de sensibilização para questões de segurança, 

preparando e organizando as populações face aos riscos e cenários 
previsíveis;

e) Promover campanhas de informação sobre medidas preventivas, 
dirigidas a segmentos específicos da população alvo, ou sobre riscos 
específicos em cenários prováveis previamente definidos;

f) Fomentar o voluntariado em proteção civil;
g) Estudar as questões de que vier a ser incumbido, propondo as 

soluções que entenda mais adequadas.

4 — No que se refere à matéria da informação pública, o SMPC 
dispõe dos seguintes poderes:

a) Assegurar a pesquisa, análise, seleção e difusão da documentação 
com importância para a proteção civil;

b) Divulgar a missão e estrutura de SMPC;
c) Recolher a informação pública emanada das comissões e gabinetes 

que integram o SMPC destinada à divulgação pública relativa a medidas 
preventivas ou situações de catástrofe;

d) Promover e incentivar ações de divulgação sobre proteção civil 
junto dos munícipes com vista à adoção de medidas de autoproteção;

e) Indicar, na iminência de acidentes graves ou catástrofes, as orien-
tações, medidas preventivas e procedimentos a ter pela população para 
fazer face à situação;

f) Dar seguimento a outros procedimentos, por determinação do pre-
sidente da câmara municipal ou vereador com competências delegadas.

Artigo 23.º
Serviço de Gestão de Equipamentos

Municipais e Mobilidade
Compete ao serviço de gestão de equipamentos municipais e mo-

bilidade:
a) Propor critérios de gestão do património imobiliário do Município 

no âmbito da política de gestão equilibrada do território do Concelho;
b) Gerir instalações, equipamentos, serviços, redes de circulação, 

de transportes, de energia, de distribuição de bens e recursos físicos 
integrados no património municipal;

c) Promover a execução e conservação da rede de sinalização hori-
zontal e vertical;

d) Colaborar nos estudos de tráfego tendentes a elaboração de planos 
de circulação e estacionamento, incluindo projetos de sinalização;

e) Coordenar as atuações do Município com as entidades concessio-
nárias do fornecimento e da distribuição de energia elétrica;

f) Organizar os processos no âmbito da toponímia e numeração de 
polícia;

Artigo 24.º
Serviço de gestão de espaços públicos e limpeza urbana

Compete ao serviço de gestão de espaços públicos e limpeza ur-
bana:

a) Promover as condições de higiene e limpeza nas áreas de inter-
venção camarária;

b) Desempenhar estudos e procedimentos necessários à instalação 
de zonas verdes;

c) Proceder a atividades regulares de desinfestação;
d) Proceder à manutenção, conservação e limpeza dos espaços pú-

blicos;
e) Proceder à poda das árvores, limpeza dos parques, jardins, e praças 

públicas;
f) Garantir a limpeza e vigilância dos sanitários municipais;
g) Dar apoio a outros serviços que, diretamente, contribuam para a 

limpeza e higiene pública;
h) Executar as demais tarefas que no âmbito das suas atividades lhe 

sejam superiormente solicitadas;
i) Executar os planos de gestão dos cemitérios, mercados municipais 

e feiras;
j) Administrar os cemitérios sob jurisdição municipal;
k) Colaborar com as autoridades de saúde pública e coordenar a 

fiscalização e intervenção sanitária em espaços municipais;
l) Investigar queixas ambientais, casos de incumprimento ou outras 

ocorrências;
m) Apoiar, as operações de socorro às populações atingidas por efeitos 

de catástrofes ou calamidades públicas;
n) Fixar itinerários para a coleta de transporte dos resíduos sólidos 

urbanos, varredura e lavagem de ruas, praças e logradouros públicos;
o) Fiscalizar o sistema de controlo da coleta, transporte e tratamento 

dos resíduos sólidos urbanos, estado de higiene de ruas, praças, praias 
logradouros, jardins ou qualquer outro espaço de uso público.

Artigo 25.º
Serviço de Armazém e Parque de Viaturas

Compete ao serviço de armazém e parque de viaturas:
a) Proceder ao registo, nos suportes em vigor, das entradas e saídas 

de bens armazenados;
b) Assegurar, uma adequada organização física do espaço e uma 

eficiente arrumação dos bens;
c) Assegurar, o controlo das ferramentas, providenciando a entrega 

adequada aos trabalhadores municipais;
d) Manter atualizado o registo de controlo da distribuição de ferra-

mentas;
e) Distribuir as viaturas pelos diferentes serviços, de acordo com as 

indicações superiores;
f) Elaborar as requisições de combustíveis indispensáveis ao funcio-

namento do parque automóvel;
g) Assegurar, todas as operações de manutenção, reparação e utilização 

das viaturas e máquinas;
h) Executar todas as operações relativas à limpeza e manutenção das 

viaturas e máquinas;
i) Manter atualizado o cadastro de cada viatura.
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CAPÍTULO IV

Artigo 26.º
Organograma

O organograma da estrutura orgânica dos serviços da Câmara Mu-
nicipal de Santana, é representado no anexo I, faz parte integrante do 
presente diploma e tem caráter meramente descritivo.

Artigo 27.º
Afetação e Mobilidade do Pessoal

1 — A afetação do pessoal, a cada unidade orgânica, compete ao 
Presidente da Câmara ou ao Vereador com competência delegada.

2 — A distribuição e mobilidade do pessoal de cada unidade orgânica 
é da competência do Presidente da Câmara.

Artigo 28.º
Regime de substituição

A indicação dos substitutos dos cargos de direção e chefia dos ser-
viços, na ausência dos seus titulares, é da competência do Presidente 
da Câmara.

Artigo 29.º
Dúvidas ou omissões

Quaisquer dúvidas ou omissões resultantes da aplicação da presente 
estrutura, serão resolvidas pela Câmara Municipal.

Artigo 30.º
Entrada em vigor

A presente organização dos serviços municipais e estrutura, entram 
em vigor no dia imediato ao da sua publicação no Diário da República.

Organograma 

  
 208793161 

 MUNICÍPIO DE SÁTÃO

Aviso n.º 8132/2015

Celebração de contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado na carreira/categoria de técnico superior
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, na sequência de 

procedimento concursal, esta Câmara Municipal celebrou contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado na carreira/ca-
tegoria de técnico superior, área de Proteção Civil, com o trabalhador 
Nuno Miguel Gonçalves de Sá Bento.

O contrato iniciou -se no dia 09 de julho de 2015 e a remuneração 
mensal corresponde à 2.ª posição remuneratória, nível 15, da Tabela 
Remuneratória Única, no valor de 1.201,48 €.

Mais se torna público que o Júri do período experimental tem a 
seguinte composição:

Presidente — Eng. Fernando Gomes Morais, dirigente intermédio 
de 3.º grau;

Vogais efetivos:
Dr.ª Helena Maria de Almeida Leal, Técnica Superior -consultora 

jurídica, que substituirá o Presidente nas suas faltas e impedimentos;
Dr.ª Carla Maria de Sousa Albuquerque, Técnica Superior.
Vogais suplentes:
Dr.ª Lígia Teresa Ramos de Figueiredo Soares, dirigente intermédio 

de 3.º grau;
Dr. Domingos de Almeida Rodrigues, dirigente intermédio de 

3.º grau.

Todos os membros do Júri estão ao serviço da Câmara Municipal 
de Sátão.

13 de julho de 2015. — O Presidente da Câmara, Dr. Alexandre 
Manuel Mendonça Vaz.

308793534 

 MUNICÍPIO DE SOUSEL

Aviso n.º 8133/2015
No uso da competência que me é conferida pela alínea a) do n.º 2 

do artigo 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, conjugado com o 
disposto nos n.os 8 e 10 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro 
(alterada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de agosto, Lei 64 -A/2008, de 31 de 
dezembro e Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de abril, Lei n.º 64/2011, de 22 de 
dezembro, e Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto), e pela republicação 
anexa à Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, aplicada à Administração 
Local por força da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, e no seguimento do 
procedimento concursal para provimento do cargo de direção intermédia 
de 2.º grau, aberto por aviso n.º 6735/2014, no Diário da República, 
2.ª série n.º 106, de 3 de junho de 2014, na Bolsa de Emprego Público 
no dia 4 de junho de 2014 e no Correio da Manhã de 5 de junho de 
2014, homologo a proposta de nomeação que me foi apresentada pelo 
júri do procedimento em 15 de maio de 2015 e nomeio em Comissão 
de Serviço, pelo período de 3 anos, no cargo de Direção intermédia de 
2.º Grau — Chefe de Divisão Administrativa, Financeira e de Recursos, 
Maria José Camilo Almada Lagarto, por ser esta a candidata que possui 
as competências adequadas ao lugar a prover, sendo detentora do me-
lhor currículo profissional e ter realizado a melhor entrevista publica 
de seleção, bem como os definidos no artigo 20.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro (alterada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de agosto, Lei 
64 -A/2008, de 31 de dezembro e Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de abril, Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto), e 
pela republicação anexa à Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro aplicada 
à Administração Local por força da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, 
com efeitos a partir de 30 de junho de 2015.

Envie -se para publicação no Diário da República.
10 de julho de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Dr. Ar-

mando Varela.

Nota curricular
Nome: Maria José Camilo Almada Lagarto
Data de Nascimento: 29 de agosto de 1971
Habilitações Literárias:
Licenciatura em Ciências Sociais — Ciência Politica e Adminis-

trativa
Pós -Graduação em Contabilidade e Finanças Públicas
Pós -Graduação em Gestão Autárquica

01.04.2014 — Nomeada em regime de substituição Chefe de Divisão 
Administrativa, Financeira e de Recursos da Câmara Municipal de 
Sousel, na sequência da adequação da estrutura orgânica, nos termos 
do n.º 7 do artigo 25.º da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto.

30.06.2011 — Nomeada em Comissão de Serviço Chefe de Divisão 
Administrativa e Financeira da Câmara Municipal de Sousel
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27.12.2010 — Nomeada em regime de substituição Chefe de Divisão 
Administrativa e Financeira da Câmara Municipal de Sousel, no âmbito 
da reestruturação operada pela Lei n.º 305/2008, de 23 de outubro.

01.10.2007 — Nomeada responsável pelo Setor Administrativo e 
pelo Setor Financeiro da Divisão de Administração Geral da Câmara 
Municipal de Sousel

22.01.2007 — Técnica Superior de 2.ª classe
01.11.2001 — Chefe de Secção de Recursos Humanos
15.10.2001 — Assistente Administrativo Especialista
11.11.1999 — Assistente Administrativo Principal
19.02.1996 — Assistente Administrativo
31 -03 -1995 — Admissão no Quadro de Pessoal da Câmara Municipal 

na categoria de Auxiliar Administrativo
11 -07 -1992 — Admissão na Câmara Municipal de Sousel em regime 

de Contrato de trabalho a termo certo
1991 — Docente na Escola Secundária de Vila Viçosa.

308790586 

 MUNICÍPIO DE TABUAÇO

Regulamento n.º 458/2015

Regulamento Municipal de Ação Social do Município de Tabuaço
O Regulamento Municipal de Ação Social do Município de Tabuaço, 

aquando da sua primeira versão, ano de 2011, teve também como obje-
tivo valorizar e dignificar a qualidade de vida da população, através de 
apoios em diferentes vertentes da ação social.

Ao longo do tempo de vigência do referido regulamento, a experiência 
deu -nos conta de situações que devem ser clarificadas e deste modo 
prosseguir com mais equidade os objetivos e estratégias atribuídos aos 
Municípios nessa área.

Com a presente proposta de alteração, a segunda, e aditamento ao 
presente regulamento pretende -se, designadamente, colocar em conso-
nância a realidade social, normativa e financeira do Município.

Do exposto e no âmbito do poder regulamentar atribuído no ar-
tigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, no uso da compe-
tência que está cometida aos Municípios, nos termos das alíneas h) e i) do 
n.º 2 do artigo 23.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, se elaborou a presente segunda proposta de alteração 
ao Regulamento Municipal de Ação Social do Município de Tabuaço, 
que será submetido à Assembleia Municipal para aprovação, nos termos 
da alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º do mesmo normativo, após terem 
sido cumpridas as formalidades previstas no artigo 118.º do Código 
do Procedimento Administrativo, entrando em vigor no dia seguinte à 
aprovação pelo órgão deliberativo.

Deste modo e em cumprimento da deliberação tomada na reunião 
ordinária da Câmara Municipal de Tabuaço, realizada em 24 de março 
de 2015, submeteu -se a apreciação pública, para recolha de sugestões, 
pelo prazo de 30 dias a contar da publicação no Diário da República, 
2.ª série, o projeto de alterações ao Regulamento Municipal de Ação 
Social do Município de Tabuaço e esteve à disposição do público, para 
consulta, nos serviços de atendimento de Ação Social, durante as horas 
normais de expediente, bem como no site http: www.cm -tabuaco.pt.

Regulamento Municipal de Ação Social do Município de Tabuaço

Artigo 1.º
Alterações

1 — Passam a ter a seguinte redação:
a) Capítulo I, o artigo 1.º, alínea b) do artigo 3.º, a alínea f) do ar-

tigo 7.º, a alínea b) do artigo 8.º;
b) Capítulo II, a alínea c) do artigo 11.º, as alíneas a), b), c) e i) do 

artigo 14.º;
c) O Capítulo III, o artigo 28.º, as alíneas a), b), c), g) e h) do ar-

tigo 30.º, artigo 31.º e n.º 1 do artigo 33.º
d) O Capítulo IV, alínea a) do artigo 38.º, n.º 2 do artigo 39.º, alíne-

as a), b), c) e d) do artigo 41.º;
e) O Capítulo V, n.º 2 do artigo 46.º;
f) O Capítulo VI, artigo 52.º

Artigo 2.º
Aditamentos

1 — São aditados ao Capítulo II:
a) as alíneas k), l), m), n), o), p) e q) e os n.os 6 e 7 do artigo 14.º;

2 — São aditados ao Capítulo III:
a) al. c) do artigo 27.º;
b) as alíneas j), k), l), m), n), o), p) e q) do artigo 30.º;

3 — São aditados ao Capítulo IV:
a) alíneas h), i), j), k), l), m), n), o) e p) do Artigo 41.º

Artigo 3.º
Republicação

É republicado em anexo já com as alterações o Regulamento Munici-
pal de Ação Social do Município de Tabuaço com redação atual.

CAPÍTULO I

[...]

Artigo 1.º
[...]

São normas habilitantes do presente Regulamento o artigo 241.º da 
Constituição da República Portuguesa e os artigos 23.º, n.º 2, alíneas h) 
e i), 25.º, n.º 1, alínea g), 33.º, n.º 1, alíneas u), v) e hh), do Anexo I, 
todos da Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro.

Artigo 2.º
[...]

Artigo 3.º
[...]

a) [...]
b) Indivíduos ou agregados familiares desfavorecidos: aqueles que 

auferem de rendimentos mensais iguais ou inferiores a 40 % ou 30 %, per 
capita, respetivamente, do Salário Mínimo Nacional ou que não possuam 
quaisquer rendimentos. Eventualmente, poderão integrar este âmbito os 
indivíduos ou agregados familiares cujo rendimento disponível, por força 
dos encargos correntes que suportam se localize naqueles patamares;

c) [...]
d) [...]
e) [...]
f) [...]
g) [...]
h) [...]
i) [...]

Artigo 4.º
[...]

1 — [...]
2 — [...]
3 — [...]

Artigo 5.º
[...]

a) [...]
b) [...]
c) [...]
d) [...]

Artigo 6.º
[...]

Artigo 7.º
[...]

1 — [...]
a) [...]
b) [...]
c) [...]
d) [...]
e) [...]
f) Quaisquer outros subsídios.

2 — [...]
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3 — [...]
a) [...]
b) [...]

Artigo 8.º
[...]

a) [...]
b) Residir e encontrar -se recenseado no concelho de Tabuaço há, pelo 

menos, doze meses;
c) [...]
d) [...]

CAPÍTULO II

[...]

Artigo 9.º
[...]

Artigo 10.º
[...]

1 — [...]
2 — [...]
3 — [...]

Artigo 11.º
[...]

a) [...]
b) [...]
c) Ter o indivíduo ou agregado familiar rendimento mensal per capita 

inferior a 40 % ou 30 %, do Salário Mínimo Nacional respetivamente.

Artigo 12.º
[...]

1 — [...]
a) [...]
b) [...]
c) [...]
d) [...]
e) [...]

2 — [...]
3 — [...]
4 — [...]

Artigo 13.º
[...]

Artigo 14.º
[...]

1 — [...]
a) Fotocópia do Bilhete de Identidade ou do Cartão de Cidadão de 

todos os elementos do agregado familiar;
b) Fotocópia dos cartões da segurança social e Contribuinte Fiscal, 

no caso de não ser portador de cartão de cidadão;
c) Atestado de residência emitido pela Junta de Freguesia, com-

provando que o candidato se encontra a residir no concelho, há pelo 
menos 12 meses;

d) [...]
e) [...]
f) [...]
g) [...]
h) [...]
i) Declaração, sob compromisso de honra, em como não beneficia 

simultaneamente de qualquer outro apoio destinado ao mesmo fim e 
que não usufrui de quaisquer outros rendimentos patrimoniais para 
além dos declarados;

j) [...]
k) Caso não tenha procedido à entrega do documento referido na 

alínea f) do artigo 14.º, deverá entregar documento emitido pela Repar-
tição de Finanças que comprove a sua não realização;

l) No caso de algum dos elementos do agregado familiar auferir 
rendimentos provenientes do estrangeiro deverá entregar documento 
que comprove essa situação;

m) Fotocópias de documentos comprovativos do valor dos créditos 
depositados em contas bancárias e dos valores mobiliários (nomeada-
mente extratos bancários).

n) Declaração, emitida pelos serviços de Finanças, comprovativa da 
existência ou não de bens móveis e imóveis da propriedade dos membros 
do agregado familiar respetivo;

o) Certificado do rendimento social de inserção, se for o caso, emitido 
pela Segurança Social, onde conste o valor da prestação;

p) Declaração/extrato simplificado de movimentos emitida pela enti-
dade competente e que diga respeito a subsídios de atividades agrícolas, 
silvícolas e pecuárias.

q) Declaração emitida pelo Instituto de Emprego e Formação Pro-
fissional, na qual se comprove a sua inscrição e ateste a situação de 
desemprego;

2 — [...]
3 — [...]
4 — [...]
5 — [...]
6 — Para cálculo dos rendimentos a que se reportam as alíneas m) e 

n) será contabilizado 5 %.
7 — Podem ser solicitados ao requerente outros documentos que se 

considerem necessários para a avaliação.

Artigo 15.º
[...]

1 — [...]
2 — [...]
3 — [...]
4 — [...]

Artigo 16.º
[...]

a) [...]
b) Devolver o cartão ao Gabinete da Ação Social do Município sempre 

que perca o direito ao mesmo.

Artigo 17.º
[...]

1 — [...]
a) [...]
b) [...]
c) [...]
d) [...]
e) [...]
f) [...]

2 — [...]
3 — [...]

Artigo 18.º
[...]

1 — [...]
2 — [...]

Artigo 19.º
[...]

1 — [...]
a) [...]
b) [...]

2 — [...]
3 — [...]

Artigo 20.º
[...]

1 — [...]
2 — [...]
a) [...]
b) [...]
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c) [...]
d) [...]
e) [...]
f) [...]

3 — [...]

CAPÍTULO III

[...]

Artigo 21.º
[...]

Artigo 22.º
[...]

1 — [...]
a) [...]
b) [...]

2 — [...]

Artigo 23.º
[...]

a) [...]
b) [...]
c) [...]
d) [...]
e) [...]
f) [...]

Artigo 24.º
[...]

1 — [...]
2 — [...]

Artigo 25.º
[...]

1 — [...]
2 — [...]
3 — [...]
4 — [...]

Artigo 26.º
[...]

Artigo 27.º
[...]

a) [...]
b) [...]
c) O valor da renda do imóvel não pode ser superior ao total dos 

rendimentos auferidos do agregado familiar.

Artigo 28.º
[...] 

 Escalão Valor do arrendamento com base 
no rendimento mensal  % do apoio

1.º 86 % a 100 % 60 %
2.º 71 % a 85 % 50 %
3.º 61 % a 70 % 40 %
4.º 51 % a 60 % 30 %
5.º 35 % a 50 % 20 %
6.º 25 % a 34 % 10 %

 Artigo 29.º

[...]

[...]

Artigo 30.º
[...]

a) Fotocópia do Bilhete de Identidade ou do Cartão de Cidadão de 
todos os elementos do agregado familiar;

b) Fotocópia dos cartões da segurança social e Contribuinte Fiscal, 
no caso de não ser portador de cartão de cidadão;

c) Atestado de residência emitido pela Junta de Freguesia, com-
provando que o candidato se encontra a residir no concelho, há pelo 
menos 12 meses;

d) [...]
e) [...]
f) [...]
g) Apresentação de comprovativos de despesas mensais fixas (renda ou 

amortização de habitação, eletricidade, água, gás, educação e saúde);
h) Declaração, emitida pelos serviços de Finanças, comprovativa da 

existência ou não de bens móveis e imóveis da propriedade dos membros 
do agregado familiar respetivo.

i) [...]
j) Caso não tenha procedido à entrega do documento referido na 

alínea e) do artigo 30.º, deverá entregar documento emitido pela Re-
partição de Finanças que comprove a sua não realização;

k) No caso de algum dos elementos do agregado familiar auferir 
rendimentos provenientes do estrangeiro deverá entregar documento 
que comprove essa situação;

l) Fotocópias de documentos comprovativos do valor dos créditos 
depositados em contas bancárias e dos valores mobiliários (nomeada-
mente extratos bancários).

m) Certificado do rendimento social de inserção, se for o caso, emitido 
pela Segurança Social, onde conste o valor da prestação;

n) Declaração/extrato simplificado de movimentos emitida pela enti-
dade competente e que diga respeito a subsídios de atividades agrícolas, 
silvícolas e pecuárias;

o) Para cálculo dos rendimentos a que se reportam as alíneas h) e l) 
será contabilizado 5 %;

p) Podem ser solicitados ao requerente outros documentos que se 
considerem necessários para a avaliação;

q) Declaração emitida pelo Instituto de Emprego e Formação Pro-
fissional, na qual se comprove a sua inscrição e ateste a situação de 
desemprego;

Artigo 31.º
[...]

A decisão de que os candidatos reúnem as condições estabelecidas 
no presente Regulamento, bem como a proposta de apoio a atribuir 
aos mesmos, será da competência da Câmara Municipal de Tabuaço 
mediante proposta do/a Presidente da Câmara ou do/a Vereador/a com 
competência delegada para o efeito, com base em informação prestada 
pelos Serviços de Ação Social.

Artigo 32.º
[...]

1 — [...]
2 — [...]

Artigo 33.º
[...]

1 — Após o deferimento do pedido de concessão do subsídio de 
apoio ao arrendamento, este será pago, mensalmente, na tesouraria desta 
Câmara Municipal, através de cheque, ao beneficiário (inquilino) após a 
exibição do recibo da renda, do qual se extrairá fotocópia, comprovando, 
assim, o respetivo pagamento.

2 — [...]

Artigo 34.º
[...]

1 — [...]
2 — [...]

Artigo 35.º
[...]

1 — [...]
2 — [...]

Artigo 36.º
[...]

1 — [...]
2 — [...]
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3 — [...]
4 — [...]
5 — [...]
6 — [...]

CAPÍTULO IV

[...]

Artigo 37.º

[...]

Artigo 38.º

[...]

a) Ter o indivíduo ou agregado familiar rendimentos per capita igual ou 
inferior a 40 % ou 30 % do salário mínimo nacional, respetivamente.

b) [...]

Artigo 39.º

[...]

a) [...]
b) [...]

Artigo 40.º

[...]

1 — [...]
2 — A cesta básica será atribuída bimestralmente, contudo, consoante 

as necessidades do agregado familiar e mediante análise do Gabinete 
de Ação Social este apoio poderá ser concedido mensalmente, trimes-
tralmente e semestralmente.

3 — [...]

Artigo 41.º

[...]

a) Fotocópia do Bilhete de Identidade ou do Cartão de Cidadão de 
todos os elementos do agregado familiar;

b) Fotocópia do Cartão da Segurança Social e Contribuinte Fiscal de 
todos os elementos do agregado familiar, no caso de não serem portadores 
de Cartão de Cidadão;

c) Atestado emitido pela Junta de Freguesia, comprovando que o 
candidato se encontra recenseado e a residir no concelho, há pelo menos 
12 meses, assim como a composição do agregado familiar;

d) Fotocópia da última declaração de rendimentos ou certidão de 
isenção emitida pela Repartição de Finanças;

e) [...]
f) [...]
g) [...]
h) Caso não tenha procedido à entrega do documento referido na 

alínea d) do artigo 41.º, deverá entregar documento emitido pela Re-
partição de Finanças que comprove a sua não realização;

i) No caso de algum dos elementos do agregado familiar auferir 
rendimentos provenientes do estrangeiro deverá entregar documento 
que comprove essa situação;

j) Fotocópias de documentos comprovativos do valor dos créditos 
depositados em contas bancárias e dos valores mobiliários (nomeada-
mente extratos bancários).

k) Declaração, emitida pelos serviços de Finanças, comprovativa da 
existência ou não de bens móveis e imóveis da propriedade dos membros 
do agregado familiar respetivo;

l) Certificado do rendimento social de inserção, se for o caso, emitido 
pela Segurança Social, onde conste o valor da prestação;

m) Declaração/extrato simplificado de movimentos emitida pela enti-
dade competente e que diga respeito a subsídios de atividades agrícolas, 
silvícolas e pecuárias;

n) Para cálculo dos rendimentos a que se reportam as alíneas j) e k) 
será contabilizado 5 %;

o) Podem ser solicitados ao requerente outros documentos que se 
considerem necessários para a avaliação;

p) Declaração emitida pelo Instituto de Emprego e Formação Pro-
fissional, na qual se comprove a sua inscrição e ateste a situação de 
desemprego.

Artigo 42.º
[...]

1 — [...]
2 — [...]
3 — [...]

Artigo 43.º
[...]

Artigo 44.º
[...]

a) [...]
b) [...]
c) [...]
d) [...]
e) [...]

CAPÍTULO V

[...]

Artigo 45.º
[...]

Artigo 46.º
[...]

1 — [...]
a) [...]
b) [...]
c) [...]

2 — Para os beneficiários do Cartão Tabuaço Solidário que auferem 
de rendimento mensal inferior a 50 % do salário mínimo nacional, o 
serviço é totalmente gratuito.

3 — [...]

Artigo 47.º
[...]

1 — [...]
a) [...]
b) [...]
c) [...]
d) [...]

2 — [...]

Artigo 48.º
[...]

CAPÍTULO VI

[...]

Artigo 49.º
[...]

Artigo 50.º
[...]

Artigo 51.º
[...]

Artigo 52.º
[...]

A presente proposta de Regulamento entra em vigor depois da apro-
vação pelo órgão deliberativo e após o quinto dia da sua publicitação no 
Diário da República, via edital nos locais de estilo e na página eletrónica 
da Câmara Municipal de Tabuaço.
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ANEXO

(a que se refere o artigo 3.º)

Regulamento Municipal de Ação Social do Município 
de Tabuaço

Nota Justificativa
Considerando que, nos termos da lei, compete às Autarquias Locais pro-

mover a resolução dos problemas que afetam as populações, designada-
mente através do apoio a estratos sociais mais desfavorecidos, pelos meios 
mais adequados e nas condições constantes de regulamento municipal.

Considerando que um significativo estrato da população Tabuacense, 
por motivos de ordem socioeconómica e efetiva pobreza, só muito 
dificilmente consegue colmatar as dificuldades estruturais em matéria 
de satisfação das necessidades básicas, a Câmara Municipal pretende 
intervir no sentido de satisfazer parte destas necessidades, contribuindo 
para a melhoria da qualidade de vida dos munícipes em situação de 
pobreza e exclusão social.

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

Artigo 1.º
Lei habilitante

São normas habilitantes do presente Regulamento o artigo 241.º da 
Constituição da República Portuguesa e os artigos 23.º, n.º 2, alíneas h) 
e i), 25.º, n.º 1, alínea g), 33.º, n.º 1, alíneas u), v) e hh), do Anexo I, 
todos da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.

Artigo 2.º
Objeto

O presente Regulamento visa definir os apoios a conceder, pelo Mu-
nicípio de Tabuaço, a cidadãos de estratos sociais desfavorecidos, bem 
como regulamentar as condições de acesso aos apoios neles definidos.

Artigo 3.º
Conceitos

Para efeito do disposto do presente Regulamento considera -se:
a) Agregado familiar: o conjunto de pessoas que vivam com o reque-

rente em comunhão de mesa e habitação, ligadas por laço de parentesco, 
casamento, união de facto, afinidade e adoção, coabitação ou outras 
situações especiais assimiláveis;

b) Indivíduos ou agregados familiares desfavorecidos: aqueles que 
auferem de rendimentos mensais iguais ou inferiores a 40 % ou 30 %, per 
capita, respetivamente, do Salário Mínimo Nacional ou que não possuam 
quaisquer rendimentos. Eventualmente, poderão integrar este âmbito os 
indivíduos ou agregados familiares cujo rendimento disponível, por força 
dos encargos correntes que suportam se localize naqueles patamares;

c) Cidadãos com mobilidade reduzida: aquelas pessoas que, inde-
pendentemente da idade, se encontrem impossibilitadas de executar, 
com autonomia, atividades básicas em resultado da sua condição de 
incapacidade, de forma permanente ou temporária;

d) Rendimento anual bruto: valor decorrente da soma de todos os 
rendimentos anuais brutos auferidos pelo agregado familiar durante o 
ano civil anterior, sem dedução de quaisquer encargos;

e) Rendimento mensal bruto: valor resultante da divisão por 12 (doze) 
do rendimento anual bruto do agregado familiar;

f) Despesas dedutíveis: valor resultante das despesas mensais de 
consumo, com caráter permanente, designadamente com saúde, renda ou 
amortização de habitação, eletricidade, água, gás e educação, sendo que 
o limite máximo para despesas de renda de casa/empréstimo bancário 
são de 300,00€ (trezentos euros);

g) Rendimento disponível: valor resultante da subtração das despesas 
dedutíveis ao rendimento mensal bruto do agregado familiar;

h) Rendimento mensal per capita: o cálculo do rendimento mensal per 
capita é obtido através da aplicação da seguinte fórmula:

R = (RF -D):N

R = Rendimento per capita
RF = Rendimento mensal ilíquido do agregado familiar
D = Despesas dedutíveis
N = Número de elementos do agregado familiar
i) Subsídio: valor de natureza pecuniária, de caráter pontual e tran-

sitório.

Artigo 4.º
Natureza do apoio

1 — Os apoios previstos neste Regulamento são de natureza pontual 
e temporária, à exceção dos apoios que, pela sua natureza, impliquem a 
prestação de um apoio regular e consecutivo, não podendo, neste caso, 
ter uma duração superior a doze meses.

2 — Os apoios previstos não são acumuláveis entre si nem com 
outros atribuídos por outras entidades para os mesmos fins, à exceção 
dos apoios prestados pela Oficina Solidária.

3 — Os beneficiários dos apoios previstos ficam impedidos de efetuar 
novo pedido, no prazo de seis meses a contar da data da cessação da 
sua atribuição.

Artigo 5.º
Tipos de apoios

O presente regulamento contempla os seguintes apoios:
a) Cartão Tabuaço Solidário;
b) Oficina Domiciliária;
c) Apoio à Renda;
d) Apoio à Alimentação.

Artigo 6.º
Orçamento

Os montantes a atribuir a título de subsídio previstos no presente 
Regulamento constarão das grandes opções do plano e as verbas serão 
inscritas no orçamento anual da Câmara Municipal, tendo como limite 
os montantes aí fixados.

Artigo 7.º
Rendimentos Elegíveis

1 — Os rendimentos brutos a considerar para efeito de cálculo do 
rendimento per capita do agregado familiar são, nomeadamente, os 
seguintes:

a) Salários ou outras remunerações do trabalho, subordinado ou 
independente, incluindo horas extraordinárias, subsídios de férias, de 
Natal ou outros;

b) Rendas temporárias ou vitalícias;
c) Pensões de reforma, de aposentação, de velhice, de invalidez, de 

sobrevivência, sociais e/ou outras;
d) Rendimentos de aplicação de capitais;
e) Rendimentos provenientes do exercício da atividade comercial 

ou industrial;
f) Quaisquer outros subsídios.

2 — Nos casos em que os membros de um agregado familiar, sendo 
maiores, não apresentem rendimentos e não façam prova de se encon-
trarem desempregados, incapacitados para o trabalho ou reformados por 
velhice ou invalidez, considerar -se -á que auferem rendimento equiva-
lente a um salário mínimo nacional, salvo se comprovarem que auferem 
rendimento ou salário inferior.

3 — A presunção de que é auferido um SMN (Salário Mínimo Nacio-
nal) não é aplicável se for feita prova de que a ausência de rendimento 
se deve a uma das seguintes situações:

a) Frequência do ensino superior;
b) Ser doméstica, apenas aplicável a um dos elementos do agregado 

familiar.
Artigo 8.º

Condições Gerais de Acesso
São condições gerais de acesso à atribuição dos apoios previstos no 

presente Regulamento:
a) Ser cidadão nacional ou equiparado nos termos legais;
b) Residir, e encontrar -se recenseado no concelho de Tabuaço há, 

pelo menos, doze meses;
c) Apresentar situação comprovada de carência económica;
d) Não serem suscetíveis de enquadramento noutros programas de 

apoio em vigor.

CAPÍTULO II

Cartão Tabuaço Solidário

Artigo 9.º
Objetivos

O Cartão Tabuaço Solidário destina -se a apoiar os idosos e as pessoas 
portadoras de deficiência, economicamente mais carenciados que, por 
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falta de meios, se veem impossibilitados de terem acesso a uma situação 
financeira e social mais digna.

Artigo 10.º
Princípios gerais, gestão e acompanhamento

1 — A Câmara Municipal de Tabuaço atribui e regulamenta o Cartão 
Tabuaço Solidário, tendo em consideração as necessidades socais dos 
idosos e pessoas portadoras de deficiência, nos termos previstos no 
presente regulamento.

2 — Os encargos resultantes da implementação e manutenção do 
Cartão Tabuaço Solidário serão comportados por verbas a inscrever 
anualmente, no orçamento da Câmara Municipal de Tabuaço.

3 — Cabe ao Presidente da Câmara Municipal nomear o Técnico 
Superior do Gabinete de Ação Social responsável pela coordenação e 
pela gestão do Cartão Tabuaço Solidário.

Artigo 11.º
Beneficiários

Para beneficiar dos apoios previstos neste Regulamento será necessá-
rio o cumprimento, cumulativo, de uma das seguintes condições:

a) Ter idade igual ou superior a 65 anos ou ser portador de deficiência 
física e/ou mental, clinicamente reconhecida como de incapacidade para 
o trabalho, ou estar acamado sem meios complementares de apoio;

b) Ser pensionista, reformado ou carenciado, sem meios de subsis-
tência;

c) Ter o indivíduo ou agregado familiar rendimento mensal per capita 
inferior a 40 % ou 30 %, do Salário Mínimo Nacional respetivamente.

Artigo 12.º
Benefícios do Cartão Tabuaço Solidário

1 — O Cartão Tabuaço Solidário concede ao seu titular os seguintes 
benefícios:

a) Redução de 50 % no pagamento de taxas e demais tributos devidos 
pelos serviços prestados pelo Município;

b) Comparticipação pelo Município em 50 % das despesas suportadas 
pelos beneficiários na parte não comparticipada, com a aquisição de 
medicamentos comparticipados pelo Serviço Nacional de Saúde;

c) Comparticipação pelo Município em 50 % ou, conforme os casos, 
até à totalidade das despesas suportadas pelo beneficiário, em especial, 
relativas a consultas e tratamentos dentários, oftalmológicos e auditivos, 
até um montante máximo de € 200,00;

d) Acesso direto ao apoio Oficina Solidária;
e) Acesso gratuito a iniciativas de índole cultural e recreativa reali-

zadas pelo Município.

2 — A comparticipação pelo Município das despesas a que alude a 
alínea c) do número anterior pressupõe a comprovada falta de satisfação 
atempada da necessidade em causa pelo Serviço Nacional de Saúde.

3 — Cada titular do cartão beneficiará, no máximo, de uma compar-
ticipação de cada espécie por mês.

4 — A redução de 50 %, quando relativa ao fornecimento de água, 
apenas ocorrerá desde que o consumo do agregado familiar respetivo 
não ultrapasse os 5 m3;

5 — A comparticipação na aquisição de medicamentos mencionada na 
alínea b) do n.º 1 abrange, unicamente, os destinados às classes e grupos 
terapêuticos previstos no Anexo ao presente Regulamento, o qual poderá 
ser alterado por deliberação da Câmara Municipal.

Artigo 13.º
Pagamento da comparticipação nos medicamentos

A comparticipação nos medicamentos será paga mediante a entrega 
nos serviços competentes do Município ou das entidades indicadas para 
o efeito, de fotocópia da receita médica e do respetivo recibo emitido 
pela farmácia.

Artigo 14.º
Processo de candidatura

1 — As candidaturas serão formalizadas junto do Gabinete de Ação 
Social do Município de Tabuaço, mediante o preenchimento de impresso 
próprio, acompanhado dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade ou do cartão de cidadão de todos 
os elementos do agregado familiar;

b) Fotocópia do Cartão da Segurança Social e Contribuinte Fiscal de 
todos os elementos do agregado familiar, no caso de não serem portadores 
de Cartão de Cidadão;

c) Atestado de residência emitido pela Junta de Freguesia, com-
provando que o candidato se encontra a residir no concelho, há pelo 
menos 12 meses;

d) Certidão emitida pela Comissão de Recenseamento comprovando 
que o candidato se encontra recenseado no concelho, há pelo menos 
12 meses;

e) Certidão emitida pela Junta de Freguesia comprovando a compo-
sição do agregado familiar;

f) Fotocópia da última declaração de rendimentos ou certidão de 
isenção emitida pela Repartição de Finanças;

g) Fotocópia do último recibo da pensão ou reforma ou documento 
comprovativo do seu valor;

h) Declaração médica que comprove a doença e a necessidade de 
medicação;

i) Declaração, sob compromisso de honra, em como não beneficia 
simultaneamente de qualquer outro apoio destinado ao mesmo fim e 
que não usufrui de quaisquer outros rendimentos patrimoniais para 
além dos declarados;

j) Duas fotografias;
k) Caso não tenha procedido à entrega do documento referido na 

alínea f) do artigo 14.º, deverá entregar documento emitido pela Repar-
tição de Finanças que comprove a sua não realização;

l) No caso de algum dos elementos do agregado familiar auferir 
rendimentos provenientes do estrangeiro deverá entregar documento 
que comprove essa situação;

m) Fotocópias de documentos comprovativos do valor dos créditos 
depositados em contas e dos valores mobiliários (nomeadamente ex-
tratos bancários);

n) Declaração, emitida pelos serviços das Finanças, comprovativa da 
existência ou não de bens móveis e imóveis da propriedade dos membros 
do agregado familiar respetivo;

o) Certificado do rendimento social de inserção, se for o caso, emitido 
pela Segurança Social, onde conste o valor da prestação;

p) Declaração/extrato simplificado de movimentos emitida pela enti-
dade competente e que diga respeito a subsídios de atividades agrícolas, 
silvícolas e pecuárias.

q) Declaração emitida pelo Instituto de Emprego e Formação Pro-
fissional, na qual se comprove a sua inscrição e ateste a situação de 
desemprego;

2 — Sempre que não seja possível entregar todos os documentos 
exigidos no número anterior deverão fazê -lo no prazo de 30 dias, sob 
pena de exclusão.

3 — A prestação de falsas declarações determina a exclusão ime-
diata do interessado do processo de candidatura aos apoios, ou, se 
detetada numa fase posterior, aos benefícios concedidos e restituição 
dos mesmos.

4 — Sempre que haja alteração do rendimento declarado ou da situ-
ação patrimonial do utente, deve o facto ser comunicado ao Gabinete 
de Ação Social do Município no prazo de 30 dias.

5 — O simples facto da apresentação da candidatura não confere 
aos candidatos o direito aos apoios concedidos pelo presente Regu-
lamento.

6 — Para cálculo dos rendimentos a que se reportam as alíneas m) e 
n) será contabilizado 5 %.

7 — Podem ser solicitados ao requerente outros documentos que se 
considerem necessários para a avaliação.

Artigo 15.º
Análise da candidatura

1 — O processo de candidatura será analisado por uma Comissão 
de Avaliação composta pelo Presidente da Câmara, por um Vereador 
e pelo Técnico Superior do Gabinete de Ação Social responsável pela 
coordenação e pela gestão do Cartão Tabuaço Solidário.

2 — O Município de Tabuaço reserva -se no direito de solicitar ao 
Centro Distrital de Solidariedade Social e a outras instituições que 
atribuem benefícios, donativos ou subsídios para o mesmo fim e ao 
próprio candidato todas as informações que julgue necessárias a uma 
avaliação objetiva do processo.

3 — Todos os candidatos serão informados, por escrito, da atribuição 
ou não do Cartão Tabuaço Solidário.

4 — Caso a proposta de decisão seja de indeferimento, será promovida 
a necessária audiência dos interessados, nos termos previstos no Código 
do Procedimento Administrativo.
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Artigo 16.º
Obrigações dos Utilizadores

Constituem obrigações dos beneficiários:
a) Informar, previamente, o Município da mudança de residência 

bem como de todas as circunstâncias verificadas, posteriormente, que 
alterem, significativamente, a sua situação económica;

b) Devolver o cartão ao Gabinete de Ação Social do Município sempre 
que perca o direito ao mesmo.

Artigo 17.º
Cessação do direito à utilização do Cartão Tabuaço Solidário
1 — Constituem, nomeadamente, causas de cessação imediata dos 

benefícios:
a) A prestação pelo beneficiário ou do seu representante de falsas 

declarações quer no processo de candidatura, quer ao longo do ano a 
que se reporta a utilização;

b) A não apresentação, no prazo de 30 dias úteis, de documentos 
solicitados pelo Município;

c) O recebimento de outro benefício ou subsídio, não eventual, con-
cedido por outra instituição e destinado aos mesmos fins, salvo se for 
dado conhecimento ao Município e este, ponderadas as circunstâncias, 
considerar justificada a acumulação;

d) A alteração ou transferência de residência, salvo por motivo de 
força maior devidamente comprovado, designadamente, por doença 
prolongada;

e) A não participação por escrito, no prazo de 30 dias úteis, a partir da 
data em que ocorra alteração das condições económicas do beneficiário, 
suscetível de influir no quantitativo do rendimento e de que resulte 
prejuízo para o Município;

f) A transferência do recenseamento eleitoral para outro concelho.

2 — Nos casos a que se referem as alíneas a), b), c) e d) do número 
anterior, o Município reserva -se no direito de exigir do beneficiário ou 
daqueles a cargo de quem se encontra, a restituição dos benefícios já 
pagos, bem como de adotar os procedimentos legais julgados adequados.

3 — Nas situações enquadráveis na alínea c) do n.º 1, o Município 
poderá reduzir o valor do benefício.

Artigo 18.º
Validade do Cartão Tabuaço Solidário

1 — O Cartão Tabuaço Solidário tem a validade de um ano e deverá 
ser renovado pelo beneficiário.

2 — A renovação obedece ao processo estabelecido no artigo 14.º do 
presente Regulamento.

Artigo 19.º
Extensão da aplicação

1 — Os benefícios a que alude o n.º 1 do artigo 12.º do presente 
Regulamento são aplicáveis a outros segmentos da população contanto 
que se verifiquem, cumulativamente, as seguintes condições:

a) Serem considerados, nos termos do presente Regulamento, indi-
víduos ou agregados familiares desfavorecidos;

b) Residirem e serem eleitores no concelho de Tabuaço há pelo menos 
12 meses, excetuando -se os candidatos que, sem prejuízo do fato de se 
terem ausentado, comprovem que são naturais do concelho e que nele 
residem atualmente.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, tratando -se dos 
benefícios a que alude a alínea a) do n.º 1 do artigo 12.º, a dedução 
será de 20 %.

3 — Os benefícios previstos nos números anteriores poderão ser 
concedidos a indivíduos ou agregados familiares previstos nos termos 
da segunda parte da alínea b) do artigo 3.º deste Regulamento.

Artigo 20.º
Candidatura em casos especiais

1 — A concessão dos benefícios referidos no artigo anterior depende 
da prévia apresentação de requerimento dirigido ao Presidente da Câmara 
Municipal de Tabuaço.

2 — O requerimento referido no número anterior deverá ser instruído 
com os seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade ou do cartão de cidadão;
b) Atestado de residência emitido pela Junta de Freguesia compro-

vando que o candidato se encontra a residir na freguesia, há pelo menos 
12 meses;

c) Certidão emitida pela Comissão de Recenseamento comprovando 
que o candidato se encontra recenseado no concelho, há pelo menos 
12 meses;

d) Certidão emitida pela Junta de Freguesia comprovando o agregado 
familiar;

e) Fotocópia da última declaração de rendimentos ou certidão de 
isenção emitida pela Repartição de Finanças;

f) Certidão de bens emitida pela Repartição de Finanças.

3 — Tratando -se de indivíduos ou agregados familiares a que alude 
o n.º 3 do artigo 19.º do presente Regulamento, o requerimento deverá 
conter, para além dos elementos referidos no número anterior, docu-
mento comprovativo das despesas mensais com a habitação, saúde e 
educação.

CAPÍTULO III

Apoio à Renda

Artigo 21.º
Objetivos

O apoio para pagamento da renda pretende solucionar os problemas 
e carências habitacionais de munícipes de estratos sociais desfavore-
cidos.

Artigo 22.º
Atribuição do subsídio

1 — O subsídio será atribuído de acordo com a avaliação técnica 
efetuada à candidatura e poderá contemplar:

a) Pagamento de rendas que se encontrem em débito (até seis me-
ses), ou;

b) Apoio no pagamento do valor da renda mensal, pelo prazo de 
doze meses.

2 — Salvo casos excecionais devidamente fundamentados pelos Ser-
viços, os apoios referidos no número anterior não são cumulativos entre 
si e têm como montante máximo o referido no artigo 27.º do presente 
Regulamento.

Artigo 23.º
Condições de acesso

São condições de acesso à atribuição do subsídio de arrendamento:
a) Residir na área do município há, pelo menos, doze meses;
b) Situação comprovada de carência económica, conforme consta do 

disposto no artigo 3.º, alínea b);
c) Não ser proprietário, usufrutuário de qualquer bem imóvel ur-

bano;
d) Não ser titular de qualquer outro contrato de arrendamento habi-

tacional, para além daquele que incide o pedido de apoio;
e) Não ser beneficiário de qualquer outro apoio ao arrendamento, 

com exceção do valor de apoio decorrente do Rendimento Social de 
Inserção;

f) Não ter rendimentos de capital.

Artigo 24.º
Priorização das candidaturas

1 — Nas situações em que o número de candidaturas implique uma 
despesa superior à prevista no orçamento municipal, proceder -se -á a uma 
seleção das situações de maior carência, de acordo com a aplicação da 
pontuação e coeficientes constantes no mapa seguinte: 

Categoria Pontos Coeficiente

Valor do Arrendamento em Função do Rendimento Mensal
< do que 15 % 1

8
15 % a 25 % 2

26 % a 50 % 4

51 % a 75 % 6

76 % a 100 % 8
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Categoria Pontos Coeficiente

Rendimento mensal per capita em função do salário mínimo

+ de 100 % 0

6

75,1 % a 100 % 1

50,1 % a 75 % 2

40,1 % a 50 % 4

30,1 % a 40 % 6

20,1 % a 30 % 8

12,6 % a 20 % 9

< que 12,5 % 10

Agregado Familiar

Apenas Adultos 1

3

Adultos e Adolescentes 2

Adultos e Idosos 4

Adultos e Crianças 4

Idosos 8

Problemas no agregado familiar

Deficiências físicas e mentais 4
4

Dependentes a cargo  6

Emprego
Empregado  2

4

Reformado/Pensionista 2

Desempregado 3

Beneficiário de RSI/Subsídio de de-
semprego

3

Reformado/Pensionista (com pensão 
mínima)

6

Índice de Ocupação = número de pessoas/número de quartos 
(na habitação de origem)

< que 2  0

6
2,1 a 2,9 2

3 a 3,9  4

≥ 4  8

Condições de conforto e salubridade (na habitação de origem)

Sem eletricidade 4

8Sem água 4

Sem wc 6

Tipo de habitação (habitação de origem)

Moradia Unifamiliar 1

4
Apartamento 2

Parte de Casa 6

Barracas ou casas abarracadas 8

Artigo 25.º
Adequação da tipologia das habitações

1 — A habitação a arrendar por cada agregado familiar deverá ser 
adequada às suas necessidades, não podendo ser atribuído a cada família 
subsídio para arrendamento de mais do que um fogo, salvo o disposto 
no número seguinte.

2 — Aos candidatos com agregado familiar numeroso, cuja compo-
sição implique sobreocupação dos fogos disponíveis, de acordo com o 
número seguinte, poderá ser atribuído subsídio para arrendamento de 
mais do que um fogo.

3 — Considera -se adequada à satisfação das necessidades do agregado 
familiar a tipologia segundo a seguinte distribuição: 

 2 — Em situações de realojamento, motivado por situações de vio-
lência doméstica, miséria súbita, incêndios, entre outras, a concessão do 
apoio é imediato, sem prejuízo de análise posterior pelos serviços para 
decisão da sua manutenção, cancelamento ou alteração.

Composição do agregado Familiar Máximo

1 pessoa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T2
2 pessoas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T2
3 pessoas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T3
4 pessoas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T4
5 pessoas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T4
+ de 6 pessoas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T4/T5

 4 — Excecionalmente, aos candidatos que tenham filhos que não 
façam parte do seu agregado familiar, mas que no âmbito da regulação 
das responsabilidades parentais estejam estipulados dias em que estes 
residam com o mesmo, a tipologia da habitação poderá ter um limite 
máximo superior, de acordo com o número de pessoas.

Artigo 26.º
Renda máxima admitida

As rendas admissíveis a subsídio têm os seguintes valores máxi-
mos: 

T0 e T1 T2 e T3 T4 e T5

€ 100,00 € 200,00 € 300,00

 Artigo 27.º
Apoio financeiro

O subsídio a atribuir tem os seguintes valores como limites máxi-
mos:

a) Duzentos e quarenta euros mensais para o apoio no pagamento 
da renda mensal;

b) Mil quatrocentos e quarenta euros para o pagamento de rendas que 
se encontrem em débito.

c) O valor da renda não pode ser superior ao total dos rendimentos 
do agregado familiar.

Artigo 28.º
Método de atribuição do subsídio

O subsídio será atribuído tendo em conta os valores da renda mensal 
e do rendimento mensal bruto do agregado familiar, variando o valor da 
comparticipação municipal segundo seis escalões, conforme o quadro 
seguinte: 

Escalão Valor do arrendamento com base no rendimento 
mensal % do apoio

1.º 86 % a 100 % 60 %
2.º 71 % a 85 % 50 %
3.º 61 % a 70 % 40 %
4.º 51 % a 60 % 30 %
5.º 35 % a 50 % 20 %
6.º 25 % a 34 % 10 %

 Artigo 29.º
Cálculo do rendimento

Para efeitos de cálculo do rendimento do agregado familiar, proceder-
-se -á de acordo com o estabelecido no artigo 7.º do presente Regula-
mento.
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Artigo 30.º
Processo de candidatura

As candidaturas serão formalizadas junto do Gabinete de Ação So-
cial do Município de Tabuaço, mediante o preenchimento de impresso 
próprio, acompanhado dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade ou do cartão de cidadão de todos 
os elementos do agregado familiar;

b) Fotocópia do Cartão da Segurança Social e Contribuinte Fiscal de 
todos os elementos do agregado familiar, no caso de não serem portadores 
de Cartão de Cidadão;

c) Atestado emitido pela Junta de Freguesia, comprovando que o 
candidato se encontra recenseado e a residir no concelho, há pelo menos 
12 meses, assim como a composição do agregado familiar;

d) Fotocópia do contrato de arrendamento, acompanhado de prova 
da sua comunicação junto da respetiva Repartição de Finanças ou com-
provativo do pagamento do imposto de selo;

e) Fotocópia da declaração de rendimentos do ano anterior;
f) Apresentação de comprovativos do rendimento mensal atual de 

todos os elementos do agregado familiar e/ou comprovativos de situação 
escolar dos elementos maiores;

g) Apresentação de comprovativos de despesas mensais fixas (renda 
ou amortização de habitação, eletricidade, água, gás, educação e saúde);

h) Declaração, emitida pelos serviços das Finanças, comprovativa da 
existência ou não de bens móveis e imóveis da propriedade dos membros 
do agregado familiar respetivo;

i) Declaração, sob compromisso de honra, da veracidade das decla-
rações prestadas, de como não beneficia de qualquer apoio destinado 
ao mesmo fim e não usufrui de quaisquer outros rendimentos para além 
dos declarados.

j) Caso não tenha procedido à entrega do documento referido na 
alínea e) do artigo 30.º, deverá entregar documento emitido pela Re-
partição de Finanças que comprove a sua não realização;

k) No caso de algum dos elementos do agregado familiar auferir 
rendimentos provenientes do estrangeiro deverá entregar documento 
que comprove essa situação;

l) Fotocópias de documentos comprovativos do valor dos créditos 
depositados em contas e dos valores mobiliários (nomeadamente ex-
tratos bancários);

m) Certificado do rendimento social de inserção, se for o caso, emitido 
pela Segurança Social, onde conste o valor da prestação;

n) Declaração/extrato simplificado de movimentos emitida pela enti-
dade competente e que diga respeito a subsídios de atividades agrícolas, 
silvícolas e pecuárias;

o) Para cálculo dos rendimentos a que se reportam as alíneas m) e n) 
será contabilizado 5 %;

p) Podem ser solicitados ao requerente outros documentos que se 
considerem necessários para a avaliação;

q) Declaração emitida pelo Instituto de Emprego e Formação Pro-
fissional, na qual se comprove a sua inscrição e ateste a situação de 
desemprego.

Artigo 31.º
Decisão

A decisão de que os candidatos reúnem as condições estabelecidas 
no presente Regulamento, bem como a proposta de apoio a atribuir 
aos mesmos, será da competência d Câmara Municipal de Tabuaço 
mediante proposta do/a Presidente da Câmara ou do/a Vereador/a com 
competência delegada para o efeito, com base em informação prestação 
pelos Serviços de Ação Social.

Artigo 32.º
Uso das habitações

1 — A utilização das habitações deve obedecer às exigências normais 
de zelo e está interdito o seu uso para fins que não os especificados no 
contrato de arrendamento.

2 — O arrendatário deve cumprir todas as disposições do contrato de 
arrendamento firmado com o senhorio.

Artigo 33.º
Pagamento da renda

1 — Após deferimento do pedido de concessão do subsídio de apoio ao 
arrendamento, este será pago, mensalmente, na tesouraria desta Câmara 
Municipal, através de cheque, ao beneficiário (inquilino) após a exibição 
do recibo da renda, do qual se extrairá fotocópia, comprovando, assim, 
o respetivo pagamento.

2 — O incumprimento do pagamento da parte da renda da respon-
sabilidade do inquilino deverá ser comunicado pelo proprietário ao 
Município, no prazo de 8 dias, após o término do prazo estabelecido.

Artigo 34.º
Incumprimento do contrato de arrendamento

1 — O Município, em situações de incumprimento do inquilino 
abrangido pelo subsídio, que determinem a resolução do contrato de 
arrendamento, após início pelo proprietário dos trâmites necessários ao 
despejo, assegura o pagamento do valor total da renda ao proprietário, 
durante um período máximo de 3 meses ou, se anterior, até à desocu-
pação do imóvel.

2 — O incumprimento do contrato de arrendamento firmado com o 
senhorio, implica a impossibilidade de se candidatar a qualquer apoio 
municipal durante 5 anos.

Artigo 35.º
Denúncia do contrato de arrendamento

1 — A denúncia, devidamente justificada, do contrato de arrenda-
mento por qualquer das partes, deve ser comunicada de imediato ao 
Município e faz cessar o pagamento do subsídio conferido.

2 — Nas situações de denúncia de contrato pelo proprietário, justifi-
cada nos termos da lei, o Município compromete -se a garantir, num prazo 
máximo de seis meses, o realojamento do arrendatário (beneficiário do 
subsídio ao arrendamento).

Artigo 36.º
Acompanhamento, controlo e revisão

1 — O subsídio atribuído pode ser reajustado sempre que se verifique 
alteração do rendimento mensal do agregado familiar, designadamente, 
por morte, invalidez permanente, desemprego ou saída/entrada de pelo 
menos um membro do agregado familiar.

2 — O disposto do número anterior pode ser promovido por inicia-
tiva dos serviços ou a pedido dos interessados, mediante requerimento 
escrito dirigido ao Presidente da Câmara e acompanhado da prova da 
situação.

3 — Os serviços procedem à reanálise dos subsídios, sempre que o 
arrendatário apresentar sinais exteriores de riqueza, não condizentes 
com a declaração de rendimentos apresentada.

4 — Nos casos em que se verifique o cancelamento do subsídio por 
alteração da situação de carência do arrendatário, o Município comu-
nicará ao proprietário o cancelamento da atribuição do subsídio e a 
extinção do comprometimento de assegurar o pagamento do valor total 
da renda ao proprietário em caso de incumprimento.

5 — O arrendatário deverá prestar todas as informações solicitadas, 
durante a vigência do contrato de arrendamento.

6 — A prestação de falsas declarações na tentativa ou obtenção efetiva 
de algum dos benefícios referidos no presente Regulamento, determina, 
para além de eventual procedimento criminal, a devolução das quantias 
recebidas indevidamente, acrescida dos juros legais.

CAPÍTULO IV

Apoio à Alimentação

Artigo 37.º
Objetivos

O apoio à alimentação visa satisfazer esta necessidade básica, além de 
colmatar a dificuldade de gestão doméstica sentida por alguns indivíduos 
ou agregados familiares carenciados.

Artigo 38.º
Beneficiários

Podem beneficiar do apoio à alimentação todos os cidadãos residentes 
no concelho de Tabuaço, desde que cumulativamente preencham os 
seguintes requisitos:

a) Ter o indivíduo ou agregado familiar rendimentos per capita igual 
ou inferior a 40 % ou 30 % do salário mínimo nacional, respetivamente;

b) Ter despesas dedutíveis iguais ou superiores a 60 % do rendimento 
disponível.

Artigo 39.º
Benefícios

O apoio à alimentação concede aos beneficiários os seguintes apoios:
a) Atribuição de cestas básicas;
b) Atribuição de senhas para a cantina escolar aos membros do agre-

gado familiar a frequentar o ensino pré -escolar e o 1.º ciclo do ensino 
básico.
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Artigo 40.º
Atribuição

1 — A atribuição das cestas básicas será feita de acordo com a se-
guinte tabela: 

Agregado familiar Valor da cesta básica

1 elemento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . € 15,00
2 elementos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . € 20,00
3 elementos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . € 30,00
4 ou mais elementos. . . . . . . . . . . . . . . € 40,00

 2 — A cesta básica será atribuída bimestralmente, contudo, consoante 
as necessidades do agregado familiar e mediante análise do Gabinete 
de Ação Social, este apoio poderá ser concedido mensalmente, trimes-
tralmente e semestralmente.

3 — As senhas para o almoço serão atribuídas mediante os seguintes 
escalões: 

Escalão Valor do rendimento disponível Senha

1.º 40 % a 50 % grátis
2.º 50 % a 60 % 50 % da senha

 Artigo 41.º
Processo de candidatura

As candidaturas serão formalizadas junto do Gabinete de Ação Social 
do Município, mediante o preenchimento de impresso próprio, acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade ou do cartão de cidadão de todos 
os elementos do agregado familiar;

b) Fotocópia do Cartão da Segurança Social e Contribuinte Fiscal de 
todos os elementos do agregado familiar, no caso de não serem portadores 
de Cartão de Cidadão;

c) Atestado emitido pela Junta de Freguesia, comprovando que o 
candidato se encontra recenseado e a residir no concelho, há pelo menos 
12 meses, assim como a composição do agregado familiar;

d) Fotocópia da declaração de rendimentos do ano anterior ou certidão 
de isenção emitida pela Repartição de Finanças;

e) Apresentação de comprovativos do rendimento mensal atual de 
todos os elementos do agregado familiar e/ou comprovativos de situação 
escolar dos elementos maiores;

f) Apresentação de comprovativos de despesas mensais fixas (renda 
ou amortização de habitação, eletricidade, água, gás, educação e 
saúde);

g) Declaração, sob compromisso de honra, da veracidade das decla-
rações prestadas, de como não beneficia de qualquer apoio destinado 
ao mesmo fim e não usufrui de quaisquer outros rendimentos para além 
dos declarados.

h) Caso não tenha procedido à entrega do documento referido na 
alínea d) do artigo 30.º, deverá entregar documento emitido pela Re-
partição de Finanças que comprove a sua não realização;

i) No caso de algum dos elementos do agregado familiar auferir 
rendimentos provenientes do estrangeiro deverá entregar documento 
que comprove essa situação;

j) Fotocópias de documentos comprovativos do valor dos créditos 
depositados em contas e dos valores mobiliários (nomeadamente ex-
tratos bancários);

k) Declaração, emitida pelos serviços das Finanças, comprovativa da 
existência ou não de bens móveis e imóveis da propriedade dos membros 
do agregado familiar respetivo;

l) Certificado do rendimento social de inserção, se for o caso, emitido 
pela Segurança Social, onde conste o valor da prestação;

m) Declaração/extrato simplificado de movimentos emitida pela enti-
dade competente e que diga respeito a subsídios de atividades agrícolas, 
silvícolas e pecuárias;

n) Para cálculo dos rendimentos a que se reportam as alíneas m) e n) 
será contabilizado 5 %;

o) Podem ser solicitados ao requerente outros documentos que se 
considerem necessários para a avaliação;

p) Declaração emitida pelo Instituto de Emprego e Formação Pro-
fissional, na qual se comprove a sua inscrição e ateste a situação de 
desemprego.

Artigo 42.º
Análise da candidatura

1 — O processo de candidatura será analisado pelo Gabinete de Ação 
Social de Tabuaço.

2 — Todos os candidatos serão informados, por escrito, da atribuição 
ou não do apoio à alimentação.

3 — Caso a proposta de decisão seja de indeferimento, será promovida 
a necessária audiência dos interessados, nos termos previstos no Código 
do Procedimento Administrativo.

Artigo 43.º

Obrigações dos beneficiários

Constitui obrigação dos beneficiários informar, previamente, o Mu-
nicípio da mudança de residência, bem como de todas as circunstân-
cias verificadas posteriormente que alterem, significativamente, a sua 
situação económica.

Artigo 44.º

Cessação do apoio

Constituem causa de cessação do direito ao apoio à alimentação:

a) As falsas declarações;
b) Recebimento de outro benefício concedido por outra entidade 

destinado ao mesmo fim, salvo se for dado conhecimento ao Município 
e seja ponderada a situação que justifique a acumulação do apoio;

c) A alteração de residência e/ou recenseamento eleitoral para fora 
do concelho de Tabuaço;

d) A não apresentação, no prazo de 30 dias úteis, da documentação 
solicitada;

e) Alteração da situação económica e social.

CAPÍTULO V

Oficina Solidária

Artigo 45.º

Objetivos

A Oficina Solidária destina -se a prestar pequenos serviços de repara-
ção em habitações de indivíduos ou agregados familiares carenciados, 
com vista à melhoria das suas condições habitacionais e da sua quali-
dade de vida.

Artigo 46.º

Beneficiários

1 — Para beneficiar dos serviços da Oficina Solidária inscritos no 
presente Regulamento, será necessário o cumprimento de uma das 
seguintes condições:

a) Ser portador do Cartão Tabuaço Solidário;
b) Ser beneficiário do apoio à renda;
c) Ser beneficiário do apoio à alimentação.

2 — Para os beneficiários do Cartão Tabuaço Solidário que auferem 
de rendimento mensal inferior a 50 % do salário mínimo nacional o 
serviço é totalmente gratuito.

3 — Os beneficiários do apoio à renda e do apoio à alimentação pagam 
apenas o material, sendo a mão -de -obra gratuita.

Artigo 47.º

Serviços prestados pela Oficina Solidária

1 — Os serviços prestados pela Oficina Solidária são os seguintes:

a) Carpinteiro, nomeadamente, mudar fechaduras, dobradiças, de-
sempenar portas e janelas, entre outros;

b) Eletricista, nomeadamente, mudar tomadas, lâmpadas, entre ou-
tros;

c) Picheleiro, nomeadamente, mudar torneiras, sanitas, lavatórios, 
entre outros;

d) Serralheiro, nomeadamente, reparação de portões, entre outros.

2 — O acesso aos serviços referidos no n.º 1 do presente artigo é 
solicitado através do Gabinete de Ação Social do Município.
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Artigo 48.º
Prestação dos serviços

Os serviços prestados pela Oficina Solidária serão executados pelo 
Município, salvo indisponibilidade da mão -de -obra pelo que se recorrerá 
a outras entidades ou a profissionais privados.

CAPÍTULO VI

Disposições Finais

Artigo 49.º
Desconhecimento ou má interpretação do regulamento

O desconhecimento ou a má interpretação do presente regulamento 
não poderão ser invocados para justificar o não cumprimento das suas 
disposições, nem isentam os infratores das sanções que daí lhe possam 
advir.

Artigo 50.º
Alterações ao regulamento

O presente Regulamento poderá sofrer, a todo o tempo, e nos termos 
legais, as alterações consideradas indispensáveis.

Artigo 51.º
Dúvidas e omissões

As dúvidas e omissões serão resolvidas pela Câmara Municipal de 
Tabuaço.

Artigo 52.º
Entrada em vigor

O presente entra em vigor no quinto dia após a sua publicação no 
Diário da República, via edital nos locais de estilo e na página eletrónica 
da Câmara Municipal de Tabuaço.

208793801 

 MUNICÍPIO DE TORRE DE MONCORVO

Aviso n.º 8134/2015

Procedimento concursal comum para contratação
a termo resolutivo certo de auxiliares

de ação educativa e de animadores culturais (m/f).
1 — Nos termos do disposto na alínea a) do n.º 3 do artº. 19.º da Por-

taria n.º 83 -A/2009, de 22/1 e do artigo 33.º da Lei n.º 35/2014 de 20/06, 
torna -se público que de acordo com a deliberação da Câmara Municipal 
de 03 de julho de 2015, se encontra aberto pelo prazo de 10 dias úteis, 
a contar da data da publicação no Diário da República, o procedimento 
concursal para celebração de contrato de trabalho em funções públicas 
a termo resolutivo por tempo determinado para o exercício de funções 
correspondentes à carreira e categoria de Assistente Operacional — Au-
xiliares de Ação Educativa (m/f) e Assistente Técnico — Animadores 
Culturais (m/f) para o período compreendido entre 21 de setembro de 
2015 e 11 de julho de 2016, para assegurar necessidades urgentes de fun-
cionamento das entidades empregadoras públicas ao abrigo da alínea e) 
do n.º 1 do artigo 57 da Lei n.º 35/2014, de 20/06, para exercerem funções 
nos seguintes Jardins de Infância do Município:

2 — Número de postos de trabalho: 11 Assistentes Operacionais, 
Auxiliares de Ação Educativa (m/f) para os seguintes Jardins de Infân-
cia: Felgar 2; Cabanas de Baixo 1; Centro Escolar TMC 4; Larinho 1; 
Carvalhal 1; Cardanha 1; Carviçais 1.

2.1 — Número de postos de trabalho: 2 Assistentes Técnicos, Ani-
madores Culturais (m/f) para o Centro Escolar TMC.

3 — Caracterização do posto de trabalho referidos no n.º 2: Colaborar 
nas áreas de apoio à atividade pedagógica, de ação social e do apoio 
geral no domínio do processo educativo.

3.1 — Habilitações literárias para o posto de trabalho referido no 
n.º 2: Escolaridade obrigatória, tendo em conta a data de nascimento dos 
indivíduos, nos termos do disposto no D -L n.º 538/79 e na Lei n.º 46/86 
de 31/12 e 14/10, respetivamente.

3.2 — Remuneração para o posto de trabalho referido no n.º 2: A 
correspondente a Posição Remuneratória entre 1.ª e 2.ª e Nível Remu-
neratório 1 e 2 a que corresponde 505,00 €.

3.3 — Caraterização do posto de trabalho referido em 2.1: Desenvol-
ver atividades de apoio no âmbito da dinamização comunitária e escolar, 
organização de ações culturais e de recreio.

3.4 — Habilitações literárias para o posto de trabalho referido no 
ponto 2.1: 12.º ano de escolaridade e Curso de Formação de Animador 
Sociocultural.

3.5 — Remuneração para o posto de trabalho referido em 2.1: 683.13 €, 
correspondente à Posição Remuneratória 1 Nível Remuneratório 5.

4 — Local de Trabalho: Área do Município de Torre de Moncorvo.
5 — Requisitos de Admissão: Os previstos no artº.17.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20/06, a saber:
a) Ter Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Cons-

tituição, convenção internacional ou lei especial;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibidos de exercício de funções públicas ou não interdito 

para o exercício das funções a que se propõe desempenhar;
d) Possuir robustez física e o perfil psíquico indispensável ao exer-

cício das funções;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

6 — Os candidatos são dispensados da apresentação dos documentos 
comprovativos dos requisitos a que se referem as alíneas a), b), c), d) e 
e) do n.º 5 do presente aviso, desde que declarem sobre compromisso 
de honra, no próprio requerimento e em alíneas separadas a situação 
precisa em que se encontram relativamente a cada uma delas;

Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se en-
contrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e não se 
encontrando em mobilidade, ocupam postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o procedimento.

7 — A apresentação das candidaturas deverá ser em suporte papel 
através de formulário de candidatura tipo aprovado por Despacho 
n.º 11321/2009, de 8 de maio, disponível nos serviços da Autarquia. O 
formulário deverá ser corretamente preenchido de acordo com o art. 27 
e acompanhado dos documentos referidos no art. 28, ambos da Portaria 
n.º 83 -A/2009 e enviados pelo correio com aviso de receção para Câ-
mara Municipal de Torre de Moncorvo, Largo Dr. Campos Monteiro, 
5160 — 303 Torre de Moncorvo ou entregues pessoalmente, até ao 
termo do prazo fixado, do qual deverão constar os seguintes elementos, 
sob pena de exclusão:

a) Curriculum Vitae;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias e profissio-

nais;
c) Fotocópia do B.I. e cartão de Contribuinte;

8 — Método de seleção: Avaliação curricular e entrevista profissional 
de seleção;

Sendo valorados nos termos do previsto no art. 18 da Portaria 
83 -A/2009 de 22/1.

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar a qualificação dos candi-
datos designadamente a habilitação académica, percurso profissional, 
relevância da experiência adquirida e a formação realizada.

8.2 — A entrevista profissional de seleção visa avaliar, de forma obje-
tiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos comportamentais 
evidenciados durante a interação estabelecida entre o entrevistador e 
o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade de 
comunicação e de relacionamento interpessoal.

Os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação dos métodos de 
seleção, bem como o sistema de valoração final, constam das atas do 
júri; sendo facultadas aos concorrentes sempre que solicitadas.

9 — A lista de ordenação final dos candidatos é afixada na Câmara 
Municipal.

10 — A notificação de candidatos excluídos faz -se nos termos do 
artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 12/1, e a ordenação final dos 
candidatos que completem o procedimento, será expresso de 0 a 20 
valores, nos termos do artigo 30.º da citada portaria.

11 — Do total do número de lugares postos a concurso 5 %, destinam-
-se a pessoas com um grau de incapacidade é igual ou superior a 60 % 
nos termos do D -L n.º 29/2001.

12 — O júri terá a seguinte constituição:
Presidente: Manuel Fernando Camisa, Coordenador Técnico
Vogais efetivos: Ana Maria de Almeida Martins, Técnica Superior e 

Teresa de Jesus Fernandes Lisboa, Técnica Superior
Vogais suplentes: Luísa Maria Pinto Ferreira, Técnica Superior e 

Helena Maria Mano Pontes, Chefe de Divisão.

Consulta à ECCRC: Encontra -se temporariamente dispensada a obri-
gatoriedade de efetuar a consulta prévia a que se refere a segunda parte 
do n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 83 -A/2009, de 22 /01.

8 de julho de 2015. — O Presidente da Câmara, Nuno Gonçalves.
308788789 
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 MUNICÍPIO DE TORRES NOVAS

Aviso n.º 8135/2015
Para os efeitos previstos no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de 
abril, torna -se publico, que por despacho, datado de 6 de julho do corrente 
ano, foi homologada, a lista unitária de ordenação final dos candidatos 
aprovados no procedimento concursal aberto pelo aviso n.º 2227/2015, 
publicado no Diário da República, II serie, n.º 41 de 27 de fevereiro de 
2015, referência E (Técnico Superior — Literatura Clássica e Portuguesa).

A lista unitária de ordenação final homologada encontra -se afixada 
no edifício dos Paços do Concelho e publicitada na página eletrónica. 
www.cm -torresnovas.pt.

Da homologação da lista de ordenação final pode ser interposto re-
curso de acordo com o disposto no n.º 3, do artigo 39.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro com a redação introduzida pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

10 de julho de 2015. — O Presidente da Câmara, Pedro Paulo Ramos 
Ferreira.

308788691 

 Aviso n.º 8136/2015
Para os efeitos previstos no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de 
abril, torna -se publico, que por despacho, datado de 6 de julho do corrente 
ano, foi homologada, a lista unitária de ordenação final dos candidatos 
aprovados no procedimento concursal aberto pelo aviso n.º 2227/2015, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 41 de 27 de fevereiro 
de 2015, referência C (Técnico Superior — Marketing -Publicidade).

A lista unitária de ordenação final homologada encontra -se afixada 
no edifício dos Paços do Concelho e publicitada na página eletrónica 
www.cm -torresnovas.pt.

Da homologação da lista de ordenação final pode ser interposto re-
curso de acordo com o disposto no n.º 3, do artigo 39.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro com a redação introduzida pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

10 de julho de 2015. — O Presidente da Câmara, Pedro Paulo Ramos 
Ferreira.

308788837 

 Aviso n.º 8137/2015
Para os efeitos previstos no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de 
abril, torna -se publico, que por despacho, datado de 6 de julho do corrente 
ano, foi homologada, a lista unitária de ordenação final do candidato 
aprovado no procedimento concursal aberto pelo aviso n.º 3380/2015, 
publicado no Diário da República, II serie, n.º 62 de 30 de março de 
2015, Assistente Operacional (Nadador Salvador).

A lista unitária de ordenação final homologada encontra -se afixada 
no edifício dos Paços do Concelho e publicitada na página eletrónica. 
www.cm -torresnovas.pt.

Da homologação da lista de ordenação final pode ser interposto re-
curso de acordo com o disposto no n.º 3, do artigo 39.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro com a redação introduzida pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

10 de julho de 2015. — O Presidente da Câmara, Pedro Paulo Ramos 
Ferreira.

308788886 

 Aviso n.º 8138/2015
Para os efeitos previstos no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de 
abril, torna -se publico, que por despacho, datado de 6 de julho do corrente 
ano, foi homologada, a lista unitária de ordenação final dos candidatos 
aprovados no procedimento concursal aberto pelo aviso n.º 2227/2015, 
publicado no Diário da República, II serie, n.º 41 de 27 de fevereiro de 
2015, referência F (Técnico Superior — Estudos Europeus).

A lista unitária de ordenação final homologada encontra -se afixada 
no edifício dos Paços do Concelho e publicitada na página eletrónica. 
www.cm -torresnovas.pt.

Da homologação da lista de ordenação final pode ser interposto re-
curso de acordo com o disposto no n.º 3, do artigo 39.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro com a redação introduzida pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

10 de julho de 2015. — O Presidente da Câmara, Pedro Paulo Ramos 
Ferreira.

308788545 

 MUNICÍPIO DE VALE DE CAMBRA

Aviso n.º 8139/2015
1 — Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro, torna - se pública a Lista Unitária de Ordenação Final 
relativa ao procedimento concursal comum, para preenchimento de 
4 postos de trabalho em regime de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado na carreira e categoria de assistente 
operacional e 1 posto de trabalho em regime de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado na carreira e categoria de 
assistente técnico do mapa de pessoal da Câmara Municipal de Vale de 
Cambra. — Referencia D — 1 Assistente Técnico publicado pelo aviso 
n.º 1685/2015 DR 2.ª Serie n.º 30 de 12 de fevereiro de 2015.

Lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados
1.º Lourenço Filipe Soares — 16,4 Valores
2.º Raquel Sofia da Silva Pinho — 14,1 Valores

Excluído Ricardo Luís Morais Pinto a)
Excluído Vítor Bruno dos Santos Frias a)

a) Candidatos excluídos por não terem comparecido à prova de co-
nhecimentos, com caráter eliminatório.

2 — A Lista Unitária de Ordenação Final, homologada por despacho 
de Sr. Presidente da Câmara Municipal, José Alberto Freitas Soares 
Pinheiro Silva de 1 de julho, foi notificada aos candidatos, através de 
oficio registado, encontrando -se afixada em local visível e público no 
Serviço de Atendimento ao Munícipe desta Câmara Municipal e dis-
ponibilizada na página electrónica em www.cm -valedecambra.pt tudo 
nos termos dos n.os 4, 5 e 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro.

3 — Do despacho de homologação da referida Lista pode ser in-
terposto recurso hierárquico (ou tutelar), nos termos do artigo 39.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

2 de julho de 2015. — A Vereadora, em regime de permanência com 
competências delegadas, por despacho de 23 -10 -2013, Maria Catarina 
Lopes Paiva.

308790212 

 Aviso n.º 8140/2015

Contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado e nomeação do júri do período experimental

Em conformidade com o disposto no na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º 
da Lei 35/2014, de 20 de junho, que aprova a Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, abreviadamente designada por LTFP, torna -se 
público que por meu despacho e na sequência do Procedimento con-
cursal comum, para preenchimento de um posto de trabalho em regime 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado 
na carreira e categoria de um assistente técnico do mapa de pessoal da 
Câmara Municipal de Vale de Cambra, Referência D, publicado no 
aviso n.º 1685/2015, DR, 2.ª série, n.º 30, de 12 de fevereiro de 2015, foi 
celebrado contrato de trabalho por tempo indeterminado com Lourenço 
Filipe Soares, com efeitos a 8 de julho de 2015, com a remuneração 
mensal de 683,13 (euro), correspondente à 1.ª posição remuneratória e 
ao nível remuneratório 5 da tabela remuneratória única.

Para os efeitos previstos no artigo 45.º e seguintes da Lei 35/2014, 
de 20 de junho, determino que o júri para o período experimental tenha 
a seguinte composição:

Presidente: Rui Pedro Ferreira Valente, Chefe de Divisão
Vogais efetivos:
1.º Vogal: Maria Fátima Henriques Silva, técnica superior
2.º Vogal: Luís Filipe Tavares Rocha Marques, técnico superior

Vogais Suplentes:
1.º Vogal: Sérgio Miguel Marques Almeida, técnico superior
2.º Vogal: Idalina Pinho Brandão, técnica superior

O Presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impedimentos 
pelo primeiro vogal efetivo.

8 de julho de 2015. — A Vereadora em Regime de Permanência, com 
competências delegadas, por despacho de 23 -10 -2013, Maria Catarina 
Lopes Paiva.

308790278 
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 MUNICÍPIO DE VILA POUCA DE AGUIAR

Regulamento n.º 459/2015
António Alberto Pires Aguiar Machado, Presidente da Câmara Muni-

cipal de Vila Pouca de Aguiar, torna público, nos termos do disposto na 
alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro 
e do artigo 139.º do Código do Procedimento Administrativo, que a 
Assembleia Municipal de Vila Pouca de Aguiar deliberou na sessão 
ordinária de 23 de junho de 2015, aprovar o Regulamento dos Campos 
de Férias do Município de Vila Pouca de Aguiar.

Os interessados poderão consultar o referido Regulamento em www.
cm -vpaguiar.pt e no serviço de atendimento ao público do Município 
de Vila Pouca de Aguiar.

Regulamento dos Campos de Férias do Município 
de Vila Pouca de Aguiar

Preâmbulo
A organização de campos de férias destinados a crianças e jovens tem 

tido um aumento significativo nos últimos tempos. Este incremento tem 
tido origem, entre outros fatores, na dificuldade de acompanhamento 
dos jovens pelas famílias, durante o decurso do período de férias es-
colares.

Torna -se, assim, necessário, que o Município de Vila Pouca de Aguiar 
participe também na oferta de serviços em termos de organização de 
atividades de caráter educativo, desportivo, recreativo e cultural desti-
nada exclusivamente a grupos de jovens.

Este Programa visa, essencialmente, contribuir para a formação in-
tegral das crianças e jovens, proporcionando -lhes a oportunidade do 
exercício e prática de diversas modalidades, constituindo, assim, um 
importante fator de desenvolvimento sociocultural, prevendo, ainda, a 
conciliação entre a vida familiar e profissional das famílias.

As atividades desenvolvidas decorrerão em diversas infraestruturas 
municipais, designadamente, no Pavilhão Gimnodesportivo, nas Piscinas 
Municipais, no Espaço Internet, no Centro Hípico, Museu Municipal, Lu-
doteca Municipal, Complexo Desportivo, Pavilhão desportivo de Pedras 
Salgadas, e noutros espaços adequados a atividades específicas.

O Decreto -Lei n.º 32/2011, de 7 de março, estabeleceu normas regu-
lamentadoras da atividade dos campos de férias, impondo às entidades 
organizadoras a elaboração de um regulamento que, complementarmente, 
defina claramente os direitos, deveres e regras a observar por todos os 
elementos que integram o campo de férias.

É neste contexto que surge o presente projeto Regulamento.
Releva ainda, em cumprimento do disposto no artigo 99.º do Código 

do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, 
de 7 de janeiro, fazer uma ponderação dos custos e benefícios das 
medidas projetadas.

É certo que a organização dos Campos de Férias, acarreta despesa 
para o Município de Vila Pouca de Aguiar, a qual é variável, de acordo 
com o número de inscritos.

Porém, atendendo a que os Campos de Férias promovem o desenvol-
vimento das crianças e jovens e constituem a solução para os pais/encar-
regados de educação trabalharem tranquilos, sabendo que os seus filhos 
se encontram em segurança em espaços que lhes proporcionam novas 
aprendizagens, beneficiando também da componente lúdica e evitando 
o recurso a soluções mais dispendiosas.

Considerando ainda que, nos tempos que correm é cada vez mais 
importante o convívio numa perspetiva de socialização e consciência 
cívica, entende o Município de Vila Pouca de Aguiar que os benefícios 
das medidas projetadas no presente projeto de Regulamento excedem, 
em larga medida, os respetivos custos.

Assim, usando da faculdade que lhe conferem os artigos 112.º, n.º 7 
e 241.º, ambos da Constituição da República Portuguesa, conjugados 
com o artigo 13.º, n.º 1 do Decreto -Lei n.º 32/2011, de 7 de março, foi 
aprovado pelos órgãos municipais o presente regulamento dos Campos 
de Férias do Município de Vila Pouca de Aguiar.

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
(Norma Habilitante)

O presente regulamento tem como norma habilitante o n.º 1 do ar-
tigo 13.º do Decreto -Lei n.º 32/2011, de 7 de março.

Artigo 2.º
(Objeto)

O presente regulamento estabelece as regras gerais a observar nos cam-
pos de férias organizados pelo Município de Vila Pouca de Aguiar.

Artigo 3.º
(Campos de Férias)

Entende -se por “Campos de férias” as iniciativas destinadas exclu-
sivamente a grupos de crianças e jovens, com idades compreendidas 
entre os 6 e os 15 anos, cuja finalidade seja a realização, durante um 
período de tempo determinado, de um programa organizado de caráter 
educativo, cultural e desportivo ou meramente recreativo.

CAPÍTULO II

Inscrições, Direitos e Deveres dos Participantes 
e Equipa Técnica

Artigo 4.º
(Destinatários)

1 — As atividades destinam -se exclusivamente a crianças e jovens 
naturais ou residentes no Concelho de Vila Pouca de Aguiar e com idades 
compreendidas entre os 6 e os 15 anos de idade à data da realização 
dos campos de férias.

2 — De acordo com as idades, são formados três grupos de crianças, 
nomeadamente:

a) Dos 6 aos 9 anos;
b) Dos 10 aos 12 anos;
c) Dos 13 aos 15 anos.

Artigo 5.º
(Informação Prévia e Inscrições)

1 — No ato da inscrição será comunicado aos participantes a identifi-
cação da entidade organizadora e, quando exista, da entidade promotora, 
respetivos meios de contacto, regulamento, valor da inscrição, mapa das 
atividades, existência do livro de reclamações e seguros que abrangerão 
os participantes.

2 — As inscrições nos campos de férias são feitas no sentido do pre-
enchimento das vagas existentes em cada período e devem ser efetuadas 
até 5 dias úteis antes da data de início das atividades, salvo se as vagas 
já estiverem todas preenchidas.

3 — O ato de inscrição do participante para frequência do campo de fé-
rias deverá ser efetuado dentro dos prazos definidos para o efeito, e apenas 
poderá concluir -se após pagamento e entrega dos seguintes documentos:

a) Ficha de Inscrição devidamente preenchida;
b) Fotocópia do Bilhete de Identidade ou outro documento identifi-

cativo do participante e do encarregado de educação ou representante 
legal;

c) Boletim de vacinas devidamente atualizado;
d) Declaração da Segurança Social que comprove o Escalão em que 

o participante se encontra inserido.

4 — No caso de não existirem vagas suficientes para mais inscrições, 
os interessados passarão a constar de uma lista de espera, ordenada por 
ordem cronológica dos pedidos, sendo comunicado ao interessado a 
posição que ocupa na lista.

5 — No caso de desistência de um inscrito, ocupará o seu lugar o 
primeiro participante da lista de espera, e assim sucessivamente.

6 — A realização do campo de férias será confirmada aos participantes 
assim que se garantir o número mínimo de inscrições por período, no 
prazo máximo até 48 horas antes da data de início do campo de férias, 
ou anulada, caso não se verifiquem condições ou inscrições suficientes.

7 — As admissões fora dos prazos estabelecidos estão sujeitas à 
existência de vagas e à sua aceitação pela entidade organizadora.

8 — A admissão de crianças portadoras de deficiência e/ou com ne-
cessidades especiais carece de avaliação e parecer prévio positivo, de 
forma a ser equacionada a existência do pessoal e dos meios necessários 
e específicos a este serviço.

9 — O valor da inscrição será devolvido nos casos em que não se 
realize o campo de férias, a admissão do participante seja recusada ou se 
verifique desistência do inscrito, desde que a desistência seja comunicada 
à entidade organizadora até 3 dias úteis antes do início das atividades.

10 — Relativamente às fotografias e/ou imagens dos participantes 
que possam ser captadas durante o decorrer das atividades do campo 
de férias, o Município de Vila Pouca de Aguiar reserva -se o direito de 
as utilizar nos seus meios de divulgação.
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11 — No caso de o encarregado de educação não autorizar a utiliza-
ção referida no n.º anterior, deverá manifestá -lo por escrito antes de se 
iniciar o campo de férias.

Artigo 6.º
(Exclusão e reduções de pagamento)

1 — A Câmara Municipal de Vila Pouca de Aguiar suporta o paga-
mento do preço de participação às famílias das crianças e jovens com 
comprovada carência socioeconómica, nomeadamente:

a) Crianças ou jovens em acompanhamento ou indicados pela comis-
são de proteção de crianças e jovens;

b) Crianças ou jovens subsidiados pelo sistema de ação social escolar;
c) Beneficiários do Rendimento Social de Inserção.

2 — Podem ainda ser excluídos do pagamento, outros participantes 
em situação de carência devidamente comprovada.

3 — Após ter sido comprovada carência socioeconómica será atri-
buído a cada criança e jovem um escalão, nomeadamente:

a) Escalão A — O município suporta a totalidade dos Campos de 
Férias;

b) Escalão B — O município suporta 50 % da totalidade dos Campos 
de Férias.

4 — No ato da inscrição, as crianças às quais tenha sido atribuído o 
escalão A e B, deverão pagar uma importância, a título de caução no 
valor de € 10,00 (dez euros) que deverá ser levantada até ao dia 31 de 
Outubro. Não sendo levantada até essa data, o valor reverterá a favor 
da Câmara Municipal, perdendo o Encarregado de Educação o direito 
de o reaver.

5 — Agregados familiares com mais do que um dependente a par-
ticipar no Campo de férias terão 10 % de desconto no pagamento da 
inscrição, a partir do 2.º dependente.

Artigo 7.º
(Direitos dos Participantes)

Nos campos de férias promovidos pelo Município de Vila Pouca de 
Aguiar a inscrição incluirá:

1 — Uma refeição por dia (almoço);
2 — Acompanhamento por uma equipa constituída nos termos das 

alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 32//2011, de 
7 de março;

3 — Programa educativo, cultural e desportivo conforme planeado, 
salvo limitações pessoais dos participantes, razões de ordem técnica, 
meteorológica ou por indicação do encarregado de educação;

4 — Seguro de responsabilidade civil que cubra acidentes pessoais 
durante o período circunscrito à atividade.

Artigo 8.º
(Deveres dos Participantes)

São deveres dos participantes:
1 — Respeitar o regulamento em vigor;
2 — Responsabilizar -se por todos os danos causados à entidade pro-

motora ou a terceiros, sempre que se provar que os mesmos sejam 
consequência da sua conduta;

3 — Não adotar condutas que possam afetar o regular funcionamento 
da atividade;

4 — Entregar toda a documentação solicitada no presente regulamento 
ou noutros que venham a ser elaborados, em especial, para determinadas 
atividades;

5 — Cumprir todas as indicações que lhe sejam dadas pelo respetivo 
coordenador e monitores;

6 — Usar de linguagem e ações que se pautem pelas normas de boa 
educação e respeito mútuo;

7 — Informar, por escrito, a entidade organizadora de quaisquer 
condicionantes que existam, nomeadamente quanto a necessidades de 
alimentação específica ou cuidados especiais de saúde a observar.

Artigo 9.º
(Horários)

1 — Os participantes devem cumprir os horários estabelecidos, para 
que não ocorra nenhum atraso na programação.

2 — O Município de Vila Pouca de Aguiar não assume o compromisso 
de esperar por participantes que não respeitem horários e os locais 
previamente definidos.

Artigo 10.º
(Regras de Segurança)

Durante o programa, e com o objetivo de evitar acidentes, devem ser 
cumpridas as seguintes normas de segurança:

1 — Desaconselha -se o uso de vestuário e outros artigos de valor, 
não se responsabilizando o Município de Vila Pouca de Aguiar pelo 
seu extravio ou deterioração;

2 — Os participantes devem usar roupa e calçado confortável e um 
chapéu para utilização no exterior nos períodos de maior calor, e também 
uma bolsa e garrafa de água devidamente identificados;

3 — É proibido o consumo de bebidas alcoólicas;
4 — É proibido fumar;
5 — É proibido o uso de qualquer tipo de arma, utensílios ou qual-

quer outro instrumento que se revele, à partida, perigoso ou suscetível 
de pôr em causa a segurança de outros participantes, dos responsáveis 
ou das instalações;

6 — O transporte das crianças até ao local onde decorrem os campos 
de férias é efetuado pelos encarregados de educação ou pessoas auto-
rizadas pelos mesmos;

7 — Sempre que o encarregado de educação pretenda que o seu edu-
cando se desloque sozinho até casa ou que outra pessoa o acompanhe 
no transporte, deverá assinar uma declaração, responsabilizando -se 
por esse facto, não assumindo o Município de Vila Pouca de Aguiar a 
responsabilidade por qualquer acidente que envolva o participante;

8 — O Município de Vila Pouca de Aguiar reserva -se o direito de 
dar o destino que entender à roupa e objetos esquecidos, que não sejam 
reclamados no prazo de um mês, após o termo dos campos de férias.

Artigo 11.º
(Desistências)

A participação da desistência deverá ser efetuada até 3 dias antes 
do início do programa, exceto por motivos de saúde devidamente jus-
tificados.

Artigo 12.º
(Interrupção e Cessação da Frequência)

1 — O Município de Vila Pouca de Aguiar reserva -se o direito de, após 
prévia informação do encarregado de educação, proceder à cessação da 
participação no programa nos casos de violação por parte do participante, 
dos deveres resultantes do presente regulamento.

2 — Se o participante pretender cessar ou interromper a sua partici-
pação, deverá fazê -lo após o encarregado de educação assinar um termo 
de responsabilidade no qual exponha os motivos desse facto.

Artigo 13.º
(Cuidados de Saúde)

1 — Em caso de necessidade de assistência médica ou medicamentosa, 
os monitores responsáveis tomarão as providências necessárias.

2 — Caso se verifique que o participante carece de cuidados médi-
cos, o mesmo será acompanhado ao Hospital ou Centro de Saúde mais 
próximo, sendo avisada de imediato a pessoa responsável indicada na 
ficha de inscrição.

3 — Se, no início da atividade, o participante estiver sujeito a me-
dicação que não deve interromper, o encarregado de educação deverá 
indicar na embalagem o nome do participante e todas as indicações 
necessárias à administração do medicamento, devendo o coordenador 
ser informado desse facto.

4 — O encarregado de educação deverá fornecer à organização toda a 
informação relativa ao estado de saúde do participante que possa revelar-
-se importante para a sua participação nas atividades.

Artigo 14.º
(Equipa Técnica)

As equipas técnicas serão compostas nos termos das alíneas a) e b) do 
n.º 1 do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 32//2011, de 7 de março.

Artigo 15.º
(Direitos e Deveres da Equipa Técnica)

1 — Constituem Deveres dos Monitores:
a) Estimular e orientar os elementos do seu grupo na realização das 

atividades, utilizando todos os recursos disponíveis para o efeito;
b) Assegurar a vigilância em todas as situações de perigo em que, 

eventualmente, os participantes se possam envolver;
c) Verificar a alimentação dos participantes;
d) Procurar estabelecer a harmonia e o respeito dentro do grupo;
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e) Zelar pelo bem -estar do grupo;
f) Pautar as suas ações pelas normas da boa educação e do respeito 

mútuo;
g) Cumprir e respeitar os horários estabelecidos no plano de ativi-

dades.

2 — Constituem Direitos dos Monitores:
a) O direito a pedir esclarecimentos ao coordenador sobre o funcio-

namento do campo de férias sempre que considere necessário;
b) O direito de não se responsabilizar por qualquer participante fora 

dos horários e locais instituídos para a realização dos campos de férias 
ou sempre que seja violado o presente regulamento;

c) O direito de informar o coordenador e chamar a atenção dos colegas 
e participantes acerca de negligências ou abusos de qualquer índole para 
o bom funcionamento do campo de férias;

d) O direito de interromper a atividade durante o período determinado 
para almoço dos participantes, ou caso não seja possível, durante período 
a determinar entre ele e a restante equipa técnica.

3 — Para além do disposto no n.º 1 do presente artigo, constituem 
deveres do coordenador:

a) Elaborar o plano de atividades do campo de férias;
b) Responsabilizar -se pela gestão do fundo de maneio, quando exista;
c) Responsabilizar -se pelo disposto no artigo 13.º;
d) Avaliar os monitores que colaborem no programa;
e) Disponibilizar aos encarregados de educação, qualquer informação 

solicitada, durante o período de funcionamento do campo de férias, sem 
aviso prévio ou hora marcada, desde que não perturbe o regular funcio-
namento das atividades, e com o mesmo intuito, caso seja solicitado, 
reunir com os encarregados de educação, a fim de serem esclarecidas 
dúvidas ou apresentadas queixas relativas a assuntos de comprovada 
relevância e que possam vir a revelar -se lesivos para o bom funciona-
mento do campo de férias;

f) Elaborar um relatório final do programa.

4 — Constituem direitos do coordenador:
a) O coordenador tem o direito de alterar o plano de atividades, no de-

correr do campo de férias, caso se justifique, informando os participantes 
e encarregados de educação das alterações e motivo que as originaram;

b) O coordenador tem o direito de se ausentar temporariamente durante 
o horário de funcionamento do campo de férias, desde que substituído 
nas suas tarefas por um monitor ou outra pessoa identificada e qualifi-
cada para o efeito;

c) O coordenador tem o direito de proceder à substituição de monitores 
sempre que se preveja falta, ocasional ou temporária, de um monitor, ou 
quando se verifiquem falhas no cumprimento das condições acordadas 
para o bom funcionamento do campo de férias.

5 — Cabe ao coordenador e aos monitores dar o exemplo aos par-
ticipantes e, nesse sentido, o seu comportamento deve pautar -se pela 
responsabilidade, respeito e bom senso, devendo cumprir e fazer cumprir 
as normas do presente regulamento.

CAPÍTULO III
Disposições Finais

Artigo 16.º
(Livro de Reclamações)

Os Campos de Férias possuem um livro de reclamações, de acordo 
com o disposto no artigo 19.º do Decreto -Lei n.º 32/2011, de 7 de março, 
o qual está ao dispor de todas as pessoas que o solicitem.

Artigo 17.º
(Legislação Subsidiária)

Em tudo o que não estiver previsto no presente regulamento, aplicar-
-se -á o disposto no Decreto -Lei n.º 32/2011, de 7 de março.

Artigo 18.º
(Entrada em Vigor)

O presente Regulamento entra em vigor no quinto dia após a sua 
publicação, nos termos do disposto no artigo 140.º do Código do Pro-
cedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 
7 de janeiro.

9 de julho de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, António 
Alberto Pires Aguiar Machado.

208793437 

 FREGUESIA DE ALDÃO

Aviso n.º 8141/2015

Contratação por tempo determinado de um assistente operacional
Nos termos do disposto no artigo 64.º, n.º 2 da Lei n.º 83 -C/2013, de 

31 de dezembro, foi deliberado pela Assembleia de Freguesia, em reunião 
realizada em 18 de dezembro de 2014, precedida de deliberação da Junta 
de Freguesia em reunião de 1 de dezembro de 2014, aprovar a abertura 
de procedimento concursal para preenchimento de um posto de trabalho 
para a carreira e categoria de assistente operacional, na modalidade de 
contrato de trabalho por tempo determinado.

De acordo com o disposto no artigo 64.º da Lei n.º 83 -C/2013, con-
jugado com o n.º 5 do artigo 30.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho (LTFP), foi 
autorizado pela Assembleia de Freguesia, na deliberação a que acima se 
faz referência, e ao abrigo dos n.os 2 e seguintes do referido artigo 64.º, 
que o procedimento seja alargado a candidatos que não possuam relação 
jurídica de emprego público previamente estabelecida, sem prejuízo de 
serem observadas as prioridades estabelecidas no artigo 49.º da referida 
Lei n.º 83 -C/2013.

Para ocupação do referido posto de trabalho, não se encontram cons-
tituídas reservas de recrutamento nesta freguesia nem na direção geral 
da qualificação dos trabalhadores em funções públicas.

1) Local de trabalho: as funções correspondentes ao posto de trabalho 
mencionado serão exercidas na área da freguesia de Aldão.

2) Caraterização do posto de trabalho: assegurar o funcionamento 
do bar do centro de convívio, cooperar na organização de atividades 
ocupacionais e de eventos, assegurar a limpeza e higiene dos espaços 
interiores e exteriores ao edifício da Junta de Freguesia.

3) Posição remuneratória: 1.ª posição remuneratória, nível 1, da car-
reira e categoria de assistente operacional, conforme o Decreto Regula-
mentar n.º 14/2008, de 31 de julho e da Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 
de dezembro, que corresponde à retribuição mínima mensal garantida de 
€ 505, prevista no Decreto -Lei n.º 144/2014 de 30 de setembro.

4) Requisitos de admissão: os previstos no artigo 17.º da LTFP:
a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, por convenção internacional ou lei especial;
b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

5) Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal da Junta de Freguesia idênticos aos postos de trabalho 
previstos neste procedimento.

6) Nível habilitacional exigido: escolaridade obrigatória.
7) Forma, local e prazo de apresentação da candidatura: as candidatu-

ras são formalizadas, obrigatoriamente, em formulário tipo, nos termos 
do artigo 51.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril e do Despacho n.º 11321/2009, 
2.ª série do Diário da República, n.º 89, de 8 de maio, que se encontra 
disponível na Junta de Freguesia, nos horários de atendimento habituais 
ouem www.jf -aldao.pt, e têm de ser apresentadas, em suporte de papel, 
pessoalmente ou através de correio registado, com aviso de receção, 
para o endereço postal deste serviço, ou seja, Junta de Freguesia de 
Aldão, Rua Padre João Pimenta, 31,4800 -014 Guimarães, no prazo 
de 10 dias úteis contados da data da publicação do presente aviso no 
Diário da República.

8) Documentação exigida:
8.1 — Juntamente com o formulário tipo devem ser entregues os 

seguintes documentos:
a) Fotocópia do cartão de cidadão, ou bilhete de identidade e cartão 

de identificação fiscal;
b) Fotocópia do certificado de habilitações literárias.
c) Curriculum vitae detalhado, atualizado, datado e assinado;
d) Fotocópias dos certificados das ações de formação frequentadas e 

indicadas no curriculum vitae.

8.2 — Os candidatos abrangidos pela aplicação do n.º 2 do artigo 36.º 
da LTFP, para além da documentação referida em 8.1., devem entregar 
declaração da entidade/serviço onde se encontra a exercer as funções 
descritas na caraterização do posto de trabalho e classificação obtida 
nos três últimos anos a nível de avaliação de desempenho, quando 
aplicável.
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9) Não são admitidas candidaturas enviadas por correio eletrónico.
10) Métodos de Seleção
10.1 — Para os candidatos abrangidos pela aplicação do n.º 2 do 

artigo 36.º da LTFP, os métodos de seleção serão: avaliação curricular 
e entrevista profissional de seleção.

Cada um dos métodos utilizados é eliminatório pela ordem enunciada, 
sendo excluído o candidato que obtenha uma valoração inferior a 9,5 
valores num dos métodos, não lhe sendo aplicado o método seguinte.

A ordenação final dos candidatos que completem o procedimento 
será efetuada numa escala de 0 a 20 valores e resulta da ponderação da 
seguinte fórmula:

OF = AC (70 %) + EPS (30 %)

em que:
OF — Ordenação Final
AC — Avaliação Curricular
EPS — Entrevista Profissional de Seleção

10.2 — Em situações de igualdade de valoração, aplica -se o disposto 
no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

10.3 — Opção por métodos de seleção: a aplicação dos métodos de 
seleção previstos do ponto 10.2 destina -se aos candidatos que estejam a 
cumprir ou a executar a atribuição, competência ou atividade carateriza-
dora do posto de trabalho em causa, bem como aos candidatos em situa-
ção de requalificação que, imediatamente antes, tenham desempenhado 
aquela atribuição, competência ou atividade. Estes candidatos poderão 
afastar, por escrito, a aplicação dos referidos métodos de seleção e optar 
pela aplicação dos métodos previstos no ponto 10.1.

10.4 — De acordo com o artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009, alterado 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, poderá utilizar -se faseamento 
dos métodos de seleção.

11) A ata do júri onde constam os parâmetros de avaliação e pondera-
ção de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a grelha classificativa 
e o sistema de valoração final dos métodos são facultadas aos candidatos 
sempre que solicitadas.

12) A publicitação dos resultados obtidos em cada método de seleção 
é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, disponibilizada 
na página eletrónica desta Junta de Freguesia.

13) A lista unitária de ordenação final, após homologação, é afixada 
em local visível e público do edifício da Junta de Freguesia e disponibi-
lizada na página eletrónica da Junta de Freguesia, sendo ainda publicado 
um aviso na 2.ª série do Diário da República com informação sobre a 
sua publicitação.

14) Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a 
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ati-
vamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e 
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, providen-
ciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de 
discriminação.

15) Composição do Júri:
Presidente: Maria da Conceição da Cunha e Castro, Presidente da 

Junta de Freguesia
Vogais efetivos: Clementina de Jesus Fernandes Leite da Silva, Assis-

tente técnica do Município de Guimarães e Ana Alice de Castro Martins, 
Secretária da Junta de Freguesia.

Vogais Suplentes: Cristina da Conceição Carneiro de Freitas, 2.º Se-
cretário da Assembleia de Freguesia e Cecília Ramos, membro da As-
sembleia de Freguesia.

O Presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos, 
pelo 1.º vogal efetivo.

13 de julho de 2015. — A Presidente da Junta de Freguesia, Maria 
da Conceição da Cunha e Castro.

308802087 

 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE CASTRO VERDE E CASÉVEL

Edital n.º 675/2015

Brasão, Bandeira e Selo
José de Brito Silva Martins, presidente da Junta da União das Fregue-

sias de Castro Verde e Casével, do concelho de Castro Verde:
Torna pública a ordenação heráldica do brasão, bandeira e selo -branco 

da União das Freguesias de Castro Verde e Casével, do município de Cas-
tro Verde, tendo em conta o parecer n.º 32/2015 emitido em 14/4/2015 
pela Comissão de Heráldica da Associação de Arqueólogos Portugueses, 

e estabelecido o direito ao uso em conformidade com a alínea p) do n.º 1 
do artigo 9.º da Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro por deliberação da 
Assembleia da Freguesia reunida em sessão pública de 25 de junho 
de 2015, sob proposta desta Junta de Freguesia.

Brasão: escudo de prata, com uma azinheira de verde firmada em 
campanha de negro e carregada de uma faixa de ouro tendo brocante 
relicário em forma de cabeça masculina de prata, realçado de negro; em 
chefe cinco escudetes de azul, postos em cruz, os laterais apontados ao 
centro, semeado cada um de besantes de prata. Coroa mural de prata de 
quatro torres aparentes. Listel de prata com legenda a maiúsculas de ne-
gro “UNIÃO DAS FREGUESIAS DE CASTRO VERDE E CASÉVEL”.

Bandeira: esquartelada de branco e verde. Cordões e borlas de verde 
e prata. Haste e lança de ouro.

Selo: nos termos do artigo 18.º da Lei n.º 53/91 de 7 de agosto, com 
a legenda “União das Freguesias de Castro Verde e Casével”.

9 de julho de 2015. — O Presidente, José de Brito Silva Martins.
308786463 

 FREGUESIA DE NOSSA SENHORA DA GRAÇA DE PÓVOA 
E MEADAS

Aviso n.º 8142/2015

Procedimento concursal comum para constituição de relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado —
2 postos de trabalho na carreira/categoria de assistente ope-
racional.
Em cumprimento da alínea b), do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, 

de 20 de junho, torna -se público que, na sequência de procedimento 
concursal comum para constituição de relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado, para preenchimento de dois posto 
de trabalho na carreira e categoria de Assistente Operacional, aberto 
por Aviso n.º 13336/2014, publicado no Diário da República, 2.º Série, 
n.º 232, de 01 de dezembro de 2014 foi celebrado contrato em funções 
públicas por tempo indeterminado com:

João Luís Victorino Videira
Daniel da Conceição Martins Agostinho

O contrato foi colocado na 1.º Posição remuneratória da carreira/cate-
goria e no nível 1 da tabela remuneratória única, tendo iniciado funções 
em 1 de julho corrente.

Constituído do Júri do período experimental do vínculo:
Presidente — Clisante Jorge Pinheiro Gasalho, Chefe de Divisão Téc-

nica de Obras e Urbanismo da Câmara Municipal de Castelo de Vide;
1.º Vogal efetivo — João dos Santos Carlos, Encarregado Geral Ope-

racional da Câmara Municipal de Castelo de Vide;
2.º Vogal efetivo — Maria da Conceição Dias Candeias, Coordena-

dora Técnica (Recursos Humanos) da Câmara Municipal de Castelo 
de Vide;

1.º Vogal suplente — Fernando Ferreira de Bastos, Encarregado Ope-
racional da Câmara Municipal de Castelo de Vide;

2.º Vogal suplente — Francisco Rosa Neves Pereira, assistente ope-
racional da Câmara Municipal de Castelo de Vide.

O Presidente do Júri do concurso será substituído nas suas faltas e 
impedimentos, pelo 1.º Vogal Efetivo.

O período experimental terá a duração de 90 dias nos termos do dis-
posto na alínea a) do n.º 1 do artigo 49.º da LTFP (Lei do Trabalho em 
funções públicas), aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

1 de julho de 2015. — O Presidente da Junta de Freguesia, António 
do Rosário Bagina Simão.

308792643 

 FREGUESIA DE RIO MAIOR

Aviso n.º 8143/2015

Projeto de Regulamento do Programa Bebé Rio Maior

Abertura de período de consulta pública
Luís Filipe Santana Dias, Presidente da Junta de Freguesia de Rio 

Maior, torna público que a Junta de Freguesia de Rio Maior, em reu-
nião de 23 de junho de 2015, deliberou por unanimidade, submeter a 
consulta pública, nos termos dispostos no artigo 101.º do Código de 
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Procedimento Administrativo, o Projeto de Regulamento do Programa 
Bebé Rio Maior. O prazo de 30 dias é contado a partir da publicação 
deste aviso na 2.ª série do Diário da República. O projeto de regula-
mento encontra -se disponível para consulta ao público na sede da Junta 
de Freguesia de Rio Maior durante o período normal de funcionamento 
das 9h às 17h30 m, mediante afixação em edital nos locais de estilo e 
na página da Freguesia de Rio Maior na internet em: www.jf -riomaior.
pt. Os eventuais contributos ou observações deverão ser formulados por 
escrito até ao final do mencionado período, em requerimento dirigido ao 
Presidente da Junta de Freguesia de Rio Maior, conforme o disposto no 
n.º 2 do artigo 101.º do Código de Procedimento Administrativo.

10 de julho de 2015. — O Presidente da Junta de Freguesia, Luís 
Filipe Santana Dias.

Preâmbulo
Considerando que:
O envelhecimento populacional e a baixa taxa de natalidade presentes 

em todo o território nacional nas últimas décadas, têm provocado uma 
forte distorção na pirâmide geracional, com consequências negativas 
no desenvolvimento económico deste território;

As atuais tendências demográficas, e as que se preveem para as 
décadas vindouras, se traduzem num decréscimo significativo da taxa 
de natalidade, fazendo sentido implementar medidas especificamente 
direcionadas para as famílias, criando incentivos adicionais que ajudem 
a controlar e contrariar essa realidade, e os problemas dela resultantes;

A família se debate, no atual contexto socioeconómico, com limitações 
no que concerne à disponibilidade de recursos, sendo dever dos orga-
nismos públicos a cooperação, apoio e incentivo ao papel insubstituível 
que a mesma desempenha na comunidade. Seja o apoio a famílias eco-
nómica e socialmente mais desfavorecidas ou simplesmente o fomento 
de políticas de incentivo à família enquanto célula fundamental de 
socialização e espaço;

A Freguesia de Rio Maior pretende proporcionar incentivos específicos 
que conduzam, por um lado, ao aumento da natalidade e, por outro, à fixa-
ção e melhoria das condições de vida das famílias residentes na Freguesia;

No sentido de promover condições que favoreçam o bem -estar e a 
qualidade de vida dos riomaiorenses, a Freguesia de Rio Maior cria o 
Programa Bebé Rio Maior — Incentivo de Apoio à Natalidade.

Artigo 1.º
Lei Habilitante

O presente regulamento é elaborado e aprovado ao abrigo do poder 
regulamentar conferido às freguesias pelo artigo 241.º da Constituição 
da República Portuguesa, e em conformidade com as competências dos 
órgãos das Freguesias previstas nos artigos 9.º, n.º 1, alínea f) e 16.º, 
n.º 1, alíneas h) e v), ambos do anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual.

Artigo 2.º
Beneficiários

Poderão beneficiar do programa, crianças em que pelo menos um dos 
progenitores seja residente e recenseado na Freguesia de Rio Maior, 
sendo apenas atribuído um incentivo por criança.

Artigo 3.º
Condições de Acesso

Podem requerer o incentivo à natalidade:
1) Um dos progenitores
2) Qualquer pessoa singular a quem, por decisão judicial ou adminis-

trativa das entidades ou organismos legalmente competentes, a criança 
vá estar confiada.

Artigo 4.º
Formulação da Candidatura

O incentivo à natalidade é requerido através de impresso próprio, 
cedido e entregue na secretaria da Junta de Freguesia de Rio Maior, 
instruído com os seguintes documentos:

1) Cópia do bilhete de identidade ou cartão de cidadão do/a requerente 
ou requerentes;

2) Cópia do boletim de gravidez;

Artigo 5.º
Prazo de Candidatura

O incentivo deverá ser requerido durante os últimos 90 dias antes da 
data prevista para o nascimento.

Artigo 6.º
Constituição do Incentivo

O incentivo será constituído por um cabaz de produtos de alimentação, 
higiene e conforto e puericultura destinados à mãe e à criança.

Artigo 7.º
Entrega do Incentivo

O incentivo será entregue após análise num prazo máximo de 5 dias 
úteis após deferimento do requerimento, sendo para o efeito contactado 
telefonicamente o(s) requerente(s).

Artigo 8.º
Falsas declarações

A prestação de falsas declarações por parte do(a) candidato(a) inibe-
-o(a) do acesso ao incentivo à natalidade, de forma permanente, para 
além de outras consequências previstas na lei.

Artigo 9.º
Dúvidas e Omissões

As dúvidas e omissões serão resolvidas pela Junta de Freguesia de 
Rio Maior.

Artigo 10.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte à sua publi-
cação no Diário da República, depois de aprovado pela Assembleia 
de Freguesia.

308790634 

 FREGUESIA DE SANTANA

Edital n.º 676/2015

Brasão, Bandeira e Selo
Patrícia Carmona, presidente da Junta de Freguesia de Santana, do 

município de Nisa:
Torna pública a ordenação heráldica do brasão, bandeira e selo da 

Freguesia de Santana, do município de Nisa, tendo em conta o pare-
cer emitido em 14 de maio de 2015, pela Comissão de Heráldica da 
Associação dos Arqueólogos Portugueses, e que foi estabelecido, nos 
termos da alínea p), do n.º 1 do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 75/2013 
de 12 de setembro, sob proposta desta Junta de Freguesia, em sessão 
da Assembleia de Freguesia de 19 de junho de 2015.

Brasão: escudo de prata, com arado de verde, entre agulha de 
pescador de negro enfiada de ouro, posta em faixa no chefe, e sei-
xos de negro realçados de ouro moventes de campanha ondada de 
azul e prata de quatro burelas ondadas. Coroa mural de prata de três 
torres aparentes. Listel de prata com a legenda a maiúsculas de ne-
gro — “SANTANA — NISA”.

Bandeira: verde. Cordões e borlas de verde e prata. Haste e lança 
de ouro.

Selo: nos termos do artigo 18 da Lei 53/91, com a legenda “Freguesia 
de Santana — Nisa”.

9 de julho de 2015. — A Presidente, Patrícia Carmona.
308784219 

 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE SÃO MAMEDE DE INFESTA 
E SENHORA DA HORA

Aviso n.º 8144/2015
António Moutinho Mendes, Presidente da União de Freguesias de 

S. Mamede de Infesta e Senhora da Hora, faz público que:
Nos termos dos n.os 4 e 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro, da atual redação, se encontra afixado no placar do 
átrio de entrada da União de Freguesias de S. Mamede de Infesta 
e Senhora da Hora e disponível na página eletrónica (www.uniaojf-
-sminfesta -srahora.pt) a lista unitária de ordenação final dos candidatos 
aprovados ao procedimento concursal comum para contratação por 
tempo indeterminado, homologada a 6 de julho de 2015, com vista 
ao preenchimento dos postos de trabalho referente a seis assistentes 
operacionais, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 219, 
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de 12 de novembro de 2014, aviso n.º 12695/2014: 1.º Adão Antero 
da Silva Vieira — 15,60 valores; 2.º ex aequo — Carlos Augusto da 
Silva Pereira Saraiva, João Paulo Fontoura de Carvalho e José Luís de 
Sousa — 14,80 valores; 5.º ex aequo — José Manuel Correia da Silva 
Matos e Manuel António da Silva Teixeira — 14,50 valores; 7.º Hélder 
Nelson Ferreira Saraiva — 12,80 valores; 8.º Tânia Sofia Guedes Oli-
veira Brandão — 12,20 valores.

Nos termos do n.º 1 do artigo 40.º da referida Portaria irá ser constituída 
reserva de recrutamento interno, uma vez que a lista contém um número 
de candidatos aprovados superior ao do posto de trabalho a ocupar.

Conforme previsto no artigo 39.º, n.º 3 do mesmo Diploma, da ho-
mologação da lista de ordenação final pode ser interposto recurso hie-
rárquico ou tutelar.

Determino ainda que, o presente aviso seja publicitado no Diário da 
República, nos termos da lei.

10 de julho de 2015. — O Presidente da União de Freguesias, António 
Moutinho Mendes.

308790764 

 SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DA CÂMARA MUNICIPAL 
DA NAZARÉ

Regulamento n.º 460/2015
Torna-se público que a Assembleia Municipal da Nazaré deliberou, 

na sua sessão de 13 de abril de 2015, aprovar o Regulamento de Pres-
tação do Serviço de Saneamento de Águas Residuais Urbanas, que, em 
cumprimento do estatuído no artigo 139.º do Decreto-Lei n.º 4/2015, 
de 7 de janeiro, agora se publica.

A presente alteração foi, previamente à sua aprovação, objeto de 
período de consulta pública.

Torna-se, ainda, público que o Regulamento entra em vigor 15 dias 
após a sua publicação no Diário da República.

14 de julho de 2015. — O Presidente do Conselho de Administração 
dos Serviços Municipalizados da Nazaré, Walter Manuel Cavaleiro 
Chicharro.

Regulamento de Prestação do Serviço de Saneamento
de Águas Residuais Urbanas

Preâmbulo
O Decreto-Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n.º 92/2010, de 26 de julho e pela Lei 12/2014, 
de 6 de março e a Portaria n.º 34/2011 de 13 de janeiro, vieram revelar a 
necessidade de proceder à elaboração de um novo Regulamento Muni-
cipal do Serviço de Drenagem de Águas Residuais Urbanas, de acordo 
com o enquadramento normativo estabelecido nos diplomas legais, 
tendo sido especialmente adaptado às exigências de funcionamento da 
Câmara Municipal da Nazaré e dos Serviços Municipalizados da Nazaré, 
às condicionantes técnicas aplicáveis no exercício da sua atividade e às 
necessidades dos utilizadores dos sistemas públicos e prediais, respei-
tando os princípios gerais a que devem obedecer.

Com estes objetivos e com base nestes princípios foi elaborado o 
presente Regulamento Municipal do Serviço de Drenagem de Águas 
Residuais Urbanas do Município da Nazaré que, com a entrada em vigor, 
substituirá as atuais regras incidentes sobre esta matéria no Município 
da Nazaré.

O Regulamento Municipal do Serviço de Drenagem de Águas Resi-
duais Urbanas foi objeto de audiência aos interessados e a discussão 
pública durante 30 dias, com início a 24 de dezembro de 2014 e termo 
a 05 de fevereiro de 2015.

A Câmara Municipal da Nazaré, em reunião ordinária de 17 de março 
de 2015, e a Assembleia Municipal da Nazaré, em sessão extraordinária 
de 13 de abril de 2015, aprovaram o presente Regulamento Municipal 
do Serviço de Distribuição de Água do Município da Nazaré que, após 
publicação no Diário da República entra em vigor no Município.

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
Lei habilitante

O presente Regulamento é aprovado ao abrigo do disposto no 
arti go 62.º do Decreto-Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, do Decreto 

Regulamentar n.º 23/95, de 23 de agosto, e da Lei n.º 2/2007, de 15 de 
janeiro, com respeito pelas exigências constantes da Lei n.º 23/96, de 
26 de julho, do Decreto-Lei n.º 226-A/2007, de 31 de maio, e do Decreto-
Lei n.º 152/97, de 19 de junho, todos na redação em vigor.

Artigo 2.º
Objeto

O presente Regulamento estabelece as regras a que obedece a presta-
ção do serviço saneamento de águas residuais urbanas aos utilizadores 
finais no Município da Nazaré.

Artigo 3.º
Âmbito

O presente Regulamento aplica-se em a área do Município da Nazaré, 
às atividades de conceção, projeto, construção e exploração dos sistemas 
públicos e prediais de saneamento de águas residuais urbanas.

Artigo 4.º
Legislação aplicável

1 — Em tudo quanto for omisso neste Regulamento, são aplicáveis 
as disposições legais em vigor na lei respeitantes aos sistemas públicos 
e prediais de saneamento de águas residuais urbanas, nomeadamente:

a) O Decreto-Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, em especial os res-
petivos capítulos VII e VII, referentes, respetivamente, às relações com os 
utilizadores e ao regime sancionatório, este último complementado pelo 
regime geral das contraordenações e coimas, constante do Decreto-Lei 
n.º 433/82, de 27 de outubro;

b) O Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de agosto, em particular 
no que respeita à conceção e ao dimensionamento dos sistemas públi-
cos e prediais de drenagem de águas residuais e pluviais, bem como à 
apresentação dos projetos, execução e fiscalização das respetivas obras, 
e ainda à exploração dos sistemas públicos e prediais;

c) O Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, no que respeita às 
regras de licenciamento urbanístico aplicáveis aos projetos e obras de 
redes públicas e prediais de drenagem de águas residuais;

d) O Decreto-Lei n.º 152/97, de 19 de junho, no que respeita aos 
sistemas de drenagem pública de águas residuais que descarreguem 
nos meios aquáticos e à descarga de águas residuais industriais em 
sistemas de drenagem;

e) A Lei n.º 23/96, de 26 de julho, a Lei n.º 24/96, de 31 de julho, 
o Decreto-Lei n.º 195/99, de 8 de julho, e o Despacho n.º 4186/2000 
(2.ª série), de 22 de fevereiro, no que respeita às regras de prestação de 
serviços públicos essenciais, destinadas à proteção dos utilizadores e 
dos consumidores.

2 — A conceção e o dimensionamento das redes prediais podem ser 
feitos de acordo com o estabelecido nas Normas Europeias aplicáveis, 
desde que não contrariem o estipulado na legislação portuguesa.

Artigo 5.º
Entidade Titular e Entidade Gestora do Sistema

1 — O Município da Nazaré é a Entidade Titular que, nos termos da 
lei, tem por atribuição assegurar a provisão do serviço de saneamento 
de águas residuais urbanas no respetivo território.

2 — Em toda a área do Município da Nazaré a Entidade Gestora 
responsável pela conceção, construção e exploração do sistema público 
de saneamento de águas residuais urbanas são os Serviços Municipa-
lizados da Nazaré.

Artigo 6.º
Definições

Para efeitos de aplicação do presente Regulamento, entende-se por:
a) Acessórios: peças ou elementos que efetuam as transições nas 

tubagens, como curvas, reduções uniões, etc.;
b) Avaria: evento detetado em qualquer componente do sistema que 

necessite de medidas de reparação/renovação, incluindo causado por:
i. Seleção inadequada ou defeitos no fabrico dos materiais, deficiên-

cias na construção ou relacionados com a operação;
ii. Corrosão ou outros fenómenos de degradação dos materiais, externa 

ou internamente;
iii. Danos mecânicos externos, por exemplo devidos à escavação, 

incluindo danos provocados por terceiros;



19916  Diário da República, 2.ª série — N.º 143 — 24 de julho de 2015 

iv. Movimentos do solo relacionados com efeitos provocados pelo 
gelo, por períodos de seca, por tráfego pesado, por sismos, por inun-
dações ou outros;

c) Águas pluviais: águas resultantes do escoamento de precipitação 
atmosférica, originadas quer em áreas urbanas quer em áreas industriais. 
Consideram-se equiparadas a águas pluviais as provenientes de regas de 
jardim e espaços verdes, de lavagem de arruamentos, passeios, pátios 
e parques de estacionamento, normalmente recolhidas por sarjetas, 
sumidouros e ralos;

d) Águas residuais domésticas: águas residuais de instalações residen-
ciais e serviços, essencialmente provenientes do metabolismo humano 
e de atividades domésticas;

e) Águas residuais industriais: as que sejam suscetíveis de descarga 
em coletores municipais e que resultem especificamente das atividades 
industriais abrangidas pelo REAI — Regulamento do Exercício da 
Atividade Industrial, ou do exercício de qualquer atividade da Classifi-
cação das Atividades Económicas Portuguesas por Ramos de Atividade 
(CAE);

f) Águas residuais urbanas: águas residuais domésticas ou águas 
resultantes da mistura destas com águas residuais industriais e/ou com 
águas pluviais;

g) Câmara de ramal de ligação: dispositivo através do qual se esta-
belece a ligação entre o sistema predial e o respetivo ramal, devendo 
localizar-se junto ao limite da propriedade e em zonas de fácil acesso 
e cabendo a responsabilidade pela respetiva manutenção à Entidade 
Gestora quando localizada na via pública ou aos utilizadores nas situa-
ções em que a câmara de ramal ainda se situa no interior da propriedade 
privada;

h) Coletor: tubagem, em geral enterrada, destinada a assegurar a 
condução das águas residuais domésticas, industriais e/ou pluviais;

i) Caudal: o volume, expresso em m³, de águas residuais numa dada 
secção num determinado período de tempo;

j) Contrato: vínculo jurídico estabelecido entre a Entidade Gestora 
e qualquer pessoa, singular ou coletiva, pública ou privada, referente à 
prestação, permanente ou eventual, do serviço pela primeira à segunda 
nos termos e condições do presente Regulamento;

k) Estrutura tarifária: conjunto de regras de cálculo expressas em 
termos genéricos, aplicáveis a um conjunto de valores unitários e outros 
parâmetros;

l) Fossa séptica: tanque de decantação destinado a criar condições 
adequadas à decantação de sólidos suspensos, à deposição de lamas e 
ao desenvolvimento de condições anaeróbicas para a decomposição de 
matéria orgânica;

m) Inspeção: atividade conduzida por funcionários da Entidade Ges-
tora ou por esta acreditados, que visa verificar se estão a ser cumpridas 
todas as obrigações decorrentes do presente Regulamento, sendo, em 
regra, elaborado um relatório escrito da mesma, ficando os resultados 
registados de forma a permitir à Entidade Gestora avaliar a operacionali-
dade das infraestruturas e informar os utilizadores de eventuais medidas 
corretivas a serem implementadas;

n) Lamas: mistura de água e de partículas sólidas, separadas dos 
diversos tipos de água por processos naturais ou artificiais;

o) Local de consumo: ponto da rede predial, através do qual o imóvel 
é ou pode ser servido nos termos do contrato, do Regulamento e da 
legislação em vigor;

p) Medidor de caudal: dispositivo que tem por finalidade a deter-
minação do volume de água residual produzido podendo, conforme os 
modelos, fazer a leitura do caudal instantâneo e do volume produzido, 
ou apenas deste, e ainda registar esses volumes;

q) Pré-tratamento das águas residuais: processo, a cargo do utilizador, 
destinado à redução da carga poluente, à redução ou eliminação de 
certos poluentes específicos, ou à regularização de caudais, de forma 
a tornar essas águas residuais aptas a ser rejeitadas no sistema público 
de drenagem;

r) Ramal de ligação de águas residuais: troço de canalização que 
tem por finalidade assegurar a recolha e condução das águas residuais 
domésticas e industriais desde o limite da propriedade até ao coletor 
da rede de drenagem;

s) Reabilitação: trabalhos associados a qualquer intervenção física que 
prolongue a vida de um sistema existente e/ou melhore o seu desempenho 
estrutural e/ou hidráulico, envolvendo uma alteração da sua condição 
ou especificação técnica; a reabilitação estrutural inclui a substituição 
e a renovação; a reabilitação hidráulica inclui a substituição, o reforço, 
e eventualmente, a renovação;

t) Renovação: qualquer intervenção física que prolongue a vida do 
sistema ou que melhore o seu desempenho, no seu todo ou em parte, man-
tendo a capacidade e a função inicial e que pode incluir a reparação;

u) Reparação: intervenção destinada a corrigir anomalias localizadas;

v) Serviço: exploração e gestão do sistema público municipal de reco-
lha, transporte e tratamento de águas residuais domésticas e industriais 
no concelho da Nazaré;

w) Serviços auxiliares: serviços prestados pela Entidade Gestora, de 
caráter conexo com os serviços de saneamento de águas residuais, mas 
que pela sua natureza, nomeadamente pelo facto de serem prestados 
pontualmente por solicitação do utilizador ou de terceiro, ou de resul-
tarem de incumprimento contratual por parte do utilizador, são objeto 
de faturação específica;

x) Sistema separativo: sistema constituído por duas redes de coletores, 
uma destinada às águas residuais domésticas e industriais e outra à dre-
nagem de águas pluviais ou similares e respetivas instalações elevatórias 
e de tratamento e dispositivos de descarga final;

y) Sistema de drenagem predial ou rede predial: conjunto constituído 
por instalações e equipamentos privativos de determinado prédio e des-
tinados à evacuação das águas residuais até à rede pública;

z) Sistema público de drenagem de águas residuais ou rede pública: 
sistema de canalizações, órgãos e equipamentos destinados à recolha, 
transporte e destino final adequado das águas residuais, em condições 
que permitam garantir a qualidade do meio recetor, instalado, em regra, 
na via pública, em terrenos da Entidade Gestora ou em outros, cuja 
ocupação seja do interesse público, incluindo os ramais de ligação às 
redes prediais;

aa) Substituição: substituição de uma instalação existente por uma 
nova quando a que existe já não é utilizada para o seu objetivo inicial;

bb) Tarifário: conjunto de valores unitários e outros parâmetros e 
regras de cálculo que permitem determinar o montante exato a pagar pelo 
utilizador final à Entidade Gestora em contrapartida do serviço;

cc) Titular do contrato: qualquer pessoa individual ou coletiva, pú-
blica ou privada, que celebra com a Entidade Gestora um contrato de 
recolha de águas residuais, também designada, na legislação aplicável, 
por utilizador ou utente;

dd) Utilizador final: pessoa singular ou coletiva, pública ou privada, 
a quem seja assegurado de forma continuada o serviço de saneamento 
de águas residuais e que não tenha como objeto da sua atividade a 
prestação desse mesmo serviço a terceiros, podendo ainda ser classi-
ficado como;

ee) Utilizador doméstico: aquele que use o prédio urbano servido para 
fins habitacionais, com exceção das utilizações para as partes comuns, 
nomeadamente as dos condomínios;

ff) Utilizador não doméstico: aquele que não esteja abrangido pela 
subalínea anterior, incluindo o Estado, as autarquias locais, os fundos e 
serviços autónomos e as entidades dos setores empresariais do Estado 
e das autarquias.

Artigo 7.º
Simbologia e Unidades

1 — A simbologia dos sistemas públicos e prediais a utilizar é a indi-
cada nos anexos I, II, III, VIII e XIII do Decreto Regulamentar n.º 23/95, 
de 23 de agosto.

2 — As unidades em que são expressas as diversas grandezas devem 
observar a legislação portuguesa.

Artigo 8.º
Regulamentação Técnica

As normas técnicas a que devem obedecer a conceção, o projeto, a 
construção e a exploração do sistema público, bem como as respetivas 
normas de higiene e segurança, são as aprovadas nos termos da legis-
lação em vigor.

Artigo 9.º
Princípios de gestão

A prestação do serviço de saneamento de águas residuais urbanas 
obedece aos seguintes princípios:

a) Princípio da promoção tendencial da universalidade e da igualdade 
de acesso;

b) Princípio da qualidade e da continuidade do serviço e da proteção 
dos interesses dos utilizadores;

c) Princípio da transparência na prestação de serviços;
d) Princípio da proteção da saúde pública e do ambiente;
e) Princípio da garantia da eficiência e melhoria contínua na utilização 

dos recursos afetos, respondendo à evolução das exigências técnicas e 
às melhores técnicas ambientais disponíveis;

f) Princípio da promoção da solidariedade económica e social, do 
correto ordenamento do território e do desenvolvimento regional;

g) Princípio da sustentabilidade económica e financeira dos serviços;
h) Princípio do poluidor-pagador.
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Artigo 10.º
Disponibilização do Regulamento

O Regulamento está disponível no sítio da Internet da Entidade Ges-
tora e nos serviços de atendimento, sendo neste último caso fornecidos 
exemplares mediante o pagamento da quantia definida no tarifário em 
vigor e permitida a sua consulta gratuita.

CAPÍTULO II

Direitos e Deveres

Artigo 11.º
Deveres da Entidade Gestora

Compete à Entidade Gestora, designadamente:
a) Recolher e transportar a destino adequado as águas residuais pro-

duzidas pelos utilizadores, assim como as lamas das fossas sépticas 
existentes na sua área de intervenção;

b) Garantir a qualidade, regularidade e continuidade do serviço, salvo 
casos excecionais expressamente previstos neste Regulamento e na 
legislação em vigor;

c) Definir para a recolha de águas residuais urbanas os parâmetros 
de poluição suportáveis pelo sistema público de drenagem e fiscalizar 
o seu cumprimento;

d) Assumir a responsabilidade da conceção, construção e exploração 
do sistema público de saneamento de águas residuais urbanas bem como 
mantê-lo em bom estado de funcionamento e conservação;

e) Promover a elaboração de planos, estudos e projetos que sejam 
necessários à boa gestão dos sistemas;

f) Manter atualizado o cadastro das infraestruturas e instalações afetas 
ao sistema público de saneamento de águas residuais urbanas, bem como 
elaborar e cumprir um plano anual de manutenção preventiva para as 
redes públicas de saneamento de águas residuais urbanas;

g) Submeter os componentes do sistema público, antes de entrarem 
em serviço, a ensaios que assegurem o seu bom funcionamento;

h) Promover a instalação, a substituição ou a renovação dos ramais 
de ligação;

i) Promover a atualização tecnológica dos sistemas, nomeadamente 
quando daí resulte um aumento da eficiência técnica e da qualidade 
ambiental;

j) Promover a atualização anual do tarifário e assegurar a sua divulga-
ção junto dos utilizadores, designadamente nos postos de atendimento 
e no sítio na Internet da Entidade Gestora;

k) Proceder em tempo útil à emissão e envio das faturas correspon-
dentes aos serviços prestados e à respetiva cobrança;

l) Disponibilizar meios de pagamento que permitam aos utilizadores 
cumprir as suas obrigações com o menor incómodo possível;

m) Dispor de serviços de atendimento aos utilizadores, direcionados 
para a resolução dos seus problemas relacionados com o serviço público 
de saneamento de águas residuais urbanas;

n) Manter um registo atualizado dos processos das reclamações dos 
utilizadores e garantir a sua resposta no prazo legal;

o) Prestar informação essencial sobre a sua atividade;
p) Cumprir e fazer cumprir o presente Regulamento.

Artigo 12.º
Deveres dos utilizadores e dos proprietários

Compete aos utilizadores e aos proprietários, designadamente:
a) Cumprir o presente Regulamento;
b) Solicitar a ligação ao serviço de drenagem de águas residuais, 

sempre que estejam disponíveis;
c) Não fazer uso indevido ou danificar qualquer componente dos 

sistemas públicos de saneamento de águas residuais urbanas;
d) Não fazer uso indevido ou danificar as redes prediais e assegurar 

a sua conservação e manutenção;
e) Manter em bom estado de funcionamento os aparelhos sanitários 

e os dispositivos de utilização;
f) Avisar a Entidade Gestora de eventuais anomalias nos sistemas e 

nos medidores de caudal;
g) Não alterar o ramal de ligação;
h) Não proceder a alterações nas redes prediais sem prévia autorização 

da Entidade Gestora quando tal seja exigível nos termos da legislação 
em vigor e do presente Regulamento, ou se preveja que cause impacto 
nas condições de fornecimento em vigor;

i) Não proceder à execução de ligações ao sistema público sem auto-
rização da Entidade Gestora;

j) Permitir o acesso ao sistema predial por pessoal credenciado da 
Entidade Gestora, tendo em vista a realização de ações de verificação 
e fiscalização;

k) Pagar pontualmente as importâncias devidas, nos termos da legis-
lação em vigor, do presente Regulamento e dos contratos estabelecidos 
com a Entidade Gestora.

Artigo 13.º
Direito à prestação do serviço

1 — Qualquer utilizador cujo local de consumo se insira na área de 
influência da Entidade Gestora tem direito à prestação do serviço de 
saneamento de águas residuais urbanas, através de redes fixas, sempre 
que o mesmo esteja disponível.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, o serviço de sanea-
mento considera-se disponível desde que o sistema infraestrutural da 
Entidade Gestora esteja localizado a uma distância igual ou inferior a 
20 m do limite da propriedade.

3 — Nas situações não abrangidas pelo número anterior, o utilizador 
tem o direito de solicitar à Entidade Gestora a recolha e o transporte 
das lamas da respetiva fossa séptica individual, mediante o pagamento 
da respetiva tarifa.

Artigo 14.º
Direito à informação

1 — Os utilizadores têm o direito a ser informados de forma clara e 
conveniente pela Entidade Gestora das condições em que o serviço é 
prestado, em especial no que respeita aos tarifários aplicáveis.

2 — A Entidade Gestora dispõe de um sítio na Internet no qual é 
disponibilizada a informação essencial sobre a sua atividade, desig-
nadamente:

a) Identificação da Entidade Gestora, suas atribuições e âmbito de 
atuação;

b) Relatório e contas ou documento equivalente de prestação de 
contas;

c) Regulamentos de serviço;
d) Tarifários;
e) Condições contratuais relativas à prestação dos serviços aos uti-

lizadores;
f) Indicadores de qualidade do serviço prestado aos utilizadores;
g) Informações sobre interrupções do serviço;
h) Contactos e horários de atendimento.

Artigo 15.º
Atendimento ao público

1 — A Entidade Gestora dispõe de um local de atendimento ao público 
e de um serviço de atendimento telefónico e via Internet, através dos 
quais os utilizadores a podem contactar diretamente.

2 — O atendimento ao público é efetuado nos dias úteis de acordo 
com o horário publicitado no sítio da Internet e nos serviços da Entidade 
Gestora, tendo uma duração mínima de 7 horas diárias.

3 — A Entidade Gestora dispõe ainda de um serviço de assistência 
permanente, que funciona de forma ininterrupta todos os dias do ano.

CAPÍTULO III

Sistemas de Saneamento
de Águas Residuais Urbanas

SECÇÃO I

Condições de Recolha de Águas Residuais Urbanas

Artigo 16.º
Caráter ininterrupto do serviço

1 — A recolha de águas residuais será efetuada ininterruptamente, de 
dia e de noite, exceto por razões de obras programadas, ou em casos for-
tuitos ou de força maior, não tendo os consumidores, nestes casos, direito 
a qualquer indemnização pelos prejuízos ou transtornos causados.

2 — A Entidade Gestora deve assegurar a recolha das águas residuais 
de forma contínua, só podendo ser interrompido nas situações previstas 
no presente Regulamento.
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Artigo 17.º
Obrigatoriedade de ligação à rede geral de saneamento

1 — Sempre que o serviço público de saneamento se considere dis-
ponível, nos termos do n.º 2 do artigo 13.º, os proprietários dos prédios 
existentes ou a construir são obrigados a:

a) Instalar, por sua conta, a rede de drenagem predial;
b) Solicitar a ligação à rede pública de saneamento, pagando o seu 

custo nos prazos e condições que forem estabelecidos;
c) Requerer a execução dos ramais de ligação.

2 — A obrigatoriedade de ligação à rede pública abrange todas as 
edificações, qualquer que seja a sua utilização, sem prejuízo do disposto 
no artigo 18.º

3 — Os usufrutuários, comodatários e arrendatários, mediante auto-
rização dos proprietários, podem requerer a ligação dos prédios por eles 
habitados à rede pública.

4 — As notificações aos proprietários dos prédios para cumprimento 
das disposições dos números anteriores são efetuadas pela Entidade 
Gestora nos termos da lei, sendo-lhes fixado, para o efeito, um prazo 
nunca inferior a 30 dias.

5 — Após a entrada em funcionamento da ligação da rede predial à 
rede pública, os proprietários dos prédios que disponham de sistemas 
próprios de tratamento de águas residuais devem proceder à sua desa-
tivação no prazo máximo de 30 dias, sem prejuízo de prazo diferente 
fixado em legislação ou licença específica.

6 — Para efeitos do disposto no número anterior, as fossas devem ser 
desconectadas, totalmente esvaziadas, desinfetadas e aterradas.

7 — A Entidade Gestora comunica à autoridade ambiental competente 
as áreas servidas pela respetiva rede pública na sequência da sua entrada 
em funcionamento.

Artigo 18.º
Edificações não abrangidas pelo sistema público

de drenagem
1 — Caso o prédio se localize a uma distância superior a 20 m da rede 

de drenagem de águas residuais o proprietário ou usufrutuário poderá 
requerer, à Entidade Gestora, a ampliação da rede pública de drenagem 
de águas residuais de água.

2 — A Entidade Gestora analisa cada situação e fixa as condições 
em que pode ser estabelecida a ampliação, tendo em consideração os 
aspetos técnicos e financeiros inerentes e o interesse das partes envol-
vidas, reservando-se no direito de impor aos interessados, mediante 
a apresentação de um orçamento, o pagamento total ou parcial das 
respetivas despesas, em função do eventual alargamento do serviço a 
outros interessados.

3 — O orçamento referido no n.º 2 do presente artigo será calculado 
pela Entidade Gestora e apresentado mediante uma relação discriminada 
das quantidades de trabalho e respetivos custos, acrescidos de uma 
percentagem, a definir anualmente no tarifário da prestação de serviços 
auxiliares, correspondentes aos encargos de administrativos.

4 — Se forem vários os proprietários que, nas condições deste artigo, 
requeiram determinada extensão do sistema público de drenagem, o 
respetivo custo, na parte que não for suportada pela Entidade Gestora, 
é distribuído por todos os requerentes proporcionalmente ao número de 
contadores de água e à extensão da referida rede.

5 — As canalizações estabelecidas nos termos deste artigo passarão 
a ser propriedade exclusiva do Município, mesmo no caso de a sua ins-
talação ter sido feita a expensas dos interessados, sendo exclusivamente 
colocadas e reparadas pela Entidade Gestora.

Artigo 19.º
Dispensa de ligação

1 — Estão isentos da obrigatoriedade de ligação ao sistema público 
de saneamento:

a) Os edifícios que disponham de sistemas próprios de saneamento 
devidamente licenciados, nos termos da legislação aplicável, designa-
damente unidades industriais;

b) Os edifícios cuja ligação se revele demasiado onerosa do ponto 
de vista técnico ou económico para o utilizador e que disponham de 
soluções individuais que assegurem adequadas condições de salvaguarda 
da saúde pública e proteção ambiental;

c) Os edifícios ou fogos cujo mau estado de conservação ou ruína os 
torne inabitáveis e estejam de facto permanentemente desabitados;

d) Os edifícios em vias de expropriação ou demolição.

2 — A isenção é requerida pelo interessado, podendo a Entidade 
Gestora solicitar documentos comprovativos da situação dos prédios 
a isentar.

Artigo 20.º
Execução sub-rogatória

1 — Quando os trabalhos a que se refere o artigo 17.º não forem exe-
cutados dentro pelos proprietários e titulares de outros direitos sobre os 
prédios dentro dos prazos concedidos e quando estejam em causa razões 
de saúde pública, pode a Entidade Gestora, após notificação, mandar 
executar trabalhos a expensas dos mesmos.

2 — Os proprietários e titulares de outros direitos sobre os prédios são 
notificados do início e do termo dos trabalhos efetuados pela Entidade 
Gestora nos termos do número anterior.

3 — O pagamento dos encargos resultantes dos trabalhos efetuados, 
em cumprimento do disposto no n.º 1, deve ser feito pelo respetivo 
proprietário, no prazo de 30 dias após a sua conclusão, findo o qual se 
procederá à cobrança coerciva da importância devida.

Artigo 21.º
Exclusão da responsabilidade

A Entidade Gestora não é responsável por danos que possam sofrer 
os utilizadores, decorrentes de avarias e perturbações ocorridas na rede 
pública de drenagem de águas residuais, desde que resultantes de:

a) Casos fortuitos ou de força maior;
b) Execução, pela Entidade Gestora, de obras previamente progra-

madas, desde que os utilizadores tenham sido expressamente avisados 
com uma antecedência mínima de 48 horas úteis;

c) Atos, dolosos ou negligentes praticados pelos utilizadores, assim 
como por defeitos ou avarias nas instalações prediais.

Artigo 22.º
Interrupção ou restrição na recolha de águas residuais

urbanas por razões de exploração
1 — A Entidade Gestora pode interromper a recolha de águas residuais 

urbanas nos seguintes casos:
a) Trabalhos de reparação, reabilitação ou substituição de ramais de 

ligação, quando não seja possível recorrer a ligações temporárias;
b) Trabalhos de reparação, reabilitação ou substituição do sistema 

público ou dos sistemas prediais, sempre que exijam essa suspensão;
c) Casos fortuitos ou de força maior.

2 — A Entidade Gestora comunica aos utilizadores, com a antecedên-
cia mínima de 48 horas, qualquer interrupção programada no serviço de 
recolha de águas residuais urbanas.

3 — Quando ocorrer qualquer interrupção não programada na recolha 
de águas residuais urbanas aos utilizadores, a Entidade Gestora informa 
os utilizadores que o solicitem da duração estimada da interrupção, sem 
prejuízo da disponibilização desta informação no respetivo sítio da 
Internet e da utilização de meios de comunicação social, e, no caso de 
utilizadores especiais, tais como hospitais, adota medidas específicas 
no sentido de mitigar o impacto dessa interrupção.

4 — Em qualquer caso, a Entidade Gestora está obrigada a mobilizar 
todos os meios adequados à reposição do serviço no menor período de 
tempo possível e a tomar as medidas que estiverem ao seu alcance para 
minimizar os inconvenientes e os incómodos causados aos utilizadores 
dos serviços.

Artigo 23.º
Interrupção da recolha de águas residuais urbanas

por facto imputável ao utilizador
1 — A Entidade Gestora pode interromper a recolha de águas resi-

duais urbanas, por motivos imputáveis ao utilizador, nas seguintes 
situações:

a) Quando o utilizador não seja o titular do contrato de recolha de 
águas residuais urbanas e não apresente evidências de estar autorizado 
pelo mesmo a utilizar o serviço e não seja possível a interrupção do 
serviço de abastecimento de água;

b) Quando não seja possível o acesso ao sistema predial para ins-
peção ou, tendo sido realizada inspeção e determinada a necessidade 
de realização de reparações, em auto de vistoria, aquelas não sejam 
efetuadas dentro do prazo fixado, em ambos os casos desde que haja 
perigo de contaminação, poluição ou suspeita de fraude que justifiquem 
a suspensão;
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c) Quando forem detetadas ligações clandestinas ao sistema público, 
uma vez decorrido prazo razoável definido pela Entidade Gestora para 
regularização da situação;

d) Quando forem detetadas ligações indevidas ao sistema predial de 
recolha de águas residuais domésticas, nomeadamente pluviais, uma 
vez decorrido prazo razoável definido pela Entidade Gestora para a 
regularização da situação;

e) Quando forem detetadas descargas com características de qualidade 
em violação dos parâmetros legais e regulamentares aplicáveis, uma 
vez decorrido um prazo razoável definido pela Entidade Gestora para 
a regularização da situação;

f) Mora do utilizador no pagamento da utilização do serviço, quando 
não seja possível a interrupção do serviço de abastecimento de água;

g) Em outros casos previstos na lei.

2 — A interrupção da recolha de águas residuais urbanas, com funda-
mento em causas imputáveis ao utilizador, não priva a Entidade Gestora 
de recorrer às entidades judiciais ou administrativas para garantir o exer-
cício dos seus direitos ou para assegurar o recebimento das importâncias 
devidas e ainda, de impor as coimas que ao caso couberem.

3 — A interrupção da recolha de água residuais com base no n.º 1 
só pode ocorrer após a notificação ao utilizador, por escrito, com a 
antecedência mínima de dez dias úteis relativamente à data que venha 
a ter lugar e deve ter em conta os impactos previsíveis na saúde pública 
e na proteção ambiental.

4 — Não podem ser realizadas interrupções do serviço em datas 
que não permitam, por motivo imputável à Entidade Gestora, que o 
utilizador regularize a situação no dia imediatamente seguinte, quando 
o restabelecimento dependa dessa regularização.

Artigo 24.º
Restabelecimento da recolha

1 — O restabelecimento do serviço de recolha de águas residuais 
urbanas por motivo imputável ao utilizador depende da correção da 
situação que lhe deu origem.

2 — No caso da mora no pagamento, o restabelecimento depende da 
prévia liquidação de todos os montantes em dívida, ou da subscrição de 
um acordo de pagamento.

3 — O restabelecimento da recolha é efetuado no prazo máximo de 
24 horas úteis após a regularização da situação que originou a inter-
rupção.

SECÇÃO II

Condicionamentos de Descarga

Artigo 25.º
Lançamentos e acessos interditos

1 — Sem prejuízo do disposto em legislação especial, é interdito o 
lançamento na rede pública de drenagem de águas residuais, qualquer que 
seja o seu tipo, diretamente ou por intermédio de canalizações prediais, de 
quaisquer matérias, substâncias ou efluentes que danifiquem ou obstruam 
a rede pública de drenagem e ou os processos de tratamento das águas 
residuais e os ecossistemas dos meios recetores, nomeadamente:

a) Matérias explosivas ou inflamáveis;
b) Matérias radioativas, em concentrações consideradas inaceitáveis 

pelas entidades competentes e efluentes que, pela sua natureza química 
ou microbiológica, constituam um elevado risco para a saúde pública 
ou para a conservação das redes;

c) Entulhos, areias, lamas, cinzas, cimento, resíduos de cimento ou 
qualquer outro produto resultante da execução de obras;

d) Lamas extraídas de fossas sépticas e gorduras ou óleos de câma-
ras retentoras ou dispositivos similares, que resultem de operações de 
manutenção;

e) Quaisquer outras substâncias que, de uma maneira geral, possam 
obstruir e ou danificar as canalizações e seus acessórios ou causar danos 
nas instalações de tratamento e que prejudiquem ou destruam o processo 
de tratamento final.

2 — Só a Entidade Gestora pode aceder à rede pública de drenagem, 
sendo proibido a pessoas estranhas a esta proceder:

a) À abertura de caixas de visita ou outros órgãos da rede;
b) Ao tamponamento de ramais e coletores;
c) À extração dos efluentes.

Artigo 26.º
Outros Lançamentos

As descargas de águas residuais pluviais, águas de processo não poluí-
das e quaisquer outras águas não poluídas, terão lugar, em regra, nas 
linhas de água ou nos coletores de águas residuais pluviais. As águas 
pluviais podem, ainda, ser descarregadas em valetas, de acordo com a 
legislação em vigor.

SECÇÃO III

Descarga de Águas Residuais Industriais

Artigo 27.º
Descargas de águas residuais industriais

1 — Os utilizadores que procedam a descargas de águas residuais 
industriais no sistema público devem respeitar os parâmetros de descarga 
definidos na legislação em vigor e os valores definidos no Anexo III.

2 — Os utilizadores industriais devem tomar as medidas preventivas 
necessárias, designadamente a construção de bacias de retenção ou re-
servatórios de emergência, para que não ocorram descargas acidentais 
que possam infringir os condicionamentos a que se refere o número 
anterior.

3 — No contrato de recolha são definidas as condições em que os 
utilizadores devem proceder ao controlo das descargas, por forma a 
evidenciar o cumprimento do disposto no n.º 1.

4 — Sempre que entenda necessário, a Entidade Gestora pode pro-
ceder, direta ou indiretamente, à colheita de amostras para análise e 
aferição dos resultados obtidos pelo utilizador.

5 — A Entidade Gestora pode exigir o pré-tratamento das águas resi-
duais industriais pelos respetivos utilizadores, por forma a cumprirem 
os parâmetros de descarga referidos no n.º 1.

Artigo 28.º
Condições de ligação

1 — Para que as águas residuais industriais e similares, nomeada-
mente, as provenientes de instalações hospitalares e laboratórios, se-
jam admitidas nos sistemas públicos de drenagem, devem satisfazer as 
condições seguintes:

a) Não comportarem pesticidas ou compostos organoclorados, para 
além dos limites estipulado na legislação em vigor;

b) Não provenham do exercício de atividade que, pela sua natureza, 
se encontrem sujeitos a normas setoriais de descarga;

c) Não comportem substâncias persistentes tóxicas e bioacumuláveis, 
ou seja, substâncias perigosas, com exceção daquelas que são biologica-
mente inofensivas ou que rapidamente se transformam como tais.

2 — Para além das limitações impostas no número anterior, devem 
ainda as águas residuais industriais cumprir os valores máximos admis-
síveis definidos na legislação em vigor, bem como os valores máximos 
admissíveis definidos no Anexo III do presente Regulamento.

3 — Em qualquer caso a ligação ao sistema público de drenagem 
águas residuais industriais só é admissível após apresentação à Entidade 
Gestora do respetivo pedido, conforme a minuta do Anexo IV, acompa-
nhado de estudo técnico que, nomeadamente, defina:

a) Caracterização do processo produtivo;
b) Caracterização do efluente a descarregar;
c) Definição dos parâmetros, com a indicação do:
i. Caudal médio diário;
ii. Caudal de ponta instantâneo;

d) Concentrações máximas previsíveis para os parâmetros descritos 
no presente artigo.

4 — Uma vez analisado o pedido formulado, a Entidade Gestora emi-
tirá a autorização de descarga de águas residuais industriais, conforme 
minuta apresentada no Anexo V do presente Regulamento.

Artigo 29.º
Controlo e fiscalização

1 — Os proprietários das instalações industriais cujas águas resi-
duais industriais sejam ligadas ao sistema público de drenagem, obri-
gam-se, perante a Entidade Gestora, a manter e a operar os órgãos de 
pré-tratamento, os órgãos de controlo, designadamente, medidores de 
caudal e amostradores, e a efetuar a sua instalação em locais acessíveis, 
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permitindo o acesso, para efeitos de fiscalização, aos funcionários da 
Entidade Gestora, devidamente identificados, ou outros, desde que devi-
damente habilitados por estes, dentro do horário normal de trabalho ou 
em horário a acordar.

2 — Os proprietários das instalações industriais obrigam-se ainda 
perante a Entidade Gestora a proceder ao envio de relatórios de controlo 
nos quais se explicitem os valores médios diários e de ponta horária 
do caudal lançado no sistema público de drenagem, os valores das de-
terminações analíticas dos parâmetros de controlo, nomeadamente, os 
valores médios diários e os valores pontuais máximos, com periodicidade 
definidas na autorização de descarga.

3 — Sempre que a Entidade Gestora entender necessário, pode pro-
ceder, por si ou por interposto adjudicatário, para o efeito contratado, à 
colheita de amostras, em número de três, para análise, e à aferição dos 
medidores de caudal instalados, elaborando um relatório, a partir dos 
resultados obtidos, que deve remeter aos proprietários, indicando-lhes 
as anomalias detetadas e o prazo para a sua correção.

4 — Das amostras recolhidas, uma destina-se ao estabelecimento 
industrial, outra à Entidade Gestora, sendo a última devidamente acon-
dicionada para efeitos de contraprova, sempre que tecnicamente possível.

5 — Dos resultados do relatório pode o proprietário reclamar no 
prazo de 30 dias úteis.

6 — Uma vez interposta a reclamação, a mesma será resolvida, me-
diante a contraprova da análise, em laboratório acreditado, da amostra 
que foi recolhida por entidade devidamente habilitada para o efeito.

7 — A reclamação dos resultados da aferição do medidor de caudal é 
resolvida por entidade expressamente qualificada para o efeito.

8 — Provando-se a validade do relatório remetido pela Entidade 
Gestora, o proprietário fica obrigado a:

a) Pagamento de todas as despesas da contraprova;
b) Pagamento das correções das faturas entretanto emitidas em função 

do erro detetado no medidor de caudal e relativas à tarifa de utilização 
do sistema público de drenagem, se a isso houver lugar;

c) À correção, no prazo de 10 dias úteis, das anomalias detetadas;
d) Às sanções previstas no presente Regulamento, se a elas houver 

lugar.

Artigo 30.º

Métodos de amostragem e de análise

1 — As colheitas de amostras das águas residuais industriais para os 
efeitos do presente Regulamento, são realizadas, imediatamente antes 
da ligação de novas indústrias ao sistema público de drenagem, bem 
como para efeitos do exposto no artigo anterior, de modo a que sejam 
representativas do afluente a analisar.

2 — As colheitas das amostras, bem como os métodos analíticos a 
utilizar, são os estabelecidos na legislação em vigor.

Artigo 31.º

Autorização da ligação e descarga

1 — Após a análise do pedido a que se refere o n.º 3 do artigo 28.º, 
a Entidade Gestora pode:

a) Conceder a autorização de ligação sem condições;
b) Conceder a autorização de ligação condicionada;
c) Recusar a autorização de ligação.

2 — A autorização condicionada e a recusa são sempre fundamen-
tadas.

3 — É obrigatoriamente reapreciado, por iniciativa do utilizador, todo 
o processo de autorização de ligação sempre que:

a) O estabelecimento registe um aumento de produção igual ou supe-
rior a 25 % da média das produções totais dos últimos 3 anos;

b) Se verifiquem alterações qualitativas ou quantitativas das suas 
águas residuais;

c) Haja alteração do utente industrial a qualquer título.

4 — As autorizações de ligação da descarga são válidas por um pe-
ríodo máximo de três anos.

5 — Caso o utente pretenda que a mesma lhe seja renovada, deve 
requerê-la, com a antecedência mínima de trinta dias úteis, em relação 
ao limite do prazo de validade da autorização.

6 — Aos estabelecimentos industriais existentes à data da entrada 
em vigor deste Regulamento é dado o prazo de um ano para aplicar as 
disposições do presente capítulo.

Artigo 32.º

Revogação da autorização de descarga

1 — A autorização de descarga de águas residuais industriais poderá 
ser revogada nas seguintes situações:

a) Quando valores dos parâmetros de descarga não cumpram os 
valores definidos no Anexo III;

b) Quando não for cumprido o exposto no n.º 3 do artigo 31.º;
c) Quando não proceder ao pagamento do serviço de drenagem de 

águas residuais nos termos dos artigos 75.º e 76.º;
d) Quando a qualidade do efluente descarregado provoque danos ou 

avarias em instalações e equipamentos da Entidade Gestora, ou esses 
danos ou avarias sejam imputadas à Entidade Gestora por uma terceira 
entidade. Neste caso, o utilizador fica igualmente responsável pelo 
pagamento de todos custos associados à reposição da normalidade do 
funcionamento.

2 — A revogação da autorização de descarga deverá ser comunicada 
por escrito ao utilizador não doméstico, sendo-lhe atribuído um prazo de 
dez dias úteis para encontrar alternativas, previstas na legislação, para 
a recolha e tratamento das águas residuais industriais.

3 — Em caso de revogação da autorização de descarga de águas re-
siduais industriais, a ligação ao sistema público de drenagem de águas 
residuais domésticas será interrompida no prazo de 15 dias úteis após 
a notificação prevista no número anterior.

4 — A referida revogação será comunicada à Agência do Portuguesa 
do Ambiente, I. P.

Artigo 33.º

Descargas acidentais de águas residuais industriais

1 — Os utilizadores que procedam à descarga de águas residuais 
industriais devem tomar todas as medidas preventivas necessárias para 
que não ocorram descargas acidentais que possam infringir os condi-
cionamentos previstos no presente regulamento.

2 — Os utilizadores deverão avisar a Entidade Gestora, de imediato, 
sempre que se verifiquem descargas acidentais, por via telefónica e 
reduzida a escrito no prazo máximo de cinco dias consecutivos contados 
da data de deteção do acidente.

3 — Os prejuízos resultantes de descargas acidentais serão objeto de 
indemnização, nos termos da legislação em vigor, e nos casos aplicáveis, 
de procedimento criminal.

SECÇÃO IV

Sistema Público de Drenagem de Águas Residuais

Artigo 34.º

Instalação e conservação

1 — Compete à Entidade Gestora a instalação, a conservação, a rea-
bilitação e a reparação da rede pública de drenagem de águas residuais 
urbanas, assim como a sua substituição e renovação.

2 — A instalação da rede pública de drenagem de águas residuais 
no âmbito de novos loteamentos, pode ficar a cargo do promotor, nos 
termos previstos nas normas legais relativas ao licenciamento urbanís-
tico, devendo a respetiva conceção e dimensionamento, assim como 
a apresentação dos projetos e a execução das respetiva obras cumprir 
integralmente o estipulado na legislação em vigor, designadamente 
o disposto no Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de agosto, e no 
Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, bem como as normas muni-
cipais aplicáveis e outras orientações da Entidade Gestora.

3 — Quando as reparações da rede geral de drenagem de águas resi-
duais urbanas resultem de danos causados por terceiros, os respetivos 
encargos são da responsabilidade dos mesmos.

Artigo 35.º

Modelo de sistemas

1 — O sistema público de drenagem deve ser tendencialmente do 
tipo separativo, constituído por duas redes de coletores distintas, uma 
destinada às águas residuais domésticas e industriais e outra à drenagem 
de águas pluviais.

2 — O sistema público de drenagem de águas residuais urbanas não 
inclui linhas de água ou valas, nem a drenagem das vias de comuni-
cação.
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Artigo 36.º
Trabalhos na via pública

1 — Sempre que um particular ou empresa deseje intervir na via 
pública, deve dirigir-se à Entidade Gestora para comunicar a respetiva 
intervenção.

2 — Caso provoque roturas ou anomalias nas infraestruturas, fica 
obrigado a proceder ao pagamento dos custos inerentes a reparação, de 
acordo com orçamento realizado pela Entidade Gestora.

SECÇÃO V

Redes Pluviais

Artigo 37.º
Gestão dos sistemas de drenagem de águas pluviais

1 — Compete à Entidade Gestora a instalação, a conservação, a rea-
bilitação e a reparação do sistema de águas pluviais, assim como a sua 
substituição e renovação.

2 — Na conceção de sistemas prediais de drenagem de águas plu-
viais, a ligação à rede pública é feita diretamente para a caixa de visita 
de ramal, situada no passeio, ou, caso não exista rede pública de águas 
pluviais, para a valeta do arruamento.

SECÇÃO VI

Ramais de Ligação

Artigo 38.º
Instalação e remodelação de ramais de ligação

1 — Cabe ao proprietário de cada prédio requisitar, à Entidade Ges-
tora, o ramal de ligação para drenagem de águas residuais.

2 — A instalação dos ramais de ligação é da responsabilidade da Enti-
dade Gestora, a quem incumbe, de igual modo, a respetiva conservação, 
renovação e substituição, nos termos do disposto no artigo 40.º

3 — A instalação de ramais de ligação com distância superior a 20 m 
pode também ser executada pelos proprietários dos prédios a servir, 
mediante autorização da Entidade Gestora, nos termos por ela definidos 
e sob sua fiscalização.

4 — No âmbito de novos loteamentos a instalação dos ramais pode 
ficar a cargo do promotor, nos termos previstos nas normas legais rela-
tivas ao licenciamento urbanístico.

5 — Os ramais de ligação para habitações unifamiliares serão exe-
cutados, por defeito, com um diâmetro de 125 mm.

6 — Pela instalação ou alteração dos ramais de ligação são cobrados 
aos proprietários, usufrutuários ou arrendatários, os encargos decorrentes 
da sua execução, competindo-lhes proceder ao pagamento da despesa 
efetuada, que inclui todos os quantitativos aplicáveis e os diversos 
componentes do respetivo custo, acrescida dos encargos administrativos 
inerentes, conforme o tarifário.

7 — Quando as reparações na rede geral ou nos ramais de ligação 
resultem de danos causados por terceiros, os respetivos encargos são 
suportados por estes.

Artigo 39.º
Utilização de um ou mais ramais de ligação

Cada prédio é normalmente servido por um único ramal de ligação, 
podendo, em casos especiais, a definir pela Entidade Gestora, ser feito 
por mais do que um ramal de ligação.

Artigo 40.º
Conservação e substituição de ramais

1 — A conservação, renovação e substituição dos ramais de ligação 
compete à Entidade Gestora a expensas suas.

2 — A substituição ou renovação dos ramais de ligação é feita pela 
Entidade Gestora a expensas suas.

3 — Quando as reparações na rede geral ou nos ramais de ligação 
resultarem de danos causados por terceiros alheios à Entidade Gestora, 
os respetivos encargos serão da responsabilidade dos mesmos.

4 — Quando a renovação de ramais de ligação ocorrer a requeri-
mento do utilizador ou fruto de alterações das condições de exercício 
da drenagem a que o mesmo tenha dado lugar, será a mesma suportada 
por este.

Artigo 41.º
Entrada em serviço

Nenhum ramal de ligação pode entrar em serviço sem que as redes 
de drenagem prediais tenham sido verificadas e ensaiadas, nos termos 
da legislação em vigor, exceto nas situações referidas no artigo 67.º do 
presente Regulamento.

SECÇÃO VII

Sistemas de Drenagem Predial

Artigo 42.º
Caracterização da rede predial

1 — As redes de drenagem predial têm início no limite da propriedade 
e prolongam-se até aos dispositivos de utilização.

2 — A instalação dos sistemas prediais e a respetiva conservação em 
boas condições de funcionamento e salubridade é da responsabilidade 
do proprietário.

Artigo 43.º
Separação dos sistemas

É obrigatória a separação dos sistemas prediais de drenagem de águas 
residuais domésticas dos sistemas de águas pluviais, existindo para o 
efeito ramais individualizados, ainda que ligados a sistemas de drenagem 
mistos ou unitários.

Artigo 44.º
Requisitos para ligação

1 — A montante das caixas de visita do ramal de ligação, é obrigatória 
a separação de sistemas de drenagem de águas residuais domésticas dos 
das águas pluviais.

2 — As águas residuais industriais, de acordo com as suas carac-
terísticas físicas, químicas e microbiológicas, podem ser conduzidas 
ao sistema de drenagem de águas residuais domésticas nos termos do 
disposto no presente regulamento.

3 — Todas as águas residuais recolhidas acima ou a nível do arrua-
mento, onde está instalado o coletor público em que vão descarregar, 
devem ser drenadas para este coletor, por meio da ação da gravidade.

4 — As redes de águas residuais domésticas, pluviais e industriais, 
recolhidas abaixo do nível do arruamento, como é o caso de caves, 
mesmo que localizadas acima do nível do coletor público, devem ser 
elevadas para um nível igual ou superior ao do arruamento, atendendo 
ao possível funcionamento em sobrecarga hidráulica do coletor, com o 
consequente alagamento das caves.

5 — Em casos especiais, devidamente justificados, e em prédios já 
existentes à data de entrada em funcionamento da rede de drenagem de 
águas residuais, poder-se-á dispensar a exigência do disposto no número 
anterior, desde que sejam os proprietários ou usufrutuários a responsa-
bilizar-se por eventuais alagamentos e consequentes danos.

6 — Os sistemas prediais de drenagem de água pluviais, em edifícios 
abrangidos pela rede pública, devem ser ligados a esta por ramais de liga-
ção. Caso não exista rede pluvial disponível, poderão as águas residuais 
pluviais descarregar diretamente para a valeta do arruamento ou para a 
linha de água, mediante prévio parecer da Entidade Gestora.

7 — As águas residuais recolhidas em cozinhas de estabelecimentos 
comerciais de restauração, hotelaria e similares deverão ser obrigato-
riamente ligadas a um separador de gorduras.

8 — As águas residuais recolhidas em garagens e parqueamentos 
privados deverão ser obrigatoriamente ligadas a um separador de hi-
drocarbonetos.

9 — Nenhum edifício será ligado à rede pública de drenagem de 
águas residuais, quer domésticas quer pluviais, sem a vistoria prévia da 
Entidade Gestora que comprove estarem os sistemas prediais em boas 
condições para serem ligados àquelas redes.

10 — A vistoria referida no número anterior, ou outras vistorias, se tal 
se verificar necessários serão cobradas antecipadamente, de acordo com 
o tarifário em vigor e sempre que solicitado pelo utilizador.

Artigo 45.º
Instalações interiores mínimas

A rede de drenagem interior deve compreender, no mínimo, dis-
positivos de utilização que permitam assegurar a recolha das águas 
residuais das cozinhas e instalações sanitárias do prédio, nos termos do 
Regulamento Geral das Edificações Urbanas e tendo em conta as regras 
de dimensionamento legalmente previstas.
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Artigo 46.º
Obras de conservação, reparação e remodelação

das redes prediais
É da responsabilidade dos proprietários ou usufrutuários dos prédios, 

salvo na medida em que tal obrigação esteja legal ou contratualmente 
transferida para o arrendatário, a boa conservação, reparação e remo-
delação da rede de drenagem predial a fim de a manter em perfeitas 
condições de funcionamento e salubridade.

Artigo 47.º
Anomalia no sistema predial

Logo que seja detetada uma anomalia em qualquer ponto da rede 
predial ou nos dispositivos de drenagem de águas residuais, deve ser 
promovida a reparação pelos responsáveis pela sua conservação.

Artigo 48.º
Inspeção aos sistemas prediais

1 — A Entidade Gestora procederá a ações de inspeção dos sistemas 
prediais de drenagem de águas residuais sempre que se entenda neces-
sário, designadamente:

a) Quando existam reclamações de utilizadores;
b) Quando estejam em causa perigos de contaminação ou poluição;
c) Quando exista suspeita de fraude.

2 — Impende sobre os proprietários, usufrutuários ou arrendatários, 
quando expressamente notificados para o efeito, o dever de facilitar o 
acesso às instalações, cuja inspeção se mostre necessária.

3 — O respetivo auto de vistoria deve ser comunicado aos respon-
sáveis indicando anomalias ou irregularidades verificadas e fixando o 
prazo para a sua correção.

4 — Se não for cumprido o prazo previsto no número anterior, a 
Entidade Gestora deverá adotar as providências necessárias para eli-
minar aquelas anomalias ou irregularidades, o que pode determinar a 
suspensão do fornecimento de água e/ou do serviço de drenagem de 
águas residuais.

Artigo 49.º
Responsabilidade por danos nas redes prediais

1 — A Entidade Gestora não assume qualquer responsabilidade por 
danos que possam sofrer os utentes em consequência de perturbações 
ocorridas no sistema público de drenagem que ocasionem interrupções 
no serviço, desde que resultem de casos fortuitos ou de força maior ou 
de execução de obras no sistema público de drenagem, previamente 
programadas, sempre que os utentes deste sejam avisados com, pelo 
menos, 48 horas úteis de antecedência.

2 — O aviso indicado no número anterior pode efetuar-se através dos 
meios de comunicação social.

3 — A Entidade Gestora não se responsabiliza igualmente pelos danos 
provocados pela entrada de águas residuais nas edificações, devido a 
má impermeabilização das suas paredes exteriores e em consequência 
de roturas ou avarias do sistema público de drenagem a que a Entidade 
Gestora seja alheia.

4 — Compete aos utentes tomar as providências para evitar os aci-
dentes que possam resultar das perturbações na drenagem de águas 
residuais.

Artigo 50.º
Roturas nas redes prediais de distribuição de água

No caso de comprovada a rotura na rede predial de distribuição de 
água, por parte da Entidade Gestora, o volume de água perdida e não 
recolhida pela rede de drenagem não é considerada para efeitos de fa-
turação do serviço de drenagem de águas residuais, quando este serviço 
está indexado ao consumo de água.

SECÇÃO VIII

Fossas Sépticas

Artigo 51.º
Fossa sépticas

1 — A adoção de fossas sépticas para a deposição de água residuais 
domésticas só é admissível em locais não dotados de rede pública, e desde 

que assegurados os procedimentos adequados que garantam condições 
de salubridade exigidas por lei.

2 — As fossas sépticas existentes em locais dotados de redes públicas 
de drenagem deverão ser desativadas, em paralelo com a efetivação da 
ligação predial à rede pública através de ramal de ligação, legalmente 
obrigatória, sempre que considerado tecnicamente viável pela Entidade 
Gestora.

3 — Para efeitos de desativação, as fossas sépticas devem ser des-
conectadas, totalmente esvaziadas, desinfetadas e aterradas, de acordo 
com os procedimentos determinados pela Entidade Gestora.

4 — A Entidade Gestora estabelecerá, sempre que necessário, um 
período de adaptação para que os utilizadores de fossas sépticas adequem 
as redes prediais, de forma a poderem efetivar a ligação à rede pública 
de drenagem de águas residuais.

Artigo 52.º
Conceção, dimensionamento e construção

de fossas sépticas
1 — As fossas sépticas devem ser reservatórios estanques, concebidos, 

dimensionados e construídos de acordo com critérios adequados, tendo 
em conta o número de habitantes a servir, e respeitando nomeadamente 
os seguintes aspetos:

a) Podem ser construídas no local ou prefabricadas, com elevada 
integridade estrutural e completa estanquidade de modo a garantirem a 
proteção da saúde pública e ambiental;

b) Devem ser compartimentadas, por forma a minimizar perturbações 
no compartimento de saída resultantes da libertação de gases e de turbu-
lência provocada pelos caudais afluentes (a separação entre comparti-
mentos é normalmente realizada através de parede provida de aberturas 
laterais interrompida na parte superior para facilitar a ventilação);

c) Devem permitir o acesso seguro a todos os compartimentos para 
inspeção e limpeza;

d) Devem ser equipadas com deflectores à entrada, para limitar a turbu-
lência causada pelo caudal de entrada e não perturbar a sedimentação das 
lamas, bem como à saída, para reduzir a possibilidade de ressuspensão 
de sólidos e evitar a saída de materiais flutuantes.

2 — O efluente líquido à saída das fossas sépticas deve ser sujeito a 
um tratamento complementar adequadamente dimensionado e a seleção 
da solução a adotar deve ser precedida da análise das características do 
solo, através de ensaios de percolação, para avaliar a sua capacidade 
de infiltração, bem como da análise das condições de topografia do 
terreno de implantação.

3 — Em solos com boas condições de permeabilidade, deve, em geral, 
utilizar-se uma das seguintes soluções: poço de infiltração, trincheira de 
infiltração ou leito de infiltração.

4 — No caso de solos com más condições de permeabilidade, deve, 
em geral, utilizar-se uma das seguintes soluções: aterro filtrante, trin-
cheira filtrante, filtro de areia, plataforma de evapotranspiração ou 
lagoa de macrófitas.

5 — O utilizador deve requerer à autoridade ambiental competente 
a licença para a descarga de águas residuais, nos termos da legislação 
aplicável para a utilização do domínio hídrico.

6 — A apresentação dos projetos e a execução das respetivas obras 
devem cumprir o estipulado na legislação em vigor, designadamente o 
disposto no Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro.

Artigo 53.º
Manutenção, recolha, transporte e destino final de lamas

e águas residuais de fossas sépticas
1 — A responsabilidade pela manutenção das fossas sépticas é dos 

seus utilizadores, de acordo com procedimentos adequados, tendo nomea-
damente em conta a necessidade de recolha periódica e de destino final 
das lamas produzidas.

2 — As lamas e efluentes devem ser removidas sempre que o seu 
nível distar menos de 30 cm da parte inferior do septo junto da saída 
da fossa.

3 — A titularidade dos serviços de recolha, transporte e destino final 
de lamas e efluentes de fossas sépticas é municipal, cabendo a respon-
sabilidade pela sua provisão à Entidade Gestora.

4 — A Entidade Gestora assegurará a prestação deste serviço através 
da combinação que considere adequada de meios humanos e técnicos 
próprios e/ou de terceiros, e mediante o pagamento da respetiva tarifa.

5 — O serviço de limpeza é executado no prazo máximo de 7 dias 
após solicitação do utilizador. Excetuam-se os utilizadores que descar-
regam águas industriais, que podem fazer por meios próprios, desde que 
devidamente habilitados para o efeito.
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6 — É interdito o lançamento das lamas e efluentes de fossas sép-
ticas diretamente no meio ambiente e nas redes de drenagem pública 
de águas residuais.

7 — As lamas e efluentes recolhidos são entregues para tratamento 
numa estação de tratamento de águas residuais equipada para o efeito.

SECÇÃO IX

Projetos e Execução de Redes

Artigo 54.º
Recolha de elementos de base para o projeto

É da responsabilidade dos técnicos projetistas a recolha de elementos 
de base para a elaboração dos projetos.

Artigo 55.º
Projeto de redes públicas de drenagem

de águas residuais e pluviais
1 — Sem prejuízo de outras disposições legais em vigor, o projeto para 

a execução de redes públicas de drenagem deverá observar o definido 
nas especificações técnicas relativas à conceção e execução dos sistemas 
públicos de drenagem de água de águas residuais e pluviais do conce-
lho da Nazaré, e no caso de infraestruturas em obras de urbanização, 
loteamentos, ou arranjos exteriores a edifícios, os projetos deverão ser 
entregues na Entidade Gestora, para apreciação técnica.

2 — No caso de infraestruturas em obras de urbanização, loteamentos, 
ou arranjos exteriores a edifícios, o projeto deverá ser apresentado em 
suporte de papel (três exemplares) e em suporte informático (no qual 
poderá estar incluído o projeto de distribuição de água), e entregues ao 
balcão de atendimento da Entidade Gestora. Após a apreciação da En-
tidade Gestora, e do pagamento dos respetivos custos, dois exemplares 
serão autenticados e enviados, juntamente com o parecer técnico, para 
Câmara Municipal da Nazaré e para o requerente.

3 — Sem prejuízo de outras disposições legais em vigor, o projeto 
para a execução de redes públicas de drenagem de águas residuais 
compreenderá:

a) O termo de responsabilidade do autor do projeto assinada pelo autor, 
devidamente habilitado e certificado pela entidade competente;

b) Memória descritiva e justificativa, incluindo cálculo hidráulico e 
dimensionamento de todos os órgãos necessários;

c) Peças desenhadas:
i. Planta de localização, à escala 1 : 2000, com implantação área a 

beneficiar ou urbanizar, fornecida e informada pela Câmara Municipal 
da Nazaré, a pedido do interessado;

ii. Planta de implantação, à escala 1 : 500 com os traçados de rede, 
diâmetros nominais, câmaras de visita, ramais de ligação, tipologia do 
edifício e demais elementos que componham a rede;

iii. Perfil do terreno e do assentamento da conduta, câmaras de visita;
iv. Pormenores dos elementos que compõem a rede, incluindo ra-

mais.

4 — Não são permitidas, sem prévia autorização da Entidade Gestora, 
quaisquer modificações dos traçados anteriormente aprovados.

Artigo 56.º
Aprovação prévia para execução ou modificação

da rede predial
1 — Sempre que as obras sejam sujeitas a licenciamento, e para 

efeitos de controlo prévio de obras de construção, alteração e ampliação 
ou autorização de utilização, deverá o interessado instruir o processo 
na Câmara Municipal da Nazaré, nos termos do regime jurídico da 
urbanização e da edificação em vigor.

2 — Se a ampliação ou remodelação das edificações não implicar 
alterações nas redes instaladas é dispensada a apresentação de projeto, 
sem prejuízo do cumprimento das disposições legais aplicáveis.

Artigo 57.º
Projeto de redes prediais de drenagem

de águas residuais e pluviais
1 — Os projetos das redes prediais de drenagem estão sujeitos a 

consulta da Entidade Gestora, para efeitos de parecer ou aprovação, nos 
termos do artigo 13.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na 
redação que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.º 26/2010, de 30 de 
março, apenas nas situações em que o mesmo não se faça acompanhar 
por um termo de responsabilidade subscrito por um técnico autor do 

projeto legalmente habilitado que ateste o cumprimento das normas 
legais e regulamentares aplicáveis, seguindo o conteúdo previsto no 
n.º 3 do presente artigo e no Anexo I.

2 — O disposto no número anterior não prejudica a verificação ale-
atória dos projetos nele referidos, com a respetiva emissão do parecer 
técnico.

3 — O termo de responsabilidade, cujo modelo consta do Anexo I ao 
presente Regulamento, deve certificar, designadamente:

a) A recolha dos elementos previstos no artigo 54.º;
b) Articulação com a Entidade Gestora em particular no que respeita 

à interface de ligação do sistema público e predial tendo em vista a sua 
viabilidade.

4 — As alterações aos projetos das redes prediais que previsivelmente 
causem impacto nas condições de drenagem em vigor devem ser sujeitas 
a prévia concordância da Entidade Gestora, aplicando-se ainda o disposto 
nos n.os 2 e 3 do presente artigo.

5 — O projeto deverá ser apresentado em suporte de papel (dois 
exemplares) e em suporte informático (no qual poderá estar incluído o 
projeto de predial drenagem de águas residuais).

6 — Sem prejuízo de outras disposições legais em vigor, o projeto 
para a execução de redes prediais de drenagem de águas residuais com-
preenderá:

a) Memória descritiva e justificativa, incluindo cálculo hidráulico e 
dimensionamento de todos os órgãos necessários;

b) Peças desenhadas:
i. Planta de localização, à escala 1 : 2000, com implantação do prédio, 

fornecida e informada pela Câmara Municipal da Nazaré, a pedido do 
interessado;

ii. Planta de implantação, à escala 1 : 500 (nos casos em que as edi-
ficações não ocupem a totalidade dos prédios e a área sobrante seja 
constituída como logradouro) com traçado da rede, diâmetros nominais, 
dispositivos de utilização e válvulas de segurança, na parte exterior à 
edificação;

iii. Planta dos pisos à escala 1 : 100 (no mínimo), com implantação 
do traçado de rede, diâmetros nominais, dispositivos de utilização e 
inclinação;

iv. Corte esquemático ou outro que permita uma completa visuali-
zação da rede;

v. Pormenores dos elementos que compõem a rede.

Artigo 58.º
Responsáveis pela execução

A instalação das redes prediais de drenagem de águas residuais só 
poderá ser executada por pessoas singulares ou coletivas legalmente 
habilitadas para o efeito.

Artigo 59.º
Execução, inspeção, ensaios das obras

das redes de drenagem predial
1 — A execução das redes de drenagem predial é da responsabilidade 

dos proprietários, em harmonia com os projetos referidos no artigo 
anterior.

2 — A realização de vistoria pela Entidade Gestora, para atestar a 
conformidade da execução dos projetos de redes de drenagem predial 
com o projeto aprovado ou apresentado, prévia à emissão da licença 
de utilização do imóvel, é dispensada mediante a emissão de termo de 
responsabilidade por técnico legalmente habilitado para esse efeito, de 
acordo com o respetivo regime legal, que ateste essa conformidade.

3 — O termo de responsabilidade a que se refere o número anterior 
certifica o cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 4 do artigo 
anterior e segue os termos da minuta constante do Anexo II ao presente 
Regulamento.

4 — O disposto nos números anteriores não prejudica a verificação 
aleatória da execução dos referidos projetos.

5 — Sempre que julgue conveniente a Entidade Gestora procede a 
ações de inspeção nas obras dos sistemas prediais, que podem incidir 
sobre o comportamento hidráulico do sistema e a ligação do sistema 
predial ao sistema público.

6 — O técnico responsável pela obra deve informar a Entidade Gestora 
da data de realização dos ensaios de eficiência previstos na legislação 
em vigor, para que aquela os possa acompanhar.

7 — A Entidade Gestora notifica a câmara municipal responsável pelo 
licenciamento urbanístico e o técnico responsável pela obra acerca das 
eventuais desconformidades que verificar nas obras executadas, para 
que a entidade licenciadora possa exigir a sua correção num prazo a 
fixar pela mesma.
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8 — É obrigatória a existência no local da obra, durante a sua execu-
ção, de um exemplar do projeto entregue e aprovado.

Artigo 60.º
Recobrimento das tubagens

1 — Nenhuma tubagem de drenagem de águas residuais poderá ser 
coberta sem que tenha sido previamente verificada e ensaiada nos termos 
deste Regulamento.

2 — Caso não se verifique o exposto no n.º 2 do artigo 56.º, e no caso 
do sistema de drenagem de água ter sido coberto no todo ou em parte, 
antes que no livro de obra conste ter sido verificado e adequadamente 
ensaiado, o dono da obra será intimado a mandar descobrir as canali-
zações, juntas e acessórios, após o que deverá fazer nova comunicação 
para efeito de vistoria e ensaio.

SECÇÃO X

Instrumentos de Medição

Artigo 61.º
Medidores de caudal

1 — A pedido do utilizador não doméstico ou por iniciativa da Enti-
dade Gestora pode ser instalado um medidor de caudal, desde que isso 
se revele técnica e economicamente viável.

2 — Os medidores de caudal são fornecidos e instalados pela Entidade 
Gestora, a expensas do utilizador não doméstico.

3 — A instalação dos medidores pode ser efetuada pelo utilizador não 
doméstico desde que devidamente autorizada pela Entidade Gestora.

4 — Os medidores de caudal são instalados em recintos vedados e 
de fácil acesso, ficando os proprietários responsáveis pela sua proteção 
e respetiva segurança.

Artigo 62.º
Localização e tipo de medidores

1 — A Entidade Gestora define a localização e o tipo de medidor, 
tendo em conta:

a) O caudal de cálculo previsto na rede de drenagem predial;
b) As características físicas e químicas das águas residuais.

2 — Os medidores podem ter associados equipamentos e/ou sistemas 
tecnológicos que permitam à Entidade Gestora a medição dos níveis de 
utilização por telecontagem.

Artigo 63.º
Manutenção e verificação

1 — As regras relativas à manutenção, à verificação periódica e extra-
ordinária dos medidores, bem como à respetiva substituição são definidas 
com o utilizador não doméstico no respetivo contrato de recolha.

2 — O medidor fica à guarda e fiscalização imediata do utilizador, o 
qual deve comunicar à Entidade Gestora todas as anomalias que verificar 
no respetivo funcionamento.

3 — No caso de ser necessária a substituição de medidores por motivos 
de anomalia, exploração ou controlo metrológico, a Entidade Gestora 
avisa o utilizador da data e do período previsível para a deslocação.

4 — Na data da substituição é entregue ao utilizador um documento de 
onde constem as leituras dos valores registados pelo medidor substituído 
e pelo medidor que, a partir desse momento, passa a registar o volume 
de águas residuais recolhido.

Artigo 64.º
Leituras

1 — Os valores lidos são arredondados para o número inteiro seguinte 
ao volume efetivamente medido.

2 — As leituras dos medidores são efetuadas com uma frequência 
mínima de duas vezes por ano e com um distanciamento máximo entre 
duas leituras consecutivas de oito meses.

3 — O utilizador deve facultar o acesso da Entidade Gestora ao medi-
dor, com a periodicidade a que se refere o n.º 2, quando este se encontre 
localizado no interior do prédio servido.

4 — Sempre que, por indisponibilidade do utilizador, se revele por 
duas vezes impossível o acesso ao medidor por parte da Entidade Ges-
tora, esta avisa o utilizador, com uma antecedência mínima de dez 
dias através de carta registada ou meio equivalente, da data e intervalo 
horário, com amplitude máxima de duas horas, de terceira deslocação a 
fazer para o efeito, assim como da cominação da suspensão do serviço 

de abastecimento de água, quando o mesmo esteja contratado com a 
Entidade Gestora, ou da aplicação de uma sanção pecuniária diária até 
que seja possível a leitura, no valor fixado no respetivo contrato.

5 — A Entidade Gestora disponibiliza aos utilizadores meios alter-
nativos para a comunicação de leituras, nomeadamente e-mail, serviços 
postais ou o telefone as quais são consideradas para efeitos de faturação 
sempre que realizadas nas datas para o efeito indicadas nas faturas 
anteriores.

Artigo 65.º
Avaliação de volumes recolhidos

Nos períodos em que não haja leitura, os volumes de águas residuais 
recolhidas é estimado:

a) Em função do volume médio recolhido entre as duas últimas leituras 
reais efetuadas pela Entidade Gestora;

b) Pelo volume médio recolhido de equivalente período do ano anterior 
quando não existir a média referida na alínea a);

c) Em função do volume médio recolhido de utilizadores com ca-
racterísticas similares no âmbito do território municipal verificado no 
ano anterior, na ausência de qualquer leitura subsequente à instalação 
do contador;

d) Pela média do volume médio recolhido nas duas leituras subse-
quentes à instalação do contador na falta dos elementos referidos nas 
alíneas a), b) e c).

SECÇÃO XI

Contrato com o Utilizador

Artigo 66.º
Contrato de recolha

1 — A prestação do serviço público de saneamento de águas residuais 
urbanas é objeto de contrato entre a Entidade Gestora e os utilizadores 
que disponham de título válido para a ocupação do imóvel.

2 — Quando o serviço de saneamento de águas residuais seja dispo-
nibilizado simultaneamente com o serviço de abastecimento de água o 
contrato é único e engloba os dois serviços.

3 — O contrato é elaborado em impresso de modelo próprio da Enti-
dade Gestora e instruído em conformidade com as disposições legais 
em vigor à data da sua celebração, no que respeita, nomeadamente, aos 
direitos dos utilizadores e à inscrição de cláusulas gerais contratuais.

4 — Nas situações não abrangidas pelo n.º 2, o serviço de saneamento 
de águas residuais considera-se contratado desde que haja efetiva utiliza-
ção do serviço e a Entidade Gestora remeta por escrito aos utilizadores 
as condições contratuais da respetiva prestação.

5 — Sempre que haja alteração do utilizador efetivo do serviço de 
saneamento de águas residuais, o novo utilizador, que disponha de título 
válido para ocupação do local de consumo, deve informar a Entidade 
Gestora de tal facto, salvo se o titular do contrato autorizar expressa-
mente tal situação.

6 — Não pode ser recusada a celebração de contrato de recolha se 
na existência de dívidas emergentes resultantes de um contrato distinto 
com outro utilizador que tenha anteriormente ocupado o mesmo imóvel, 
salvo quando seja manifesto que a alteração do titular do contrato visa 
o não pagamento do débito.

7 — A Entidade Gestora pode não estabelecer a recolha de águas 
residuais aos prédios ou frações quando existam débitos por regularizar 
da responsabilidade do interessado.

Artigo 67.º
Contratos especiais

1 — São objeto de contratos especiais os serviços de recolha de 
águas residuais urbanas que, devido ao seu elevado impacto no sistema 
público de drenagem e tratamento de águas residuais, devam ter um 
tratamento específico, designadamente, hospitais e complexos indus-
triais e comerciais.

2 — Quando as águas residuais não domésticas a recolher possuam 
características agressivas ou perturbadoras dos sistemas públicos, os 
contratos de recolha devem incluir a exigência de pré-tratamento dos 
efluentes antes da sua ligação ao sistema público, de forma a garantir o 
respeito pelas condições de descarga, nos termos previstos no artigo 27.º

3 — Podem ainda ser definidas condições especiais para as recolhas 
temporárias nas seguintes situações:

a) Obras e estaleiro de obras;
b) Zonas destinadas à concentração temporária de população, nome-

adamente comunidades nómadas e atividades com caráter temporário, 
tais como feiras, festivais e exposições.
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4 — A Entidade Gestora admite a contratação do serviço em situações 
especiais, como as a seguir enunciadas, e de forma temporária:

a) Litígios entre os titulares de direito à celebração do contrato, 
desde que, por fundadas razões sociais, mereça tutela a posição do 
possuidor;

b) Na fase prévia à obtenção de documentos administrativos neces-
sários à celebração do contrato.

5 — Na definição das condições especiais deve ser acautelado tanto 
o interesse da generalidade dos utilizadores como o justo equilíbrio da 
exploração do sistema de saneamento de águas residuais, a nível de 
qualidade e quantidade.

Artigo 68.º
Domicílio convencionado

1 — O utilizador considera-se domiciliado na morada por si fornecida 
no contrato para efeito de receção de toda a correspondência relativa à 
prestação do serviço.

2 — Qualquer alteração do domicílio convencionado tem de ser co-
municada pelo utilizador à Entidade Gestora, produzindo efeitos no 
prazo de 30 dias após aquela comunicação.

Artigo 69.º
Vigência dos contratos

1 — O contrato de recolha de águas residuais, quando celebrado em 
conjunto com o contrato de abastecimento de água, produz os seus efeitos 
a partir da data do início do fornecimento de água.

2 — Nos contratos autónomos para a prestação do serviço de recolha 
de água residuais considera-se que o contrato produz os seus efeitos:

a) Se o serviço for prestado por redes fixas, a partir da data de con-
clusão do ramal, salvo se o imóvel se encontrar comprovadamente 
desocupado;

b) Se o serviço for prestado por meios móveis, a partir da data da 
outorga do contrato.

3 — A cessação do contrato de recolha de águas residuais ocorre 
por denúncia, nos termos do artigo 71.º, ou caducidade, nos termos do 
artigo 72.º

4 — Os contratos de recolha de águas residuais referidos na alínea a) 
n.º 2 do artigo 67.º são celebrados com o construtor ou com o dono 
da obra a título precário e caducam com a verificação do termo do 
prazo, ou suas prorrogações, fixado no respetivo alvará de licença ou 
autorização.

Artigo 70.º
Suspensão e reinício do contrato

1 — Os utilizadores podem solicitar, por escrito, e com uma antece-
dência mínima de 10 dias úteis, a suspensão do contrato de recolha de 
águas residuais, por motivo de desocupação temporária do imóvel.

2 — Quando o utilizador disponha simultaneamente do serviço de 
saneamento de águas residuais e do serviço de abastecimento de água, 
o contrato de saneamento de águas residuais suspende-se quando seja 
solicitada a suspensão do serviço de abastecimento de água e é retomado 
na mesma data que este.

3 — Nas situações não abrangidas pelo número anterior o contrato 
pode ser suspenso mediante prova da desocupação temporária do imóvel 
e depende do pagamento da respetiva tarifa.

4 — A suspensão do contrato implica o acerto da faturação emitida 
até à data da suspensão e a cessação da faturação e cobrança das tarifas 
mensais associadas à normal prestação do serviço, até que seja retomado 
o contrato.

5 — Nas situações em que o serviço contratado abrange apenas a 
recolha de águas residuais, o serviço é retomado no prazo máximo de 
5 dias úteis contados da apresentação do pedido pelo utilizador nesse 
sentido, sendo aplicável a tarifa de reinício de serviço, prevista no tari-
fário em vigor, incluída na primeira fatura subsequente.

Artigo 71.º
Denúncia

1 — Os utilizadores podem denunciar a todo o tempo os contratos 
de recolha de águas residuais que tenham celebrado por motivo de de-
socupação do local de consumo, desde que o comuniquem por escrito 
à Entidade Gestora e facultem nova morada para o envio da última 
fatura.

2 — Nos 15 dias subsequentes à comunicação referenciada no número 
anterior, os utilizadores devem facultar o acesso ao medidor de caudal 

instalado para leitura, nos casos em que exista, produzindo a denúncia 
efeitos a partir dessa data.

3 — Não sendo possível a leitura mencionada no número anterior 
por motivo imputável ao utilizador, este continua responsável pelos 
encargos entretanto decorrentes.

4 — A Entidade Gestora denuncia o contrato caso, na sequência da 
interrupção do serviço de abastecimento ou de saneamento de águas 
residuais por mora no pagamento, o utilizador não proceda ao paga-
mento em dívida com vista ao restabelecimento do serviço no prazo 
de dois meses.

Artigo 72.º
Caducidade

1 — Nos contratos celebrados com base em títulos sujeitos a termo, 
a caducidade opera no termo do prazo respetivo.

2 — Os contratos a que se refere artigo 67.º podem não caducar no 
termo do respetivo prazo, desde que o utilizador prove que se mantêm 
os pressupostos que levaram à sua celebração.

3 — A caducidade tem como consequência a retirada imediata dos 
respetivos medidores de caudal, caso existam.

CAPÍTULO IV

Estrutura Tarifária e Faturação
dos Serviços

SECÇÃO I

Estrutura Tarifária

Artigo 73.º
Incidência

1 — Estão sujeitos às tarifas relativas ao serviço de recolha de águas 
residuais, todos os utilizadores que disponham de contrato, sendo as 
mesmas devidas a partir da data do início da respetiva vigência.

2 — Para efeitos da determinação das tarifas fixas e variáveis os 
utilizadores são classificados como domésticos ou não domésticos.

Artigo 74.º
Estrutura tarifária

1 — Pela prestação do serviço de recolha de águas residuais são 
faturadas aos utilizadores:

a) A tarifa fixa de recolha de águas residuais, devida em função do 
intervalo temporal objeto de faturação e expressa em euros por cada 
trinta dias;

b) A tarifa variável de recolha de águas residuais, devida em função 
do volume de água residual recolhido ou estimado durante o período 
objeto de faturação, sendo diferenciada de forma progressiva de acordo 
com escalões de consumo para os utilizadores domésticos, expressos 
em m³ de água por cada trinta dias.

2 — As tarifas previstas no número anterior englobam a prestação 
dos seguintes serviços:

a) Manutenção, substituição e renovação de ramais;
b) Recolha e encaminhamento de águas residuais;
c) Conservação de caixas de ligação de ramal e sua reparação, salvo 

se por motivo imputável ao utilizador.

3 — Para os utilizadores que não disponham de ligação à rede fixa 
são aplicadas as tarifas de limpeza de fossas sépticas previstas no 
artigo 77.º

4 — Para além das tarifas de recolha de águas residuais referidas no 
n.º 1, são cobradas pela Entidade Gestora tarifas como contrapartida 
dos seguintes serviços auxiliares:

a) Análise de projetos de sistemas prediais e domiciliários de dre-
nagem;

b) Análise dos projetos dos sistemas públicos de saneamento integra-
dos em operações de loteamento;

c) Orçamentação e execução de ramais de ligação;
d) Realização de vistorias aos sistemas prediais e domiciliários de 

drenagem a pedido dos utilizadores;
e) Realização de vistorias a loteamentos para efeito de ligação à rede 

pública de drenagem;
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f) Suspensão e reinício da ligação por incumprimento do utilizador, 
quando não seja possível a interrupção do serviço de abastecimento 
de água;

g) Desobstrução de sistemas prediais e domiciliários de sanea-
mento;

h) Instalação de medidor de caudal, quando haja lugar à mesma nos 
termos previstos no artigo 61.º, e sua substituição;

i) Verificação extraordinária de medidor de caudal a pedido do uti-
lizador, salvo quando se comprove a respetiva avaria por motivo não 
imputável ao utilizador;

j) Leitura extraordinária de caudais rejeitados por solicitação do 
utilizador;

k) Informação sobre o sistema público de saneamento em plantas 
de localização;

l) Recolha de água residual a avulso.

5 — Nos casos em que haja emissão do aviso de suspensão do serviço 
por incumprimento do utilizador e o utilizador proceda ao pagamento 
dos valores em dívida antes que a mesma ocorra, não há lugar à cobrança 
da tarifa prevista na alínea g) do número anterior.

Artigo 75.º
Tarifa fixa

Aos utilizadores do serviço prestado através de redes fixas aplica-se 
uma tarifa fixa, expressa em euros por cada 30 dias, diferenciada em 
função da tipologia dos utilizadores.

Artigo 76.º
Tarifa variável

1 — A tarifa variável do serviço prestado através de redes fixas apli-
cável aos utilizadores domésticos é calculada em função do volume 
expresso em m³ de águas residuais recolhidas, por cada 30 dias:

a) 1.º escalão: até 5;
b) 2.º escalão: superior a 5 e até 15;
c) 3.º escalão: superior a 15 e até 25;
d) 4.º escalão: superior a 25.

2 — O valor final da componente variável do serviço devida pelos 
utilizadores domésticos é calculado pela soma das parcelas correspon-
dentes a cada escalão.

3 — A tarifa variável do serviço prestado através de redes fixas, 
aplicável aos utilizadores não domésticos é única e expressa em euros 
por m³.

4 — Quando não exista medição através de medidor de caudal, o vo-
lume de águas residuais recolhidas corresponde ao produto da aplicação 
de um coeficiente de recolha de referência de âmbito nacional, igual 
a 90 % do volume de água consumido, excetuando-se os usos que não 
originem a águas residuais, medidos nos contadores de água instalados 
especificamente para esse fim nos termos no Regulamento Municipal 
do Serviço de Distribuição de Água.

5 — Para aplicação do coeficiente de recolha previsto no número 
anterior e sempre que o utilizador não disponha de serviço de abasteci-
mento ou comprovadamente produza águas residuais urbanas a partir 
de origens de água próprias, o respetivo consumo é estimado em função 
do consumo médio dos utilizadores com características similares, no 
âmbito do território municipal, verificado no ano anterior, ou de acordo 
com as leituras registadas no contador instalado, ou a instalar, à saída 
dessas origens.

6 — Quando não exista medição através de medidor de caudal e o 
utilizador comprove ter-se verificado uma rotura na rede predial de 
abastecimento de água, o volume de água perdida e não recolhida pela 
rede de saneamento não é considerado para efeitos de faturação do 
serviço de saneamento, aplicando-se o coeficiente de recolha previsto 
no n.º 4 ao:

a) Consumo médio apurado entre as duas últimas leituras reais efe-
tuadas pela Entidade Gestora;

b) Consumo equivalente a igual período do ano anterior quando não 
existir a média referida na alínea a);

c) Em função do consumo médio de utilizadores com características 
similares no âmbito do território municipal verificado no ano anterior, 
na ausência de qualquer leitura subsequente à instalação do contador;

d) Pela média do consumo apurado nas duas leituras subsequentes à 
instalação do contador na falta dos elementos referidos nas alíneas a), 
b) e c).

7 — O coeficiente de recolha previsto no n.º 4 não será aplicado nas 
situações em que haja comprovadamente consumo de água de origens 

próprias e não seja adequado o método previsto no n.º 5, devendo a 
metodologia de cálculo ser definida no contrato de recolha.

8 — A tarifa variável do serviço prestado através de redes fixas apli-
cável aos utilizadores domésticos é determinada pela aplicação de um 
coeficiente de custo, específico a cada Entidade Gestora, à tarifa variável 
média do serviço de abastecimento devida pelo utilizador final.

9 — O valor da tarifa variável média do serviço de abastecimento é 
o que resulta do rácio apurado em cada fatura, entre o somatório dos 
valores da componente variável do serviço faturados em cada escalão 
e o somatório dos volumes faturados em cada escalão, corrigidos de 
eventuais acertos.

10 — A pedido dos utilizadores não domésticos, ou por sua iniciativa, 
a Entidade Gestora pode definir coeficientes de custo específicos aplicá-
veis a tipos de atividades industriais que produzam águas residuais com 
características que impliquem custos de tratamento substancialmente 
distintos dos de águas residuais de origem doméstica ou que compro-
vadamente utilizem águas de origens próprias.

11 — Quando haja medição das águas residuais recolhidas a tarifa 
variável do serviço prestado aos utilizadores não domésticos é única e 
expressa em euros por m³.

Artigo 77.º
Tarifário pelo serviço de recolha, transporte e destino final

de lamas de fossas sépticas
Pela recolha, transporte e destino final de lamas de fossas sépticas 

são devidas:
a) Tarifa fixa, expressa em euros, por cada serviço prestado (a um 

serviço corresponde uma cisterna);
b) Tarifa variável, expressa em euros, por cada m³ de lamas reco-

lhidas.
Artigo 78.º

Tarifários especiais
1 — Os utilizadores podem beneficiar da aplicação de tarifários es-

peciais nas seguintes situações:
a) Utilizadores domésticos:
i. Tarifário social, aplicável aos utilizadores finais cujo agregado fami-

liar possua rendimento, per capita, igual ou inferior ao valor legalmente 
estipulado para o limiar da pobreza;

ii. Tarifário familiar, aplicável aos utilizadores domésticos finais 
domésticos cuja composição do agregado familiar ultrapasse quatro 
elementos;

b) Utilizadores não domésticos — Tarifário social, aplicável a insti-
tuições particulares de solidariedade social, organizações não governa-
mentais sem fim lucrativo ou outras entidades de reconhecida utilidade 
pública cuja ação social o justifique, legalmente constituídas.

2 — O tarifário social para utilizadores domésticos consiste:
a) Na isenção das tarifas fixas;
b) Na aplicação ao consumo total do utilizador da tarifa variável do 

primeiro escalão, até ao limite mensal de 15 m³.

3 — O tarifário familiar consiste no alargamento dos escalões de 
consumo em 2 m³ por cada membro do agregado familiar que ultrapasse 
os quatro elementos.

4 — O tarifário social para utilizadores não domésticos consiste na 
aplicação de uma tarifa variável igual ao 1.º escalão da tarifa variável 
dos utilizadores domésticos.

Artigo 79.º
Acesso aos tarifários especiais

1 — Para beneficiar da aplicação do tarifário especial os utiliza-
dores domésticos devem apresentar à Entidade Gestora os seguintes 
documentos:

a) Cópia da declaração ou nota de liquidação do IRS;
b) Declaração de bens emitida das Finanças;
c) Atestado de agregado familiar.

2 — A aplicação dos tarifários especiais tem a duração de três anos, 
findo o qual deve ser renovada a prova referida no número anterior, 
para o que a Entidade Gestora notifica o utilizador com a antecedência 
mínima de 30 dias.

3 — Os utilizadores não domésticos que desejem beneficiar da apli-
cação do tarifário social devem entregar uma cópia dos estatutos da 
entidade.
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Artigo 80.º
Aprovação dos tarifários

1 — O tarifário do serviço de drenagem de águas residuais é aprovado 
pela Câmara Municipal da Nazaré, até ao termo do ano civil anterior 
àquele a que respeita, mediante proposta do Conselho de Administração 
dos Serviços Municipalizados da Nazaré.

2 — O tarifário produz efeitos relativamente aos utilizadores finais 
15 dias depois da sua publicação, sendo que a informação sobre a sua 
alteração acompanha a primeira fatura subsequente.

3 — O tarifário é disponibilizado nos locais de afixação habitualmente 
utilizados pelo município, nos serviços de atendimento da Entidade 
Gestora e ainda no respetivo sítio na Internet.

Artigo 81.º
Isenções e reduções das tarifas de drenagem

de águas residuais
1 — Os proprietários de terrenos destinados unicamente para fins 

agrícolas, pecuários ou outros similares, poderão beneficiar da isenção 
do pagamento das tarifas de drenagem de águas residuais, desde que 
façam prova anual, desse fim através da apresentação à Entidade Gestora 
no mês de outubro de cada ano, de requerimento em modelo próprio, 
devidamente instruído com os seguintes documentos:

a) Identificação do proprietário, arrendatário ou usufrutuário;
b) Identificação do número de consumidor e número da instalação 

onde se encontra o contador;
c) Planta de localização 1 : 2000;
d) Atividade desenvolvida ou que pretende desenvolver.

2 — A Entidade Titular, por proposta da Entidade Gestora, a reque-
rimento devidamente justificado dos interessados, pode ainda deliberar 
a redução ou isenção das tarifas de drenagem de águas residuais das 
instituições de fins não lucrativos que prossigam atividade de interesse 
público municipal, especialmente, na área da solidariedade social.

SECÇÃO II

Faturação

Artigo 82.º
Periodicidade e requisitos da faturação

1 — O serviço de saneamento é faturado conjuntamente com o serviço 
de abastecimento e obedece a mesma periodicidade.

2 — As faturas emitidas discriminam os serviços prestados e as corres-
pondentes tarifas, podendo ser baseadas em leituras reais ou em estimati-
vas de consumo, nos termos previstos no artigo 64.º e no artigo 65.º bem 
como as taxas legalmente exigíveis.

Artigo 83.º
Prazo, forma e local de pagamento

1 — O pagamento da fatura relativa ao serviço de recolha de águas 
residuais emitida pela Entidade Gestora deve ser efetuada no prazo, na 
forma e nos locais nela indicados.

2 — Sem prejuízo do disposto na Lei dos Serviços Públicos Essenciais 
quanto à antecedência de envio das faturas, o prazo para pagamento da 
fatura não pode ser inferior a 20 dias a contar da data da sua emissão.

3 — A apresentação de reclamação escrita alegando erros de medição 
do consumo de água, no caso de este ser utilizado como indicador do 
volume de águas residuais produzidas, suspende o prazo de pagamento 
das tarifas relativas ao serviço de águas residuais incluídas na respetiva 
fatura, caso o utilizador solicite a verificação extraordinária do contador 
após ter sido informado da tarifa aplicável.

4 — O utilizador tem direito à quitação parcial quando pretenda efe-
tuar o pagamento parcial da fatura e desde que estejam em causa serviços 
funcionalmente dissociáveis, tais como o serviço de gestão de resíduos 
urbanos face ao serviço de abastecimento público de água.

5 — Não é admissível o pagamento parcial das faturas quando este-
jam em causa as tarifas fixas e variáveis associadas aos serviços de 
abastecimento de água e de saneamento de águas residuais e dos valores 
referentes à respetiva taxa de recursos hídricos, que sejam incluídas na 
mesma fatura.

6 — O atraso no pagamento, depois de ultrapassada a data-limite 
de pagamento da fatura, permite a cobrança de juros de mora à taxa 
legal em vigor.

7 — O atraso no pagamento da fatura superior a 15 dias, para além 
da data-limite de pagamento, confere à Entidade Gestora o direito de 

proceder à suspensão do serviço do fornecimento de água desde que 
o utilizador seja notificado com uma antecedência mínima de 20 dias 
relativamente à data em que venha a ocorrer.

8 — O aviso prévio de suspensão do serviço é enviado por correio 
registado ou outro meio equivalente, sendo o custo do registo imputado 
ao utilizador em mora.

9 — Toda a pessoa singular ou coletiva que se torne devedora da En-
tidade Gestora, qualquer que seja a natureza da dívida, fica responsável 
pelo seu pagamento.

Artigo 84.º
Falta de pagamento dos utilizadores

A Entidade Gestora perante a ausência de pagamento pelos utilizado-
res pode promover a cobrança coerciva da dívida de capital e juros, em 
processo de execução fiscal, servindo de base à execução o respetivo 
recibo ou certidão de dívida extraída pelos serviços de fornecimento 
de água.

Artigo 85.º
Pagamento em prestações

1 — Em caso de comprovadas situações de dificuldades financeiras 
por parte do consumidor e assim entendidas pela Entidade Gestora, 
poderá ser autorizado o pagamento fracionado do montante a cobrar.

2 — O pedido deverá ser efetuado pelo interessado, mediante apre-
sentação de requerimento fundamentado e de acordo com o estipulado 
em regulamento próprio.

Artigo 86.º
Prescrição e caducidade

1 — O direito ao recebimento do serviço prestado prescreve no prazo 
de seis meses após a sua prestação.

2 — Se, por qualquer motivo, incluindo o erro da Entidade Gestora, 
tiver sido paga importância inferior à que corresponde ao consumo 
efetuado, o direito do prestador ao recebimento da diferença caduca 
dentro de seis meses após aquele pagamento.

3 — O prazo de caducidade para a realização de acertos de faturação 
não começa a correr enquanto a Entidade Gestora não puder realizar a 
leitura do contador por motivos imputáveis ao utilizador.

Artigo 87.º
Arredondamento dos valores a pagar

1 — As tarifas são aprovadas com quatro casas decimais.
2 — Apenas o valor final da fatura, com IVA incluído, é objeto de 

arredondamento, feito aos cêntimos de euro em respeito pelas exigências 
do Decreto-Lei n.º 57/2008, de 26 de março.

Artigo 88.º
Acertos de faturação

1 — Os acertos de faturação do serviço de recolha de águas residuais 
são efetuados:

a) Quando a Entidade Gestora proceda a um acerto da faturação do 
serviço de abastecimento de água, nos casos em que não haja medição 
direta do volume de águas residuais recolhidas;

b) Quando a Entidade Gestora proceda a uma leitura, efetuando-se o 
acerto relativamente ao período em que esta não se processou;

c) Quando se confirme, através de controlo metrológico, uma anomalia 
no volume de efluentes medido.

2 — Quando a fatura resulte em crédito a favor do utilizador final, o 
utilizador pode receber esse valor autonomamente no prazo de 30 dias, 
procedendo a Entidade Gestora à respetiva compensação nos períodos 
de faturação subsequentes caso essa opção não seja utilizada.

CAPÍTULO V

Penalidades

Artigo 89.º
Contraordenações

1 — Constitui contraordenação, nos termos do artigo 72.º do De-
creto-Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, punível com coima de € 1500 
a € 3740, no caso de pessoas singulares, e de € 7500 a € 44 890, no caso 
de pessoas coletivas, a prática dos seguintes atos ou omissões por parte 
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dos proprietários de edifícios abrangidos por sistemas públicos ou dos 
utilizadores dos serviços:

a) O incumprimento da obrigação de ligação dos sistemas prediais 
aos sistemas públicos, nos termos do disposto no artigo 17.º;

b) Execução de ligações aos sistemas públicos ou alterações das 
existentes sem a prévia autorização da Entidade Gestora;

c) O uso indevido ou dano a qualquer obra ou equipamento dos 
sistemas públicos.

2 — Constitui contraordenação, punível com coima de € 500 a € 3000, 
no caso de pessoas singulares, e de € 2500 a € 44 000, no caso de pes-
soas coletivas, a prática dos seguintes atos ou omissões por parte dos 
proprietários de edifícios abrangidos por sistemas públicos ou dos uti-
lizadores dos serviços:

a) A permissão da ligação a terceiros, quando não autorizados pela 
Entidade Gestora;

b) O impedimento à fiscalização do cumprimento deste Regulamento e 
de outras normas vigentes, por funcionários, devidamente identificados, 
da Entidade Gestora.

Artigo 90.º
Negligência

Todas as contraordenações previstas no artigo anterior são puníveis a 
título de negligência, sendo nesse casos reduzidos para metade os limites 
mínimos e máximos das coimas previstas no artigo anterior.

Artigo 91.º
Processamento das contraordenações

e aplicação das coimas
1 — A fiscalização e a instrução dos processos de contraordenação 

competem à Entidade Gestora, cabendo à Entidade Titular o processa-
mento e a aplicação das respetiva coimas.

2 — A determinação da medida da coima faz-se em função da gra-
vidade da contraordenação, o grau de culpa do agente e a sua situação 
económica e patrimonial, considerando essencialmente os seguintes 
fatores:

a) O perigo que envolva para as pessoas, a saúde pública, o ambiente 
e o património público ou privado;

b) O benefício económico obtido pelo agente com a prática da contra-
ordenação, devendo, sempre que possível, exceder esse benefício.

3 — Na graduação das coimas atende-se ainda ao tempo durante o 
qual se manteve a infração, se for continuada.

Artigo 92.º
Produto das coimas

O produto da aplicação das coimas é repartido em partes iguais entre 
a Entidade Titular e a Entidade Gestora.

Artigo 93.º
Responsabilidade civil e criminal

O pagamento da coima não isenta o infrator da responsabilidade 
civil por perdas e danos, nem de qualquer procedimento criminal a 
que der motivo.

Artigo 94.º
Responsabilidade de menor ou incapaz

Quando o infrator das disposições deste Regulamento for menor ou 
incapaz, responde pela coima aplicada o responsável legal.

CAPÍTULO VI

Reclamações

Artigo 95.º
Direito de reclamar

1 — Aos utilizadores assiste o direito de reclamar, por qualquer meio, 
perante a Entidade Gestora, contra qualquer ato ou omissão desta ou 
dos respetivos serviços ou agentes, que tenham lesado os seus direitos 
ou interesses legítimos legalmente protegidos.

2 — Os serviços de atendimento ao público dispõem de um livro 
de reclamações onde os utilizadores podem apresentar as suas recla-
mações.

3 — Para além do livro de reclamações a Entidade Gestora dispo-
nibiliza mecanismos alternativos para a apresentação de reclamações 
que não impliquem a deslocação do utilizador às instalações da mesma, 
designadamente através do seu sítio na Internet.

4 — A reclamação é apreciada pela Entidade Gestora no prazo de 
22 dias úteis, notificando o utilizador do teor da sua decisão e respetiva 
fundamentação.

5 — A reclamação não tem efeito suspensivo, exceto na situação 
prevista no n.º 3 do artigo 83.º do presente Regulamento.

Artigo 96.º
Inspeção aos sistemas prediais no âmbito

de reclamações de utilizadores
1 — Os sistemas prediais ficam sujeitos a ações de inspeção da En-

tidade Gestora sempre que haja reclamações de utilizadores, perigos de 
contaminação ou poluição ou suspeita de fraude.

2 — Para efeitos previstos no número anterior, o proprietário, usu-
frutuário, comodatário e/ou arrendatário deve permitir o livre acesso 
à Entidade Gestora desde que avisado, por carta registada ou outro 
meio equivalente, com uma antecedência mínima de oito dias, da data 
e intervalo horário, com amplitude máxima de duas horas, previsto 
para a inspeção.

3 — O respetivo auto de vistoria é comunicado aos responsáveis pelas 
anomalias ou irregularidades, fixando o prazo para a sua correção.

4 — Em função da natureza das circunstâncias referidas no n.º 2, a 
Enti dade Gestora pode determinar a suspensão do fornecimento de água.

CAPÍTULO VII

Disposições Finais

Artigo 97.º
Integração de lacunas

Em tudo o que não se encontre especialmente previsto neste Regula-
mento é aplicável o disposto na legislação em vigor.

Artigo 98.º
Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua publicação no 
Diário da República.

Artigo 99.º
Revogação

Após a entrada em vigor deste Regulamento fica automaticamente 
revogado o Regulamento de Serviço de Drenagem de Águas Residuais 
do Município da Nazaré anteriormente aprovado.

ANEXO I

Termo de Responsabilidade do Autor do Projeto

(projeto de execução)
(artigo 57.º do presente Regulamento e artigo 10.º

do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro,
com a redação dada pelo Decreto-Lei n.º 26/2010, de 30 de março)

... (Nome e habilitação do autor do projeto), residente em  ..., telefone 
n.º …, portador do BI n.º …, emitido em …., pelo Arquivo de Identifica-
ção de …, contribuinte n.º ..., inscrito na ... (indicar associação pública 
de natureza profissional, quando for o caso), sob o n.º ..., declara, para 
efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 
16 de dezembro, com a redação dada pelo Decreto-Lei n.º 26/2010, de 30 
de março, que o projeto de ... (identificação de qual o tipo de operação 
urbanística, projeto de arquitetura ou de especialidade em questão), de 
que é autor, relativo à obra de ... (Identificação da natureza da operação 
urbanística a realizar), localizada em ... (localização da obra (rua, número 
de polícia e freguesia), cujo ... (indicar se se trata de licenciamento 
ou autorização) foi requerido por ... (indicação do nome/designação e 
morada do requerente), observa:

As normas legais e regulamentares aplicáveis, designadamente 
... (discriminar designadamente as normas técnicas gerais e específicas 
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de construção, os instrumentos de gestão territorial, o alvará de lotea-
mento ou a informação prévia, quando aplicáveis, bem como justificar 
fundamentadamente as razões da não observância de normas técnicas 
e regulamentares nos casos previstos no n.º 5 do artigo 10.º do Decreto-
Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, com a redação que lhe foi conferida 
pelo Decreto-Lei n.º 26/2010, de 30 de março);

A recolha dos elementos essenciais para a elaboração do projeto 
nomeadamente …(ex.:, a localização e a profundidade da soleira da 
câmara de ramal de ligação, etc.), junto da Entidade Gestora do sistema 
público;

A manutenção do nível de proteção da saúde humana com o material 
adotado na rede predial.

... (local), de ... de ...

... (assinatura reconhecida ou comprovada por funcionário municipal 
mediante a exibição do Bilhete de Identidade)

ANEXO II

Minuta do Termo de Responsabilidade

(artigo 58.º)
... (Nome), ... (categoria profissional), residente em ..., n.º ..., ... (an-

dar), ... (localidade), ...-... (código postal), inscrito no ... (organismo 
sindical ou ordem), e na ... (nome da entidade titular do sistema público 
de água) sob o n.º ..., declara, sob compromisso de honra, ser o técnico 
responsável pela obra, comprovando estarem os sistemas prediais em 
conformidade com o projeto, normas técnicas gerais específicas de 
construção, bem como as disposições regulamentares aplicáveis e em 
condições de serem ligados à rede pública.

... (local), de ... de ...

... (assinatura reconhecida ou comprovada por funcionário dos Ser-
viços Municipalizados da Nazaré mediante a exibição do Bilhete de 
Identidade).

Parâmetro Unidade VLE

pH. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escala Sörensen 5,5-9,5
Temperatura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . °C 30
CBO5 (20 °C) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg O2/l 500
CQO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg O2/l 1 000
Sólidos suspensos totais. . . . . . . . . . . mg SST/l 1 000
Azoto amoniacal  . . . . . . . . . . . . . . . . mg N/l 60
Azoto total  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg N/l 90
Cloretos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l 1 000
Coliformes fecais . . . . . . . . . . . . . . . . NMP/100 ml 108

Condutividade  . . . . . . . . . . . . . . . . . . μS/cm 3 000
Fósforo total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg P/l 20
Óleos e gorduras  . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l 100
Sulfatos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l 1 000

 2. As águas residuais industriais descarregadas não podem conter 
quaisquer das substâncias indicadas na tabela seguinte, em concen-
trações superiores, para cada substância, ao Valor-Limite de Emissão 
(VLE) indicado.

TABELA 2

Valores-Limite de Emissão (VLE) de parâmetros característicos de águas residuais industriais 

ANEXO III

Normas de Descarga

Valores-limite de emissão de parâmetros
em águas residuais industriais

1. As águas residuais industriais descarregadas não podem conter 
quaisquer das substâncias indicadas na tabela seguinte, em concen-
trações superiores, para cada substância, ao Valor-Limite de Emissão 
(VLE) indicado.

TABELA 1

Valores-Limite de Emissão (VLE) de parâmetros
em águas residuais 

Parâmetro Unidade VLE Observações (1)

Aldeídos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l 1,0
Alumínio total  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l Al 10,0 10,0
Boro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l B 1,0
Cianetos totais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l CN 0,5 0,5
Cloro residual disponível   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l Cl2 1,0
Cobre total  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l Cu 1,0 1,0
Crómio hexavalente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l Cr (VI) 1,0 0,1
Crómio total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l Cr 2,0 2,0
Crómio trivalente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l (III) 2,0
Detergentes (laurilsulfatos)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l 50,0 2,0
Estanho total. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l Sn 2,0
Fenóis. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l C6H5OH 1,0 0,5
Ferro total. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l Fe 2,5 2,0
Hidrocarbonetos totais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l 15,0
Manganês total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l Mn 2,0
Nitratos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l NO3 50,0 50,0
Nitritos   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l NO2 10,0
Pesticidas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l 3,0
Prata total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l Ag 1,5
Selénio total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l Se 0,1
Sulfuretos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l S 2,0 1,0
Vanádio total  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l Va 10,0
Zinco total  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/lZn 5,0

 (1) VLE do Anexo XVIII do Decreto-Lei n.º 236/98, de 1 de agosto, na sua redação atual (descarga no meio recetor).

ANEXO IV

Minuta para Pedido de Autorização de Descarga de Águas 
Residuais Industriais no Sistema de Drenagem

O ... (requerente) da unidade industrial ... (identificação), com o número 
de pessoa coletiva ... e de Código da Atividade Económica ..., localizada 
em ... (localização), processando anualmente ... (produtos fabricados/
quantidade), com o regime de laboração ... (dias/semana e semanas/ano), 

com ... Trabalhadores, vem por esta forma requerer autorização de des-
carga das Águas Residuais, no coletor ... (identificação do coletor) do 
sistema de ... (identificação da rede de drenagem), concelho de Nazaré, 
em conformidade com as normas constantes no Municipal do Serviço de 
Drenagem de Águas Residuais Urbanas, ou demais legislação aplicável.

Pede deferimento
... (data).
... (assinatura). 
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Requerente

Morada

Local das instalações

Responsável a contactar

Plantas de localização Esc. 1 : 2000 e 1 : 5000 (entregar em anexo)

Características DN
(mm)

Inclinação
(%)

Cota
Distância ao plano 

marginal
Pavimento Soleira

C
ol

et
or

es Unitário

Doméstico

Pluvial

 1. Origem da água de abastecimento — deverá indicar qual a origem 
ou origens (Rede pública; captação própria e qual o tipo; outras).

2. Consumo de água — deverá indicar qual o caudal médio mensal 
(m³/mês); caudal diário (m³/dia); caudal de ponta (l/seg).

3. Tipo de água residuais descarregadas — deverá indicar o(s) tipo(s) 
de água residual

a. Águas residuais domésticas:
i. N.º de funcionários;
ii. Existência de balneários;
iii. Existência serviço de cantinas (indicando o n.º médio de refeições 

diárias)
iv. Tipo de ligação à rede de drenagem (gravítica ou por bombagem)

b. Águas residuais industriais:
i. Indicar quantidade em função da origem (lavagem das instalações, 

do equipamento e/ou processo), bem como os reagentes utilizados;
ii. Descrever o processo industrial e apresentar o fluxograma de fun-

cionamento;
iii. Apresentar as características das águas residuais resultantes do pro-

cesso industrial face aos parâmetros indicados no Anexo III do presente 
Regulamento. A análise deverá ser efetuada em laboratório acreditado 
pelas entidades nacionais competentes;

iv. Descrever, caso exista, o processo de pré-tratamento das águas resi-
duais industriais, o qual deverá incluir um fluxograma de funcionamento;

v. Tipo de ligação à rede de drenagem (gravítica ou por bombagem).

c. Águas pluviais:
i. Águas pluviais contaminadas — indicar a área drenada; composição 

expectável; existência de pré-tratamento (descrição do mesmo); tipo de 
ligação (gravítica ou por bombagem);

ii. Águas pluviais não contaminadas — indicar a área drenada.

d. Águas de arrefecimento:
i. Caudal médio mensal (m³/mês); caudal diário (m³/dia); caudal de 

ponta (l/seg);
ii. Temperatura de rejeição (°C);
iii. Tipo de ligação à rede de drenagem (gravítica ou por bombagem).

e. Águas provenientes do tratamento de água industrial:
i. Tipo de tratamento utilizado;
ii. Caudais descarregados — Caudal médio mensal (m³/mês); caudal 

diário (m³/dia); caudal de ponta (l/seg);
iii. Tipo de ligação à rede de drenagem (gravítica ou por bombagem).

ANEXO V

Minuta da Autorização para Descarga de Águas Residuais 
Industriais no Sistema de Drenagem

Autorização (provisória/definitiva) n.º ..., em ... (data).
O requerente  ... (designação, sede, localização), tendo apresentado 

o requerimento para autorização que as suas águas residuais industriais 
sejam descarregadas na rede de drenagem, em conformidade com o 
exigido no Regulamento Municipal do Serviço de Drenagem de Águas 
Residuais Urbanas, em ... (data), está autorizado a descarregar as refe-
ridas águas mediante as seguintes condições específicas:

...

A autorização, e consequente ligação, será executada ao troço do 
coletor ...(localização) ... na ... caixa  ... (designação).

Esta autorização caduca quando forem alteradas as condições nela 
expressas, podendo ser igualmente revogada nos termos do artigo 32.º 
do Regulamento Municipal do Serviço de Drenagem de Águas Resi-
duais Urbanas

... (data).

... (assinatura).
Nota: A esta autorização ficará anexa uma cópia integral da docu-

mentação entregue para pedido de ligação à rede de drenagem, bem 
como o respetivo parecer.

208794903 

 SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE VISEU

Aviso n.º 8145/2015

Contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado e nomeação do Júri do período experimental

Nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º, da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, torna -se público que, após negociação salarial, nos 
termos do artigo 38.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, alterada pelo 
artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, o Conselho de 
Administração na reunião de 25 de junho de 2015, de acordo com a 
alínea a) do n.º 3, do artigo 6.º, 7.º, 40.º, 45.º, 46.º, 49.º e 50.º do anexo à 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho e do Decreto Regulamentar n.º 14/2008, 
de 31 de julho, conjugado com o anexo da Portaria n.º 1553 -C/2008, 
de 31 de dezembro, autorizou a celebração de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, para um posto de trabalho 
da carreira e categoria de Técnico Superior, área funcional Desporto, 
com efeitos a partir de 1 de julho de 2015, Posição Remuneratória 2.ª, 
Nível Remuneratório 15, com o candidato aprovado em primeiro lugar 
no procedimento concursal comum para a contratação de um Técnico 
Superior, área funcional Desporto, cujo aviso de abertura foi publicado 
no Diário da República, 2.ª série, N.º 220 — 16 de novembro de 2011, 
Daniel Filipe Dias Campos.

Para os efeitos previstos nos artigos 45.º e 46.º do anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, o Júri do período experimental terá a se-
guinte composição:

Presidente: Eng.º Carlos Ildefonso Ferrão Tomás — Diretor Dele-
gado dos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Viseu. 
Vogais Efetivos: Dra. Maria Helena Nunes Correia — Chefe de Divisão 
Municipal Administrativa e Financeira dos Serviços Municipalizados 
de Água e Saneamento de Viseu; Eng. Ema Paula Amante Carlos de 
Pontes Martins — Técnico Superior dos Serviços Municipalizados de 
Água e Saneamento de Viseu; Vogais Suplentes: Eng.ª Isabel Rosário dos 
Santos Sousa Almeida — Chefe de Divisão Municipal de Conservação 
e Exploração dos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de 
Viseu; Dr. Eugénio Orlando de Sá Neves dos Santos  -Técnico Superior 
dos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Viseu.

O Presidente será substituído nas suas faltas e impedimentos pelo 
1.º vogal efetivo.

07 de julho de 2015. — Pelo Presidente do Conselho de Administra-
ção, o Vogal do Conselho de Administração, João Paulo Lopes Gouveia.

308790934 
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PARTE J1

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P.

Aviso n.º 8146/2015

Procedimento concursal para provimento do cargo de Direção In-
termédia de 2.º Grau — Chefe da Divisão da delegação no Porto 
do Departamento de Medicina Desportiva do Instituto Português 
do Desporto e Juventude, I. P.

Nos termos dos artigos 20.º e 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 
alterada e republicada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de agosto, e pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, torna -se público que o Instituto Portu-
guês do Desporto e Juventude, I. P., vai proceder à abertura, pelo prazo 
de 10 dias úteis a contar do dia de publicitação na Bolsa de Emprego 
Público (BEP), do procedimento concursal de recrutamento para seleção 
de dirigente intermédio de 2.º grau, com as atribuições constantes dos 
Estatutos do Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., publi-
cados em Anexo à Portaria n.º 11/2012, de 11 de janeiro, referente ao 
cargo de Chefe de Divisão da Delegação no Porto do Departamento de 
Medicina Desportiva.

A indicação dos requisitos formais de provimento, do perfil preten-
dido, da composição do júri e dos métodos de seleção serão publicitados 
na Bolsa de Emprego Público (BEP), conforme disposto nos n.os 1 e 2 
do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republi-
cada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de agosto, e pela Lei n.º 64/2011, de 
22 de dezembro, no prazo de dois dias úteis a contar da publicitação 
do presente aviso.

29 de junho de 2015. — Pelo Conselho Diretivo, a Vogal, Lídia Gar-
cia Praça.

208793834 

 Aviso n.º 8147/2015

Procedimento concursal para provimento do cargo de Direção 
Intermédia de 2.º Grau — Chefe da Divisão de Recursos 

Humanos do Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P.

Nos termos dos artigos 20.º e 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 
alterada e republicada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de agosto, e pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, torna -se público que o Instituto Portu-
guês do Desporto e Juventude, I. P., vai proceder à abertura, pelo prazo 
de 10 dias úteis a contar do dia de publicitação na Bolsa de Emprego 
Público (BEP), do procedimento concursal para seleção de dirigente 
intermédio de 2.º grau, com as atribuições constantes dos Estatutos do 
Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., publicados em Anexo 
à Portaria n.º 11/2012, de 11 de janeiro, referente ao cargo de Chefe da 
Divisão de Recursos Humanos.

A indicação dos requisitos formais de provimento, do perfil preten-
dido, da composição do júri e dos métodos de seleção serão publicitados 
na Bolsa de Emprego Público (BEP), conforme disposto nos n.os 1 e 2 
do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada 
pela Lei n.º 51/2005, de 30 de agosto, e pela Lei n.º 64/2011, de 22 de 
dezembro, no prazo máximo de dois dias úteis a contar da publicitação 
do presente aviso.

29 de junho de 2015. — Pelo Conselho Diretivo, a Vogal, Lídia Praça.
208793875 

 Aviso n.º 8148/2015

Procedimento concursal para provimento do cargo de Direção
Intermédia de 2.º Grau — Chefe da Divisão de Recursos

Financeiros do Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P.

Torna -se público que, por deliberação do Conselho Diretivo do Insti-
tuto Português do Desporto e Juventude, I. P., de 25 de junho de 2015, 
em virtude de o Presidente do Júri ter cessado funções no Conselho 

Diretivo do IPDJ,IP, não podendo continuar a assegurar as suas funções 
no presente procedimento, procede -se à alteração da composição do 
Júri do procedimento concursal para provimento do cargo de direção 
intermédia de 2.º grau, de Chefe de Divisão de Recursos Financeiros, 
aberto pelo Aviso n.º 8877/2013, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 132, de 11 de julho, e publicitado na Bolsa de Emprego 
Público (BEP) em 15 de julho, com o código OE2013/0212, passando 
o mesmo a ter a seguinte composição:

Presidente: Dr.ª Lidia Maria Garcia Rodrigues Praça, Vogal do Con-
selho Diretivo do Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P.

Vogal: Dr.ª Maria Angelina Araújo de Morais Castro, Diretora do 
Departamento Financeiro e de Recursos Gerais da Agência Portuguesa 
do Ambiente.

Vogal: Professor Rogério Paulo de Jesus Lourenço Jóia, Assistente 
Convidado do Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas da 
Universidade de Lisboa.

30 de junho de 2015. — Pelo Conselho Diretivo, a Vogal, Lídia Gar-
cia Praça.

208794003 

 Aviso n.º 8149/2015

Procedimento concursal para provimento do cargo
de Direção Intermédia de 1.º Grau — Diretor/a

Executivo/a da Autoridade Antidopagem de Portugal
Nos termos conjugados dos artigos 20.º e 21.º da Lei n.º 2/2004, 

de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 51/2005, de 30 
de agosto, e pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, da alínea b) do 
n.º 1 do artigo 21.º e do artigo 23.º da Lei n.º 38/2012, de 28 de agosto, 
torna -se público que o Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., 
vai proceder à abertura, pelo prazo de 10 dias úteis a contar do dia de 
publicitação na Bolsa de Emprego Público (BEP), do procedimento 
concursal para seleção de um/a dirigente intermédio/a de 1.º grau, com 
as atribuições constantes no n.º 1 do artigo 23.º da Lei n.º 38/2012, de 
28 de agosto, referente ao cargo de Diretor/a Executivo/a da Autoridade 
Antidopagem de Portugal.

A indicação dos requisitos formais de provimento, de perfil pretendido, 
da composição do júri e dos métodos de seleção serão publicitados na 
Bolsa de Emprego Público (BEP), conforme disposto nos n.os 1 e 2 do 
artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação atual, no prazo 
máximo de dois dias úteis a contar da publicitação do presente aviso.

30 de junho de 2015. — Pelo Conselho Diretivo, a Vogal, Lídia Gar-
cia Praça.

208794011 

 Aviso n.º 8150/2015

Procedimento concursal para provimento do cargo de Direção 
Intermédia de 1.º Grau — Diretor/a do Departamento 

de Juventude do Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P.
Nos termos dos artigos 20.º e 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 

alterada e republicada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de agosto, e pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, torna -se público que o Instituto Portu-
guês do Desporto e Juventude, I. P., vai proceder à abertura, pelo prazo 
de 10 dias úteis a contar do dia de publicitação na Bolsa de Emprego 
Público (BEP), do procedimento concursal para seleção de dirigente 
intermédio de 1.º grau, com as atribuições constantes dos Estatutos do 
Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., publicados em Anexo 
à Portaria n.º 11/2012, de 11 de janeiro, referente ao cargo de Diretor/a 
do Departamento de Juventude.

A indicação dos requisitos formais de provimento, do perfil preten-
dido, da composição do júri e dos métodos de seleção serão publicitados 
na Bolsa de Emprego Público (BEP), conforme disposto nos n.os 1 e 2 
do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada 
pela Lei n.º 51/2005, de 30 de agosto, e pela Lei n.º 64/2011, de 22 de 
dezembro, no prazo máximo de dois dias úteis a contar da publicitação 
do presente aviso.

3 de julho de 2015. — Pelo Conselho Diretivo, a Vogal, Lídia Garcia 
Praça.

208794044 
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 MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Autoridade de Segurança Alimentar e Económica

Aviso n.º 8151/2015
Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, 

de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de 
dezembro, torna -se público que, por meu despacho de 21 de outubro 
de 2014, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar do 
dia da publicitação na Bolsa de Emprego Público (BEP) (www.bep.

gov.pt), o procedimento concursal para recrutamento e seleção de um 
dirigente intermédio de 1.º grau, com as competências previstas no 
artigo 7.º da Portaria n.º 35/2013, de 30 de janeiro, referente ao cargo 
de Inspetor Diretor da Unidade Regional do Centro da Autoridade de 
Segurança Alimentar e Económica. A indicação dos requisitos formais 
de provimento, do perfil exigido, da composição do júri e dos métodos 
de seleção, serão publicitados na BEP, conforme disposto nos n.os 1 e 2 
do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada 
pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro.

13 de julho de 2015. — O Inspetor -Geral, Pedro Portugal Gaspar.
208794077 
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